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CONGRESSO! NACIONAL 
Faço saber que o Congresso Nacional apro­

vou e eu Antonio Carlos Magalhães, Presidente do , , , 
Senado F~raI, nos tennos do art. 48, item 28 do 
Regimentó IntelTlo, promulgo o seguinte . 

. , 
DECRETO LEGISLATIVO NG 59, DE 1998 

. i _ 
Aprova o ato que renova li concessao 

outorgada à Rádio Maratan Uda. para ex­
plorar serviço de radiodifusão sonora em 
onda média na cidade de Sant'Ana do U­
vramento, Estado do Rio Grande ~ Sul. 

O Congresso Nacional decreta: ' 
Art. 111 É àprovado o ato a que se refe:re o De­

creto sln!!, de 30 de julho de 1992, que renova, por 
dez anos, a partir de 11 de julho de 1990, alcances­
são outorgada à Rádio Maratan Uda. para explorar, 
sem direito de exclusividade, serviço de radiodifusão 
sonora· em onda média na cidade de SanfAna do U-
-vlClJ'riento, Estado do Rio Grande do Sul.. I . 

'Art.2\! Este Decreto Legislativo entra fm vigor 
na dÁta de sua publicação. . 

Senado Federal, 19 de junho de 1998.;- Sena­
dor Antonio Carlos Magalhães, Presidente: 

I 
i 

Faço saber que o Congresso Nacional apro­
vou, e eu, Antonio Cartos Magalhães, Presidente do 
Senado Federal, nos tennos do art. 48, itel" 28 do 
Regimento Interno, promulgo o seguinte I 

DECRETO LEGISLATIVO NG 60, DE 1998 

Aprova o ato que renova a Conces­
são deferida li Rádio Gualba SA iJ)8ra ex­
plorar serviço de radiodifusão sonora em 
onda curta na cidade ele Porto Alegre, Es­
Tado do Rio Grande do Sul. 

. O~gresso Nacional decreta: 
Art. 111 É aprovado o ato a que se refere o De­

creto sln!l, de 8 de agosto de 1994, que renova, por 
dez anos, a partir· de 111 de novembro de i 1993, a 
concessão deferida à Rádio Gualba S.A. para explo­
rar, sem direito de exclusividade, serviço d~ radiodi­
fusão sonora em onda curta. na cidade de Porto Ale­
g.:e, Estado do Rio Grande do Sul. 

Art.2\! Este Decreto Legislativo entra em vigor 
na data de sua publicação. 

Senado Federal, 19 de junho de 1998.1- Sena­
dor Antonio Carlos Magalhães, Presidente; 

Faço saber que o Congresso Nacional apro­
vou, e eu, Antonio Cartos Magalhães, Presidente do 
Senado Federal, nos termos do art. 48, item 28 do 
Regimento Intemo, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO NG61, DE 1998 .. 

Aprova o ato que nmova a c0nces­

são da Televisão Vlt6ria Ltda. para explo­
rar serviço de radiodifusão de sons e 
imagens na cidade de VItória, ~tado do 
Esprrito Santo. 

O Congresso Nacional decreta: . 
Art. 111 É aprovado o ato a que se refere o De­

creto sfnll, de 27 de dezembro de 1994, que renova, 
por quinze anos, a partir de 3 de agosto de 1994, a 
concessão da Televisão Vitória Uda para explorar, 
sem direito de exclusividade, serviço de radiodHusão 
de sons e imagens na cidade de Vitória, Estado do 
Espírito Santo. 

Art. 2\! Este· Decreto Legislativo entra em vigor 
na data de sua publicação. 

Senado Federal, 19 de junho de 1998. - Sena­
dor Antonio Cartos Magalhães, Presidente. 

, 
Faço saber que o Congresso Nacional apro­

vou, e eu, Antonio Cartos Magalhães, Presidente do 
Senado Federal, nos termos do art. 48, item 28 do 
Regimento Interno, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO NIl62, DE 1998 
\ 

Aprova o ato que nmova a c0nces-

são deferida à Rádio Bandeirantes de Ca­
choeira Paulista Ltda. para explorar servi­
ço de radiodifusão sonora em onda tropI­
cal na cidade de Cachoeira Paulista, es­
tado de São Paulo_ 

O Congresso Nacional decreta: . 
Art. 1!! É aprovado o ato a que se refere o De­

creto slnIl, de 11 de novembro de 1994, que renova, 
por dez anos, a partir de 28 de novembro de 1993, a 
concessão deferida à Rádio Bandeirantes de ca­
choeira Paulista Uda. para explorar, sem direito de 
exclusividade, serviço de radiódifusão sonora e.m 
onda tropical na cidade de Cachoeira Paulista, Esta­
do de São Paulo. 

Art. 2!! Este Decreto Legislativo entra em vigor 
na data de sua publicação. 
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Senado Federal, 19 de junho de 1998. - Sena- na cidade de Sant'Ana do Li~ramento, 
dOr Antonio Carlos Magalhães, Presidente. Estado do Rio Grande do Sul. 

Faço saber que o Congresso Nacional apro­
vou, e eu, Antonio Car10s Magalhães, Presidente do 
Senado Federal, nos termos do art. 48, item 28 do 
Regimento Interno, promulgo o seguinte ' 

DECRE1'O LEGISLATIVO ~ 63, DE 1998 

Aprova o ato que renova a pennls­
aio ~ à L A. Pereira e Oliveira 
Lida. - ME para exptorar serviço de radio­
difuaio sonora em freqüência modulada 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 11} É aprovado o ato a que se refere a Por­

taria ~ 735, de 27 de setembro de 1994, que reno­
va, por dez anos, a partir de 21 de maio de 1992, a 
permissão outorgada à L A. Pereira e Oliveira Ltda. 
- ME para explorar, sem direito de. exClusividade, 
serviço de radiodifusão sonora em freqüência modu­
lada na cidade de Sanf Ana do Livramento, Estado 
do Rio Grande do Sul. 

Art. ~ Este Decreto Legislativo éntra em vigor 
na data de sua publicação. ' 

Senado Federal, 19 de junho de 1998. - Sena­
dor Antonio Carlos Magalhães; Presidente: 

SENADO FEDERAL 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e 
eu, Antonio Car10s Magalhães, Presidente, nos ter­
mos do art 48, item 28 do Regimento Interno, pro­
mulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO ~ 56, DE 1998 

Autoriza a União a realizar operação 
financeira que visa ao reescalonamento 
de créditos brasileiros Junto à República 

'de Gana, consubstanciada no Contrato 
de Reescalonamento de Divida firmado 
entre a República Federativa do Brasil e a 
República de Gana, em 11 de novembro 
de 1997. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 11} É a União, com base no art. 52, V, da 

Constituição Federal e nas disposições contidas na 
ResOlução ~ 50, de 1993, do Senado Federal, auto­

. rizada a realizar operação financeira com a Repúbli-
ca de Gana no valor de US$21,Sn,460.14 (vinte e 
um milhões, quinhentos e setenta e sete mil, quatro­
centos e sessenta dólares norte-amencanos e cator­
ze centavos), consolidados em 11} de junho de 1997, 
nos termos do Contrato de Reescalonamento de Df-
vida firmado em 11 de novembro de 1997. -' 

Art. ~ A operação financeira, extema referida 
no artigo anterior visa ao reescalonamento de crédi­
tos brasileiros junto à República de Gana e tem· as 
seguintes condições: 

I - dívida afetada: 100% (cem por cento) de 
parcelas de principal e juros (incluindo juros de 
mora) vencidas até 11l de julho de 1995, inclusive,e 

não pagas; e 100% (cem por cento) das pareelas de 
juros vencidas de 11} de julho de-1995 a11! de junho 
de 1997, Inclusive, e não pagas; 

" - valor reescalonado: US$21,5n,460.14 
(vinte e um milhõeS, quinhentos e setenta e sete mil, 
quatrocentos e sessenta dólares norte-americanos e 
quatorze centavos); -' 

lU - termos de pagamento: nove parcelas se­
mestrais, de acordo com o seguinte esquema: 

. a) 11% (onze por cento) em 11} de dezembro de 
1997 - US$2,373,520.61 (dois mil~ões, trezentos e 
setenta e três mil, quinhentos e vinte dólares norte­
americanos e sessenta e um centavos); 

b) 11% (onze por cento) em 12 de junho de 
1998 - US$2,373,520.~1 (dois milhões,trezentos e 
setenta e três mil, quinhentos e vinte dólares norte­
americanos e sessenta e um centavos);_ 

c) 11% (onze por cento) em 111 de dezembro de 
1998 - US$2,373,520.61 (dois milhões, trezentos e 
setenta e três mil, quinhentos e vinte dólares norte­
americanos e sessenta e um centavos); 

d) 11% (onze por cento) em 111 de junho de 
1999 - US$2,373,520.61 (dois milhões, trezentos e 
setenta e três mil, quinhentos e vinte dólares norte­
americanos e sessenta e um centavos); . 

e) 11% (onze por cento) em 11! de dezembro de 
1999 - US$2,373,520.61 (dois milhões, trezentos e 
setenta e três mil, quinhentos e vinte dólares norte­
americanos e sessenta e um centavos); 

f) 11% (onze por cento) em tI! de junho de 
2000 - US$2,373,520.61 (dois milhões, trezentos e 

-\ -
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setenta e três mil, quinhentos e vinte dólares norte-
americanos e sessenta e um centavos); 

g) 11% (onze por cento) em 111 de dezembro 
de 2000 - US$2,373,520.61 (dois milhões,1 trezentos 
e setenta e três mil, quinhentos e vinte dól8:res norte-
americanos e sessenta e um centavos); , 

hH1%(onze por cento) em 111 de[junho de 
2001 - US$2,373,520.61 (dois milhões, trezentos e 
setenta e trêS mil, quinhentos e "vlnte dóIa\-es norte­
americanos e sessenta e um Centavos); 

, I) 12% (doze por cento) em 111 de dezembro de 
2001 - US$2,589,295.26 (dois milhões, qÚi",hentos e 
oitenta e nove niil, duzentos e noventa e cinco dóla­
res norte-americanos e, vinte e seis centavds); " 

IV - taxa de juros:' Llbor semestral [acrescida 
de margem de 0,8125% a.a./(oito mil, cento e vinte e 
cinco décimos de milésimôS por cento ao aho); 

" I 
V -juros de mora: 1% (um por cento) acima da 

taxa de juros; 
, VI .;. cláusulas de swap: possibifldade de quitação 

antecipada da divida por meio de 8WIIP até, 111 de de­
zenbo de 1997; caso a operaçao- do inciso al1terior não 

, I 
se real"IZ8, possi)iIidade de operações de ~ em ba-
ses voluntárias" até o Iinite de US$10,OOO,OOO.00 (dez , , 

mlhões de dólares norte-americanos). , 
Art. 311 A autorização concedida por esta Reso­

lução deverá ser exercida no prazo de qUihhentos e 
quarenta dias, contado a partir de sua publicação. 

, ,Art 4" Esta' Resolução entra em vigor na data 
de sua publiCação. 

, Sénado Federal, 19 de junho de 1998. - Sena­
dor Antonio ca~ Magalhães, President~. 

, I 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e 
eu, AntonioCar1os Magalhães, Presidente, nos ter­
mos do art 48, item 28 do Regimento Interno, pro­
mulgo a seguinte ' 

. ' 
, RESO~UÇÃO H1157, DE 1998 I 

Autoriza,. contratação da ~peração 
de crédito externo no valor equivalente • 

, , I 
atéUS$240,OOO,OOO.OO (duzentos e qu. 

"rada mllhões'de d6Iar8s norte ~108), 
de prfncIpaI, entre • Transportadóra ~ 
leInI Gasoduto BoIIVIa-8rasiI- TBG e o Ban­
co ,.iIer~1O de Dessnvatli'.mento -
810, destinada ao fülBlldamento parcial do 
ProI8tO do G ....... '1to BoIMa&l8ilf 

O Senado Federal resolve: , 
Art. 1° É a Transportadora Brasileira Gasoduto 

Bollvla~Brasil,~TBG autorizáda; nos termós do art. 
, , I 

52, inciso V, da Constituição Federal, eda Resolu~ , 
ção nII 96, de 1989, do Senado Federal, a elevar, ' 
temporariamente e em caráter excePcional, os limi­
tes de endivi~amento e contratar operação de crédi-
t~ externo junto ao Banco Interamericano de Desen­
volvimento,... BIO. 

. Parágrafo único. Os recursos referidos no ca-
put Serão utilizados no financiamento parcial do Pro-
jeto do Gasoduto Bollvia-Brasil. ' 

Art 21' É a União autorizada. a prestar garantia 
à operação de crédito mencionada no artigo anterior. 

Art 311 Antes da assinatura dos contratos da­
vem ser atendidas as seguintes condições: 

I - implantação dos mecanismos de supervisão 
ambiental; . 

11 - apresentação do relatório de supervisão 
ambiental e parecer do auditor ambiental inde­
pendente; 

111 - aporte dos recursos financeiros dos acio­
nistas, confonne o acordo de acionistas; 

IV - envio do Piano de Desenvolvimento das 
Comunidades Indrgenas; ! 

V - aprovação dos demais empréstimos de fi­
nanciamento muhilaterais; 

VI - entrada em vigor dos contratos e acordos 
componentes da estrutura institucional de projeto; 

VII - demonstração de que o fiador não possui 
mais de 51% (cinqüenta e um por cento) do capital 
da TBG, diretamente ou1através de empresas con-
troladas; , , . ' 

VIII - previsão orçamentária, confinnada por 
documento da !)ecretaria de Controle das Empresas 
Estataisj , 
", . IX - cóPia da aUtoiiZáção admiflistra'tlVa 1 para 
que a TBG contrate a operação de crédito em ques­
tão, bem como co_nceda as necessárias contraga­
rantias ao Tesouro Nacional; 

X - autorização administrativa para que a Pe­
trobrás vincule as contragarantias complementares. 

Art. 411 As condições financeiras da operação 
de crédito referida no art. 111 são as seguintes: 

I - valor pretendido: US$240,OOO,OOO.OO (du­
, zentos e quarenta milhões de dólares norte-america­
, nos); , 

11 .;. prazo de desembolso: 3 (três) anos, conta­
do a partir da vigência do c9ntiato; 

111 - juros: serãQ,-calculados sobre os saldos 
devedores diários dó~ empréstimo a uma taxa anual 
para cada semestre determinada pelo custo, calcula­
do pelo BIO para dólares, dos Empréstimos Unimo­
netários Qualificados tomados pelo Banco durante o 
semestre anterior, acrescida de uma margem razoá-
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vel, expressa em termos de uma porcentagem so V, da Constituição Federal, e da Resolução nl! 96, 
anual, que o Banco fIXará periodicamente de acordo de 1989, do Senado Federal, a elevar, temporaria2 
com sua polftica sobre taxa de juros, pagáveis em 5 mente e em caráter excepcional, os limites de endivi-
de agosto e 5 de fevereiro de cada ano a partir de 5 clamento e contratar operação de crédito externo 
de agosto de 1998; . junto ao Banco Intemacionalpara Reconstrução e 

IV - comissão dfJ COtlfJIOfr1isso: até 0,75% a.a Desenvolvimento - BIRD. 
(setenta e cinco centéSimos por cento ao ano) sobre o Parágrafo único. Os recursos réferidos no' ca-
montante não desembolsado, contada a partir de 60 put serão utilizados no financiamento parcial do Pro-
(sessenta) dias após a data da assinatura do contrato; jeto do Gasoduto Bolfvia-Brasil. . ."'. 

V - condições de pagamento: Art. 211 É a União autorizáda il prestar garantia 
a) do principal: o mutuário amortizará o emprésti- à operação de crédito mencionada no artigo anterior. 

mo em prestações semestrais, consecutivas e tanto Art. 3lI As seguintes cond~ deVem ser cum-
quanto possível iguais, "alCet Ido se a Primeira parcela pridas previamente à assinaturã' doS contratos, sen-
seis meses após a data prevista para o desembolso fi- do exigida inclusive a' manifestação. preliminar do 
naI do empIéstimo, e a última, o mais tardar em 5 de Bird confmnando o seu atendimento:" . 
fevereiro de 2018 (considerando a data prevista de 5 I - assinatura dos contratos e acordos compo-
de agosto de 1998 para a assinatura do contrato, esti- nentes da estrutura institucional do projeto; 
roamos a amortização em mnta e três parcelas senteS- " - cumprimento.das, condições' cHt desembol-
trais, com quarenta e oito meses de C81ência); so dos demais contratos de financiamento; . 

b) dos juros: semestralmente vencidos, em 5 111- contratação da firma e do auditor de super-
de agosto e 5 de fevereiro de cada ano; visão ambiental; , . . 

c) da comissão de compromisso: semestral- IV - inrcio da prestação dos serViços de con-
mente vencida, em 5 de agosto e 5 de fevereiro de suhoria sobre os setores de gás e combustfveis; , 
cada ano. V - contratação do pessoal técnico, administra-

Art. 511 A autorização concedida por esta Raso- tivo e fmanceiro necessário para a execUção do pro-
lução deverá ser exercida no prazo de quinhentos e jeto; 
quarenta dias contado da data de sua publicação. ' VI - elaboração do plano das populações indf-

Art. fjI! Esta resolução entra em vigor na data genas; 
de sua publicação. VII - envio de pedido para seleÇão dos agentes 

Senado Federal, 19 de junho de 1998. - Sena- de lançamento dos bônus na modalidade de garan-
dor Antonio Cartos Magalhães, Presidente. tia-parcial; '. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e 
eu, Antonio Carlos Magalhães, Presidente, nos ter­
mos do art. 48, item 28 do Regimento Interno, pro­
mulgo a seguinte 

,R ESOLUÇÁO H1158, DE 1998 

Autoriza a cOlib atação da operação 
de crédito externo no valor equivalente • 
até US$130,OOO,ooo.OO (cento e binta mI­
lhões de dólares norte-americanos), de 
prtncipal, entre • Transportadora Brasilei­
ra Gasoduto BoIMa-BrasII - TBG, e o 
Banco Internacional para Reconstrução e 
Desenvolvimento - BIRD, destinada ao fi­
nanciamento parcial do Projeto do Gaso­
duto Bollvla-Braall. 

o Senado Federal resolve:' 
Art. 11! É a Transportadora Brasileira Gasoduto 

Bolfvia-Brasil autorizada, nos termos do art. 52, inci-

VIII - previsão orçamentária, confirmada por 
docu~nto, da Secreta~a de Controle das empre­
sas Estatais; 

IX - cópia da autorização administrativa para 
que a TBG contrate a operação de crédito de que se . 
trata, bem como conceda as necessárias contraga-
,rantias ao Tesouro Nacional; . 

X - autorização administrativa para que a Pe­
trobras vincule as contragarantias complementares. 

Art. 41! A operação de crédito autorizada no art. 11! 
apresenta as seguintes caractÉlnsticas financeiras: 

I - valor pretendido;. US$130;OOO,OOO.OO (cento 
e trinta milhões de dólares norte-americanos); 

11- prazo de desembolso: até 31 de dezembro 
de 2000; . 

111 - juros: no inrcio de cada penodo o mutuário 
pagará sobre o saldo devedor e a partir de cada de­
Sembolso, juros com base na Libor, acrescida de 
0,5% a.a. (cinco décimoS por centoaó aoó),menos 
(ou mais) a margem média ponderada para cada pa,-, . 

. rfodo de juros, abaixo ou acima das taxas interban-
.-/ . 

. ! 
(, 

1ft: 
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cárias ofertadas em Londres ou de outras taxas de re­
feIência para depósitos de 6 (seis) meses, (elativas 
aos erTl'réstimos pendentes do Bird, ou às Parcelas 
dos mesmos, aJÓcados pelo Banco para proPorciOnar 
recuisos a empréstinos em moeda única ou parcelas 
dos mesmos por ele concedidos e que incluam a 
quantia desembolsada para o referido períodO de ju­
ros, expressa como uma poroentagem anual; i 

IV -comissão de compromisso: 0,75% aa. (se­
tenta e cinco centésimos por cento ao ano) sobre o 
montante não desembolsado, contada a partir de 60 
(sessenta) dias após a data da assinatura do cÓntrato; 

V - condições de pagamento: 
a) do priricipal: em 24 (vinte e quatro) paroelas 

semestrais e consecutivas, em 15 de março e 15 de 
setembro de cada ano, vellCelldo-se a primeira em 15 
de!11alÇO de 2001 e a última em 15 de março eIS 2013; 

b) doS juros: ·semestralmente vencidos; em 15 
de marçÓ e 15 de setembro de cada ano; " 

c) da comissão de compromisso: semest~I-· 
mente vencida, nas mesmas. datas estipula~ para 
o paganíento dos juros. 

Parágrafo único. As datas estipuladas para o re­
pagàmento poderão ser prorrogadas para manter cor­
relação com fi ef-mva data de celebração do c:ohtrato. 

Art. 5° A autorização concedida' por estÁ Reso­
lução deverá ser exercida no prazo de quinhentos e 
quarenta dias contado da data de sua publ~o. 

Art. 6° Esta Resolução entra em vigor na data 
de sUa publicação. 

senado Federal, 19 de junho de 1998. - Serur 
dor Antonio Carlos Magalhães, Presidente. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e 
eu, Antonio C8r1os Magalhães, Presidente, t.os ter-

I 
mos do art. 48, item 28 do Regimento ·Intemo, pro-
mulgo a seguinte I 

RESOLUçAo NI' 59, DE 1998 

Autoriza a realização da operação 
de crédito entre a Transportadora: Brasi­
leira Gasoduto BoIMa-Brasll - ~, ea 
Corporáclon Andina de Fomento -:- CAF, 
com a ~a ciO Governo ~, bem 

1 coino a elevação temporária de seu endi­
vidamento, tendo em vista o flnanclamen­
to parcial do· ProJeto de Construção do 
Gasoduto Bolfvla.Brasll. 

O senado F8deral resolve: . 
, . Art. 111 É autorizada a realização da op\eração 

I 

de crédito entre a Transportadora Brasileira Gasodu-

to Bolívia-Brasil - TBG, e a Corporácion Andina de 
Fomento - CAF, com a garantia do Govemo Fede- .. 
raI, bem como a élevação temporária de seu endivi­
damento, tendo em vista o financiamento parcial do 
Projeto de Construção do Gasoduto Bolivia-Brasil. 

Art. 211 A operação li que se refere o artigo an­
terior deverá obedecer as seguintes condições: 

I - valor. US$80,OOO,OOO.OO (oitenta milhões 
de dólares norte-americanos); 

11- juros: taxa fixa a ser definida na data do de­
sembolso, com base na US Treasury Bill Rate para o 
prazo de dez anos, acrescida de até 3% aa (tr". : 
por cento ao ano), incidente sobre o saldo devedor 
do principal, a partir da data de cada desembolso 
dos recursos ao exterior; 

111 - prazo: quinze anos, a partir da data de as­
sinatura do contrato de financiamento, sendo seis 
anos de carência móvel e nove anos de amortização 
do principal (fixo); 

IV - comissão de compromisSo: até O,75%'a.a 
(setenta e cinco centésimos por cento ao ano) sotn 
o montante não desembolsado, contado a partir da 
data de assinatura do contrato; . 

V - comissão de financiamento: at6 1,25% (um 
inteiro e vinte e cinco centésimos por cento) sobre o 
valor do empréstimo; . 

VI- despesas gerais: limitadas a até 0,1% (um 
décimo por cento) do valor do empréstimo; 

VII - juros de mora: até 2% a.a (dois por cento 
ao ano) acima da taxa operjlcioll8';· 

VIII - período de des6mbolstT. três anos; 
IX - condição de pagámento do principal: em 

até dezoito parcelas semestrais, sendo cada uma 
das duas primeiras equivalentes a 5,6",4 (cinco intei­
ros e seis décimos por cento) do principal e cada 
uma das dezess9is restantes no montante de 5,5%'· 
(cinco inteiros e cinco décimos por cento) do princi­
pal, vencendo-se a primeira setenta e oito meses 
após a data de assinatura do contrato; 

. X - condição de p8~mento dos juros: semes­
tralmente vencidos; 

XI - condição de pagamento da comissão de 
compromisso: semestralmente vencida nas mesmas 
datas estipuladas para o pagamento dos juros, sen­
do a primeira parcela após a emissão do Certificado 
de Autorização; 

XII - contragarantia principal: as receitas pró-' 
prias da TBG, mediante rnecanismode débito auto­
nlático em conta; 

XIII - contragarantia subsidiária: garantia soli­
dária da Petrobras. 
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Art. 3l! A autorização concedida por esta Reso- de juros, pagáveis em 15 de maio e 15 de novembro 
lução deverá ser exercida no prazo de quinhentos e de cada ano a partir de 15 de novembro de 1998; 
quarenta dias, a contar de sua publicação. IV - comissão de compromisso: até 0,75% a.a. 

Art. 411 Esta Resolução entlil em vigor na data (setenta e cinco centésimos por cento ao ano) sobre 
de sua publicação. o montante não desembolsado, contada a partir de 

Senado Federal, 19 de junho de 1998. - Sena- sessenta dias ap6$ a data da assinatura do contrato; 
dor Antonio Certos Magalhães, Presidente. V - condições de pagamento: 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e 
eu, Antonio Carlos Magalhães, Presidente, nos ter­
mos do art. 48, item 28 do Regimento Intemo, pro­
mulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO NR 60, DE 1998 

Autoriza a realização de operação 
de crédito externo, com garantia da Re­
pública Federativa do Brasil, no valor de 
US$76,500,OOO_OO (sete,rta e seis milhões 
e quln.'lentos mil dólares norte-emerIca­
nos), de principal, entre a Prefeitura MunI­
cipal de Porto Alegre e o Banco Interame­
rIcano de Desenvolvimento - BID, desti­
nada ao financiamento; parcial, do Pro­
grama de Desenvolvimento Municipal. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1!1 ~ autorizada a realização de operação 

de crédito extemo, com garantia da República Fede­
rativa do Brasil, no valor de US$76,500,OOO.OO (se­
tenta e seis milhões é quinhentos mil dólares norte­
americanos), de principal, entre a Prefeitura Munici­
pal de Porto Alegre e o Banco Interamericano de De­
senvolvimento - BIO, destinada ao financiamento, 
parcial, do Programa de Desenvolvimento Municipal. 

Art. 211 A operação a que se refere o artigo an­
terior deverá obedecer as seguintes condições: 

I - valor: US$76,500,OOO.OO (setenta e seis mi­
lhões e quinhentos mil dólares norte-americanos), 
equivalentes a R$86.904.000,OO (oiterita e seis mi­
lhões, novecentos e quatro mO reais), a preços de 30 
de março de 1998; 

" - garantidor: Repúbrtea Federativa do Brasil; 
111 - juros. os juros serão calculados sobre os 

saldos devedores diários do empréstimo a uma taxa 
anual para cada semestle determinada pelo custo, 
calculado pelo BIO para dólares norte-americanos, 
dos Empréstimos Unimonetários Qualificados toma­
dos pelo Banco durante o semestre anterior, acresci­
da de margem raieávél~ expressa em termos de 
uma porcentagem anual, que o Banco fixará peri­
odicamente de acordo com sua polftica sobre taxa 

a) do principal: em prestações semestrais, con-
secutivaS e tanto quanto possfvel iguais. A primeira 
prestação deverá ser paga na primeira data em que 
deva ser efetuado o pagamento de juros, transcorri­
dos seis meses da data prevista para o desembolso 
final; , 

b) dos juros: semestralmente vencidos; 
c) da comissão de compromisso: nas mesmas 

datas de pagamento de juros, sendo a primeira par­
cela pagável após o registro da operação no ROF. 

,§ 111 Do valor do financiamento, a quantia de 
US$765,OOO.OO (setecentos e sessenta e cinco mil 
dólares norte-americanos) será destinada a atender 
Despesas de Inspeção e Supervisão Geral do cre­
dor. Essa quantia será desembolsada em prestaçõ­
es trimestrais e tanto quanto posslvel iguais, ingres­
sando na conta do Banco independentemente de so­
licitação do Mutuário.· 

§ 2l' As datas estipUladas para repagamento 
poderão ser prorrogadas para manter correlação 
com a efetiva data de assinatura do contrato. 

Art. 3l! A autorização concedida por esta Res0-
lução deverá ser exercida no prazo de duzEmtos e 
setenta dias, a contar de sua publicação. 

Art. 4!1 Esta resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Senado Federal, 19 de junho de 1998. - Sena­
dor Antonio Carlos Magalhães, Presidente. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e 
eu, Antonio Cartos Magalhães, Presidente, nos ter­
mos do art. 48, item 28 do Regimento Interno, pro­
mulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO NR 61, DE 1998 

Autoriza a União a co .. b ... operação 
de crédito externo junto ao Banco hdJeima­
cIonaI para Rec:onstruçio e Desenv0lvi­
mento - BIRD, no valor equIValente a até 
US$150,OOO,OOO.oo (cento e cInqOenta mI­
lhões de dólares norte-americanos) desti­
nada a financiar parcialmente o Programa 
de Modernização do Setor Saneamento -
PMSS 11. 
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o Senado Federal resolve: 
Art. 111 É a União autorizada, nos tennos da Re­

solução_ ni! 96,de 1989, restabelecidapela ~ 
01117, de 1992, ambas do Senado Federal, a contratar 
operação de crédito extemo com o Banco Intemacio­
na/ para Reconstrução e Desenvolvimento - BlRO, no 
valor equivalente a até US$150,OOO,OOO.OO (cento e 

-cinqüenta milhões de dólares norte-americanoS). 
Parágtáfo único. A operação de crédito lautori­

zada no caput destina-se ao financiamento parcial 
do Programa de Modernização do Seto.· Saneamen-

, I 
to - PMSS 11., 

Art. 211 A operação de crédito extemo a~riza­
da será realizada de acordo com as seguintes condi­
ções: 

I - mutuário: República Federativa do Brasil; 
11 - mutuante: Banco Internacional para Re-

construção e Desenvolvimento - BIRO; I 

111 - valor. equivalente a até US$150,OOO,OOO.OO 
(cento e cinqüenta milhões de dólares nortelameri­
canos); 

IV - finaJidade: financiamento parcial do Pro­
grama de Modemização do. Setor Sa~nto -
PMSS li; , 

V - prazo de desembolso: até 30 d«: junho de 
2003; 

VI - juros: a ser pago sobre o principal do em­
préstimo sacado e pendente, a uma taxa para cada 
penodo de juros igual à Taxa Base Libor ~is o 
Spread Total Ubor. 

a)Taxa Básica Libor significa para cada, peno­
do de juros, a taxa interbancária do mercado qe Lon­
dres para depósitos de seis meses em moedà única 
para considerar o primeiro dia de tal penodo! como 
razoavelmente determinado pelo Banco e exPresso 
como uma porcentagem por ano; 

b) Spread Total Libor significa, para cada pe­
nodo de juros: 

1) 0,5% a.a. (cinco décimos por cento ao ano); 
2) menos (ou mais) a margem média pondera­

da para esse perlodo de juros, abaixo (ou acima) 
das taxas oferecidas no mercado interbancário de 
Londres, ou outras taxas de referência, para depósi­
tos de seis meses, referentes aos empréstimos em 
vigor do BIRO ou parcelas dai alocadas pelo Banco 
para financiar empréstimos em moeda única ou par­
celas dai que inclua o empréstimo, como razoavel­
mente determinado pelo Banco e expressó como 
uma porcentagem por ano; 

VII - comissão de compromisso: 0,15% a.a. 
(setenta e cinco centésimos por cento ao ano) sobre 
o montante não desembolsado, contada a partir de 
sessenta dias após a data da assinatura do contrato; 

VIII ,- cond;çóes de pagamento: 
a) do principal: em vinte parcelas semestrais e 

consecutivas em 15 de março e 15 de setembro de 
cada ano, vencendo-se a primeira prestação em 15 
de setembro de 2003, e a última em 15 de março de 
2013; 

b) dos juros: semestralmente vencidos, em 15 
de março e 15 de setembro de cada ano; 

c) da comissão de' compromisso: semestral­
mente vencida, em 15 de março e 15 de setembro 
de cada ano. 

Parágrafo único. As datas de pagamento p0da­
rão sofrer modificação em razão ~ data de assina­
tura do contrato .. 

Art. 311 A autorização concedidapot esta Reso­
lução deverá ser exercida no prazo de quinhentos e 
quarenta dias, conta(lOda data de sua publicação. 

Art. 411 Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. . 

Senado Federal, 19 de junho de 1998. - Sena­
dor Antonio carlos Magalhães, Presidente. 

/ 

~ ! 
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Ata da 721 Sessão Não Deliberativa, 
em 19 de junho de 1998 

41 SESSÃO LEGISLATIVA ORDINÁRIA DA 50ª LEGISLATURA 

Presidência dos SIS. Geraldo Melo e Ronaldo Cunha Uma 

(Inicia-se a sessão às 9 horas), 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Declaro 
aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos tra­
balhos. 

O Sr. 12 Secretário em exerclcio, Senador Car­
los Patrocfnio, procederá à leitura do Expediente. 

É lido o seguinte: 

EXPEDIENTE 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - O expe­
diente lido vai à publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Sobre a 
mesa, offcio que será lido pelo Sr. 111 Secretário em 
exercfcio, Senador Carlos PatrocfniÓ. 

É lido o seguinte: 

SGM/P536 

Brasnia, 18 de junho de 1998 
Senhor Presidente, 

Tenho a .honra de comunicar a Vossa .Exce:. 
lência que a Câmara dos Deputados, em sessão 
realizada . nesta data, elegeu, conforme relação 
anexa, os Deputados que integrarão a Comissão 
Representativa do Congresso Nacional prevista no 

. § 411 do art. 58 da Constituição Federal. 

Colho o ensejo para renovar a Vossa Excelência 
ntntesto de apn>tY'l.:.:... Michel Tena Presidente. ,..'v< .. '-r- _ ' / 

COMISSAO REPRESENTATIVA 

Titulares SUp!entes 

PFl 

Hugo Rodrigues da Cunha . Á1varo Gaudêncio Neto 
Osório Adriano Antônio Geraldo 
Vilmar Rocha Paulo Gouvêa 

Marconi Perillo 
Ronaldo Cezar Coelho 
Silvio Torres 

PSDB 

Antonio Carlos Pannunzio 
Oanilo de Castro 

Elias Murad 

BLOCO PMDB,PRONA 

Jorge WilsOn 
UdiaOuinan 
Maria Elvira 

Benedito Domingos 
Osvaldo Reis 
Wigberto Tartuce 

PPB 

Cartos Mendes 
João Magalhães 
Nair Xavier lobo 

Prisco Viana 
Roberto Balestra 

1vaga(s) 

aLOCO PT, POT, PCdoB 

Chico Vigilante 
José Mauricio 
Maria Laura 

I PTB 

Miro Teixeira 
Paulo Bernardo 

Pedro Wilson 

Paulo Heslander Ar1indo Vargas 

SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - O expe-
dientelido vai à publicação. . 

Sobre a mesa, offcio que será lido peio Sr. 111 

Secretário, em exerclcio, Senador Car10s Patrocfnio. 

É lido o seguinte: 

OF.96I98-GSCJOR 

·â~ma:,·17de·j~n,hid~ 1998 
Senhor Presidente, " .': . - . 
Tenhó-'i.honra de comunicar a Vossa Excelên­

cia que~íÍncio, a partir do dia 23 do Corrente mês, 
ao mãndato de Senador da República em virtude de 
ter sido nomeado para o cargo de Conselheiro do 
Tribunal de Gomas do Estado do Pará. ' 

Cordiálmente, - Senador Coutinho Jorge. 
O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - O expe­

diente lido vai à publicação, tomando a renúncia efe­
tiva e irretratável após sua publicação no Diário do 
Senado Federal. . 

Sobre a mesa. projetos que serão lidos pelo Sr. 
12 Secretário em exercrcio, Senador Carlos Patrocfnio. 

São lidos os seguintes: 

PROJIiTO DE LEI DO SENADO 
N11127, gE'1998 

// , 
Acrescenta dispositivo no 8rt. 24 da 

lei rtII 8.666, de 21 e junho de 1993, que 
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-regulamenta oarl. 37, inciso ltXI, d8 Cor1&- Ainda nos termos da mesma reportagem,"de 
tilulçio Federal, Institui normas par!. licita- uma maneira geral as bibliotecas pagam aos impor-
9Õe8 e cOllbatos na Administração !Pública tadores algo como 30% acima do preço de capa do 
e d6 ouIra8 providências_ _ livro, o que é um absurdo": ·curiosamente, nas com­

o Congresso Nacional decreta: 
Art. 11! O art. 24 da Lei nl! 8.666, de 21 de junho 

de 1993, alterado pela Lei nl! 9.648, de 27 de maio 
de 1998, .passa a vigorar acrescido do seguinte dis-
positivo: I 

"Art.24. . ..............................................•. 

xxv - para a aquisição de livros técni­
cos editadas no exerior, diretamentel ao for­
necedor estrangeiro ou seu distribuidor no 
Brasil, quando o respectivo custo for com­
provadamente menor que o preço praticado 
pelo importador nacional ............................... . 

Art. 211 Esta Lei entra em vigor na data: de sua 
publicação.' 

Art. SI! Revogam-se as disposições em, contrá­
rio. 

Juatiflcaçio , 
• I 

O objetivo do p19Sente projeto, conforme res­
salta da formulação acima, é dispensar do procedi­
mento licitatóiio a aqui~o de' livros técnicos edita­
dos no exterior diretameríte ao fomecedor estrangei­
ro, sempre que essa aquisição direta for comprova-

I 

daemente menos onerosa para o Poder Público. 
A experiência tem comprovado que, '{embora 

voltado para a obtenção do menor preço, o procedi­
mento licitatório, em alguns casos, chega a I resulta­
dos contrários a esse objetivo, Como ocorre, por 
exemplo, a hipotese aqui considerada. j 

Com efeito, segundo reportagem recente de O 
Povo, em Fortaleza-CE, comparados os custos de 
algumas obras adiquiridas pelas biblioteca da USP e 
qa Universidade de Campinas aos livreiros-~mporta­
dores com os preços cobrados das duas grandes li­
vrarias eletrônicas da Internet - a Amazon eéoks e a 
Bames & NobIe -, foi constatado que, de "2ÓO livros 
comprados pela SP no ano passado, elas; tinham 
175. Deles, 162 chegaram mais rápido e mais barato 
mesmo computando-sé o preço do frete. Na Uni­
camp, para 40 livros pesquisados, 37 custariam mais 

7. ' 
~arato na Internet. Um livro (Neurodevelopment 
'Oiagnosis and Treatment, de Capute e Accardo) 

/ custou R$369 à USP. CUsta algo como R$130 na 
Ameion. A Universidade pagou R$32 por uma obra 
,qúé custa R$14 na Bames & Noble (Rim Fprm, de 
Sprguei Eisenstein)". 

pras de livros nacionais, conseguem preços abaixo 
do valor de capa". ' 

A modalidade de dispensa que aqui preconiza­
mos, em nosso entender, certamente obviará esse 
grave inconveniente. E, além, de preservar ointeres­
se público, imprimirá maior racionalidade na admi­
nistração dos já modestos recursos postos à disposi­
ção das bibliotecas mantidas pelo poder público para 
atualização e ampliação de seu acervo bibliográfICO. 

Sala das sessões, 19 de junho e 1996. - Sena­
dor l..IlcIo Alcintara, (PSDB-CE). 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI NI! 8.666, DE 21 DE JUNHO DE 1993 

Regulamenta o arI. 37. Inciso XXI, da 
ConstItUição Federal, Institui nonnas 
para licitações e contratos da Administra­
ção Pública e d6 outras providências. 

. O PreSidente da República 
Faço" saber que o Congresso Nacional decreta 

e eu sanciono a seguinte Lei: 

CAPfTULO I 
Das Disposições Gerais 

SEçAol 
Dos Princípios 

Art. 24. É dispensável a licitação: 
I';".para 9bras e serviços de engenharia de va­

lor até 5% (ciríco por cento) do limite previsto na aU­
nea a, do foso I do artigo anterior, desde que não 
se tefiraJn. a parcelas de uma mesma obra ou servi­
ço ou ainda de obras e serviços da mesma natureza, 

, / real' d . Itâ . que ,possam ser lZ8 os slmu nea ou sucessIVa-
mente; 

11 - para outros serviços e compras de valor até 
5% (cinco por cento) do Omite previsto na allnea a, 

: do inciso 11 do artigo anterior, e para alienações nos 
casoS previstos nesta Lei, desde que não se refiram 
a parcelas de um mesmo serviço, compra ou aliena­
ção de maior wltoque possa ser realizada de uma 
só vez; 

111 - nos casos de guerra ou grave perturbação 
da ordem; 

IV - nos casos de emergência ou de calamida­
de pública, quando caracterizada urgência de atendi­
mento de situação que possa ocasionar prejurzo ou 

, 

• 
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comprometer a segurança de pessoas, obras, servi-
ços, equipamentos e outros bens. públicos ou parti­
culares, e somente para os bens. necessários ao 
atendimento da situação emergencial ouealamitosa 
e para as parcelas de obras e serviços que poSsam 
ser ooncluídos no prazo máximo de 180 (centó e oi­
tenta) dias consecutivos e ininterruptos, contado da 
ocorrência da emellJência ou calamidade, vedada a 
prorrogação dos respectivos contratos; 

V - quando não acudiRm\ interessados à licita­
ção anterior e esta, justificadament, não puder ser re­
petida sem prejuizo para. a Administração, mantidas, 
neste caso, todas as oondiQões preestabelecida;' 

VI - quando a União tiver que intervir no domí­
nio econômico para regular preços ou normalizar o 
abastecimento; 

VII - quando as propostas apresentadas con­
signarem preços manifestamente superiores aos 
praticados no mercado nacional, ou foremincompa­
tlveis com os fixados pelos órgãos oficiais c0mpe­
tentes, casos em que, observado o parágrafo único 
do art. 48 desta Lei e, persistindo a situação, será 
admitida a adjudicação direta dos bens ou serviços, 
por valor não superior ao cons1ante do regiStro de 
preços, ou dos serviços; 

VIII - quando a operação envolver exclusiva­
mente pessóas jurídicas de dil9ito público intemo, 
exceto se houver empresas privadas ou de econo­
mia mista que possam prestar ou fornecer os mes­
mos bens ou serviços, hipótese em que ficarão sujei­
tas à licitação; 

IX ...: quando houver possibilidade de' compro­
metimento da segurança nacional, nos casos esta­
beiecidos' em ,decreto do Presidente da República, 
ouvido o Conselho de Defesa Nacional; 

X - paia à compra ou 'locação de imóvel desti­
nado ao serviço público, cujas necessidades de ins­
talação e \ocaIização condicionem a sua escolha, 
desde que o preço seja cómpatível com o valor de 
mercado, segundo avaliação prévia; . 

XI - na contratação de remaneScente de obra, 
serviço ou fomecimento, em conseqüência deresci­
são contratual, desde que' atendida a órdem de clas­
sificação da licitação anterior e aceitas as mesmas 
condições oferecidas pelo licitante vencedor, inclusi-
ve quanto ao preço, devidamente COrrigido; , 

XII - nas compras eventuais de gêneros ali­
mentrcios j>erecrveis, em centro de abastecimento 
ou similar, realizadas diretamente com base no pre­
çododia; 

XIII - na contratação de instituição nacional 
sem fins lucrativos, incumbida regimental ou estatua-

riamente da pesquisa, do ensino Ou do desenvolvi­
mento institucional, cientifico outecriológico, desde 
que a pretensa contratada detenha inquestionável 
reputação ético-profissional; . . 

XIV - para a aquisição de bens oú serviços por 
intermédio de organização intemacional, desde que 
o'Brasil seja membro e nos termos de aoordo espe­
cffico, quando as condições ofertadas forem"mani­
festadarnente vantajosas para o Poder Público; _ 

XV - para a aquisição ou restauração de obras 
de arte e objetos históricos, de autenticidade certifi­
cada, desde que compativeis ou inerentes às finali­
dades do órgão ou entidade. 

LEI ~ 9.648, DE 27 DE MAIO DE 1998 

AIIera dispositivos das Leis "3.89O-A, 
. de 25 de abril de 1961, n118.666, de 21 de ju­
nho de 1993, "8.987, de 13 de fevereiIV de 
1995, " 9.074, de7 de julho de 1995, nII 
9.427, de 26 de dezlembro de 1996, e aut0ri­
za o Poder Executivo a promOver a reestru­
turaçio das Cellll. EIébicas Brasileiras;... 
ElETROBRÁS, e de suas subsidiárias e dá 
~ providências. 

. '1 ...................................................................................... 
(A Cofflissão de Constituição, J~'~ 

Cidadania - decisão terminatMJ.) . 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
ffl128, DE 1998 ' 

Ói8põe ~ o FundO NacIonal de 
Desenvolvimento da Educação - FNDE •. 

O Congl9SSO Nacional decreta: 
Art. 111 O Fundo NaCiooaJ de DfIsenvoIvirnento da 

EducaçãO - FNDE, autaJquia federal vinculada ao Mi­
nistério da Educação e do Desporto, com sede e foro 
em Brasllia, Distrito Federal, criada pela Lei ~ 5.537, 
de 21 de novembro de 1968, com as a1terações'intro­
duzidas pelo Decleto-Lei rfl872, de 15 de setembro de 
1969, passa a ser regido pela presente lei. ' . 

Art. 211 O FNDE tem como finalK1ad8 captar re­
cursos financeiros e canalizá-ioS para o financiamen­
to de projetos educacionais, notadarnentEÍ nas áreas 
de. ensino, pesquisa, alimentação, material escolar e 
bolsa de estudo, obServadas as diretrizes do plane-
jamento da educação. .' ' , 
. . Art. 311 O FNDE é çonstituído de:' , .' 

..1- órgão colegiado: Conselho Deliberativo; 
il- órgão executivo: Secretaria-EXecutiva. 
AIl 411 O Conselho Deliberativo do FNDE é in­

, tagrado por: 
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1- Ministro de Estado da Educação e do Des- IV - manter o Conselho Deliberativo do FNDE 
porto; - pennanentemente infonnado sobre a execução orça-

II - Secretário-Executivo do Ministério da Edu- mentária e, especialmente, sobre o cumprimento de 
~éação e dO Desporto; suas deliberações. 
_. 111- Secretário-Executivo do FNDE; Art. 7R A estrutura interna da Secretaria-Execu-
. IV - 3 (três) conSelheiros indicados pelo Minis- tiva do FNDE e a competência dos órgãos que a irão 
tro de Estado da Educitção e do Desporto dentre os compor serão definidas por Decreto do Poder Exe-

-Secretários da Pasta e Dirigentes de órgãos vibcula- cutivo, a quem compete, ainda, a designação dO seu 
dos ao Ministério; ! Secretário-Executivo e de seus Diretores. 

V -3, (três) COÓselheiros indicados pelo ~ Art. SI' O Regimento Interno do FNDE será 
,lho Nacional de Secretários de Estado da Educação aprovado pelo Ministro de Estado da Educação e do 
- CONSED; . Desporto e publicado no Diério 0ftcIaI da União. 

VI - 3 (três) consell:18iros indicados pela União Art. 91' Para fazer face aos seus encargos o 
Nacional de Dirigentes Municipais de' Educação - FNDE contará com: 
UNDIME.' ., I - recursos financeiros que lhe forem consig-

Parágrafo único. O Ministro de Estado J Edu- nados no Orçamento da União; 
cação e do Desporto presidirá o Conselho Deliberati- 11- recursos da quota federal do saJário.educaçã, 

."Vo do FNDE, sendo substiturdo, em suas ausências de acordo com o art. 15, § 1R, inciso I da Lei nR 9.424, de 
ou impedimentos legais, pelo Secretário-Exe6mvo 24 de dezembro de 1996; , ' 

\, da Pasta. I ' 111 - 2% (dois por cento) da arrecadação das lo-
Afl sa Ao Conselho Deliberativo do FNDE terias exploradas pela Caixa ,Econômica Fedeial; 

• 

. ' 

.' 

" 

:~ 
',' 

.' 

Compete: ' IV - receitas patrimoniais; 
1_ deliberar sobre: V - doações e legados; 
.) o financiamento de projetos e programas VI- juros de suas contas bancárias; 

educacionais, promovidos pela União, quando nele VII- recursos de outras fontes . 
se utilizarem recursos próprios do FNDE; Afl 10. O patrimônio do FNDE é constiturdo 

b) a assistência financeira aos Estados, Distrito dos . bens e valores que lhe forem transferidos pela 
Fedeial e Municrpios, além de estabe1ecimentds par- União ou que fOrém adquiridos pelo Fundo, para o 
ticulares de ensino, nos termos do afl 213 da Cans- funcionamento e manutenção de seus serviços. 
tituição Federal, quando neles se utilizàrem reJursos Art 11. O Poder Executivo regulamentará esta 
próprios dó FNDE; ,lei e instalará o novo Conselho Deliberirtivo, do 

c) o financiamento de bolsas de esltudo, tnanu- FNDE, no prazo de noventa dias, contado 'da data 
tenção e estágio a alunos dos cursos superiÓres e de sua entrada em vigor. 
ao ensino méd~ e fundamental, quando nele se utili- . Art .. 12. Esta lei entra em vigor na data de sua 
zaremrecursos próprios do FNDE; , publicação. 

d) o orçamento do FNDE e suas alterações; ,Art. 13. Revogam-se a Lei ntl 5.537, de 21 ~ 
li-formular a polrtica de captação e canaljza-~ novembro de 1968 é o DecI8to-lei nl! 872, de 15 i 

• . I setembro de 1969. 
ção de recursos financeiros do FNDE; 'i, , 

. 111 - acompanhar a execução do orçamento do . JustifICaÇão 
FNDE; O Fundo Nacional de Desenvolvimento da Edll-

IV - aprovar as contaS da Secretaria-EXeCutiva " cação - FNDE. é uma autarquia fedeial vii1culadà a6 
do FNDE. ' ' MEC, criada'peIa Lei nR 5.537, de 21 de novembro de 

Art. 611 À Secretaria-Executiva compete: 'I 1968, com a denominação de Instituto Nacional de De-
I - assessorar o Conselho Deliberativó e exe- senvoIvirnento da Educação e Pesquisa -INDEP. O 

cutar ~ deliberações; Decreto-Lei nR 872, de 15 de setemblo de 1969, entre 
.. H - dirigir, coordenar, supervisionar e controlar outras alterações introduzidas na Lei em apreço, aIte-
.~ atiVidades técnico-administrativas das unidàdes rou o nome da autarquia para o atual. 
orgânicas integrantes de sua e~tnrtura; , Desde então, sucessivos atos expedidos pelo 
,. III-.,rticula~e com'os'ói"gãos e entidades in- Poder Executivo têm versado sobre a estrutura e o 
teressadoS:'l~a utilizilção de recursos do FNDE, vi- funcionamento do FNDE, dispondo, inclusive, de for-
sando à cOmpa~biqZação d6srecursoS com os,proje- ma diversa da' prevista nos diplomas legais citados, 
tos e progriunaS respectiyos; ·1, " cOntrariando o princrpio da hierarquia dos instrurnen-

:~ 

". 
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tos legislativos. Entre outras, sofreu alterações o dis- Comunidade Solidária, consistindo na transferência 
positivo que trata.da composição do seu Conselho de recursos aos Municípios, para aquisição de veí-
Deliberativo. culos para o transporte diário dos estudantes do en-

Em consequência, observam-se incoerências e sino fundamental, preferencialmente os residentes 
contradições na legislação hoje vigente sobre o na zona rural. 
FNDE, a qual, de resto, encontra-se defasada em 7) Programa Cesta de Saúde do Escolar (PCSE) 
relação à realidade desse órgão. Essa defasagem - também especifico para os Municrpios abrangidos 
acentuou-se, ainda mais, com a extinção da Funda- pelo Programa Comunidade Solidária, cuja finalidade 
ção de Assistência ao Estudante - FAE, em feverei- é transferir recursos aos Municípios para aquisição de 
ro de 1997, e a transferência para o FNDE, da ras- material de uso individual, destinado à higiene pessoal 
ponsabilidade pelos programas, antes, desenvolvi- do aluno, e de uso coletivo, destinado aos primeiros 
dos por ela. Deste modo, o FNDE passou a ser o socorros, beneficiando' alunos da 111 à 411 sérieS do en-
responsável pelos principais programas do Governo sino fundamental das escolas públicas. 
Federal destinados ao ensino fundamental, que im- Através.do Decreto 011 2.520, de 19 de março 
plicam em repasse de recursos federais para os Es- de 1998 - que expresSamente revoga o Decreto nll 

tados, o Distrito Federal, os Municípios e as escolas 114, de 8 de maio de 1991, com a antiga Estrutura 
públicas em todo o País. Regimental do FNDE, e o Decreto nll 723, de 18 de 

Entre os programas atendidos pelo FNDE das- janeiro de 1993, úhimo documento legal sobre a 
tacam-se: composição do Conselho Deliberativo do FNDE -, o 

1) Programa de Manutenção e Desenvolvimen- Governo Federal tomou a iniciativa de revisão da Ie-
to do Ensino Fundamental - também conhecido gislação vigente sobre o 'FNDE, para proceder à ne-
corno 'Dinheiro na Escola', através do qual o MEC cessária· adequação às suas novas funções, decor-
repassa recursos financeiros para despesas de cus- rentes das sucessiVas modifICações pelas quais pas-
teio e manutenção, diretamente às escolas públicas sou o FNDE, ao longo de seus trinta anos de exis-
com mais de 150 alunos. . tência e, recentemente, da incorporação dos progra-

2) Programa de Apoio Tecnológico às Escolas mas da extinta FAE.· . 
- que consiste no repasse de um valor, em recursos Entretanto, o Governo Federal não encaminhou, 
financeiros, a cada escola de ensino fundamental ao Congresso Nacional, proposta para adequação da 
com mais de 100 alunos, para a aquisição de um kH legislação vigente sobre o FNDE (Lei nII 5.537/68 e 
tecnológico, composto por um televisor, um aparelho Decreto-Lei n11827169), que se encontra defasada, in-
de videocassete, uma antena parabólica, um recep- dusive em relação ao recente Decreto 0112.520198. 
tor de satélite e uma caixa com 10 fltas.VHS, equipa- Aproveitamos, pois, para submeter à aprecia-
mento necessário para a recepção do Programa "TV ção dos ilustres Pares o presente Projeto de Lei, 
Escola' do MEC. que, seguindo preceito contido no inciso I do art. 12 

3) Projetos Educacionais Municipais - através da Lei Complementarn!! 95, de 25 de fevereiro de 
dos quais o MEC financia, por meio de convênios, 1998, propõe a atualização e consolidação da legis-
ações das prefeituras para a melhoria do ensino, lação sobre o FNDE. . 
que podem envolver construção e reforma de pré- Deste modo, os conteúdos dos artigos 111 (de-
dios escolares, compra de equipamentos, de mate- nominação, sede e foro), 211 (finalidade), 311 (constitui-

. riaJ pedagógico e outros. ção do FNDE), 411 e S2 (composição e competência 
4) PfbgrafT1a Nacional do Livro Didático (PNLD) - do Conselho Deliberativo), &' e 711 (competência e 

que procura suprir' todas as escolas públicas de en- estrutura da Secretaria-Executiva), 811 (definição do 
sino fundamental com livros didáticos de qualidade, regimento intemo pelo MEC) decorrem de adaptaçõ-
escolhidos pelos professores de todas as discipUnas as do Decreto n2 2.520/98. Os artigos 911 e 102 (fon-
de 111 à 811 séries. tas de recursos e patrimônio do FNDE) atualizam a 

5) Programa Nacional de Alimentação Escolar Lei nll 5.537/68 e o Decreto-lei n!! 872/69, e o art. 
(PNAR) - cuja meta é garantir merenda escolar, to- 11 fixa prazo (90 dias) para o Executivo regulamen-
dos os dias do ano letivo, para cerca de 30 milhões tar a lei e instalar o novo Conselho Deliberativo. As-
de crianças matriculadas no ensino fundamental das sim, fica consolidada, nesta proposição, a matéria 
escolas públicas municipais e estaduais. que compete à lei. 

6) Programa Nacional de Transporle Escolar As aherações por nós propostas começam pelo 
(PNTE) - especffico para Municfpios do Programa art. 4!!, que trata da composição do Conselho Delibe-
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rativo do FNDE. Assim, atendendo a antiga reivindi- preseoÇà:de repreSentantes' dos Estados, Distrito 
cação dos, Dirigentes Municipais de EnsinO - UNDI- Federãl·e Muniplpios, propomos, no art. 42, a amplia-
ME, propomos nova composição para esse colegia- ção desse colegiado para doze inembros, sendo 
do. Ora, embora a Constituição Federal de 1!988, seis do próprio MEC, três dos Estados e DF, através~ 
com a redação dada pela Emenda Constitucion1al nll dos Municlpios, por meio da União Nacional dos Diri-
14, de 1996, disponha que a responsabilidade pela gentes Municipais de Educação - UNDIME. Esta-
oferta do ensino fundamental é dos Estados, Distrito mos certos de que nossa proposição vai ao encontro 
Federal e MuniclpiOs, o FNDE não conta, entre seus das propostas de democratiZação dos órgãos cole-
integrantes, com representantes dessas instâlicias giados, na área de educação -o Consed ea Undi-
de governo, de acordo com o disposto no art. ,~ do me - que têm participado, ao lado de outras entida-
Decreto n2 2.520198, contrariando o que determihava des e associações, do processo de indicação de no-
a Lei nll 5.537, que previa: ': mes.para o Conselho Nacional de Educação e estão 

"Art. 7'10 Indep (FNDE) se~ adm,iriis- repre$ent8.dos no Conselho de Acompanhamento e 
trado por um Conselho Deliberativo co'nsti- Controle Social do Fundo de Manutenção e Desen-
turdo de 11 (onze) membros, incluindo) em volvimento do Ensino Fundamental e de Valorização 
sua composição, representantes da FaZen- do, Magistério, em nlvel federal, instituldo de acordo 
da, do Planejamento e Coordenação-Geral, com a Léi nll 9.424, de 1996. 
do Magistério, dos Estudantes 'e do Empre- " ,No final de 1997, o MEC instituiu, no âmbito do 
sariado nacional, sendo os seis membros FNDE; um grupo de trabalho - com representantes 
restantes representantes do Ministérib, da do Consed e da Undime - para realizar estudos téc- • 
Educação e Cultura." i nicos a fim de estabeiecer critérios que assegurem o 

; atendirilerito, no Programa de Alimentação Escolar, 
De forma imprópria, a composiçãO do ~Iho de todos,os alunos do ensino fundamental e da pré- ! 

vem sendo alterada por via de Decretos do Ex~, escola, das instituições de ensino de natureza públi-
até culminar com a composição dada pelo art. 51! do ca e filantrópica. Tais estudos se tornaram necessá-
anexo I do Decreto n2 2.520198" que restringe, Isua rios em, face' da elevação do número de dias letivos,-
composição a integrantes do Ministério, como segue:' de 180 pàra 200, conforme determinação da nova 

Art. 52 O Conselho Deliberativo é c6ns- Lei de,Diretrizes e Bases da Educação, e a não pre-
tituldo pelo Ministro de Estado da Educação visão de aumento dos recursos financeiros corres-
e do Desporto, pelo Secretário-Executivo' e pondentes, no Orçamento da União para 1998. 
pelos Secretários das Secretarias de Educa- No art. 92, voltamos a incluir - conforme previa 
ção Fundamental, de Educação Méd~e a atrneaa Lei n2 5.537, em seu art. 4!!, atrnea c: 
Tecnológica, de Educação Superior, de'~du-'; ~20%,{vinteporcerrto),do:Fundo Especial da',Loteria 

Federal", --, reCUrsos das loterias destinados a cus-
cação à Distância e de Educação Especial tear osprograinas do FNDE. Restringimo-Ios àque.: 
do Ministéiro da Educação e do DesMrto, tas loteriaS' administradas pela Caixa Econômica Fe-
pelo SEicretário-Executivo do FNDE e paio deral, diante da aQsOluta impossibilidade de abarcar 
Presidente do Instituto Nacional de Estu~os os demais tiposde' IIOrteios que proliferam, cada vez 
e Pesquisas Educacionais.· 'màis, ,pelo' pàrs. AàÍTecadação dessas loterias (sem 

Como se' vê,' diferentemente da composição COl'iSldi:!rára,Federal) estA assim distribulda, hoje: 
original .. definida pela L-ei, onde se incluram repra- a)'LÔiena.:e'sportiva: 

',sentantes da sociedade (magistério, estudantes e .. .10%,' Para Êntidades!de Prática Desportiva; 
empresariado) e ,de outros ministérios (fazenda e ".':":J5%iPára o lostitÍJto Naclonal de Desenvolvi-
planejamento), Os atuais nove integrantes d().Cons~ mentodoDespprto;' " " , ' 
lho deliberativo do FNDE são todos integrantes I dá . -::- '1 %. pÍlri. O Fundo Nacibnal de Cultura; 
estrutura do Ministério da Educação e Desporto. Os " , . ,., 
Estados, o Distrito Federal e'õs Municlpios _ manta- -7%, para a Seguridade Social; 
nedores do ensino fundamental público, no Pal$ _ -4;5% para o Programa de Crédito Educativo; 
não têm representantes no órgão colegiado que de- . ~ 3%, para o Fundo Peniteciário Nacional, tota-
cide sobre a aplicação dos seus recursos. ' ' lizando40,5%. 

Considerando que o Decreto n22.520nãotem,· b) Mega-sêna, Supe~-Sena, Quina e Trinca: 
força para modificar disposições da Lei n2 5.sà7; , ~ 1 %, para o Fundo,Nacional de Cultura; 
considerando a necesSidade de democratiZar o Con- -:22,4%, para a segúridade Social; 

~ .- li '.,:' .. ~ . '. '.. . 
selho Deliberativo do FNDE, nele assegurando.a ", '~9,6%, para o Programa de Créd'rto Educativo, e 

• . '. .••. \ !' 
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- 3%, para o Fundo Penitenciário Nacional, to- § 22 As atividades universitárias de pesquisa e 
talizando 36%. extensão poderão receber apoio financeiro do Poder 

_ O prêmio, em qualquer dos casos, corresponde Público. 
a 44% da anecadação bruta. O percentual restante ........•...•.•..•.••...•.........•..•.........••.....•..•..••.....•..•............. 
(15,5%, no primeiro e 20, no segundo caso) se desti­
na à remuneração dos custos. A destinação de mais 
2% do premio ao FNDE implicaria em reduzi-/o para 
42% do total anecadado, o que, a nosso ver, conta­
ria com a concordância dos premiados, diante da no­
breza da causa e da exigüidade da perda para quem 
foi contemplado pela sorte. 

Deste modo, embora modemize e consolide a 
legislação pertinente a este importantrssimo órgão 
da estrutura organizacional da Educação do País -
conforme preceitua a Lei Complementar nll 95 - as 
alterações de fundo que propomos se restringem à 
composição do Conselho Deliberativo e à agregação 
dos recursos provenientes das loterias no custeio do 
FNDE. 

Pela importância dos programas desenvolvidos 
pelo FNDE para o ensino fundamental, em todo o 
Pars, e pela necessidade de democratização de sua 
administração, com a participação dos Estados, Dis­
trito Federal e Municípios no seu Conselho, conta­
mos com o apoio dos Senhores Parlamentares para 
um rápido exame deste Projeto e com sua colabora­
ção visando ao seu aperfeiçoamento. 

Sala das Sessões, 19 de junho de 1998. - Se­
nador Pedro Slmon. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

CONSTITUiÇÃO DA REPÚBLICA 
FEDERATIVA DO BRASIL 

Art. 213. Os recursos públicos serão destina­
dos às escolas públicas, podendo ser dirigidos a es­
colas comunitárias, confessionais ou filantrópicas, 
definidas em lei, que: 

I - comprovem finalidade não lucrativa e apli­
quem seus excedentes financeiros em educação; 

11 - assegurem a destinação de seu patrimôniO 
a outra escola comunitária, filantrópica ou confessio­
nal, ou ao Poder Público, ~ caso de encerramento 
de suas atividaes. 

§ 111 Os recursos de que trata este artigo pode­
rão ser destinados a bolsas de estudo para o ensino 
fundamental e médio, na forma da lei, para os que 
demonstrarem insuficiência de recursos. quando 
houver falta de vagas e cursos regulares da rede pú­
blica na localidade da residência do educando, fican­
do o Poder Público obrigado a investir prioritaria­
mente na expansão de sua rede na localidade. 

LEI NII 5.537, DE 21 DE NOVEMBRO DE 1968 

Cria o Instituto NacIonal de Desen­
volvtmento da Educação e Pesquisa (IN­
DEP), • dá outras providências. 

Art. 411 Para fazer face aós encargos de que 
trata o art. 311, o Indep disporá de: 

a) recursos orçamentários que lhe forem con­
signados; 

b) recursos provenientes de il'lCentivos fiscais; 
c) 20% (vinte por cento) do Fundo Especial da 

Loteria Federal; 
d) recursos provenientesientes do salário-edu­

cação a que se refere a a1lnes b do art. 411 da Lei nl! 
4.440, de 27 de outubro de 1964; com as modifica­
ções introduzidas pelo alt. 35 da Lei nII 4.863, de 29 
de novembro de 1965; -

.) recursos decorrentes de restituições relati­
vas às execuções de programas e projetos financei­
lOS_ sob a condição de reembolso; 

f) receitas patrimoniais; 
g) doações e regados; 
h) juros bancários de suas contas; 
I) recursos de outras fontes. 
§ 111 Os recursos a que se refere a letra d deste 

artigo, bem como os saldos eventuais de exercrcios 
anteriores e as dotações orçamentárias, para a ex­
pansão, manutenção e aperfeiçoamento das redes 
nacionais de ensino, para o programa de escolas de 
fronteiras, para os convênios diretos com as Prefei­
turas Municipais e para a administração da Secreta­
ria Executiva do Plano Nacional de Educação, pas­
sam a ser integralrnénte administrados pelo Indep e 
à sua conta ~rão transferidos no seu total. 

§ 22 O Indep compreenderá quatro subcontas 
distintas, além de sua conta de custeio aludida no 
art. 61'. 

AIt. gI! O Indep terá -urna Secretãria Executiva 
que funcionará corno órgão de assessoramento do 
Conselho e executará as decisões do órgão colegiado. 

§ 111 A Secretaria Executiva terá estrutura flexf­
vel e contará com um corpo técnico e administrativo, 
organizado sob forma de equipe técnica de trabalho. 

§ 22 a Administração do INDEP poderá requisi-
tar pessoal dos órgãos da Administração Direta e -In­
direta para servir na Secretaria Executiva, e ainda, 
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excepcionalmente, contratar especialistas sujeito~ à 
legislação dotrabaho. l I 

Art. 10. A lnspetoria-GeraI de Finanças do Mi­
nistérioda Educação e Cultura colaborará na su~r-, I 

visão financeira. 
--_._-_ .. _ ...... --... ;._.~ ......•... --........ ---......... ··················r·· 

.LEI NG 9.424, DE 24 DE DEZEMBRO DE 1996., 

, DIsp6e sobre o Fundo de Manuten­
ção e Desenvolvl~ do Ensino Funda­
men1a1 e Valorização do Magistério, na 
torma prevlàta noart. 60, § 7", do Ato das 
Disposições Con8lltuciona1s Transitórias, 
e dá Outras providindas. I 

............................................ -.............. _ ... : ........................ . 
Art. 15. O Salário-Educação previsto no airt. 

212, § SR, da Constituição Federal e devido pelliS 
empresas,nafonna em que vier a ser disposto ~m 
regulamento, é calculado com base na alfquotB; ~e 
2,5% (dois e meio porcento) sobre o total de remu­
nerações pagas ou creditadas, a qualquer titulo, aos, ' 
segura~ empregados, assim definidos no art., 12, 
inciso I, da Lei n'l8.212, de 24 de julho de 1991. 

§ 111 A partir de 111 de janeiro de 1997, o mon­
tante da arrecadação do Salário-Educação, após! a 
dedução de 1% (um por Cento) em favor do Instituto 
Naêional do Seguro Social - INSS, calculado sobre 
o valor por ele arrecadado, será distribufdo pelo Fun­
do Nacional de Desenvolvimento da Educação -
FNDE, observada a àrrecadação realizada em cada 

, • I 
Estado e no Distrito Federal, em quotas, da seguInte 
forma. , ",' , 

I - Quota Federal, correspondente a um terço 
.. do montante de recursos, que será destinada ao 

FNDE e aplicadano fin~nciamento d~ programas, 
e projetos voltados para a universalização do en~i­
no fundamental,' de fonna a propiciar a redução 
dos desnrveis sócio-educacionàis existentes eritte 
Municfpios, Estados, Distrito Federal e regióc::s 
brasilei raso t 
••••••••••••••••••••••••• _ ........................ 7,.~ .................. - ................. ~ •• 

LEI COMPLEMENTAR NG 95, 
DE 26 DE FEVEREIRO DE 1998 

DI8p6e sobre a elaboração, o ~ 
ção. a alteração • a c:onso1Idaçio das 
leia, conforme det8rm1na o parégrafo úni­
co do 8ft. 59 da Constituição Fedleral" ~ 
estabelece normas para â consoIldaçáp 
dos atos ~ que menciona. , 

. .•••••••••••••••••• ~ •••• _ .................................................................. j. 

SEÇÃO 111 
Da Alteração das 'I:-e!s 

Art. 12. A alteração da lei será feita: 
I - mediante reprodução integral em !l0vo tex­

to, quando se tratar de alteração considerável;, 
1\ - na hipótese de revogação; 
111- nos demais casos, por meio de substitui­

ção, no próprio texto, do dispositivo alterado, ou 
acréscimo de dispositivo novo, observadas as se­
, guintes regras: 

a) não poderá ser modifIcada a numeração dos 
dispositivos alterados; 

b) o acréscimo de dispositivo novos entre pre­
ceitos legais em vigor, é vedada, mesmo quando re­
comendável, qualquer renumeração, devendo ser 
utilizado o mesmo número do dispositivo imediata­
mente anterior, seguido de letras maiúsculas, em or­
dem alfabética. tantas quantas forem sufICientes 
para identificar os acréscimos; 

c) ,é vedado o aproveitamento do número de 
dispositivo revogado, devendo a lei alterada manter 
essa indicação, seguida da expressão "revogado"; 

d) o dispositivo que sofrer modificação de reda­
ção deverá ser identificado, ao seu final, com as le­
tras (NR) maiúsculas, entre parênteses. 
........................ ~ ............................................................... . 

DECRETO LEI NG 872, 
DE 15 DE SETEMBRO DE 1969 

eomplerne(rta disf:i08lçães da Lei n'l 
5.537, de 21 de !novembro de 1968, e dali 
outras providênciàs. 

. DECRETO NU 114, DE 8 DE MAIO DE 1991 

Aprova a EsIruIura Regimental do F~ 
do Nacional 'do Desenvolvimento da Educ:a­
ção (FNDE), e dá outras providências. . 

, 
...................................................................................... 

DECRETO NG 723, DE 18 DE JANEIRO DE 1993 

Altera a Estrutura Regimental do 
Fundo Nacional de Desenvolvimento da 
Educação (FNDE), aprovada pelo Decreto 

, nll 114, de 8 de ~ de 1991. 

............ ~ ....................... ~ ............................................... . 
DECRETO N1 2.520, DE 19 DE MARço DE 1998 

. Aprova a EsbutUra Regimental e o 
Quadro DemollsballY'o dos C8rgos em C0-
mISsão e Funções Glallficadas do Fundo 
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Nacional do Desenvolvimento da Educa- VIII - retomo das sobras Jfquidas do exerçício 
ção (FNDE), e dá outras provldênctas. proporcional às operações realizadas pelos sócios, 

facultado à assembléia geral dar-lhes outras destina-

(As Comissões de Constituição, Justi­
ça e Cidadania, de Educação e de Assuntos 
Económicos,cabendo a esta última a deci­
são terminativa.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO tf' 129, DE 1998 

o Congresso Nacional decreta: 

CAPITuLOI 
Do Sistema Coopentlivlsta Nacional 

e Apoio Estatal 

Art. 111 Esta lei dispõe sobre o Sistema C0ope­
rativista Nacionàl, que compreende as cooperativas 
e seus órgãos de representação. 

Parágrafo único. Nas atividades das cooperati­
vas integrantes do Sistema Financeiro Nacional, ob­
sevar-se-á, também, a legislação especifica. 

M 211 A ação· do Estado será exercida em ré­
lação ao Sistema Cooperativista,· através de estlmu­
los creditícios, financeiros, fiscais e de apoio técnico. 

CAPITULOU 
DaNatweza e caracterfsticas da Cooperativa 

Art. 311 A cooperativa é sociedade civil de pes­
soas Irsicas, de forma jurídica própria, não sujeita à 
falência, constituída para a prestação de serviços 
aos sócios através do exercício de uma ou mais ati­
vidades econômicas, sem objetivo de lucro e com as 
seguintes características: 

I - adesão voluntária; 
11 - número variável e ilimitado de sócios, salvo 

impossibilidade técnica de prestação de seiviços, 
obedecidos os requisitos previstos nesta lei; 

111 - variabilidade do capital social,.dividido em 
quotas-partes; 

IV - fmitação mínima e máxima do número de 
quotas-partes por sócio, eXcetuada, quanto à limita­
ção máxima, a possibilidade estatutária de subscri­
ção por critérios de proporcionalidade; 

V - incessibilidade das quotas-partes a nã0-s6-
ciOS; 

VI '- impenhorabilidade das quotas-partes dos 
sócios; 

VII - administraçãode~ com singulari­
dade devotos, facultado '8 cooperativa central, fede­
ração ou confederação de cooperativas optar pelo 
critério de proporcionalidade; 

ções (art. 63, parágrafo único); , ' 
IX - indivisibilidade da Reserva Legal e do Fun­

do de Assistência Técnica, Educacional e Social -
FATES; 

X - indiscriminação politica, racial, social, re6-
giosa e de sexo; 

XI - responsabilidade do sócio limitada ao valor 
do capital por ele subscrito; , 

XII - promoção da educação e integração c0o­

perativistas; 
XIII - igualdade de direitos entre os sócios. 
Parágrafo único. A palavra ·cooperativa· é de 

uso obrigatório e exclusivo na denominação das so­
ciedades constitufdas sob o regime estabelecido 

1e·
1 nesta I. . , 

CAPfruLO 111 ' 
Do obJetivo • classméação das CoopeI ativas 

Art. 411 As cooperativas poderão agir em todos 
os ramos da atividade humana, serldo-Ihes facultado 
adotar por: ,objeto, isolada ~ ou cumulativamente, 
quaisquer gêneros de trabalhos, setviços ou 0pera-
ções. ' I i 

Parágrafo único. A Cooperativa de Produção 
Coletiva tem por ob~o a produção,' de forma coleti­
va, de bens e serviços, apresentando as seguintes 
caracteristicas: • 

I ...:. propriedade coletiVa dos meios de produção; 
11 - organização cooperativada do trabalho e 

da produção; " 
111 - participação dos sócios nas sobras, pro­

pon:ionalmente ao seu aporte de trábaIho quantitati-
vo e qualitativo; I 

IV - promoção social e educaciOnal dos 8ssocia­
dos e seus filhos, conforme dispuser o Estatuto Social. 

Art. SI! As sociedades cooperativas são consi­
deradas: 

I - cooperativas de primeiro grau ou singulares, 
as constituídas por, no mfnmo, 7 (sete) pessoas físi­
cas, facultada ao estatuto Social a .admissão de s0-
ciedades, sem fins lucnltivos e de pessoas jurídicas 
que pratiquem as mesíÍlas atividades econômicas ou 
correlatas das pessoas físicas as!lOCiadas observa-
do o disposto no § 411 do art. 19; , 

11 - cooperativas de segundo grau - centrais ou 
federações, as constituídas de 3 (três) ou mais c0o­

perativas singulares, com os mesmos ou diferentes 
objetos, falcultada a demissão de pessoas físicas 
que não possam ser atendidas pelas cooperativas 
singulares; 
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111 - cooperativas de terceiro grau ou confedera­
ções, as constituídas de 3 (três) ou mais centrais ou fe­
derações, com os mesmos ou diferentes objetos. 

IV - cooperativas de quatro ou maior grau', as 
constiturdas pela união de três ou mais confedera~. 

Parágrafo único, As cooperativas referidas nes­
se artigo poderão filiar-se mutuamente. 

CAPITulO IV 
Da Constituição da Sociedade Cooperativ~ 

SEÇÃO I 
Do Ato Constitutivo 

Art. f)I! A sociedade cooperativa se constitui por 
deliberação da assembléia geral dos fundadores, 
constante da respectiva ata ou de escritura pública. , 

Art. 72 O ato constitutivo conterá: . 
I - a denominação e sede; 
11 - o objeto social; 
111- o nome, idade, estado civil, número e ,tipo 

do documento de identificação, número de inscrição 
no cadastro de Pessoas Físicas - CPF, nacionalida­
de, profissão e domicilio dos sócios fundadores, o 
número e valor das quotas partes de cada um; 

IV - a aprovação do Estatuto Social; 
V - Os nomes dos eleitos para os órgãos de 

administração e fiscalização. . I 
Parágrafo único. O ato constitutivo e o estatuto 

~I, quando não transcrito naquele, serão assina-
dos pelos fundadores. I 

SEÇÃO 11 
Do Estatuto social 

Art. 811 O estatuto Social da sociedade coopera­
tiva, respeitado o disposto nesta lei, estabelecerá: 

I - a denominação, sede, área de admissão de 
sócios, prazo de duração, objeto social e fIXação do 
exercício social; ! 

11 - Os direitos, deveres e responsabilidades, 
requisitos .para admissão, pennanência, supressão e 
perda da qualidade de sócio; . , 

111 - o capital mínimo da cooperativa, o vélor 
unitário da quota parte, o mínimo e o máximo I de 
stJbscrição eo modo de integralização e de devOlu­
ção do capital nos casos de perda da qualidade de 
sócio; . 

. IV - a forma do rateio entre os sócios das des-
pesas, perdas e prejuízos; , 

V - a pennissão ou proibição de pagamento~ de 
juros sobre o capital integralizado, observado o dis­
posto no alt. 16; .. 

VI - O retomadas sobras líquidas do exercício, 
respeitado o disposto no art. 39, inciso VIII; I 

VII - a estrutura de administração e fiscaliza­
ção, mediante a criação dos respectivos órgãos, 
com sua composição, forma de preenchimento dos 
cargos, duração da gestão, competência e deveres 
próprios; 

VIII- o modo de sua reforma; 
IX - o processo de oneração ou alienação de 

bens imóveis; 
X - a representação ativa e passiva da socie­

dade; 
XI - os casos de dissolução voluntária da so­

ciedade; 
XII - as formalidades de convocação e o quo­

rum de instalação e deliberação das Assembléias 
Gerais, sendo que, nas cooperativas singulares será 
ele baseado no número de sócios; 

XIII - quando for o caso, o órgão de repre­
sentação ao qual se filiará na forma do art. 100. 

seçÃO 111 
Das formalidades Complementares A Constituição 

Art. 9!! A cooperativa em 30 (trinta) dias conta­
dos da data de sua constituição, remeterá o ato 
constitutivo e o Estatuto Social em 4 (quatro) vias, à 
Junta Comercial, para fins de arquivamento e res­
peCtiva publicidade, a partir da qual a cooperativa 
adquire personalidade juridica. 

Parágrafo único. A reforma do Estatuto Social 
e a fusão e C1 desmembramento de cooperativas 
obedecerão, no que couber, ao disposto no caput 
deste artigo, operando efeitos apenas a partir da pu­
blicidade dos respectivos arquivamentos. 

Art. 10. O descumprimento das detenninaçÕ9S 
contidas no artigo anterior implicará a responsabili­
dade principal; solidária e ilimitada, dos fundadores, 
perante terceiros, pelos atos praticados pela coope­
rativa irregular, além, de outras penalizações previs­
tas em lei. 

Paágrafo único. A responsabilidade de que tra­
ta o caput deste artigo somente poderá ser elidida 
na hipótese de a cooperativa, após sua regulariza­
ção e resguardados os interesses de t~rceiros, ratifi­
car expressamente os atos anteriores. 

SEÇÃO IV 
Das CooperatIvas Escolares 

Art. 11. O ato constitutivo e o Estatuto Social 
da cooperativa escolar serão arquivadOS apenas na 
secretaria do estabelecimento de ensino. 

Parágrafo único. Quando a cooperativa escolar 
for constituída de alunos de mais de um estabeleci­
mento de ensino, o ato constitutivo e o Estatuto S0-
cial serão arquivados na secretaria de ~ um deles. 

• 
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CAP[TULOV -
DosUvros 

Art. 12 A cooperativa deverá possuir os seguin- '" 
tes livros. 

1-de matricula; 
11 - de presença dos sócios às assembléias 

gerais; 
111 - de aos das assembléias gerais; 
IV - de atos dos órgãos de administração; 

V - de atas do conselho fiscal; 
VI - outros, de exigência prevista em lei e no 

Estatuto Social. 
§ 111 É facultada a adoção de livros de folhas 

soltas ou fichas e, observadas as normas legais per­
tinentes, de processos mecanográficos ou eletrôni-
COSo 

§ 22 No . livro ou fichas de matrícula, os sócios 
serão inscritos por ordem cronológica de admissão, 
deles constando:" . 

a) o nome, idade, estado civil, número e tipo de 
documento de identificação, número de inscrição no 
Cadastro de PeSsoas Flsicas - CPF, nacionalidade, 
profissão e domicnio; .• 

b) a data de admissão e, quahdo for o caso, data 
da suspensão e da perda da qualidade de sócio. 

CAPfTULOVI 
Do Capital Social 

Art. 13. O capital social, expresso no padrão 
monetário nacional, será dividido emquotas-partes, 
corrigfvel monetariamente. 

§ 111 A correção monetária de que trata o caput 
deste artigo será" efetuada pelos critérios estabeleci- " 
dos em lei para a correção :monetária. do balanço 
das. pessoas jurídicas e o resultado dessa correção 
será registrado em reserva de correção monetária 
do capital. 

§ 22 Quando omisso o Estatuto Social, a desti­
nação da reserva de correção monetária do capital 
será deliberada pela assembléia geral. 

§ 3l' É facultado o uso da reserva de correção 
monetária do capital para a cobertura das perdas 
(prejufzos), salvo no caso da existência de saldo na 
Reserva Legal ou no caso do rateio das perdas (pre­
juf~) entre os sócios. 

Art. 14. O estaMo Social poderá prever subs­
criçãoautomática de quotas-partes por deliberação 
da assembléia geral. Caso em que a integralização 
se fará esporrtaneâmente ou mediante retenção per­
centual sobre o valor do movimento econômico dos 
sócios. 

§ 12 Nas cooperativas em que a subscrição do 
capital for diretamente proporcional av movimento 
econômico de cada sócio, o Estatuto Social deverá 
prever sua revisão. 

§ 22 Os produtores rurais que .exerçam suas 
atividades em regime de economia familiar, bem 
como seus respectivos cônjuges ou companheiras e 
filhos maiores de 18 (dezoito) anos de idade ou a 
eles equiparados, desde que integrem a unidade fa- • 
miliar, também na condição de produtores rurais, te­
rão livre ingresso na cooperativa, mediante matrícu­
las individuais, rateando-se entre estes a subscrição 
e a integralização das quotas-partes no valor corres- ; 
pondente a uma única matrícula. 

Art. 15. A integralização de quotas-partes p0-

derá ser realizada com bens, mediante préviamani­
festação da assembléia geral quanto à operação e 
avaliação. 

Art. 16. Nos exercícios sociais em que forem. 
apuradas sobras, a cooperativa poderá pagar juros , 
variáveis, até o máximo de 12% (doze por cento) ao 
ano, que incidirão sobre a parcela integralizada das 
quotas-partes do capital. 

Art. 17. A Assembléia Geral poderá instituir capi­
tal rotativo. para fins espaclflCOS, inclUsive. no caso de , 
cooperativas de crédito, visando a atender necessida- ; 
des creditícias dos sócios, estabelecendo o modo de 
formação, aplicação, correção monetária, juros e requi­
sitos para sua retirada nos prazos estabelecidos e nos . 
casos de perda da qualidade de sócio. 

CAPITULO VII 
Da Reserva Legel e doe Fundos 

Art. 18. A sociedade cooperativa constituirá: 
I - Reserva legal, com o mínimo de 10% (dez 

por cento) ctas sobras dó exercício, destinada a re­
parar perdas e prejuízos e a atender ao desenvolvi~- ' 
mento de suas atividades; . . < 

11- Fundo de Assistência Técnica, Educacional 
e Social - FATES. destinado à aSsistência aos só­
cios e seus familiares, empregados da cooperativa e 
seus dependentes, com: <.' . _. ~ 

e) o mínimo de 5% (cinco por cento) das s0-

bras do exercfcio; . 
b) o resultado positivo dos negócios menciona­

dos nos arts. 58 e 59; 
c) os lucros das inversões pr9vistas no art. 59; 
d) dotação orçamentária. quando fixada pela ' 

assembléia geral. 
§ 12 A Assembléia Geral poderá criar outros 

fundos ou reselvas, inclusive de equalização, pre­
vendo a sua formação, finalidade, aplicação e liqui­
dação. 
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§ 2fJ Anualmente, o Conselho . de Rapte. ser votado para os cargos de administração e fiscàli-
sentantes, previsto no art. 54, apresentará. à Assein- zação, até que sejam aprovadas as contas do exer-
bIéia Geral o plano de aplicação dos recursos de ctue creio em que deixou o emprego, ressalvado o dis-
trata o inciso 11 deste artigo. posto no art. 27. 

CAPITULO VIII Art. 22. Dá-se a perda da qualidade de sócio 
Dos Sócios pela: 

Art. 19. é livre o ingresso. em cooperativa, aten-
didos os requisitos legais e estatutários. I 
, § 111 Ns pessoas relativamente incapazes, mas 
legalmente assistidas, e as absolutamente incapa­
zes, mas por autorização judicial ou seus repte-
· sentantes legais, poderão associar-se à cooperativa. 
, § ~ Na cooperativa escolar e na cooperaWa-

I 

· escola, é livre o ingresso de menores, podendo às-
!IOOiar-se o próprio estabelecimento e a entidade a 

.'que o mesmo esteja vinculado, devendo o estabele­
cimento de ensino fazer-se representar por profes-
8Or-orientador, com atribuição de coordenar as atiyi­
dades pedagógico-operacionais deste e tendo poc:!e-
· ras para praticar os atos administrativos da coopeta­
-tIva, conjuntamente com a administração desta, na 
. . • I 

,forma do,Estatuto Social. . . '_', ,. 
· , § 311 Nas cooperativas d!3 eletrificação, irrigação 
e telecomunicações, poderá ingressar pessoa juridi­
ca que se localize na respectiva área de ação. 
, § 411 Não poderão ingressar no quadro das c0o­

Perativas os agentes de comércio e empresários que 
'Operem no mesmo campo econômico da sociedade. 
.' § 51' O sócio que for eleito administrador de s0-

ciedade cooperativa, constitufda exclusivamente de 
· empregados ou funcionários de uma ou mais entida­
des ou empresas, gozará das garantias assegu~­
,~ aos dirigentes sindicais pelo art. 543 da Consqli­
· dação das Leis do Trabalho (Decreto-Lei nl! 5.452, 
. de 111 de maio de 1943). ! 

" . Art. 20. A admissão do sócio se efetiva me­
diante a aprovação de seu pedido de ingresso pelo 
:Órgão de administração e se complementa pela 
· subscrição das quotas-partes do capital social e a 
sua assinatura no livro ou ficha de matricula. 

,e Parágrafo único. Caberá recurso para a Asseffi­
bIéia Geral da decisão do órgão de administração qÚe 
lildeferir pedido de admissão, desde que por iniciatiya 

· 'subscrita, no mrnimo, por 7 (sete) sócios. 
; . AÍ1. 21. Qualquer que seja o tipo de oooperati­
\(a. não existe vrncUlo empregatrcio entre ela e ~ 
sócios, nem entre estes e os tomadores de serviçOs 
daquela. 

': Parágrafo único. O .sócio que, além da relação 
.societária, estabelecer relação empregatfcia com,a' 
· Cooperativa, perde o direito de participar da vota~o 
'. das matérias referidas no art. 29, incisos I e XII e de . I 

I - demissão volutária, que será negada so-
mente se a cooperativa estiver em liquidação; 

11- exclusão; . 
111- eliminação; 
§ 111 A exclusão CIo sócio será efetivada pelo ór­

gão de administração após a verificação de um dos 
seguintes casos: ... 

·1 - morte de pessoa frsica; 
11 - incapacidade civil .não suprida; 
111 - extinção da pessoa jurrdica; 
IV - perda de qualquer dos requisitos estaMá­

rios para ingresso ou permanência na cooperativa. 
§ 2fJ Da eliminação 'caberá recursos, com efeito 

suspensivo, para a assembléia geral, dentro de 30 
(trinta) dias a contar do .recebimento da comunicação. 

Art. 23. A suspensão temporária dos direitos do 
sócio poderá ocorrer a seu pedido e se suas razões 
forem· reconhecidas .pelo órgão da administração da 
cooperativa. 

Parágrafo único. Do indeferimento do pedido 
caberá recursos à assembléia geral. 

Art. 24. A responsabilidade do sócio'para com 
terceiros, por compromisso da sociedade, só poderá 
ser invocada depois de judicialmente exigida a da 
cooperativa (art. 311, inciso XI e art. 48). 

Parágrafo único. No caso de perda da qualida­
de de sócio, essa responsabilidade perdurará até a 
aprovàção das contas do respectivo exerercio • 

Art. 25. Sem prejurzo da participação nos resul­
tados operacionais do exercrcio, o sócio, quando da 
perda dessa qualidade, os seus sucessoreS, terão 
direito exclusivamente à restituição do valor das quo­
tas-partes integralizadas pelo valor contabilizado, 
acresCido da correção monetária anterionnente cre­
ditada. 

Parágrafo único. O Estatuto Social deverá fixar 
fonnas e prazos de restituição das quotas-partes, no 
intuito de garantir a continuidade do empreendimen­
to cooperativo. 

Art. 26. É proibido às cooperatiVas: 
1- remunerar o agenciamento de sócio; 
11-cobrar prêmio, ágio ou jóia de novos sócios; 
111 - estabelecer restrições de qualquer espécie 

ao livre exercrco dos direitos sociais, ressalvado o 
disposto nesta lei. 
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Art. 27. A participação dos empregados na X - autorizar a tomada de empréstimos quê! 
gestão e nas sobras da cooperativa deverá ser esta- comprometam em mais de 30% (trint~_ por ,cento)' ~ 
belecida estatutariamente. ' patrimônio da sociedade cooperativa; , , 

CAPfruLO IX ' XI - deliberar sobre a reforma do Estatuto sQ; 
Da Assembléia Geral cial, ,fusão, incorporação, desmembramento, altera­

, Art. 28. A,Assembléia Geral, convocada e ins­
talada . de acordo com esta lei e o estaMo Social, 
tem poderes para decidir os negócios relativos aos 
objetos sociais da cooperativa e suas decisões obri­
gam a todos os sócios, ainda que discordantes ou 
ausentes. 

Parágrafo único. A Assembléia Geral poderá 
tornar conhecimento e debater qualquer matéria, 
mas apenas a que constar especiflC8l'll8nte do edital 
de convocação deverá ser objeto de deliberação. 

Art. 29. COmpete privativamente à Assembléia 
Geral: 

,I ~ tomar, anualmente, as contas dos adminis­
tradores; deliberar sobre o balanço geral e a de­
monstração da conta de sobras e perdas, e pronun­
ciar-se sobre relatório, o parecer do Conselho Fiscal 
e,o dos auditores independentes, se houver; 

11- deliberar ,a respeito da destinação das s0-

bras apuradas ou da fonna da cobertura das perdas 
e prejulzos, observado o disposto nos arts. 62 a 65; 

111- determinar, na fonna de previsão estatutá­
ria, se o valor da' correção, monetária do capital será 
incorporado; na proporção devida, à conta do capital 
integralizado dos sócios, ou lançado em reserva 
apropriada; 

IV - 'àteger os membros dos órgãos de' ádiní­
nistração, de fiscalização e do conselho de repre­
sentantes e fixar o valor da compensação pelos ser­
viços prestados, à cooperativa, vedada sua vincula­
ção,por qualquer fonna, à participação nas sobras 
do exercIdo; 

V .... fixar os valores dos honorários, gratificaçõ­
es e cédula de presença dos membros dos órgãos 
de administração e do Conselho FISCal; 

VI ... decidir sobre a integralização das quotas­
partes mediante incorporação de bens prevntmente 
avaliados; 

VII - JulgarreculSO cOntra o ato que recusou o 
pedido de admissão, o que decretou a perda da qua~ 
lidade de sócio por eliminação e o que indeferiu pe­
dido de suspensão; 

VIII - autorizar a oneração ou alienação de 
bens imóveis; , 

IX - decidir sobre o plano de aplicação de re­
cursos do Fundo de Assistência Técnica, Educacio­
nal e Social- FATES; 

ção do objeto social, moratória, operações com não­
sócios, participação em sociedades não-cooperati­
vas, dissolução voluntária, liquidação da cooperativa 
e contas do liquidante; 

XII - destituir membros dos órgãos de adminis­
tração e fiscalização e, se necessário, nomear sub$;,; 
tiMos provisórios, até a posse dos novos, que se 
dará imediatamente após a proclamação dos resuJ.; 
tados da eleição realizada. ' 

§ 11! Os documentos relativos aos assuntos li 
serem deliberados pela Assembléia Geral estarão à 
disposição dos sócios pelo menos 10 (dez) dias an­
tes da data de sua realização. ' , 

§ 211 Qualquer sócio poderá pedir, a suas ex­
pensas, cópias dos documentos referidos no pará­
grafo anterior. _ 

Art. 30. Anualmente, nos 3 (três) primeiros me. 
ses seguintes ao término do exercfcio social, a As-: 
sembléia Geral se reunirá para deliberar sobre os 
assuntos relacionados nos incisos I a 111 ou, havendo 
eleição, I a IV do artigo anterior, .sem prejurzo de ou­
tros que constem do edital de convocação. 

Art. 31. A convocação da Assembléia Ge~ 
será feita: ~ 

I - pelo' presidente, após deliberação do órgão 
'de aditi'iriiStração,por malcjríá' simples; réssalVádoil 
os casos de convocação obrigatória; , 

11- por 10% (dez por cento) dos sócios ou pOr 
100 (cem) sócios das cooperativas com mais ~ 
1.000 (mil) sócios, em pleno gozo de seus direitos; 
após solicitação não atendida, 

')" 111 - pelo Conselho Fiscal, após deliberação da 
maioria, simples de seus integrantes, sempre que 
surgirem IJlOtivos graves e urgentes. ,;' 

Art. 32., A Assembléia Geral será convocádâ 
com antecedência mfnirna 'de 10· (dez) dias;' 8XcetCl 
no caso de'eleiçÕes (art. 42, inciso I), mediante'ed~ 
tal afixado na sede e em outros locais previstos ~ 
Estatuto Social e publK::ac:lo em jornal de circulação 
no municrpio sede da coóperativa ou outros meioS 
de comunicação existentes no loCaI, que permitam a 
necessária comprovação de sua publicidade, ", 

§ 111 As sociedades cooperativas cOm menos 
de 50 (cinquenta) sócios não serão C?brigadas à~iJ. 
blicação dos editais, desde que garantida a sua d~ 
vulgação, junto aos sócios.' 
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§22 O edital, sob pena de anulabilidade di! as- Art. 37. As deliberações da Assembléia Geral, 
sembléia, conterá: . :: . omisso o Estatuto Social, serão decididas, no mfni-

I .::.. designação do local, dia e hora da assem- mo, por maioria simpl~ dos votos dos sócioS pre-
bléia; sentes, não se computando os nulos e em branco. 

11 - o número de sócios existentes na data da Parágrafo único. Nos casos do art. 29, inciso , 
convocação; . .j XI, as deliberações serão decididas com a aprova-

111 - a matéria objeto de deliberação. com men- ção de, no mrnimo, 213 (dois terços) dos presentes, 
ção dos dispositivos a serem aHerados, no caso de . . Art. 38. É proibido o voto: 

'. 

reforma estatutária. J ,1- do sócio que tenha ingressado na cooperati-
§ 311 A Assembléia Geral deverá ser instalada va após a publicação do edital de convocação da as-

no horário fIXado no edital, em primeira convocação, sembléia; 
Com a presença mínima da metade dos s6ci~s ou - 11 - dos administradores, fiscais e empregados-
delegados ou, em segunda e úHima convoC$ção, sócios (art. 21, parágrafo único e art. 27), relativa-
uma hora após a primeira, com a· presença mínima mente às matérias enumeradas no art. 29, incisos I, 

,- de 10% (dez por cento) dos sócios ou de 100 (cem) IV, segunda parte, e XII; 
sócios para aquelas cooperativas com mais de 1.000 111 _ do sócio que tenha interesse indMdual no 
(miQ socios. i resultado da deliberação, devendo este declarar-se 

Art. 33. Nas cooperativas singulares, cada só- impedido, sob pena de responsabilidade a sua omis-
cio terá direito apenas a 1 (um) voto. são, 

§ 111 Os sócios relativa ou absolutamente inca- Art. 39. A ata será !avrada em livro próprio, as-
pazes serão assistidos ou representados por seus sinada pelos membros da mesa, por uma comissão 

.• pais, Mores ou curadores. designada pela assembléia e facuhativamente, por 
.~ § 211 Não será permitida a representaçã1 por qualquer dos sócios presentclS. 
1 meio de mandatário. I ," Art. 40. A aprovação, sem reservas, do balanço 

. Art. 34. O EstaMo Social poderá estabelecer . geral e das contas dos órgãos de administração exo-
que os sócios sejam representados nas assembléias nera de responsabilidade os administradores e fis-
gerais por delegados, sócios, no gozo de seus ~irei- cais, ressalvados os casos de erro, dolo, fraude, si-
tos sociais e que não exerçam cargos de admin~ra- mulação ou infração da lei ou de Estatuto Social. 
ção ou de fiscalização. ' 'Art. 41. Qualquer sócio poderá propor judicial-

§ .1 11 O estatuto determinará o número de dele- mente a anulação de deliberação da Assembléia Ge-
gados, a época e a forma de sua escolha por grupos .c,ral contrária à lei ou ao estaMo Social ou viciada 
seccionais de sócios, o tempo de duração da dele- por erro, dolo, fraude ou simulação, desde que o 
gação e as matérias que constituem o objeto de faça em 4 (quatro) anos da data da deliberação, sob 
suas decisões, excetuando-se as eleições pa'f! os pena de decair do direito. 
órgãos de administração. : Art. 42. O Estatuto Social definirá o processo 

§ 211 Os delegados terão direito a voz e Ivoto de eleição dos órgãos de administração e de fiscali-
nas assembléias gerais e os demais sócios presen- zação, observados os seguintes requisitos: 
tes terão direito a voz. ,I _ convocação da Assembléia Geral através 

Art. 35. Na assembléia geral da cooperativa de edital cOm antecendência mínima de 30 (trinta) 
central, federação ou confederação de cooperativas, dias, com este fim exclusivo; 

~ salvo disposição diversa de seus estatutos sociais, a , 11 _ comissão eleitoral para dirigir e controlar o 
representação será feita pelos presidentes das coo- pleito; 

perativas filiadas ou seus substitutos, mediante. cre- 111 _ registro previo e divulgação de candidatu-
denciamento. 

Parágrafo único. O conjunto de pessoas ff~icas ras ou de chapas; 
_ sócios individuais de cooperativa central ou federa- IV - desvinculação de candidaturas para os ór-
ção de coOPerativas - terá direito apenas a 1 (um) gãos de adminstração e fiscalização; 
voto, qualquer que seja o número de sócios.: . , V - distribuição" de umas na sede e em locais 

Art. 36 .. A Assembléia Geral será dirigida por . de fácil acesso aos sócios; 
mesa formada pela administração da cooperativa ou VI - proibição do eICercfcio de voto por corres-

.~ composta por quem a convocou, salvo disposição di- pondência; 
versa do Estatuto Social. . VII - voto secreto e universal. 

i 
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§ 111 Na apumção dos votos válidos, desconsi- 11 - sem autorização da Assembléia Geral, to-
deram-se os nulos e os em branco. mar por empréstimo recursos ou bens da sociedade, 

§ 211 Havendo chapa única, esta terá que alcan- ou usar, em proveito próprio ou de terceiros, os seus 
çar 5O"k (cinquenta por cento) mais um dos votos bens, serviços ou crédito, salvó em decorrência de 
válidos e, no caso da existência de mais de uma atos cooperativos praticados entre ele e a cooperati-
chapa, estas terão participação proporcional nos ór- va e de suas funções diretivas; 
gãos de administração e fiscalização, respeitado o 111 - receber de sócios ou de terceiros qualquer 
coefICiente eleitoral, desde que atinjam 10% (dez por benefício, direta ou indiretamente, em função do 
cento) dos votos válidos. exercício do cargo; 

CAPITULO X IV - participar ôu influir em deliberação sóbre 
Dos órgãos de Administração assuntos em que tenha interesse pessoal, cumprin­

do-lhe declarar os motivos de seu impedimento; 
Art. 43. A adminstração da cooperativa compe­

ti~ a um ou mais órgãos definidos no Estatuto S0-
cial, respeitado o seguinte: 

I - somente sócios,pessoas físicas, poderão 
ser eleitos; 

11 - prazo de gestão não supenor a 4 (quatro) 
anos; 

111 - posse imediata de seus membros, condi­
cionada à apresentação das respectivas declarações 
deberlS. 

§ '1 11 São inelegíveis: 
I - o sóciO· que estabelecer relação empregatí­

cia com a cooperativa (art. 21, parágrafo único e art. 
27); 

V - operar em qualquer dos campos econômi­
cos de atuação da cooperativa ou exercer atividades 
por ela desempenhadas; 

VI - fornecer, sob qualquer pretexto ainda que 
mediante tomada de preços ou 'concorrência, bens 
ou serviços à sociedade exceto aqueles referentes 
aos atos cooperativos praticados entre ele e a c0o­

perativa. 

Parágrafo único. A proibição a que se refere o 
inciso VI, salvo delibemção da Assembléia Geral, 
estende-se aos cônjuges, ascendentes, descend­
entes e colaterais até o 39 (terceiro) grau civil, por 
consangUinidade ou afinidade, dos membros do ór­
gão de administração. 

11 - o agente de comércio que opere em um 
dos campos econômicos ou exerça uma das ativida- Art. 46. A cooperativa, mediante deliberação da 

Assembléia Geral, promoverá a ação de responsabi-
das da sociedade e seu respectivo cônjuge; lidade civil contra o aministrador que tenha causado 

111 - as pessoas impedidas por lei, os condena- prejuízo ao seu patrimônio~. 
dos por crime falimentar e prevaricação, peita ou su-
bomo, concussão, peculato ou contra a economia § 111 Qualquer sócio;poderá promover a ação 
popular, a fé pública ou a propriedade. se ela não for proposta nO prazo de 3(três) meses 

§ 211 O cônjuge, ascendentes, descendentes e após a sua apesentação à Assembléia Geral. 
colateais até o 311 (terceiro) grau, por consangüinida- § 22 Os resultados da ação proposta por sócio 
de ou afinidade, não podem cOmpor·os órgãos da deferem-se à cooperativa, mas essa deverá indeni-
administração. zá-Io de todas as despesa juiciais. 

Art. 44. No caso de vacância de ,todos os car- Art. 47. O administrador nãõ é pessoalmente 
905, o COnselho fiscal assumirá a administração da responsáv~1 pelas ob~gações que contrair em, no~ 
cooperativa até a posse dos novos administiado~ da coopeativa e em VIrtude de at~ ~gular de gestão, 
que se dará imediatamente após a proclamação doS~ ___ respondendo, porém, pelos __ preJulzos que causar 
resultados da eleição por ele convocada e realizada quando proceder; -
em 30 (trinta) dias contados da data de vacância, 1-com violação da lei ou do estatuto Social; 
para completar o mandato em vigor. 11 - dentro de suas atribuições ou poderes, com 

Parágrafo único. Na falta de convocação da culpa ou dolo; 
Assembléia Geral pelo COnselho FIScal, o direito de § 111 O administrador não é responsável pelos 
convocação caberá a qualquer grupo CQmposto por, atos ilícitos de outros administradores, salvo se com 
no mínimo, 7 (sete) sócios. eles for conivente ou se, deles tendo conhecimento, 

Art 45. Ao administrador é especialmente ve- deixar de agir para impedir sua prática. Exime-se da 
dado: responsabilidade o administrador dissidente que 

I - praticar ato de liberalidade à custa da coo- faça consgnar sua divergência em ata de reuniãó do 
perativa; órgão de administração, e dela dê ciência imediata e 

________ ~ ______________ ~~~~ ...... ~, ._ ... ~ ••. ,~ .. = ..... ~ .. =,.~. ,=.,'~, .>~=.""""'"'''h''''.''''''''''' .. ,n 
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por escrito ao órgão de administração, ao ~Iho afinidade, dos administradores e membros do Con-
Fiscai ou à Assembléia Geral. i selho Fiscal. 

§ 211 A cooperatiVa responderá pelos atos:a que Parágrafo único. O sócio não pode exercer cu-
se refere o inciso 11 deste ~o se os houver tatifica- mulativamente cargos nos órgãos de administração 
do ou deles logrado proveito. e fisalização. 

Art.48. Os,componentes dos órgãos deadmi­
nistração, bemomo os liquidantes, equiparam-se 
aos administradores das sociedades anônimaS para 
efeitos de responsabilidade criminal. I 

Art. 49.A cooperativa devent valer-se dos sevi­
ços de auditoria e consultoria, sendo tal providência 
opcional às sociedades cooperatiVas fiscalizadas por 
órgãos oficiais. . . I 

Parágrafo único. A cooperativa dará preterên­
cia aos profissionais credenciados pelos órgãos de 
representação do sistema cooperativista para ~ 
ção dos serviços enumerados no caput deste artigo. 

CAPITuLO XI 
00 Conselho Fiscal 

Art. 50. A administração da cooperativa será 
fisca6zada por um Conselho FISCal, constitufdo de 
(três) ou mais membros efetivos e igual número de 
suplentes, ,todos -sócios, pessoas ffsicas, cujol man­
dato será no máXimo, de 3(Írês) anoS, com ..enova­
,ção obrigatória de, no mfnirno, 113(um terço) de seus 
membros, ' •.• , 
. .' '" "" t." 

Art. 51 Para o desempenho de suas funções, o 
Conselho Fiscal,~rá, além de outras aÇÕ81> que 
julgar necessáriaS.. I 

I - examinar os liVros e documentos de coope­
!ativas. , . ' 

_ 11 - enu~ aos órgãos de aministraçãO ou à 
, , ,Assembléia Geral as infrações legais e estatutárias; 

111-;- ~f!1itir.P,8f8C8r sobre as demonstraçÕes fi­
,nanceiras do exercício. 

§ 1R As réúniões do Conselho Fiscal. serão pri­
vativas, ~ndo a ele facultado solicitar a presença de 
membro da administração, dos quadros ,funcionais 
ou dos responsáveis pelos serviços de auditora ou 
consultoria.. , 

. § 2t! AS.cóntâs serão submetidas diretaménte à 
Assernbiéia' Geiát se. o COOselhoFiscal não lernitir 
parecer. , 

Art. 52. os membros do Conselho FISC8l res­
pondem pelos anos resultantes de omissão no' cum­
primento de seus deveres, de violação da lei ou do 
estaiuto Social e dos atos praticados com culpa ou 
dolo, aplicando-s&'lhes o disposto no art. 48. 

Art. 53. Não ~m fàzer parte do Conselho 
Fiscal, além, dos inelégrveis enumerados no ~ 43, 
§ 21', o cônjuge, ascendentes. descedentes e cblate­
rais até o 3R (terceiro) grau, por consanguinidade ou 

I 

CAPITULO XII 
00 Conselho de Representantes 

Art. 54. O estatuto Social deverá prever a orga­
nização de um Conselho de Representantes de 
modo a pennitir a efetivação de um alo de ligação 
entre os sócios, a administração e a fiscalização. 
contribuindo para o processo decisório, administrati­
vo e assemblear, e favorecendo o planejamento de­
mocrático, respeitados os principios desta Lei. 

CAPITuLO XIII 
Do Sistema Operacional das Cooperativas 

SEÇÃO I 
Do Ato Cooperativo 

Art.55. Ato cooperativo é aquele praticado en­
tre a cooperativa e seu sócio ou entre cooperativas 
associadas, na realização de trabalhos, serviços ou 
operações que constituam o objeto social. 

§ 1R O ato cooperativo não é operação de mer­
eado nem contrato de compra e venda de produto, 
mercadoria ou prestação de serviços. 

SEÇÃO 11 
Das Operações da CooperatiVa 

Art.56. A cooPerativa que se ded~ a venda 
em comum poderã)o registrar-se como armazém geral 
e, nessa qualidade,'expedir conhecimentos de depó­
sitos e warrants para os produtos conservados em 
annazéns~próprios ou \~rrendados, sem prejuízo de 
emissão de outros trtul,os decorrentes de suas ativi-
dades. i 

§ 111 Para efeito ~e artigo, os armazéns da 
cooperativa se equiparam aos armazéns gerais, com 
as prerrogativas e obrigações destes, ficando os 
componentes da administração responsáveis, pes­
soal e solidariamente, pela boa guarda e conserva­
ção dos produtos vinculados, respondendo civil e cri­
minalmente pelas declarações constantes dos tftulas 
emitidos, corno também por qualquer ação ou omis­
são que acarrete o desvio, deterioração ou 'perda 
doS produtos. . ..... 

§ 2R Observado o disposto no parágrafo ante­
rior, as cooperativas poderão operar unidades de ar~ 
mazenamento, embalagem e frigorificação, bem 
corno armazéns gerais alfandegados, nos tennos da 
legislação especial. ' 
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Art. Sl. Salvo disposição em contrário do Esta- por ela prestados, conforme definido no Estatuto So-
tuto Social, a entrega da produção do sócio à coope- cial; 
rativa SignifICa a outorga de plenos poderes para a 
sua livre disposição, inclusive para gravá-Ia e dá-Ia 
em garantia de operações de crédito. 

Parágrafo único. Aplica-se, no' que couber, o 
disposto no caput deste artigo à promessa de pres­
tação de serviços a terceiros, contratada pela c0ope-
rativa. . 

Art. 58! Respeitado o seu objeto social, a c0o­

perativa poderá adquirir produtos de pessoas'estra­
nhas ao seu quadro social ou a elas fornecer bens e 
serviços, desde que não ultrapassem 5O%(cuinqüen­
ta por cento) da quantidade recebida de seus pró­
prios sócios ou a eles fornecida no exercício social 
anterior(art.65). 

Parágrafo único. Não prevalecerá o limite fixa­
do neste artigo quando a Assembléia Geral autorizar 
operações que resultem de solicitação de órgãos go­
vemamentais e de concessionárias de serviços pú­
blicos. 

Art.59. A cooperativa somente participará de 
sociedades nãCH:OOperativas quando a participação 
visar ao atendimento de otljetivos acessórios ou 
complementares. 

Parágrafo . único. É permitida a participação 
acionária em instituições financeiras, desde que seu 
capital votante seja constituído majoritariamentte 
pelo sistema cooperativo. Nesse caso, serão consi­
deradas controladoras, na forma da Lei 
nll.6.404I76(Lei das Sociedades Anônimas), somen­
te al? que detiverem a maioria do capital votante da 
instituição, não se comunicando tal condição, para 
qualquer efeito, aos sócios das cooperativas singula­
res. 

Art. 60. Nas licitações públicas de que partici­
parem cooperatiVas, as exigências de capital social 
mínimo serão obrigatoriamente substituídas, quanto 
a elas, por verificação dos mesmos quantitativos em 
relação ao patrimônio líquido. 

SEÇÃO 111 
Das Despesas e dos Resultados 

Art. 61. As despesas da cooperativa serão c0-

bertas pelos sócios mediante rateio na proporção di­
reta da fruição de serviços. 

Parágrafo único. A cooperativa poderá, para 
melhor atender à equanimidade de cobertura das 
despesas da sociedade, estabelecer: 

I - rateio, em partes iguais, das despesas ge­
rais da sociedade entre todos os sócios, quer te­
nham ou não, no exercício, usufruído dos serviços 

11 - rateio, em razão diretamente proporcional, 
entre os sócios que tenham usufrurdo dos serviços 
durante o exercício, das sobras Irquidas ou dos pre­
juízos verificados no balanço, exclurdas as despesas 
gerais já atendidas na forma do il1ciso anterior. 

Art. 62. Do resultado apurado no exercrcio se­
rão deduzidas, na ordem indicada, as porcentagens 
destinadas à Reserva Legal, ao Fu~ de Assistên­
cia Técnica, Educacio(lal e Social, às demais reser­
vas e fundos, constituindo o restante as sobras. 

Art. 63. As parcelas relativas aos juros das 
quotas-partes e às sobras líquidas poderão ser in­
corporadas; no todo ou em parte,;a critério da As­
sembléia Geral, ao capital dos sócios ou destinadas 
à formação do capital rotativo, observado o disposto 
no art. 17. 

Parágrafo único. Somente quando previsto no 
Estatuto Social e mediante deciSão da Assembléia 
Geral, as parcelas referidas neste artigo poderão ser 
incorporadas, no todo ou em parte, à Reserva Legal 
ou a outras reservas ou fundos. . 

Art. 64. As perdas verificadas no decorrer do 
exercício serão cobertas; sucessivamente, com re­
cursos da Reserva' (.1 ou· de reservas próprias, 
quando existentes e,se insuficientes estes, contabili­
zadas em conta especial para sua absorção pelas 
sobras dos exercícios subseqüentes, ou mediante 
rateio entre os sócios na razão direta dos serviços 
usufruldos, cuja forma de paQamento será estabele­
cidapela Assembléia Geral. 

. Art. 65. Os resultados pOsitivos obtidos pela 
cooperativa nas ope~Ções dê 'q'Ue tratá o art. 58 es­
tarão sujeitos ao Imposto de relida; oS reSultados, lu­
cros ou dividendos, decorrentes das participações 
referidaS no art. 59,somenie 'salão considerados na 
determinação do resultado tributável da cooperativa, 
quando não tributados na origem.' 

Parágrafo único. Os resultadoS; lucros ou divi­
dendos advindos das operações referidas' nos arts •. 
63 e 64, serão contabilizadoàein tltulos' especfficos 
e levados à conta dó Fundo d8 ASSistêricia Técnica, 
Educaional e Social. 

CAPITULO XIV 
Do ExercícIo Social e Demonslrações ContébeIs ," . 

SEÇÃO I 
Do Exercfclo SocIal 

Art. 66. O exercrcio social terá duração de um 
ano. e a data do término será fixada no Estatuto S0-
cial.. 
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Parágrafo único. Na constituição da cooperati- cada cooperativa, depois do que, em assembléia ge-
va, nos casos de alteração estatutária e quando hou- ral conjunta, decidir-se-á sobre a incorporação. 

· ver ,motivo justificado, o exercício social poderá ter Parágrafo único. Aprovada a inCorporação, ex-
duração diversa. til')gue-se a cooperativa incorporada, competindo à 

SEÇÃO 11 
Das Demonstrações ContábeIs 

Art. 67. Ao fim de cada exerefcio social,a ad­
ministração fará elaborar, com base na escrituiação 
da cooperativa, as seguintes demonstrações Contá­
veis, que deverão exprimir com clareza a situação 
do patrimônio social e as mutações ocorridas no 
exerelcio: 

I - balanço patrimonial; 
11 ~ demonstràção do resultado do exercfdo; 
111 - demonstração dos resultados acumulf:tdos; 

·IV - demonstração das mutações do patrimô-
nio liquido; 

V - notas explicativas. 

. CAPITuLO XV 
Da Fusão, IncorPoração e Desmembll1lmento 

Art. 68. Pela fusão, duas ou mais cooperativas 
se unem para formar sociedade nova, que lhes su-

· ~erá em todos os direitos e obrigações. : 
, . . Art. 69. Manifestado o interesse pela fusão em 
:ÁSsembléia Geral de cada cooperativa, indicará 
cada qual um ou' mais representantes para in~egrar 
comissão mista, que providenciará; I 

I - o levantamento patrimonial e balanço geral 
das coope~as;· . I 

11 - o plario de distribuição ds quotas-partes e 
· de destinação das.reservas e fundos; 

111- a elaboração do projeto do Estatuto Social 
da nova cooperativa. 

Parágrafo único. A comissão apresentará rela­
tório contendo os elementos enumerados nesté arti-, 
go. 

Art;· 70. O relatórió da comissão mista i será 
· . submetido à aprovação da Assembléia Gerál de 
· ·cada cooperativa, depois do que, em assembléia ge-

. .• I 
ral conjunta, decidir-se-á sobre a constituição da 
nova sociedade, procedendo-se à eleição dos admi­

. nistradores e conselheiros fisCais. 
\ 
'. Art 71. Pela incorporação, a. cooperativa ab-

sorve o patrimônio, recebe os sócios, assume as ob­
rigações e se investe nOs direitos de uma ou i mais 
cooperativas. - , 
( Parágrafo único. Aplica-se às incorporações o 
disposto no art. 69, excetuado o inciso 111. 

Art. 72. O relatório da comissão mista i será 
submetido à aprovação da Assembléia Geral de 

I 

incorporadora promover o arquivamento na Junta 
Comercial e a publicação dos atos de incorporação. 

Art. 73. A cooperativa poderá desmembrar-se 
em tantas quantas forem necessárias para atender 
aos interesses de seus sócios, podendo uma das 
novas cooperativas ser constituída como cooperativa 
central ou federação de cooperativas, aplicando-se, 
no que couber, o disposto neste capítulo. 

Art. 74. Nos casos de fusão e desmembramen­
to, aplica-se o disposto nos arts. g!I e 10 desta lei. 

CAPITULO XVI 
Da Moratória 

Art. 75. A moratória é preventiva ou suspensi­
.va, conforme for pedida em juizo antes ou depois da 
declaração judicial de insolvência. 

Art 76. A moratória suspensiva poderá ser re­
querida em qualquer fase da liquidação. 

Artn. A moratória poderá ser reqierida ao juiz 
e por este decretada, urna vez provados os seguin-
tes requisitos: . , ..., 

. 1- atividade da ,cooperativa há mais de 2 (dois) 
anos; 

11 - ativo superiqr a 50% (cinqCler!ta por cento) 
do passivo quirografário; , . ., , 

IU- estatutos sÔCiàis regularn'lerite registrados; 
_ , IV- ,último balanço e, casQ passados três me­

-sesdo'seII levantamento,: ,outro. especial' com· 00-
morstração da 'conta de sobras e' perdas, inventário 
dos bens, relação de dívidas ativas, com a natureza 
'e importância dos créditos, lista nominativa de todos 
os credores, com seus respectivos créditos e domicl-
lios. ' 

Art. 78. A cooperativà, no seu pedido, deverá 
comprometer-se a pagar o total de seus débitos qui­
rografários, em no máximo 2 (dois) anos, sendo 215 
(dois-quintos) no primeiro ano e 315 (três quintos) no 
segundo ano. 

Art 79. Deferido o pedido de moratória, o juiz: 
I - mandará expedir edital de que constem o 

resumo do pedido e a Integra da decisão, para publi­
cação única no órgão oficial e em jornal de grande 
circulação; 

11- ordenará.a suspensão de execuções contra 
a cooperativa; 

lU - decretará o vencimento antecipado de to­
dos os créditos; 

IV - fixará prazo máximo de 20 (vinte) dias 
para os credores se habilitarem aos créditos; 
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v - nomeará o comissário; 
VI - fixará prazo de 30 (trinta) dias para que a 

cooperativa junte ata da assembléia geral que' ratifi-
cou o requerimento da moratória; , , ' 

VII - marcará prazo para que a cOo;.iE!rativator-
ne efetiva a garantia porventura Oferecida. " , 

Art. ao: O comissário prestará compromiSsade 
bens e fielmente desempenhar os deveres que ,a lei 
lhe impõe e entregar, no mesmo" ~to,a ,dec~ração 
de seu crédito, se credor; ',"", 

Art. 81. A cooperativa, du~teo',~ ~e 
moratória, conservará a administração dOs bens e 

. continuará no exercício das suas atividades, sob fis-
calização do comissáriô. ' , ' . 

, Art. 82. A moratória 'Concedida obriga todos os 
credores admitidos ou ~o ào passivo, residentes no 
País ou fora dele,ausentes ou ernbarganteS.~, 

Parágrafo únicO. O credor quirografário excluí­
do, mas cujo crédito tenha sido reconl:lecidopela 
cooperatiVa; .pOderá eXigir o pagamento do seu cré­
dito, porém, somente depois de terem sido pagos to­
dos os credores habilitados; '".' "".' '" 

Art. 83. A moratória não "produz nC;váção, não 
desonera os coobrigados com a coOperativa,' nem 
seus avaliStas ou fiadores e os responsáveis pOr via 
de regresso. . 

Art: 84. O indeferimento ou rescisão damorató-
ria implicará a dissolução da c~rativa. ' , . 

Art. 85. No processo de,moratóriá,oscréditos 
habilitados vencerão juros pactuados ou legais até 
seu depósito ou pagamento. 

Art. aS. A moratória não resolve oscôntratos 

mento desta, jugará por sentençaeumprida a mora­
tória. 

Art. 90. Aplicam-se aos pedidos de moratória 
cooperativa as dispósiçóes referentes à concordata 
preventiva ou suspensiva, naquilo que não colidirem 
com Os dispositivos desta lei: 

cAPfrUlO XVII 
,Da Dissolução, Liquidação e Exti,;,ção 

SEÇÃO I 
Da Dissolução 

" , 

Art. 91. Dissolve-se a sociedade cooperativa: 
I - por deliberação da ,Assembléia Geral, salvo 

se os sócios,em número mínimo exigido nesta lei, 
assegurarem sua continuidade; ',' , 

, II~ pela alteração de sua forma jurídica; 
111:- pela redução do númer9'mfnimo de sócios 

abaixo do previsto nesta lei se; até a assembléia ge­
rai subseqüente, realizada e prazo inferior a 6 (seis) 
meses, não for ele restabelecido. 

Art. 92. A sOciedade cooperativa dissolvida 
conserva a personalidade jurídica, durante o proces­

, so de liquidação, até ª extinçãô (art. 99). 
,Art. 93. Quando a dissolução da sociedade não 

for promovida voluntariamente nas hipóteses previs­
'tas no art. 91, a medida poderá ser requerida judi­
cialmerite por qualquer sócio da cooperàtiVá, na hi­
pOtese do inciso 11 do art. 91; .' 

, .SEÇÃOII 
Da Liquidação 

Art. 94. A assembléia geral que deliberar a dis­
ssolução da cooperativa nomeará o liquidante e um 

bilaterais,que continuam sujeitos às nonnas de di- conselho fiscal de 3 (três) membros,' todos sócios, 
reito comum. i" ' podendo substituí-los a qualquer tempo. 

Art. 87. Enquanto a moratória ~o for, por sen- Art. 95. A publicação no Diário Oficial da ata 
tença, ,jul~ada cu~pri~a, a ~pera~ não-::,~e, da assembléia geral da sociedade cooperativa, que 
sem prévia a~?n~çao. d~ JUIZ, ouv~o ()._rep'~--::..- deliberou sua liquidação, implicará li sustentação de _ 
sentante do MllJIsténo PublICO e o comlssáno;-ahe: ____ .·qualquer ação judicial, contra a cooperativa, pelo--
nar ou onerar seus bens imóveis ou outros sujeitos à-p-ràzo-de2_(dois!- anQS.;J!~mLprejuízo.---entretãntõ, da 
cláusulas da moratória, assim como não poderá, fluênéia dos juros legais 00 pactuados e seus aces-
sem o consentimento expresso e todos os cred!)r9s sórios., 
admitidÓs,~ sujeitos aos ef~itosda. rnorat~ria vender Art. 96.' O liquidante terá 'todos os poderes e 
ou transfenr seus estabelecimentos "ródutIV~. responsabilidades do administrador, competindo-lhe 

Parágrafo únic9. A irnringência do,' disposto "~presentar a cooperativa, ativa e passivamente, po-
neste artigo somente implicará a ineficácia do ato na dendo, praticar 'os atos necessários à realização do 
hipótese de rescisão da moratória. . ativo e pagamento do passiVo. ' 

Art. 88. O prazo para cumprimento da morató- "Parágrafo único. Sem expressa autorização da 
ria inicia-se na data do trânsitO em julgado dá sen- Assembléia Geral, o liquidante não poderá contrair, 
tença que a decreta. empréstimos, gravar bens, móveis e imóveis, nem 

Art. 89. Pagos os credoies, eSatistEi~'asde- prosseguir na atividade social. 
mais obrigações da' cooperativa: o juiz; "à' iéqueri- Art. 97. São obrigações do liquidante. 
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.I - arquivar, na Junta Comercial, a ata 'da as- cessação do estado de liquidação mediante reposi-
sembléia geral que deliberou a liquidação; ção da .sociedade em sua vida nonnal. 

11- arrecadar os bens, livros e documentos da CAPiTULO XVIII 
cooperativa,onde quer que estejam; 

111 _ convocar os credores e devedores e pro- Da Representação do Sistema Cooperativla1a 

mover o levantamento dos créditos e débitos da coa- Art. 100. A representação do sistema coopera-
perativa; 'tivista nacional cabe á Organização das Coopéráti-

IV - proceder, nos 30 (trinta) dias segúintes a vas Brasileiras -OCB, criada pela lei nl! 5.764171, 
de sua investidura e com a asistência, sempre que ou às Confederações de Cooperativas, competindo-
possfvel, dos administradores, a levantamento do in- lhes, precipuamente; 
ventário e balanço geral; , I - promover a integração cooperativista; 

V - realizar o ativo social e saldar o ~ivo;. ' 11- exercer prerrogativas sindicais; 
VI- exigir dos"SóciOs a integralização dás quo- 111 - propor aos poderes constituldos projetos 

tas-partes não realizadas, quando o ativo não bastar que contribuam para a promoção do cooperativismo 
para a solução do passivo; e solução de problemas econômicos e sociais; 

VII - destinar o. remanescente, observadas as ' IV - desenvolver atividades destinadas à difu-
seguintes regras: . são e fortalecimento de cooperativismo; . 

a) nas liquidações de cooperativa singular, os V - representare defender os interesses do 
saldos remanescentes serão destinados aol órgão sistema cooperativista junto aos poderes constitul-
estadual de representação, para atividades ,educa- dos; 
cionais; 'VI - imperar mandado de segurança coletivo, 

, b) nas liquidações de cooperativa centra~ fede- nOS termos do disposto no art. SR, LXIX e -LXX, all-
, ração ou confederação de cooperatiVas, seOs raS- nea b, da Constituição Federal; , 

-..r pectivos valores se integrarão em idênticas contas VII - propor ações 'para coibir o uso indevido 
das cooperativas associadas, na fonna dos estatu- da palavra "cooperativa" por sociedade que não es-
tos. teja sob o regime jurídico desta lei, denunciando 

VIII - reembolsar os sócios do valor de suas sOa existência e propondo, administrativa ou judicial-
quotas-partes integralizadas; ,: mente, oC8neelamento do seu registro; 

'ix - convocar a Assembléia Geral J cada VIII - manter serviços de assistência geral ao 
6(seis) meses, ou sempre que necessário, para sistema cooperativista, dispondo para, esse fim de ,-
apresentar relatório e balanço do estado da liquida- setores consultivos e départamentos especializados; 
ção e prestar contas dos atos praticados durante o IX - dirimir conflitbS, entre cooperativas quandO 
período anterior; por elas solicitados; . 

X - submeter á Assembléia G~ finda a liqui- X - orientar os interessados na criação de coa-
dação, o relatório e as contas finais; perativas; 

XI - arquivar na Junta Comercial a ata da as- XI- editar livros e publicações sobre'cooperati-
sembléia geral que hoÚver encerrado a liquidação e, vismo; 
sendo ela judicial, a sentença de homolog~o, e XII - manter relações de integração com as en-
publica a notfcia do arquivamento. . tidades congêneres do exterior e suas cooperativas; 

Art. 98. Respeitados os créditos preferenciais, XIII - exercer outras atividades inerentes à sua' 
o liquidante poderá pagar propon:ionalmente as dívi- condição de ótgãos de representação,promoção e 
das vencidas e vicendas. . defesa do sistema cooperativista. 

seçÃO 111 
Da Extinção 

Art. 99. Extingue-se a cooperativa pela publica­
ção do arquivamento da ata de encerramento da li­
quidação na Junta Comercial ou da sentença ide h0-
mologação, dos atos da fusão ou dos atos dá incor-
poração. ' 

Parágrafo único. Enquanto não ,for extinta a 
cooperativa, a Assembléia Geral poderá deliberar a 

Art. 101.F1CS mantida a contribuição cooperati­
vista, recolhida pela sociedade cooperativa, em favor ' 
do órgão de representação a que estiver filiada. 

§ 11! Ficam as cooperativas, que atenderem ao 
caput deste artigo, excluldas da obrigação de paga~ 
mento de contribuição sindical a qualquer outra enti­
dade. 

§ 22 A contribuição cooperativista constitui-se 
de importância corespondente a 0,2"10 (dois décimos 
por cento) do valor do capital integralizado, fundos e 

' .. 
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reservas colTigidos e existentes até 6O(sessenta) presente projeto dEi lei e o submetemos ao exame 
dias após a aprovação do balanço. desta Casa. 

XIX Sala da Sessões, 19 dEi junho de 1998 ..... Se-
Das DIepoaIções ~ e Transitórias nador José f1)gaça , 

Art. 102. Atendidas as deduções detenninadas 
pela legislação específICa, às cooperativas ficará as-

· segurada a prioridadEi para o recebimento dEi seus 
aéditos de pessoas jurídicas que efetuem descontos 
na folha de pagamento de seus empregados, sócios 
de cooperativas. . 

Art. 103. FICa estabelecido o prazo dEi 6 (seis) 
meses ,para que todas as entidades integrantes do 
sistema cooperativista adaptem seus estatutos às 
dispOsições desta lei. : 

Art. 104. EsIa leienba em vigor na data dEi sua 
publicaÇão. 

Art. 105. Revogam-se a Lei nl! 5.764, de 16 de 
dezembro dEi 1971, e a lei nl! 6.981, dEi 30 dEi março 
de 1982, e demais disposições em contrário. 

, . 
Justificação 

Pela primeira vez na história das constituições 
· brasileiras, o cooperatiViSmo, como base e instrú­
mento para a produção econômica, foi reconhecido. 

O § 211 do artigo 174 da Constituição Fec:Jâral 
diz: A lei apoiará e estimulará o cooperativismo e ou-
tras fonn8s de associativismo.· . 

Trata-se de uma conquista formal das mais im­
portantes em tantos anOs dEi luta e empenho daque­
les que deram muito de si e de suas vidas pela afir­
mação do cooperativismo .. 

É inadmissfvel que, em um pafs como o Brasil, 
de extensão continental, produtor de 75 milhões dEi 
toneladas de grãos, o sistema cooperativo não tenha 
sido usado ,amplamente como instrumento de uma 
poIftica para o Setor rural. É inaceitável que não te­
nha sido parte integrante' dEi uma polftica econômica 
global como fator de aumento da produção e de dis-
tribÚiçãoda riqueza. . 

O cooperativismo, na sua esSência, é a garan­
,J tia da sobrevivência dos pequenos, do prestfgio e do 

estrrrwlo à livre iniciativa e da proteção dos mais fra­
cos. 

. Estamos cumprindo o que determina a Consti~ 
. tuição, e - concomitantemente - tratando dEi institu­
~r definitivamente o sistema cooperativo em 
nossoPafs. 

Com base, pois, no que foi amplamente álSCUti-
· do e aprovado em seminários do setor cooperativista 
no Rio Grandé d9 Sut, coincidindo com as conclusõ­
es emanadas do X Congresso BrasHeiro dEi C0ope­
rativismo, dEi m8íÇo dEi 1988, é que apresentamos o 

. LEGISLAÇÃO CITADA . 

ANEXADA PElA SECRETARIA GERAL DA MESA 
CONSTITUiÇÃO DA REPÚBUCA 

FEDERATIVA DO BRASIL 

Art. SI' Todos são iguais perante a Iài. sem dis­
tinção de qualquer natureza, garantindo-se aos bra­
sileiros e aos estrangeiros residentes no ~fs a in­
violabilidade do direito à vida, à liberdade, à. igualda­
de, à segurança e à propriedade, nos tennos seguin-
tes: '" . 

LXIX - conceder-se-á mandado de Segurança 
para proteger direito Uquido e certo, não amparado 
por habeas corpus ou habeas data, quando o res- . 
ponsável pela ilegalidade ou abuso de poder for au­
toridade pública ou agente de pessoa jundica no 
exerercio de atribuições do poder público; 

LXX - o mandado de segurança 'coletivo pode' , 
ser impetrado por: . -

a). partido poIftico com representação no· Con­
gresso Nacional; 

b) organização sindical, entidadEi de classe ou 
associação "mente constiturda e em funciona­
mento há pelo menos um ano, em defesa dos inte­
resses de seus membros ou associadoS; '. 

I .................................................................................................. . ' 
LEI NR 5.764, DE 16 DE DEZEMBRO DE 1971 

Define a poIftica Nacional de Coope- .. 
rativismo, institui o Ngime' jurídico das,' 
sociedades cooperativâs e d6 outras pr0-
vidências.' 

• ................................................ _ ................ i .................... . 

LEI NR 6.981, DE 30 DE MARço DE 1982 

Altera. a redaçio do art. 42 da lei ,.. 
5.764, de 16 de duembro de 1971. 

(A Comissão de Assuntos Econ6ink:os ~ deci-
são terminativa) . '. . 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
Nl130, DE 1998 

DIsp6e sobre o crédito rUral destlna­
do ao financiamento de ·I!'MI8IImeI.m. 
nec ISsários . à exploi'apo de . atividades 
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econômicas de sequeiro no sémi-árldo 60 (sessenta) dias após a liquidação das parcelas 
" 

do Nordeste e dá outras providências; dos financiamentos pelos tomadores. 
Ó Congressó Nacional decreta: I Art. ,&l, - A administração do Procef caberá a 

um Conselho Diretor composto de: 
Art. 1

11 
O crédito rural destinado ao financia- a)' um representante da Confederação Nacional 

mento de investimentos necessários à exploração de 
· atividadeSeconõmicas de sequeiro no semi-árido do da Agricultura - CNA; 

Nordestê passa a ser disciplinado pelas diSposições b) um representante da Confederação Nacio-
desta lei. ' , " , I nal dos Trabalhadores na Agricultura - CóNT AG; 

c) um representante da Organização das Coo­
perativas Brasiléiras - OCB; Ar!. 211 Fica criado o Programa de Compensa-, 

'ção de Encárgos Financeiros _ PROCEF. que tem 
por objetivo providenciar recursos para o investimen-

c, to nas atividades agropecuárias de seQueiro no , 
'I·: semi-árido do Nordeste e assegurar o pagamento 

das diferenças entre os encargos financeiros cobra-
, dos dos tomadores de empréstimos e os devidos 

aos agentes financeiros do Sistema N~cional de 
Crédito Rural. ' ' 

t' , Art. 311 Constituem recursos do Procef: . 
~ , a) Contribuição dos tomadores em I montante 

equivalente a 3% (três por cento) do fina,nciamento 
total, a ser descontado na primeira parcela de libera-

d) um representante da Superintendência do 
Desenvolvimento do Nordeste.- SUDENE; 

e) um representante do Bai1co do Nordeste do 
Brasil S/A - BNB.· 

§ 12 Compete ao Conselho, dentre outras, as 
seguintes atribuições: ' 

a) decidir a forma de aplicação dos recursos 
disponlveis do programa; 

b) credenciar os bancos que operarão no pro-
grama ora criado; " 

ção do crédito; , • 
, b)'1% (um por cento) <to valor do I Fundo de 

,," Participâção dos Estados, destinado ao Estado da 
régiãO Nordeste que 'aderir voluntariame~te ao pro-

c) solucionar os casos não previstos nas nor­
, mas que regularem o programa. 

§ 2R Os' recursos do Procef serão depositados iIi;; 

no Banco do Nordeste S/A - BNB, ao qual compete 

. grama; , . . '.1 ' , • , ' 

c) 1% (um por cento) do valor do i Fundo de 
.. Partic!paÇão dos Municfpios relativo aos Municlpios 
· dos Estàdos da região Nordéste que aderi'remvolun-
- tariamente ao prograina; " " 
, ..• "d) 1% (um por cento) dos 'recursos'previstos no 

• ' ,. • • • .. 't·· ..... ",""~.~. • 

ai"t.159, I, C, da Constituição Federal e nl> art. 34, § 
10. 11 do Ato das Disposiçõe5Constitucionais Transi-
't6rias: ' " I · '. '. ~ , . . 

" "e)outrosrecursos públiCOS ou particulares de 
tontesintemas e' éxtemas, 'que sejam~specifiCa-
mente destinados ao Procef. , 

Art. 42 Os encargos dosfinanciarnentos a que 
se refere esta lei seião de, no máximo: . , . . -

a) zero, nas propriedades rurais de até 10 hec-
tares;. . ' , 

, b) 1,3% ao ano, nas propriedádes rurais de 10 , " 

hectares a 20 hectares; 
c) 2,9% ao iriõ, nas propriedades ~rais de 20 

hectares a 50 hectares; 
d) 4,4% ao ano, nas propriedades rurais acima 

de 50 heCtares. ' 
Parágrafo único. A diferença entre as taxas de , 

~ financiamento da espécie vigentes no Sistema Na-
. ' cional de Crédito Rural e as fiX8das no ~ deste 
, artigo será repassada aos agentes finarkeiros, até 

.' sua' movimentação, spb orientação do Conselho Di-retor. ' .. , , 
, Art. 611 Poderão se habilitar ao Precef os agri-

cultores cujas propriedades se lOcalizarem em muni­
clpios' em que tenha havido a adesão simultânea do 
" EstadO e do Municlpio ao programa criado por esta 
lei. ' . 

" , Art. 72' As operações de crédito rural de que 
tráta está • lei 'serão' obrigatoriamente contratadas 

, com cObertura dO~r(jgraina de Garantia da Ativida­
'de ÀgroPeCúáriá '(PROAGRO), instituído pela lei nR 

5.969, de 11'de dezembro de 1973, a ser custeada 
pelo tomador do empréstiino. ' 

Art. 82 As operações de crédito rural de que 
trata esta lei serão contratadas com prazo de carên­
cia entre 2 (dois) e 5 (cinco) anos e prazo de amorti­
zação de 30 (trinta) anOs . 

, , Art. '911 O Conselho Monetário Nacional baixará, 
rio prazo de 120 (cento e Vinte) dias, os atos neces­
sários à execução desta lei. ' 

, , Art.10. Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

JustHlcaçio 

O presente projeto de lei estabelece uma nova 
estratégia de desenvolvimento agropecuário para a 
sofrida região do semi-árido nordestino. Na realida­
de,as idéias que deram fomia à proposição em tela 
foram consideradas extremamente inovadoras pelo 
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conceituado e insuspeito Centro e Pesquisa Agrope- Sala das Sessões, 19 de junho de 1998. - Se-
cuária do Trópico Semi-Árido da· Embrapa. nador José Agripino. 

Na visão dos técnicos daquele céntrOéle Pes- LEGISLAÇÃO CrrADA 
quisas, o projeto, sem dúvida alguma, apiesjinta su­
gestões singulares, especialmente por dois inotivos 
intercambiantes: 

o primeiro, ao apoiar técnica e financeiramen­
te, de modo particular, os investimentos necessários 
e indispensáveis à modernização da atividade ec0-

nômica de sequeiro na região semi-árida do Nordes­
te, atividade esta até então considerada por muitos 
antieconômica. 

o segundo motivo, uma invasão da maior rele­
vãncia e oportunidade, consentânea com novos mé­
todos de intervenção estatal na atividade produtiva, 
deveu-se à ausência de medidas paternalistas. 

Não se deu opção por financiamento a fundo 
perdido, deixando, pois, fluir com naturalidade as 
"leis de mercado", conjugadas com a reconhecida 
criatividade do sertanejo, reduzindo gradualmente a 
necessidade da criação de programas emergenciais 
para a região. 

Destaca mais uma vez o referido centro da 
Embrapa que é um fato pioneiro em se tratarlcló de 
regiões áridas e semi-áridas. 

O Procéf, sem dúvida alguma. contribuirá para 
o processo de modernização dos sistemas tradicio­
nais de exploração agropecuária de sequeiro,' iato 
que tende a reduzir substancialmente o potenciál de 
empobreci~nto dos pequenos e médios produtores 
naquela região. Mais que isso, com a adesão Vólun­
tária dos entes federados subnacionéÍis, serão agre­
gados ao ProceI mais de R$120 mill)ães, Com a van­
tagem de ampliar a part:ena institucional de . modo 
pioneiro na área do crédito rural. 

. . . 
A despeito da volumosa produção legislativa 

em tramitação, e da vigência dos fundos constitucio­
nais, persiste uma lacuna: qual seja, a de se conce­
ber uma legislação que ampare a criação de progra­
mas cujo funding aponta recursos especificamente 
para a porção semi-árida do Nordeste brasileiro: São 
recursos que se somam ao esforço governamental 
de convivência menos traumática com o fenômeno 
periódico da seca. 

É justamente este espaço que a nossa proposi­
ção pretende ocupar, elencando fontes de recursos 
não inflacionárias e linhas de financiamento que 
equalizem os encargos financ.eiros cobrados pelas 
instituições integrantes do Sistema Nacional de Cré­
dito Rural, em beneffcio dos produtores rurais con­
templados pelo Procef. 

"LEI N"5.969, DE 11 DE DEZEMBRO DE 1973 

Institui o Programa de Garantia da 
Atividade Agropecuária, e d6 outras pr0-
vidências. 

O Presidente da República, 
faço saber que o Congresso Nacional decreta 

e eu sanciono a seguinte Lei: 
Art. 111 É institurdo o Programa de Garantia da 

Atividade Agropecuária - PROAGRO. destinado a 
exonerar o produtor rural, na forma que for estabele­
cida pelo Conselho Monetário Nacional, de obrigaçõ­
es financeiras relativas a operações de crédito, cuja 
liquidação seja dificuHada pela ocorrência de fenô­
menos naturais, pragas e doenças que atinjam bens, 
rebanhos e plantações. 

Art. 211 O Proagro será custeado: 
I - pelos recursos provenientes do adicional de 

até 1% (um por cento) ao ano. calculado, juntamente 
com os juros. sobre os empréstimos rurais de cus-
teio e investimento; .. 

. " - por verbas do Orçamento da União e ou­
tros recursos alocados pelo Conselho Monetário Na­
cional. 

. . . . Art. 311 O proagro será administrado pelo Banco 
central do Brasil, segundo normas aprovadas pelo 
Conselho Monetário Nacional. 

; M . .4~ O Proagl'9 cpbri~·~t~. 89%.(oitenta PQr 
. cento) do finanCiamento de custeio e investimento 
co~ido por instituição financeira. 

Art. sa A comprovação dos prejurzos será efe­
tuada pela instituição financeira, mediante laudo de 
avaliação expedido por entidade de assistência téc­
nica. 

Parágrafo único. Não serão cobertos pelo Pro­
grama os prejurzós relativos a operações contrata­
das sem a observância das normas legais e regula­
mentares concernentes ao crédito rural. 

Art. 611 O Poder Executivo criará Comissão es­
pecial para decidir sobre os recursos relativos à apu­
ração dos prejurzos. 

Art. 711 Esta Lei entrará em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 811 Revogarn-se as disposições em contrá- . . . 
rio. 

EMI'uO G. M~DICI. Presidente da República -
Ant6nlo DeHlm Netto - Moura Cavalcanti. 

(A Comissão de Assuntos Econ6micos 
- decisão tenninativa.) 
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PROJETO DE LEI DO SENADO 
Ml131, DE 1998 

Insere artigo determinando a obri­
gatoriedade de aprovação pelo Con­
gresso Nacional do valor múdmo para 
leilão ele prlvatlzação ele empi'esa esta­
tal na lei n" 8.031, de 12 dé abril de 
1990. 

O Congresso Nacional resolve: , 
Art. 1" Insira-se o seguinte artigo 11-,'" na Lei n2 

8.031, de 12 de abril de 1990: 

• Art. 11-A. Fica estabelecida a obriga­
toriedade de aprovação pelo Congresso Na­
cional dos valores mfnimos de empresa es-
tatal a ser privatizada. , 

Parágrafo único. Compete! ao Poder 
Executivo encaminhar ao Congresso Na­
cionalos valores mfnimos para a privati­
zação, acompanhados de fundamentada 
exposição de motivos, assim I CO.'TlO das 
respectivas avaliações dos ativos reais da 
empresa." 

Art. 211 Esta Lei entra em Vigor na data de sua 
publicação. . 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI tf' 8.031, DE 12 DE ABRIL DE 1990 
, . 

Cria o Programa Nacional de Deses­
. .:.: fatização, e dIi outras providências. 

(As Comissões de Constituição, Justi­
ça e Cidadania e de Assuntos EcotlÓmicos, 
cabendo a esta última revisão temrinativa) 

O SR. PR~DENTE (Geraldo Melo) - Os pro­
jetos serão publicados e remetidos às Comissões 
competentes . 

Sobre li mesa; requerimento que será lido pelo 
Sr. 1" Secretário em exelClcio,Senador Carlos Pa­
trocfnio. 

É lido o seguinte: 
. , 

REQ':'ERIMENTO Ml430, DE 1998 

Senhor Presidem", . 
A Comissão Temporária Intema, criada através ~ 

do Requerimento 0" 51811995-SF, destinada a ~Es-
. tudar a Refonna ,Pol(tk:Q:.Partidária", de conformida­

de com o artigo 76, §,1", alrnea a do Regimento In­
temo do Senado Federal, requer a Vossa Excelência 
a prorrogação do,prazo concedido a este Órgão Téc-

Justificação I nico até o dia 15-12-98 •. 
Atualmente, podemos observar qU~ a polrtica '. .. . Ao ensejo, renovamos. a Vossa Excelência pro­

econômica do govemo federal tem caracterizado-se, "testos de consideração e apreço. 
pela aceleração do processo de privatização das ' SaIa,das ComissõeS, 19 de juoho de 1998. -

. empresas estatais. . . ", v •• , ' Senador FranCellno Pereira, Presidente eventual -
Este processo constitui-se em elen1entofunda- Senador Sérgio Machado - Relator - Hugo Napo-

mental na reestruturação da economia brasileira, na leio - José f9gaça - José Eduardo Dutra - Ge-
medida que propicia recursos para a busca doequilí- . rald9 Melo - Ernande$. Amorim. 
brio fiscal do govemo, ao mesmo tempo em que via- O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - O expe-
biliza novas bases de investimentos, corísubstancia- diente que acaba de ser lido ,vai à publicação e será 
da em inversões pri.vadaS:-·--- . "- . _ ____.. votado oportunamente. 

Contudo, em se tratando de empresas que . Há oradores inscritos. 
possuem não só importância estratégia!. para o de- Concedo a palavra ao Senador Jefferson Péres. 
senvolvimento nacional, mas também q\Je possuem ,. O SR. JEFFERSON PÉRES (PSDB - AM. Pro-
grande quantidade de ativos públicos, hiz-se neces- nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
sário que o Poder Legislativo assuma a lsua respon- .. - Sr. Presidente, SrIs. e Srs .. Senadores, obviameo-
sabilidade constitucional indelegável de zelar pelo ,'_ te, qualquer cidadão em um pais democrático pode 
controle dos negócios públicos. dizer o que pensa, mas me pergunto se um cidadão, 

Destarte, o objetivo da presente proposição candidato à Vice-Presidência da República, com real 
é garantir que a sociedade; a partir da ação dos chance de chegar ao poder, pode falar sem pensar. 
seus parlamentares, possa compreender os reais Áefiro-me à figura polêmica que é o Sr. Leonel de 

I -

valores pelos quais as empresas estatais estão Moura BrizoIa 
sendo privatizadas, garantindo o patrimônio pú-'Até pouco tempo, ele podena falar de maneira 
blico. irresponsável, mas ag.>ra é candidato - só falta a 

Sala das Sessões, 19 de junho de 1998. - Se- convenção oficializar a sua candidatura - à Vice-
nador Emandes Amorim, PPB - RO. I Presidência da República, As pesquisas indicam que 
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oSr.luiz Inácio lula da Silva pode vencer as eleiçõ- tica cambial, principalmente com a maxidesvaJoriza­
es e, juntamente com ele, o Sr. Brizola. . ·ção Houve uma reação, com pruridos nacionalistas, 

O que esse cidadão tem dito nos IÍltimos dias, contra essa interferência indébita do Presidente da 
Sr. Presidente, realmente preocupa, porque não se Argentina nos assuntos internos do Brasil. Mas me 
trata apenas de uma opinião pessoal, Sem maiores pergunto: se fazemos parte de um mercado comum 
conseqüências. O que ele diz pode ser interpretado de economias que se integram, de tal forma que 
como aquilo que os possrveis futuros governantes aquilo que acontece no Brasil repercute inevitavel-
irão fazer e isso tem conseqüências, sim, canse- mente na economia argentina, até que ponto os ar-
qOêncIas que podem ser muito graves. . gentinos não têm o direito de. manifestar preocupa-

o Sr. Leonel de Moura BrizoIa, como todos sabe- ção com o que pretendem fazer os possrveis futuros 
mos, primeiro anunciou Que, com uma canetada, anu- governantes deste Pars? Afinal de contas, o Brasil 
Iaria a privatização da Telebrás. Uma bravata, porque repteSenta hoje um grande mercado para as expor-
sabemos que ele não poderia fazer isso nem por lei, tações da Argentina e uma maxidesvalorização de-

. quanto mais por decreto, já qUe, se não houver vícios sequilibraria o comércio entre os dois países, com 
na licitação e no contrato, é um ato juridioo perfeito e, graves conseqÜências para a nação vizinha 
portanto, protegido pela Carta em vigor e não pode ser O que quero dizer, Sr. Presidente, em primeiro 
desfeito, como afirma o Sr. Leonel BrizoIa. lugar, é que o Sr. Luiz Inácio Lula da Silva precisa 

No dia seguinte, ele disse que não seria a pri- definir, antes da eleição, o que pretende fazer com 
vatização da Telebrás a ser anulada, mas a da Vale este Pars. E o Sr. Leonel Brizola precisa parar de fa-
do Rio Doce. A mesma coisa. Sr. Presidente: ele lar de maneira irresponsável, sem medir o que diz. 
não pode anular essa privatização, mas disse que· 00 coritrário, vamos imaginar que teremos dois ma-
faria'isso mesmo que não houvesse irregularidades. cacos em casa de louça gowmando este País. E 
Af está a leviandade do bravateiro. Ele sabe que não pior, se o Sr. Luiz Inácio Lula da Silva não pensa 
pode, a menos que passe pela sua cabeça que po- igual ao Sr. Leonel Brizola, e como sabemos que o 
derá, quem sabe amanhã, reeditar o assalto ao Pa- Sr. Brizola, de fonna. alguma, será um VlCe-Presi-
lácio de Inverno e tornar o Planalto para implantar dente passivo, de braços cruzados, vamos ter uma 
um estado de exceção no Pars. dualidade de poder, um conflito entre o Presidente e 

De qualquer modo, mesmo a sociedade saben- o Vice, se as concepções e as propostas econômi-
do que é uma bravata, muitos ficam em dúvida sobre cas forem diferentes, de tal modo que este País vai 
o que poderá fazer esse cidadão quando amanhã viver quatro anos de agitação. 
compartilhar o poder, porque vai compartilhá-lo Lembro-me, e grarjde parte da Nação ainda se 
corno VIce-Presidente. FICa-se imaginando também lembra, do que fez o Sr: Leonel Brizola para infemi-
até que ponto o candidato à Presidência Luiz Inácio zar a vida do seu cunhado João Goulart. Ele achava 
Lula da Silvéa compartilha das idéias do Sr. Leonel que o Jango era moderado, e queria impor as tais 
Brizola. reformas de base na lei ou na mana, como dizia, 

Creio que há uma ambigüidade na candidatura chegando a disseminar no País O chamado Clube 
do PT à Presidência da República. Até aqui não reve- dos Onze, que era, na verdade, constituído de célu-
Iaram seu programa de Governo. Eu, da tribuna, já de- las parafascistas, destinadas a um embrião revolu-
safiei que fizessem isso e o eminente Senador Eduar- cionário de assalto ao poder, e talvez o golpe de 64 
do SupIicy teve a gentiNa de responder ao meu dis- tenha abortado. Até hoje não sei, Sr. Presidente, 
curso com um pronunciamento, no qual declarou que o caso não tivesse acontecido o golpe de 31 de março 
p~rama econOmico do PT ainda não estavaconc/ur- .~ 1964, se o Sr. Leonel Brizola não teria tentado a 
do. Receio muito que fiquem empunando com li bani- aventura de tomar o poder de assalto. 
ga até a eleição, fazendo com que deixemos de saber, Ele mostra que é um homem absOlutamente des-
na hipótese de ele ser eleito, o que vão fazer em ter- sintonizado com o mundo atual; tem a cabeça nos 
mos de poIftic8 m8croeconômica, o que pI9tendem ta- anos 50, ainda pensa que seria bom para o País o mo-
zer com a polrtica cambial e com a poIfIica monetária. nopóIio estatal de tudo, ou de quase tudo. É um es-
E, diante das declarações irresponsáveis do Sr. Leonel querdisla arcaico, eu diria quase um paIeossocialista, 
BrizoIa, fico a 190881' também que façam exatamente o já que absolutamente não se põe em sintonia com o 
que não devem fazer, Sr. Presidente. . mundo de. hoje. Sequer parece saber que o que diz 

O Presidente Carlos Menem já manifestou sua. pode provocar problemas já para o Pars. No momento 
preocupação com uma posslvel modifICação da poll- em que o furacão asiático continua solto e não sabe-
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mos 68 e quando chegará até nós, sequer sabemos 1 ° - "A justa e necessária preocupação 
se poderá vir a desequilibtar a economia mundial, do Governo Federal com o ensino funda-
ele pensa que pode falar i~mente.. mental não pode resultar em omissão no 

Enfim, Sr. Presidente, creio que, hOje,1 é essa a que diz respeito ao ensino superior,urna vez 
preocupação de grande parte do Pais. Penso que já que esse sempre constituiu a responsabili-
está em tempo - e, mais uma vez, aqui faço uma dada prioritária da União no desempenho da 
conclamação aos Uderes do PT, principalrilente aos sua função supletiva. 
do Senado - de o PT dizer claramente se o que o A rede de instituição de nivel superior 
Sr. Leonel BrizoIa diz é o que o Sr. Luiz I~io Lula cobre todo o território nacional - isso é um 
da Silva também diz, e de definir o seu programa de grifo nosso, tendo em vista que nas mensa-
Governo, dizendo claramente o que vão fazer quan- gens enviacias a esta Casa pelo Exm° Sr. 
do chegarem ao poder; do contrário, teremos todo o Ministro da Educação Paulo Renato sempre 
direito de duvidar que estejam preparados para go- consta o fato de que a rede· de instituições 
vemar este Pais. ! de nivel superior cobre todo o território na-

Era o que eu tinha a dizer. cional - equalizando as oportunidades de 
O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo),- Conce- acesso à ·formação de nfvel mais elevado 

do a palavra, por vinte minutos, ao Sr. Senador Car- entre as diferentes regiões do Pafs. Além do 
los Patrocfnio. . I· mais, essas instituições são indispensáveis 

O SR. CARLOS PATROC(NIO (Pfl - TO. para a formação dos professores dos de-
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisâo do ora- mais níveis de ensino, devendo ser estimu-
dor.) - Sr. Presidente, Sr's. e Srs. Senadores, já se Iadas a atuarem de forma mais efetiva no 
passaram dez anos desde que este Congresso, na cumprimento desse função." : 

. Constituinte de 88, criou o Estado do Tocantins; . que Concordo inteifaménte com os Srs. Mi-
até hoje, em' que pese a todos os esfolÇ9s erivida- nistro de Estado da Educação e do Desporto, 
dos pelos pOIfticos atuais, após a criação do Estado, . da Justiça, da Administração e Reforma do 
e pelos polfticos anteriores à criação, p8smem V. Estado, do Planejamento e Orçamento e da 
Ex's, ainda não tem uma univetsidade fed8ra1. - Fazenda (interino), signatários do documento 

É por isSo que estou solicitando au~iência ao onde foi extrardo o citado trecho, a Exposição 
Excelentfssimo Senhor Presidente da Repllblica, . de Motivos n° 273, de.13 de outubro de 1995, 
juntamente com o estudantado e o profeSsorado da que submeteu a sua elevada consideraçjio a 
minha terra, para que Sua Excelência possa institUir, Proposta de Emenda a Constituição n° 370, 
de uma .vez por todas, uma universiCllade,federal em . - de 1996, que modifica o att. 207, que trata da 
nosso Estado. autonomia das universidades. 

Gostaria de ler, a fntegta da exposição de rnoti- Uma vez que, com toda certeza. o Es-
vos que faço ao Excelentissimo·Senhor P~idente. E tado do Tocantins integra o território nacio-
gostaria também, Sr. Presidente - e isto é lo mais im- na! e que as afirmações daquelas altas auto-
.portante - de levar esse documento com a assinatura lidades estão eivadas de razão, há que tor-
de todos os SIs. Senadores desta Casa. Ténho a cer- ná-las verdadeires, já que inexiste qualquer 
tem de que nenhum haverá de me faltar, pOrque pen- instituição federal de nfvel superior no Esta-
so que é uma aIribuição do Senado Federal e do Con- do -do Tocantins. 
gresso Nacional lutar pelo ~ da educa- 211 - Essa situação esdnJxula foi reco-
ção em nosso pars, e, mais do que isso, extirpar essa '--------- nhecida oficialmente por V.ErI, no discurso 
discrimi· 'naçao- --'- o Estado do Tocantins. -"","wa ------~riu na Capital do Estado, Palmas, em 

Portanto, passo a ler a exposição de motivos 13/12196, do qual um dos parágrafos integra a 
que apreSento ao ExceIentfssimo Senhor:Presidente capa de um foId8r relativo à Unilins, que é a 
da República: ' fundação universitária do nosso Estado. 

"Tenho a honra de submeter à elevada "O Governo Federal não possui univer-
consideração de VI, ErI as razõies que me sidade própria no Estado do Tocantins - pa-
obrigam a solicitar-lhe as provic!ências im- lavras do Presidente da República - ao con-
prescindíveis à.criação de urna inStituição de t!ário do que acontece com todas as unida-
ensino federal de nrvel superior I no Estado des da federação. A criação da Fundação 
do. Tocantins/ ' Unitins abre li alternativa de um,novo moda-
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lo de universidade compartilhada, autônoma, (dez) matriculas por mil habitantes, enquan-
verdadeiramente "pública, mas não estatal, to os países desenvolvidos absorvem em 
de direito privado, mas não particular"." suas universidades mais de 50 matriculas 

. Sr. Presidente, Srs. Senadores, antiga- por mil habitantes. 
mente, a Unitins - Universidade do Estado Embora essa capacidade de absorção 
do Tocantins era uma universidade estadual. de estudantes pela Unitins seja extrema-
Posteriormente, foi transformada numa fun- mentê limitada, a relação candidatolvaga na-
dação pública de direito privado, onde' os quelainstit'Uição pennanece acima de 5.0. 
alunc;lS passaram a pagar os custos do seu Em 1995, o número de candidatos por 
estudo, ou seja, foi privatizada. vaga foi de 7.43; 

Esse novo modelo de universidade, Em 1996: 6.88; " 
criado para fazer frente à Insuficiência de re- Em 1997: 5.55; 
cursos do Estado (no caso, a menos aqui- Em 1998: 5.04. 
nhoada de todas as unidades da federação Infere-se, desta cOnstatação; que qua-
.e pelas leis orçamentárias) se empenha em se 415 (quatro quintos) do universo de con-
preparar a mão-de-obra de nível superior, cluintes do 211 grau estão excluídos das 
segundo a vocação econômica de cada mi- oportunidades de aprendizagem ali ofereci-

• 
cronegião tocantinense. das. Mesmo que se atribua às demais facul-

Os relatórios anuais de "Acompanha- dades isoladas existentes no Estado o aten-
manto da Execução Orçamentária" demons- dimento a outro quinto desse alunado, ainda 
tram claramente a exigüidade dos recursos restarão 315 (três quintos) impedidos de 
destinados àquela.instituição e a diferença en- prosseguirem os seus estudos. '-
Ire a dotação inicial (após o veto) e o realmen- Ainda que a Unitins, utilizanda-se de 
te liquidado. A trtulo dEtexemplo, dos R$18 mi- métodós inovadores, absorva 12.000 (doze 
lhões propostos pela Bancada do Tocantins, mil) matriculas no ano de 2.006 - meta defi-
em 1998, somente R$5 mHhões foram aprova- nida pelo atual reitor -, ainda restará, segun-
dos no orçamento. Mas, até o presente mo- do aquela autoridade educacional, "um défi-
manto, nenhum centavo foi liberado. cit da ordem de 6.000 (seis mil) matriculas 

3'1- A situação é tão discrepante que a ( ... ), que terá de ser coberto por outras ini-
Unltins é citada por diversas autoridades ciativas." 
como se fosse .efetivamente U{J18. instituição 51' - Ao ser criado o Estado do Tocan-
federal, a ponto do seu corpo docente rece- tins;determinou a lei Maior que fossem apli-
bercrfticas por não estar solidário com a cadas à nova Unidade da Federação "as 
greve dos professores universitários das en- normas legais disciplinadoras da divisão do 
tidadespúblicas do nosso País. ' Estado do Mato Grosso" (Constituição Fede-

. Outro exemplo claro é a citação da raI- 1988, Ato das Disposiç~s COnstitucio-
Unitins pelo Diretor da Divisão de Ensino nais Transitórias, art. 13, § f3!!). 
Superior da Unesco, Professor Marco Anta- A lei COmplementar rfJ 31, de 11 de 
nio Rodrigues Dias, durante a palestra "Mu- outubro de 19n, que "cria o Estado do Mato 
dança .~ desenvolvimento no ensino supa- . Grosso do Sul", afirma em seu art. 39: 
rior", na atlertWa do Seminário Internacional "Art. 39 - A União providenciará as 
da Associação Nacional dos Dirigentes das medidas necessárias à federalização da Uni-
Instituições Federais de Ensino Superior - versidade Estadual de Mato Grosso, Iocali-
Andifes - realizado em 519/95, nesta Capi- zada na cidade de Campo Graride." 
tal:" .. _ um grande projeto está em discussão Mato Grosso do Sul, portanto, tem hoje 
envolvendo a Universidade do Tocantins,' a a sua universidade federal. 
Unamaz e Ministério do Meio Ambien- f3!! - Mesmo antes da COnstituição de 
te .... (grifos nossos) 1988, almejava-se a instalação de uma uni-

, 42 - A capacidade de absorção da Uni- versidade federal no chamado "Grande Nor-
tins se restringe à 04 (quatro) matriculas por te de Goiás". Assim é que, já em 1978, o en-
1.000 (mil) habitantes. Para efeito de corre- tão Deputado Federal Siqueira Campos 
làção, recordamos que o Brasil apresenta 10 apresentou o Projeto de lei n2 , 5.276, C'" 
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autoriZava·· .•. o Govemo Federal a 'instituir a 

'; Unlv~rsidade Federal do Tocantins.l". 
. Inúmeras outras tentativas selsucede­

· '. 18m cOm o objetivo de sensibilizar o Poder 
Exectdivo para as necessidades e expectati-

,vas do povo. . , 
. Em 21-12~, a Lei 007.708, publicada 

no Diário Oficial da União de 22-12-M (pág. 
025109), aUtorizou o Poder Exêcutivo a·ios­
tituiraFundação Universidade Fl3deral de 

. Gurupi,no Estado do Tocantins .... ; Em coo-, 
seqüência, o Municlpio de Gurupil mantém, 
~" uma Fundação de Ensino I Superior 
(autarquia municipal), à qual se reporta uma 
F~ldade de Filosofia e Ciências Humanas. 

, O DlérioOflclaI da União de 22 de 
. abril de 93 publicou o Decreto de ~ de abril 
, de 93, que reza (pg.5.163): 

Art 111 Fica autorizado o funcionamen­
to da Universidade de Tocantins ~ Unitins -, 
integrante do Sistema. Estadual de Ensino, 
com sede na Cidade de Palmas, IEstado do 
Tocantins. (gritos nossos) : 

Colegas Deputados e Senadores vêm 
insistindo, sem êxito, na apresent~çãO de in­
dicações e projetos autorizativos, 'com a fir­
me intenção de levar às autoridades compa-

"tentes os justos anseios da população jo-
o, 1IM1, esforçada' e carente de recursos do 

meu Estado. i 
I ". Não ternos idéia de quantaS inteligêo,. , 
cias brilhantes são desperdiçadas !dentre es-

-, ,.' . Ses milhares de excluldos. ' 
I 

7'l - Segundo os Anais do 'Seminário 
· Internacional da ANDlFES, anteriórmente ci­

. tado, cada vez mais as vagas dosl cursos de 
graduação são'oferecidas pelos estabeleci­
mentos privados; (três quartos) das vagas, 

· '. ~ média.' Há uma retração clara do ensino 
" superior público no Pàls,. nos últimos anos. 

" .. ~; -, A educação supeÍior privadSl GUmpre o 
. . irriportante 'papel de formar a mão-de-obra 

de nível superior n8cessária ao n\eroado de 
trabalhO: :.. " ."-

. . . , 

.' " SI' ";'.' Sabemos, entretanto, não ser 
essa a única função da universidade. A pes­
quisa, ~r-exerilplo, se privada dQs recursos 
e d8 filosofia de ~alhoque caracterizam 

, .as instituiÇões públicas.federÍlis, estará con­
denada ao abandono. Eo Tocantins, com 

"5e!JS 278.420Kme, situado ~no encontro dos 
grandes ecossistemas das macrorQiões do 

, I 

Pais·, é um campo aberto às pesquisas em 
todos os setores do conhecimento humano. 

g!I- Reportando-me, novainente, à ex- ," 
posição do Diretor de Divisão de Ensino Su­
perior da Unesco, posso afinnar que ·sem 
um sistema de ensino superior forte, ne­
nhum pais pode aspirar a atingir a inde­
pendência real e que,' para desempenhar 

, sua missão educativa, social e institucional, 
o apoio público à educação é essencial .... 

1Q11- Entendendo que, em uma Fede­
ração, o Pais se configura pelo que espa­
lham as respectivas Unidades Federadas, 

_ reivindico para o Estado do Tocantins e para 
a população tocantinense o direito conCedi-

. do a todos os demais Estados, ou seja,'o de 
contar com pelo menos uma instituição pú­
blica federal de nlvel superior. Dela espera­
mos que, além de atender ao padrão nacio- oi: 

nal de excelência de qualidade, quanto às 
fuOções indissociáveis de ensino, pesquisa e 
extensão, acolha centenas de inteligências ~I 
brilhantes, atualmente excluidas das carrei-
ras universitárias erT' nosso Estado. 

1111 - Por pensarem também dessa for­
ma, solicito o apoiamento dos meus ilustres 

.'Colegas do Senado Federal. 
Ao ensejo, renovamos a V. ex- nossos 

préstimos das mais elevadas consideração 
e estima 

Sr. Presidente, -finaliZarido," digb que -éxiste 
urna cobrança muito grande por parte do setor estu­
dantil e do professorado do meu Estado, que ques­
tionam inclusive a capacidade dos seus repre­
sentantes. Estão entendendo que os Deputados e 
os Senadores do Estado do Tocantins não se têm 
empenhado devidamente pela concretização do 
grande sonho e, mais do que um sonho, pelo direito 
da juventude do meu Estado. 

Não quero deixar de ser Senador sem ver no 
meu Estado uma universidade federal. Não quero 
. acreditar que o Presidente Fernando Henrique Car­
doso, um dos educadores mais renomados do meu 

. Pais, vá passar a sua administração ou as suas ad­
ministr8ções sem dotar a nossa Unidade Federada 
do necessário instrumento de qualificação profissio­
nal, ou seja, de·uma universidade federal no Estado 
do Tocantins. 

/ ' Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Conce­
do a palavra ao eminente Senador Bernardo Cabral. 
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O SR. BERNARDO CABRAL (PFl- AM. Pro- com destaque para as muitas singulàridades 
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) que o distinguem como marca própria ê rara. 
- Sr. Presidente, Senador Geraldo Melo, que- conduz Nele tudo foge do esquadro do habitual 
a sessão de hoje, eminentes Senadores, uma das e se encaixa na moldura da exceção. A co-
grandes satisfações que tem o homem do Norte é maçar pela praça em que foi escrito, impres-
verificar que um conterrâneo consegue ultrapassar so e oferecido ao públiCO escasSO, agravado 
os limites do seu torrão natal para se agigantar no pela modéstia da tiragem. Os Dez Brasis 
meio nacional. Muito mais, Sr. Presidente, quando veio à luz em Francisco Beltrão. município 
esse homem, nascido com as dificuldades que a re- do sudoeSte do Paraná. A editoraGrafit tam-
gião impõe, vai além, ultrapassa as fronteiras nacio- bém é local e ignorada noS grandes Centros. 
nais e é reconhecido no exterior, sobretudo na área a autor, Jorge Baleeiro de Lacerdà, residen-
da literatura. te na lonjura patanaense, já furou a crosta 

. Hoje registro, para que se faça uma grande do anonimato e é· conhecido no crrculo te-
justiça a um brasileiro do Norte, uma vitória traduzi- chado dos estudiosos dos problemas brasi-
da no campo da literatura. Refiro-me ao escritor nas- leiros e popularissimo na região.e nos grotões 
cido na região do Pará, portanto, nosso vizinho do deste Parsimenso~ que percorre com comi- _ 
Amazonas, Jorge Baleeiro de Lacerda. Pesquisador, chão de.andarilho, desde 1972. , 
homem dado às letras, possui as características de a 'rosário de excepcionalidades não 
quem sempre viveu e conviveu no mundo da literatu- pá!'8 ar. Continua na apresentação do volu-
ra; espécie de autodidata, poliglota, mas poliglota no me, no feitio de álbum, com requintes de rico 
exato sentido do termo - fala latim, grego, francês, que disfarça sua pobreza envergonhada, 
inglês, italiano e espanhol. É um dos grandes pes- como se envergasSe casaca emprestada 
quisadores que o Brasil possui. para não fazer. feio na festa de -milionário. 

. Sr. Presidente, curiosa coincidência é que Ba- Capa de impacto e.bom gosto. jogando co-
leeiro acaba de dar à publicidade um livro fantástico, res na composição dos desenhos dos mui-
ao qual intitulou de Os Dez Brasls. Trata-se de um tos tipos humanos, exemplares pouco co-
primor de trabalho e de pesquisa, onde, logo nas pri- muns de habitantes dos esconsos dos qua-
meiras páginas, existem registros do Professor Ar- tro cantos de nosso território continental. Va-
naldo Niskier, Presidente da Academia Brasileira de lorizada pela assinatura famosa· do artista 
letras; do Embaixador Alberto Costa e Silva, poeta, gráfico Elifas Àndreatto. a miolo impresso 
escritor, que, em Portugal, fez um grànde trabalho em papel cuchê realça as dezénas de fotos 
pela cultura luso-brasileira, e de tantos outros que se que ilustram todas as 200 páginas, muitas 
fizeram presentes à obra do primorosa do pesquisa- vezes em doses duplas e triplas, clareando 
dor Baleeiro de Lacerda. o texto compacto, que varia a tipagem para 

caber no espaço que Jorge Baleeiro de la­
cerda ocupa, desde 1976, no diário local a Por que venho à tribuna, Sr. Presidente? POrque li 

no Jornal do Brasil um trabalho de Vdlas Boas Conêa, 
que, todo mundo sabe, além de jomalista, escritor, h0-
mem da literatura. publicou esse trabalho no dia 12 de 
junho, sob o título O Livro do Caminhante. Ele mostra 
aquilo que procuro retratar em pinceladas, sem cores vi­
vas; mas me valho do colorido do trabalho de Villas 
BOas Corrêa para tentar reproduzir o que é esse livro. E , 
a coincidência, Sr. Presidente, é que Villas Boas Corrêa, 
além de outros poucos, faz um registro dentro desse li­
vro que me chegou à mão por gentileza de Jorge Baleei­
ro de Lacerda, com quem convivo há tantos anos e cujo 
talento reconheço e proclamo. Vdlas Boas Corrêa come­
ça. além do título, que já diz tudo, da seguinte forma: 

"Acaba de ser lançado um grande livro 
que será lido por muito poucos. Por isso me­
rece ser conhecido e sua história contada, 

Folha do Sudoeste." . 

E continua Villas-Boas Corrêa: 

"Os adomos enganam por muito tem­
po. E a verdade do livro· vai sendo revelada 
na descoberta do que custou dá esforço, de­
dicação, sacrificío de aventura que comemo­
ra as bodas de prata, data que o autor regis­
tra da sua opção de vida de conhecer e es­
tudar o Brasil'. 

a caminhante inquieto fixou' residência 
definitiva em Francisco Beltraodepois de 
anos de andanças e curtaspÔusadas em 
dezenas de cidades. Constituiu fámma, mas 
não aquietou. E persistiu.rià saga que traça 
o fantástico roteiro nós mais de dpis mH arti-
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gos publicados regularmente em página in- Sr. Presidente, quem conhece ViIIas-8ôas Cor-
teira da Folha do Sudoeste. tia como nós, com quem. convivo também há muito 

Com pouco dinheiro no bolso, Baleeiro tempo, sabe que não é .homem dado ao elogio fácil, 
.. desenvolveu técnica especial para vi8jar gas- ao registro apenas encomiástico. Ele quis fazer justi-

tando o mrnirno. Relações rultivadas em anos ça a um homEim que tem Caminhado pelo Brasil, da 
de visitas fonam as camas da hosJ:\edagem tonna como ele revelou, a mostrar o que é este Pafs. 
generósa. e gratuita. 0esI0ca-se utilizando to- E que bela frase se tem aqui, Sr. Presidente: "Com 

I 
. '.1 dos os meios imagináveis de lranspO!fte barato muita beleza, o autor furou a crosta do .anonimato e 

t. • ou de graça, da carona do avião de bispos e é conhecido no cfrculo fechado dos estudiosos dos 
. aventureiros, do Iorrbo de cavalo, de burro, do problemas brasileiros". ' 
gingado molenga dos bois de sela aoS búfalos Honra-me a amizade que mantenho com Jorge .. 
da Ilha de Marajó. De carro, de ônibus, de ca- Baleeiro de Lacerda. Não sou homem dado a inve-
noa, de barco, de trem, em pen:wsos de mi- jas; às vezes, muito raramente, ela me assalta. Hoje 
\hares de quilômetlOs."é um desses instantes: a inveja de não ter sido eu o 

, E . diz, numa beleza de registro, Vil~ Boas 
Corrêa: 

-, . ,~~.:, -Caminhante de estradas e trilhas sem 
. • fim, navegante de mares, rios, tadoas dos 

cafuridós da Amazônia do seu berço e da 
sua paixão. Nada que se pareça com o des­

.: .' cOmpromisso da curiosidade torfstica. Mais . 
" escritor que pesquisa do que repórter, o au-' 

. . ; .tor,éespécime raro de erudito amoitado na 
_. :.. "/ provfncia, autodidata e poliglota q~e, sozi­

. nho, aprendeu dezena de Ifnguas, <:to latim e 
• do. grego ao inglês,. ftancês, esparihol, pro­
·.vençaL Livro por livro garimpados! nos sa-

bos, doados pelos amigos, Jl6d1inçhados 
nas livrarias formam biblioteca de S' mil volu­
mes - mais de 600 sobre a Amazônia -, que 
cobrem as paredes livres da sua caSa. 

; '. . O material recolhido em pesquisas de 
campo, enriquecido pelas leituras i que var­
rem madrugadas,' recebeu tratan1ento .do 

, I 
texto enxuto e fluente da amostragem seleti-
va dos 150 ensaios do livro de estréia. 

Para b8ratear a edição, foram aprovei­
tados os fotolitos originais,leimpreSsos sem 
a faxina de revisão cuidada: São muitos os 
erros tipográfICOS e a paginação se ressente 
da adaptação torçatla. . 

'. ,. Mas o amplo painêl traçado por mão 
competente é uma aula de um BrasD pouco 
conhecido, o fascinante mergulho na nwela­
ção do pafs' das desigualdades, ~ visão do 
abandóno oficial e do descaso burocrático. 
A denúncia que se expõe na sudessão de 

. I ' 
flagrantes dos 10 mil brasis. E qu$ se lê de-
vagar, seguindo o caminhante na ~gem re-
veladora. " '. 

autor desse registro que Villas-Bôas Corrêa faz. Se 
eu pudesse em algum instante acrescentar alguma 
coisa, apenas diria que, com esse livro, Jorge Ba­
leeiro de Lacerda tem uma entrevista marcada com 
a posteridade. E já que tem essa entrevista, Sr. Pre­
sidente, requeiro a V. Ex!' que dê conhecimento ao 
. eminente homem de letras, Jorge Baleeiro de lacer­
da, de· que, nesta reunião, li o trabalho de Villas­
Boas Conêa, que, pela simples leitura, já estará in­
serido no meu disaJrso. Senão, tenho a certeza de 
que V. Ex', a meu pedido e na fonna regimental, o 
faria ser inciufdo no Diário do Senado • 

Mas requeiro que V. ExII, também um literato, 
faça chegar ao conhecimento de Jorge Baleeiro de 
Lacerda que este· Senado tornou' conhecimento de 
Os Dez Brasis e que, se não concordar com o autor, 
pelo menos faz chegar ll,eIe a homenagem que um 
homem merece em vida.;.. . 

Com isso, Sr.' Presidente, mais uma vez, além 
do livro, além da posição .do Senado, está cOnfirma­
do que Baleeiro de Lacerda tem uma entrevista mar­
cada com a posteridade. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - A solici­
tação de V. ExII, Senador Bernardo Cabral, será 
atendida na forma regimental, com muita honra para 
este Presidente. , 

. O SR. BERNARDO· CABRAL (PFL - AM) -
Muito obrigado, Senador Geraldo Melo. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - C0nce­
do a palavra ao nobre Senador Ernandes Amorim. 

O SR: ERNANDES AMORIM(PPB - RO. Pro­
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
- Sr. Presidente, Sr-&. e Srs. SenadoreS, trago hoje 
à tribuna um tema que me aflige. Refi~ à ques­
tão ambiental da Região Amazônica, especialmente 
no Estado de Rondônia. Refiro-me também à ato. 
ção do lbania, pois esse órgão do Governo está per-

'!. , , 
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seguindo, atrapaJhando a vida do povo de Rondônia, A Lei nl' 8.171, de 17 de janeiro de 1991 - Lei 
do povo da Amazônia. ' Agricola -, prevê sua recomposição, obrigando o 

Sr. Presidente, sris. e Srs. Senadores, a Cons- plantio, a cada ano, de pelo menos um trinta avos da 
tituição, em seu art. 225, não 'deterinina que se deve ,área total prevista para a reserva Além disso, onde 
manter o meio ambiente como está, mas' que se seja necessário, o Poder Público Federal pode fazer 
deve Iivrá-lo. de danO futuro, socorrê-lo e auxiliá-lo, o florestamento ou o reflorestamento nas terras de 
para que tenha uma determinada qualidade: a de ser propriedade privada 
ecologicamente equilibrado. Sr. Presidente, SrIs. e SIs. Senadores, o Instituto 

O meio ambiente ecologicamente equilibrado é Brasleiro de Meio Ambiente e Recursos Naturais Não 
um bem de uso comum, essencial à sadia qualidade Renováveis, Ibama, tem o dever e o poder de executar 
de vida. essa legislação; é da sua competência. Mas o que es-

, Este direito é de todos.' tamos registrando é que o lhama tem sido extraoo:Iina-
Nesse sentido, o Código Floresta - Lei nl'4.n1, riamente omisso e covarde. Não cumpre a legislação 

de 15 de setembro de 1965, estabelece áreas de nos Estados ricos, poderosos, mas oprime as popula-
preservação permanente para as florestas e demais ções da Amazônia. Chega a deslocar fiscais de todo o 
formas de vegetação natural - nas encostas, topo Brasil para reprirrir o povo da minha região, agindo 
de morro e margens dos cursos de água, entre ou- como uma verdadeira Gestapo. 
tros locais. O Instituto divulgou um relatório de atividades 

A sanção prevista em seu art. 26 é pena de pri- pela Intemet, onde não consta a existência de auto 
são simples ou multa, para quem destruir ou danifi- de infração lavrado com a justificativa do porquê se 
car a floresta considQrada de preservação perma- impediu a regeneração da vegetação natural nas 
nente, mesmo que em formação, e, também para áreas de preservação permanente ou por que não 
quem" impedir ou dificultar a regeneração natural de se procedeu à recomposição da reserva florestal na 
florestas e demais formas de vegetação natural. percentagem definida em lei. 
, Esta é a regra geral: é proibido impedir oU difi- Para verifiCãtaomiSsão do-lbama, basta tomar 
cultar a regeneração natural de florestas e demais qualquer estrada no centro-sul para ver que aqui 
formas de vegetação natural. Sobre essa regra ge- essa norma ambiental é letra morta, nem existe nas 
raI, a legislação permite a exploração de florestas de ações de fiscalização que o órgão apresenta na In-
domfnio privado que não sejam sujeitas a regime de temet. Lá está a covardia praticada contra as popu-
utilização limitada e não estejam situadas nas áreas !ações do Norte, como disse, contra os pobres de-
de preservação permanente; permite inclusive o cor- serdados que migraram para a Amazônia e lá estão 
te raso para uso alternativo do solo para a agricultu- abandonados. Já em relação às propriedades dos 
ra; pecuária e outras atividades. donos do Brasil, em São Paulo, Minas Gerais, 

Essa exploração, no entanto, apenas pode ser Goiás, Paraná e demais Estados do Sul e SUdeste, 
realizada com a limitação de reserva florestal legal nada. Nos relatórios divulgados, não existe um auto 
em cada propriedade particular, conforme está no de infração efizendo por que impediram a regenera-
,art. 16 e no art. 44 do CódiQ .... Florestal. Isso se apli- ção natural nas áreas de reserva permanente ou por 
ca a todo o Brasil, não é privilégio da Amazônia. Lá, que não procederam à recomposição da reserva fio-
,a reserva florestal. legal é de 50% da propriedade em resta/. Fazem de conta que isto não está 'na lei. Não 
área onde o Governo já tenha realizado o zonea- em relação à Amazônia e ao meu Estado, Rondônia 
mento agroecol6gico e de 80% se esse zoneamento em particular. Levam fiscais de todo o Brasil para 
ainda não foi Jeito. No restante do Brasil, a reserva é distribuir multas e apreender madeira em troca das 
de 20% da propriedade, segundo a redação dada diárias concedidas por convênios internacionais, 
'pela Lei nl' 7.803, de 18 de julho de 1989 que, ao final, são financiados ou estimulados péIas 

,Sr. Presidente, SrIs. e Srs. Senadores, de grandes empresas mundiais, inclusive madeireiras, 
acordo com a redação da Lei nIl 7.803, de 18 de ju- que exploram recursos naturais e querem conservar 
lho de 1989, na Amazônia, a reserva floresta/legal é a Amazônia intacta como reserva. Esses são os pa-
de 80%, ou de 50% da propriedade, e no restante do tróes a quem o lbama presta vassalagem, a quem o 
Brasil é de 20% da propriedade. Mas o proprietário Ibama obedece. Não à lei brasileira. 
não está em situação ilegal no caso de a proprieda- Estou denunciando que o lbama não cumpre a 
de não dispor de cobertura florestal na peroentagem legislação, não multa quem impede a regeneração 
fixada para a reserva. de áreas de preservação permanente no Centro-Sul 

, I 
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do País, não fiscaliza e não promove a recomposi- ~nfrentar os proprietários do Sul, do Centro-Sul e do 
ção das reservas florestais legais. É omisso e covar- Sudeste que não cumprem a regeneração das áreas 
de, porque oprime e humilha os migrantes, conside- ~ preservação e a recomposição das reservas flo-
rados excluídos, que buscam meio de vida ~ Ama- restais? 
zônia, enfrentando a malária, a ausência de irnra-es- Sr. Presidente, Sr"s. e Srs. Senadores, na ver-
trutura pública e toda a sorte de difICUldades; covar- dade, o que ocorre em meu Estado, Rondônia, é 
de, porque não regulamenta a legislação para facili- simplesmente o que acabo de confirmar: uma covar-
tar o seu cumprimento, mas a dificulta; cova~, por- dia por parte dos órgãos federais, principalmente por 
que não se organiza'para os pequenos prop~rios parte do lbama, que deixa todo o resto do Brasil 
rurais, peq~ extratores e comerciantes de toras para manter uma perseguição e uma fiscalização em 
e de pequenas serrarias. Ao contrário, ãmcLtta, ar- cima do povo de Roneônia e da Amaz.ônia. 
mando verdadeiras armadilhas. Lamentavelmente, isso está ocorrendo, inclusi-

Um exemplo claro é a inexistência de funcioná- vecom o apoio do Exército, que sabe que lei errada 
rio para emitir as chamadas Autorizações de Trans- não se cumpre. Aprendi isso' quandc. fui militar, 
porte de Produtos Florestais, nas pequenas localida- quando pertenci às ForÇas Armadas. Meus coman-
des, onde se desenvolve a economia com base na dantes diziam que ordem errada não se cumpria. In-
extração madeireira. Mas ali existem os fisca!s. felizmente, existem muitas leis erradas, que preci-

Outro exefll)/o é a correspondência que recebi sam ser corrigidas; muitas lei foram aprovadas pelo 
da Associação Comercial e Industrial de ~iras, Congresso Nacional a toque de caixa. Muitas leis fo-
em Rondônia. A Associação informa que dulante 25 ram aprovadas nesta Casa, porque o Govemo tem 
anos os madeireiros da região pagaram 8% d!i produ- maioria no Congresso, e 'essa maioria chega a atro-
ção ao lbama para o reflorestamento, o qual não acon- pelar a minoria, que, às vezes, procura corrigir e 
teceu, porque o dinheiro desapareceu. Há infOrmação adequar essas leis: ' 

de que ele foi aplicado em plantações de euca.lipto Oxalá o próximo Congresso eleito em outubro 
para siderúrgicas de Minas Gerais e de São Paulo. revise leis que foram aprovadas a toque de caixa, 

O débito ambiental do lbama com aquela re- principalmente por causa da maioria arrasadora que 
gião de Cerejeiras, no vale do Guaporé, hoje, é de o Governo tem' nesta Casa. Que no próximo ano se-
cerca de 50 milhões de árvores. Então, Pergunto: jam corrigidas as leis que, aprovadas, têm prejudica-
qual a moral desse órgão que quer agircotno uma do o Brasil, o povo brasileiro, a Amazônia e todos 
Gestapo naquela região? nósl Nós, da Amazônia, não temos apoio e não dis-

Ali, se existe algum reflorestamento, e!S foi fei- pomos de recursos. O Governo Federal pouco inclui 
to diretamente pelos madeireiros qu~, nos últimos no seu programa de il1'/Elstimento a Região Amazô-
três anos, plantaram 1 milhão e 500 mil árvofes. nica. Estamos esquecidos, mas, quando querem pu-

- Então, por que há as dificuldades? Por que o nir ou perseguir alguém, escolhem o nosso Estado. 
lbama não adequa sua estrutura e suas normas Lá, o Exército está de, metralhadora nas mãos, a Po-
para atender as peculiaridades regionais? Por que lícia está armada até os dentes, para combater sim-
continuar com' esse faz-de-conta, persegUindo o pies trabalhadores, simples empresários que lá 
povo da minha região e fechando os olhoS às nor-atuam porque não têm outras opções, porque não 
mas de regeneração de áreas de preserva\;ão per- dispõem de financiamento e porque não contam com 
manente e à recomposição de reservas fIor6tais 00 o apoio do próprio Governo. 
restante do Brasil? Será que 83peram uma espécie As instituições federais são fechadas às ativi-
de resistência armada da população, diretarrente ou dadeseconômicas da Região Amazônica. O desern-
por meio de jagunços, contra a arrogânc~ dos fis- prego assola aquela região: mais de 70% da POPUIa-
cais e funcionários do Ibama?- ção da Amazôni8 está desempregada. Percebe-se 

Por que não trabalham com decência? que existe um interesse de fora para dentro, no sen-
Será que não sabem que os desastres climáti- tido de que se coloque um portão na entrada da 

cos estão ocorrendo porque não fazem a regenera- Amazônia, pois querem que toda a Amazônia volte a 
ção das áreas de preservação e a recomposição das ser um seringal, uma colônia de interesses interna-
florestas em todo o Brasil e não porque existem der- cionals. Querem que sejam expulsos todos os brasi-
rubadas na Amazônia? leiros que para ali foram a convite do Govemo revo-

Até quando vão usar a população da Amazônia lucionário, que queria a integração e a segurança da 
como bode expiatório da própria covardia em não Amazônia. Nós, que fomos convidados a Integrar 
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aquela região, a servir até mesmo de paramilitar na 
época, a "ser bucha de canhão" na Amazônia, esta­
mos sendo expulsos por interesses econômicos in­
temacionais. Estamos sendo perseguidos por órgã~ 
os, como o lbama, que lá se enco;rtram a serviço de 
interesses internacionais. 

Oxalá, no próximo pleito, eu, que sou candida­
to a candidato ao Govemo do Estado de Rondônia, 
venha a ganhar a eleiçãol Com isso, poderemos 
convocar a população daquele Estado - mesmo 
contra o Exército, se necessário - para resistir a es­
sas perseguições que assolam o nosso Estado e o 
nosso povo. Entendo que a prioridade é o cidadão, o 
sér humano, que tem sido esquecido em detrimento 
de interesses de grupos intemacionais; além disso, 
há uma falta de atenção do Governo Federal para 
com a nossa região. 

A nossa região realmente tem recebido recur­
sos, mas esses são destinados a um Govemo que 
está enquadrado, em que se forma quadrilha, em 
que há assaltos; como é o caso do Governo do meu 
Estado. Esse; sim, tem dinheiro, porque o Govemo 
Federal - talvez, não com o conhecimento do Presi­
dente da República, mas de sua equipe econômica -
tem valorizado os ladrões, os corruptos e os bandi­
dos da região, enviando o dinheiro do povo e do tra­
balhador para aquele Estado, de onde é desviado. 
Mesmo assim, a área econômica do Govemo Fede­
ral tem dado prioridade ao envio de recursos para 
aquela região. Mas o pobre trabalhador, o agricunor 
e o pequeno empresário são esquecidos e abando­
nados Q, agora, estão sendo perseguidos pela boca 
da metralhadora do próprio Exército. 

A meu ver, o próprio comandante do Exército 
deveria voltar atrás, analisar a questão social da 
Região Norte e deixar que as tropas federais do 
Exército sejam usadas quando necessárias, em de­
fesa da pátria, e não para perseguirem o cidadão e 
o· pequeno trabalha~or; que, em Rondônia, estão 
querendo SObreviver; muitos estão com malária e 
sofrem devido à falta de segUrança pública, de educa­
ção e de saúde. 

O próprio Exército aparece de metralhadora 
nas mãos para dar cobertura ao lbama, que está a 
serviço internacional. O· proprio Exército conhece 
essa situação, pois conta com um serviço de infor­
mações. Fui militar e sei o que pensam os integran­
tes das Forças Armadas. Não sei porque há esse 
minúsculo interesse do Exército em Rondônia. O 
Exército, com metralhadoras nas mãos, está acom­
panhando os fiscais do lbama, que talvez estejam ali 
interessados em uma diária. Eles estão perseguindo, 

prendendo e,às vezes, até espancando trabalhado­
res no meu Estado. 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. 
Obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Conce­

do a palavra ao Senador Artur da Távola. 
O SR. ARTUR DA TÁVOLA (PSDB - RJ. Pro­

nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
- Sr. Presidente, 8r1s. e 81'S. Senadores, o BrasU, 
BrasRia e o Governo prestaram poucas homenagens 
a Lúcio Costa. Possivelmente, neste momento, a 
discussão do Dunga com o Bebeto seja muito mais 
importante do que a vida de Lúcio Costa para uma 
certa concepção de jomalismo. Quero, portanto, no 
meu modesto limite, fater a minha parte, da tribuna 
do Senado. 

A geração de Lúcio Costa é a geração que traz 
para o Brasil as idéias do modemismo, ou seja, as 
mesmas idéias que latejaram na literatura, em 22, 
com o Manifesto Modemista, e que tiveram conse­
qüência em vários campos da arte, porém conse­
qüência também no campo da política, até porque a 
arte sempre caminha na frente da poIrtica; a arte an­
tevê, augura. 

Essas idéias se corporificaram na arquitetura, 
numa concepção estética determinada que gera ar­
quitetos como Lúcio Costa - talvez o grande pai de 
todos -, Oscar Niemeyer, os irmãos Roberto, Afonso 
Reydi, Marcos Fonder Reis e tantos outros da mes­
ma geração. Tanto gera a formação desses arquite­
tos co~ uma conceJ?Ção ~stética. colTIQ, .<fElntro da 
cohêepção . estética;' eStava '·embuti& urna concep­
ção política. São todos, em geral, homens de es­
querda, com uma visão de um pars que poderia ter 
sido socializado dentro da democracia, não fossem 
todas as questões da Guerra Fria que nos impeliram 
para a tola idéia de um conflito de ideologias, dentro 
do qual o Brasil deveria se alinhar num dos lados. 

Brasnia talvez seja o últirno suspiro do moder­
nismo aplicado à literatura. Falo mais claro. O mo­
demismo não foi uma ruptura com o belo, como mui­
ta gente supõe: o modemismo é a tentativa de ma­
nutenção do belo fora dos padrões clássicos e tradi­
cionais de beleza, fora do padrão romântico de bele­
za, fora do padrão clássico de beleza, ou seja, das 
harmonias geométricas, não-sinuosas, etc. O moder­
nismo procura exatamente uma forma de beleza 
dentro da aparênte assimetria que, no fundo, resulta­
va harmônica. Ele traz a criatividade, ele 'traz a obra 
de arquitetura como escultura, num certo sentido. 
Porém, no seu conteúdo, os arquitetos da escola, di­
gamos assim, de Lúcio Costa são arquitetos que vi-
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saram colocar nessa assimetria o huiTlano,'co\ocar 
nessa assimetria o socialmente equilibrado. : 

A concepção de BrasRia é muito mais!interes­
sante do que se possa imaginar, por mais que se 
imagine, por mais que ela seja habitualmente consa­
grada. É verdade que talvez tenha havido apenas 
um cálculo equivocado quanto àpassibilidade da ex­
pansão desta cidade, dos rumos da econorrna e da 
disparada da indústria automobilfstica Foral dar, p0-
rém, quase 40 anos depois da fundação de: Brasnia, 
ela é uma das raras cidades nas quais a collcepção 
arquitetõnica e, sobretudo, a concepção urtianfstica, 
tanto quanto a arquitetônica, estão absolUtamente 

I presentes, modemas, atuantes e eficazes.: 

BrasRia, em primeiro lugar, foi concebida com 
uma visão socialista, uma visão de cidade sem que 
a cidade, na sua aparência, fosse reflexo das dife­
renças sociais de seus habitantes; uma cidade que 
não discriminasse pelo edificio, pela qualidade de 
vida da quadra - portanto, ela não discriminaria pela 

I 

moradia. Em segundo lugar, uma cidade que tam-
bém não discriminasse sob outros pontos Ide vista. 
embora tenha sido concebida antes da eni. dos su­
permercados e dos grandes magazines, chamados 
shopping center&, ela concebeu também ~ idéia da 
quadra como uma unidade própria. independente, 
peculiar, com todas as suas necessidades abasteci­
das. O que efetivamente, do ponto de vista também 
da grande discriminação que há no transporte, dava~­
uma resposta social a essa discriminação, de vez 

, que o transporte deixaria de ser tão necessãrio, sen­
do ele o lator da discriminação de natureza \rociai. 

A própria concepção educacional de Brasnia, à 
época da fundação - e num certo senIiido, aqui, Brasi­
lia se afastou da concepção original-, juntava as idéias 
da escoIa-parque e da escola intimamente r8Iacionada 
com a comunidade. A idéia. na ocasião, era pr8ticamen­
te uma escola para cada não sei quantos grupos de 
quadras - não me recordo. Portanto, ela visava. na sua 
concepção, urna macrointegração como cidade e uma 
microintegração nos seus ambientes IocaflZados. 

Essa concepção de cidade permitiu alguns 
pontos que, em geral, não são lembrado$. Brasnia 

. só vem ter grandes edifrcios ao tempo da ditadura. 
Todas as ditaduras têm a idéia de se et~izarem 
pelos ediffcios, porque, talvez, seja o que delas fica. 

~:~p:,:~~~m::::!sm: ~I:::':~ 
mado e conjuntos de pessoas superiores à capaci­
dade e à qualidade de vida necessárias a uma con­
Vivência hannônica. Ai estava uma outra concepção 
de natureza social que até hoje é vigente em Brasr­
lia, e eu me refiro, evidentemente, ao Plano Piloto. 

i 
I 

Trinta e oito anos depois da sua fundação, a 
não ser pelas violências do automóvel, que é quem 
destrói as cidades - se repararmos, as cidades são 
destrurdas pelo automóveis -, Brasma continua a 
abrigar, mesmo corri uma popufação quase o dobro 
daquela para a qual foi concebida, um modelo de 
vida absolutamente notável, pouco observado pelo 
Brasil, pouco observado até talvez pelos seus mora­
dores. A cidade não tem grandes conflagrações de 
trânsito, as formas de vida harmonizam espaços li­
vres. Sobretudo a Asa Sul, 38 anos depois, pôde ver 
florescer uma natureza que acofheu árvores que não 
eram da região, como a sibipiruna. o flamboyant, 
além da espatódea, com sua bela flor vermelha, a 
mangueira e o abacateiro, que são pródigos nas su­
perquadras de Brasnia. 

As superquadras, portanto, principalmente na 
Asa Sul, conseguiram manter com perfeição esse 
planejamento, e a passagem do tempo como que '.: 
harmonizoú-as, criando um ambiente de vida absolu­
tamente civiI~do, igualitário, no melhor sentido da I 
palavra. e o mais passrvel harmônico. 'Çl 

Já não diria que·a Asa Norte tenha resistido, 
mas também não se deteriorou. Quem observar a 
relação verdelediffcios da Asa Sul com a relação 
veldeJedificios da Asa Norte verificará diferenças. A 
Asa Norte já é filha de alguma especulação imobiliá­
ria. já há menos espaço, já existem menos árvores, 
já há uma sofreguidão, por prédios um pouco maio­
res e com espaços menores dentro de cada um. Já 
ali o valor do metro quadradO entrou, digamos, numa 
especulação de natureza capitalista, fora da concep­
ção original. Até porque, na concepção original de 
ediffcios de lúcio Costa - e saio de BrasOia neste 
momento -, estava a idéia da recuperação da casa 
brasileira. Por acaso ou porventura. vivo num ediff­
cio, no Rio de Janeiro,. que hoje pertence ao Patri­
mônio e que foi traçado por Lúcio Costa. Portanto, 
posso aquilatar na prática o que vou dizer em seguida. 

Os arquitetos de vanguarda dessa ocasião 
eram orientados pela idéia de que o Brasil passaria 
por uma explosão populacional, e a casa comum 
não mais seria o lugar para abrigar toda a popula­
ção. Vejam. SrIs. e Srs. Senadores, que estávamos 
na década de 40 quando essa concepção apareceu. 
Nessa léPoca, não havia ainda os grandes êxodos 
rurais, por falta de uma reforma agrária e de todas 
as questões ligadas ao campo. O Pafs ainda era 
60% agrfcola e aPenas 40"-'> uibano, e eles já ha­
viam concebido um tipo de edificação que nem seria 
a velha casa, tradicional, porque não cat>eria numa 
cidade como o Rio de Janeiro - que então deveria 
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estar pela casa dos 2 milhões de habitantes -, mas respeitado pela população. Fico pessoalmente, não 
um tipo de edifício com larguezas e ge~rosidade de encantado, mas emocionado como cidadão deste 
espaçO compatíveis com a idéia de casa. Conta, in- País, quando vejo todos aqueles automóveis boni-
clusive, com um tipo de iluminação compatível com tos, cheios de pessoas importantes dentro, serem 
o Wpico e com o tipo de iluminação que as casas obrigados a parar apenas porque uma simples eida-
antigas possuíam. A iluminação natural desapareceu dã brasileira, pobre, mestiça. que nunca é respeitada 
quando a explosão imobiliária dos anos 50, nas em nada, nos outros caJ11)OS, coloca o pé na faixa de 
grandes cidades, praticamente isolou as pessoas do pedestres. A1~ os carros são obrigados a respeitá-la. 
sol, do ar, do espaço, de tudo aquilo que tomou as Ora, esse espírito de solidariedade não pode 
grandes cidades um verdadeiro infemo. passar como algo em relação ao qual não se dá 

Essa concepção de edifício está nos edifícios da atenção; ele é possível numa cidade cuja concepção 
Asa Sul em BrasOia. Eu diria que são espaços neces- engendra esse tipo de comportamento, inteiramente 
sários, não mais do que necessários. Porém, não são diferente do que acontece nas cidades não· planeja~ 

. espaços acanhados ou avatentos, como os espaços das, puramente adstritas ao vigor capitalista, -nas 
que a especulação imobiliária entrega para a cons- quais existe, ao contrário, a violência, a disputa, a in-
trução civil no Brasil, até porque, pela. sua concep- vasão dos espaços, a especulação imobiliária mais 
ção socialista, não eram espaços destinados a um hedionda, essa que faz os edifícios caírem com pes-
ganho Indiscriminado nessa área. Portanto, Brasí- soas dentro. É o oposto.· 
lia conseguiu manter essa estrutura de cidade, e Então, precisamos meditar na lição que essa 
vejam como essa estrutura de cidade é interes:santa geração de Lúcio Costa nos deu. ' , 

Há alguns fenômenos em Brasllia, até nem . Brasília serve ainda para outra reflexão. Como 
percebidos diariamente, que decorrem da concep- . um pars reacionário e injusto socialmérjte, 'como o 
ção de cidade idealizada por Lúcio Costa. POde pa- Brasil, consegue montar uma cidade com essas ca-
recer corriqueiro, mas aquelas rotundas nas quais racteristicas? Como consegue criar nela. uma civili-
tem a preferência no trânsito quem está a fazer a zação interessante que amalgama todos os brasilei-
curva - nem sei como os brasilienses chamam as- ros, de todas as regiões, que para aqui vieram, e, ao 
sas rotundas, esses círculos -, desde logo acostu- mesmo tempo, manter ao seu lado, brasileiramente, 
maram o motorista de Brasflia a um certo .grau de as cidades que foram inicialmente concebidas para 
solidariedade, sem o qual imperaria o caos. Esse serem dissolvidas após)1. construção, de BrasíÍià, 
grau de solidariedade e essa concepção viriam a ser como o chamado Entorno de Brasflia, vivendo não 
vencidos muitos anos depois, com a explosão da in- cOm a qualidade de vida~da cidade, mas; ao contrá~ 
dústria automobilística, quando aparecem em Brasí- rio, vivendo no grande faroeste que se tranSformou o 
lia os primeiros semáforos. Aí, a concepção fICOU de habllat urbano no Brasa Com as várias migrações? 
certa forma mutilada, porque foi toda idealizada para Este' País, capaz de ter um Lúcio Costa, que concebe 
um sentido de colaboração e integração, em que a urna visão urbana dessa ordem,· não é Capaz de ter 
preferência era óbvia e respeitada. um princípio de justiça social, de equilíbrio na educa-

Por essa razão, como decoirência ainda de ção, que faça com que as cidades que abasteceram e 
uma concepção urbanística que ajuda o cidadão a ajudaram a construir Brasflia pudessem ter a mesma 
compret..lder a sua cidade e, portanto, ser um partí- qualidade e o mesmo padrão de vida desta cidade. Ali 
cipe e um detensor dela, pode-se observar em Bra- está de novo, de modo muito claro, o exemplo brasilei-
sOia: primeiro, que as grandes linhas do Plano Dira- ro, a injustiça sociaJ brasileira BrasOia pode ser essa 
tor, de certa forma, estão respeitadas; segundo. Bra- repmsentação muito clara do Brasil. De um lado, a 
sOia é uma cidade sem buzina. Logo que vim morar lucidez, a visão de futuro, a percepção dI! uma gera-
aqui, inadvertidamente, com o meu hábito carioca, ção que sonhou um Brasil moderno, um dos postula-
apertei a buzina e percebi imediatamente quase que dos do modemismo na política. De outro lado, aquilo 
um ohl inglês a meu lado. espantado, por um tal atO que foi possível fazer, aquilo que o Brasil não coos-
de falta de compostura pública, como buzinar. Logo truiu, aquilo que o Brasil deixou para depois, aquilo 
depois, soube que em Brasília não se usava buzina. que este País permanentemente adia: a integração 

Há outro aspecto interessante engendrado pela social, a justiça, a igualdade na concepção. O traço 
cidade a respeito do que significa uma concepção de Lúcio Costa nos faz lembrar tudo isso. 
humanitária de cidade. Em Brasília, foi possível Se. a grande e justificada fama de Oscar Ni& 
abrir-se um espaço para pedestre que está a ser meyer é sempre lembrada e destacada pela beleza 
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escultural de suas obras, nem sempre é lembrada a 
qualidade do pensamento urbanfstico de Lúcio Costa. 
Quando Lúcio Costa morreu, na semana passem, 

. uma emissora de televisão reproduzju uma de[suas úl­

.Iimas~, e a jovem repórter, com ~ afetivi­

.d8de por ele, perguntou-Ihe: ·Professar, o que ~. o 
'Senhor ~ um jovem arquit8to?" Ele, com S8USlnoventa 
-e cinco anos. rápido e sempre de bom humor, olhou 
-para ela e diSse: "Que mude rápido de profissio·. Com 
isso, éStava Lúcio Costa, como também toda á sua ge­
ração, a dizer como Duminados criador9s deste Pais 
temlillam 'com a c:olIsciêllCia de que cumpriram o seu 
dever, sin,rna$ do quantO em tomo deles vicejou a 
demJIa das suas idéi!ts. Quem olhar os grandes aglo­
merados urbanos brasileiros, quem olhar a ernasc:ula­
ção de uma arquitetura que é obrigada a oedE!r aos di­
tames da 8specuIação imobiliária, quem oIha1r a quali­
dade Ulbalifstica"esIética da grande maioria do territó­
rio brasileiro, se for arquiteto, evidentemente ..(ai se de­
priri'. Já se deprime quem não é arquiteto, limagine-

-mos arquitetos, passoascapazes de concepÇões g1o­
bais de vida, pessoas capazes de pensar a spciedade 

. e as cidàdes como um todo, ao verem essa desordem 
habilacioi'lal bra;siIeira. essa tragédia habitacional brasi­
leira. responsável por tantas mortes, por tantas dores, 
por tantos derrubarnentos. por tantas casas que c:aem, 
por tantas cioncenIJações viciosas. Talvez pof isso l.íJ.. 
do CosIa tenha dito: "Que rrude rápido de ~o·. 
É l6gico que ele falava com a tristeza de qtHm \lê ao 
seu lado o oposto de .tl.Ído aquilo que uma ~ vida, 
uma luminosa inteligência e um grande sentido social 
de sua profissão tie deram como característiCa. -

Lúcio está entre as grandes figuras blasilelras. 
Ele esIã ao nfvel de figuras que são nonnaImente fes­
tejadas, ·lembradas, culluádas. Por, possivelmente, 
não ser uma estrela da rnfdia, não tenha mereCido a 
lenDança, a memória, as homenagens, a recOroação 
de tudo o que significou. FICa dessas peSsoaS o exem­
plo, ficam dessas pessoas as lições, ficam ~ pes­
soas as obras, ficam dessas pessoas a recordação e a 
mem6tia em alguns de seus conte~neos, e, pos­
sivelmente no futuro, ela cresça. - _ ; . 

A vida de Lúcio, as suas criações,. o seu senti­
do de hannonia para os povos como baSe até de 
uma CCIIlC8pÇão poIftic:a de vida - que era a dele in­
clUsive - são teses que ainda estão vivas no Brasil. 
OBtasiI não venceu essas lutas: elas estão aqui e 
~ !guaIrnente presentes. 

. A SrI Marina SIlva (BIocoIPT - AC) - V. Ex' 
me permite um aparte? " 

OSA. ÁRTuR DA TÁVOLA (PSOB - RJ) -
. Corri muito prazer; Senadora. 

, 
. A S'" Marina Silva (BIocoIPT - AC) - Estou 

ácOmpanhando o pronunciamento de V. Ex' e o con­
sidero como uma aula, nesta manhã de sexta-feira. 
Eu não tenho a mesma capacidade de V. Ex' para 
laIar sobre o tema, mas, observando Brasllia na mi­
nha condição de cabocla da Amazônia que apren­
deu a arquitetura da natureza produzida por Deus, 
dá-me um certo encantamento pensar como os artis­
tas e os poetas produzem para o impossfvel. Talvez 
seja impossrvet imaginarmos um mundo onde todos 
os, espaços e a concepção que aqui está posta ve­
nham a acontecer na vida de cada cidadão, mas os 
artistas, os poetas e os homens de ciência produ­
zem para o imposslvel, e esse imposslvel é a nossa 
Estrela de Davi: sem ela não senamos capazes de 
continuar dirigindo o nosso baroo. São sinais daque­
les que são capazes de colocar para a humanidade 
o desafio de fazer melhor, de oferecer o melhor, 
para que, a partir desses pontos de referênci8, não 
nos acomodemos com a mesinice e a mediocridade 
da nossa incapacidade de f9SOIver os nossos pr0ble­
mas. Çstou acostumada com cidades que vieram do 
espontâneo, que têm esqWlas, que têm pequenos be­
cos, em que um dia se vê uma coisa e, no outro, vê-se 
uma outra realidade. Há uma dinAmica poética embuti­
da nessas cidades do acaso. No entanto, Brasllia é 
como se fosse um poema ,bem lapidado em c;ue nin­
guém tem coragem de faZer uma emenda para não 
estragar a beleza do soneto. É elogiável o pronuncia­
mento de V. Ex', muito embora, para um cidadão de 
cidades espon1âneas, Brasl\ia cause um certo estra­
nhamento. Mas é também grandioso observarmos que 
ós homens são capazes de, numa relação profunda 
com a natureza, mostrar que é posslvel transformâ-la 
numa obra em que ele deixa a sua marca. BrasRia tem 

.. etrbutida em si uma visão que eu diria arltropocêntrica, 
em que o homem pensa a história, produz a história e 
materiaJiza essa história em três dimensões, para que 
o mundo veja que a história não é simplesmente frutO 
do acaso, mas da vontade deliberada dos homens. 
Talvez no socialismo, nos ideais que,BrasOia incorpora 
enquanto projeto arquitetônico é que se tenha exage­
rado um pouco. O historiador AmoId Toynbee diz que 
a história é de ciclos e nela temos que dar espaço 
pani o acaso, para as surpresas. Talvez o nosso 
grande erro tenha sido não termos dado espaço 
Para o ácaso. Muito obrigada. 

I ' 

O SR. ARTUR DA TÁVOLA (PSDB - RJ) -
Muito obrigado, Senadora. V. Ex', em slntese, enri-

, quece enonnernente a minha fala e inclusive a em- ' 
beleza pela colocação, pela visão. Quem vem da flo­
resta tem de tudo isso uma visão m",ito mais aguda 
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do que quem vem do cimento, sobretudo de quem 
vem de um cimento desordenado como o dasgran­
des cidades brasileiras. 

Eu me alinho na corrente do Toynbee. Acredito 
também que haja um conluio misterioso, inextricável, 
entre aquilo que a inteligência pode fazer e o acaso. 
cabe à inteligência permanentemente corrigir o aca­
so ou, ao contrário, ouvir o açaso, deixá-lo existir. 

No caso de Brasnia, o acaso aparece pelo tipo 
de vida que, ,a partir do planejamento urbano, estabeIe­
ceu-se nesta cidade. Repare que Brasnia é uma cida­
de introvertida. Venho de uma cidade extrovertida, do 
Rio de Janeiro. Nascido no Rio de Janeiro, apaixonado 
pelo Rio de Janeiro - loucamente apaixonado pelo Rio 
de Janeiro -, sou fdho de uma cidade extrovertida: mar, 
sol, alegria, disposição, vida exterior. 

BrasRia é urna cidade introvertida. Reparem que 
todas as emoções em Brasnia quase não se expres­
sam no âmbito da cidade: etas se expressam no âmbi­
'to dos grupos, das coletividades que se reúnem, de 
uma convivência que é até quase pouco aparente na 
cidade. Tanto é assim que os pontos de Brasma de 
vida exteriorizada são pequenos e muito conhecidos: a 
109, nos jogos da Copa; as manifestações poIfticas na 
frente do Congresso; alguma coisa ali pelo lado do Gil­
berto Salomão. Não há propriamente a vida exteriori­
zada na cidade como um todo: ela é introvertida 

No entanto, a cidade introvertida traz alegrias ini­
magináveis, porque ela traz também a possibilidade de 
levar o cidadão para dentro de si mesmo. Quando há 
um equiltbrio entre o grau de introversão necessário ao 
estudo, ao trabalho, à pesquisa, e o grau de extrover­
são na natureza, que se toma bela e convidativa, acre­
dito que pode uma cidade chegar ao equilíbrio. 

Brasilia é uma das cidades mais próximas do 
equilíbrio nesse ~do, porque a sua concepção aí 
está a ser mantida, a ser compreendida e a ser, s0-

bretudo, defendida permanentemente de tudo que 
ataca a vida nas grandes cidades - desde togo, o 

. automóvel, a especulação imobiliária e certas formas 
decadentes do comportamento da cidadania com re­
lação à própria cidade. Brasilia não tem traços not6-
rios de nada disso, e isso é notório em muitas outras 
grandes cidades brasileiras. 

Por isso, acredito que Brasilia vá contar perma­
nentemente com a lucidez de seus habitantes, até 
porque é uma das cidades que têm os maiores índi­
ces de participação da comunidade no seu dia-a-dia. 
A própria divisão administrativa da cidade ajuda, por­
que ela é bastante descentralizada. Enfim, tudo isso 
são alguns pontos que fazem de BrasIHa uma cidade 
muito especial. 

o meu tempo se esgotou. Gostaria de ficar 
aqui interminavelmente a falar de Lúcio Costa e a 
ouvir os· apartes da Senadora Marina Silva, mas o 
tempO é implacável. 

Fica, portanto, essa homenagem modesta a 
Lúcio Costa. O Brasil não homenageou Lúcio Costa 
no tamanho de seu verdadeiro valor. O Govemo e a 
imprensa também não o fizeram. Cabe, pois, a cada 
um de nós fazer o que está ao seu alcance. 

Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE . (Geraldo Melo):- Por 

cessão do Senador Djalrna Bessa, concedo a pala­
vra ao Sr. Senador Jonas Pinheiro. 

O SR. JONAS PINHEIRO (PFL - MT. Pronun­
cia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Sr%. e 
Srs. Senadores, mais uma vez. ocupo esta tribuna 
para abordar um terna que considero complexo e da 
mais alta relevância para o Brasil: o Proátcoot. 

Em oportunidades anteriores, aqui estive para 
falar sobre esse mesmo assunto, e me vali da oca­
sião para rnanHestar a minha posição favorável não 
somente à manutehção mas também à ampliação 
desse programa, quer peta sua importância estraté· 
gica para o País, quer pelo seu aspecto econômico, 
social e ambiental. 

Por isso entendo que devo partiCipar do grande 
debate que esta Casa vem desenvolvendo sobre o 
ProáJcoot: a respeito da sua viabilidade, da conveniên­
cia da sua manutenção e, sobretudo, a resPeito das 
medidas que precisam ser implementadas para isso. 

Sr. Presidente, Sr%. e Srs. Senadores, o Proál­
cool, criado em meados dos anos setenta, repre­
sentou urna das mais originais iniciativas para en­
frentar a alta constante dos preços intemacionais do 
petróleo e para conter a crescente sangria cambial 
que essa elevação acarretava .'. . 

O ProáIcool é a solução brasileira para a crise 
do petróleo, pois possibilitou o uso do álcool como 
combustível a1temativo à gasolina. Esse programa 
alcançou seu auge principalmente a partir da adição 
de álcool à gasolina e da produção de motores a ál­
cool, que chegaram a representar 90% da produção 
da indústria automobitlstica nacional. Além disso, ele 
não exclui a produção do açúcar nem de outros deri­
vados da cana, como o bagaço, que tem sido utiliza­
do como combustível industrial e tem impulsionado 
consideravelmente a agroindústria. 

O Proátcool, sem dúvida, logrou importantíssi­
mas conquistas tanto no campo econômico quanto 
no social, no tecnológico ou no ambiental. A sua im­
portância pode ser mensurada também pelo fato de 
cerca de 35% da frota nacional de veículos leves, ou 
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seja. 4,5 milhões de verculos, ser composta pori car- convulsão nas regiões produtoras, notadamente por 
ros movidos a álcool hidratado, além dos 22"k de ál- se tratar de mão-de-obra sem melhores qualificaçõ-
cool anidro - com a Medida Provisória, esse petcen- es profissionais e, portanto, sem cond;çOOs de ser 
tua! passou agora a 24% - que são adic;ionad!)s a i~iatamente absorvida em outras atividades. 
toda gasolina consumida no Pars. Sr. Presidente, SrBs. e SIS. Senadores, não de-

Até o momento, foram investidos qUSlSe U8$12 vemos nos esquecer que o Proálcool tem uma expe-
bilhões na produção de álcool, na sua maior ~arte riência de mais de 20 anos, inédita em todo o mun-
como capital de risco do setor privado, e foram pou- do, e que, portanto, não deve ser desprezada. São 
pados cerca de US$27 bilhões em divisas por causa du~ décadas de lição que não podemos deixar de 
da substituição da gasolina importada pelo álcool, considerar. O know-how adquirido com esse pro-

Agora volta à tona o debate sobre a viabilidade grama deve ser aproveitado e aplicado sob nova 
e a conveniência da manutenção do Proálcool. ! perspEictiva, já agora adaptada aos tempos e às ne-

Correntes contrárias à sua manutenção restrin- cessidades atuais. 
gem o debate e o direcionam para a questão da bai- Sr. Presidente, SrBs. e SIS. Senadores, o setor 
xa competitividade dos custos de produção do pro- sucroalcooleiro nacional defronta-se atualmente com 
grama, comparando o preço final desse combustível uma séria crise, em decorrência do desequilíbrio nas 
para o consumidor com o dos demais existentes à relaçães entre a produção e o consumo do álcool, 
venda. Fazem comparação entre os preços do álcool das medidas recentemente adotadas pelo Govemo 
e do petróleo quando, na realidade, existem diferen- Federal e também dos reflexos do quadro conjuntu-
ciações profundas, que não permitem que compara- raI da economia nacional e mundial. 
çães sejam feitas de maneira tão simplista. i Retorna-se agora o debate sobre os destinos 

Desse modo, defendem a tese de não ser con- do Proálcool e o Govemo Federal senta-se nova-
veniente a manutenção do Proálcool devido ao fkto mente à mesa de negociações com representantes 
de as circunstâncias que levaram à sua criação ~ão do setor sucroalcooleiro em busca de medidas que, 
mais existirem, de os preços do petróleo estaremlse pelo menos, minimizem a crise que ameaça esse im-
mantendo em níveis estáveis e de o Brasil dispor :de portaf)te e estratégico setor produtivo nacional. 
superávit e de reservas suficientes para assegurar a ,Acredito que o Congresso Nacional tenha aobri-
importação dos combustíveis fósseis, . gação de participar ativamente dessas negociações. 

Sr .. Presidente, como homem ligado ao setor, Pessoalmente, Sr. Presidente, alio-me aos defensores 
v. Exlsabe que realmente o Proálcool foi criado dó ProáIcooI·e reitero minha posição de apoiar esse 
num contexto político e econômico bastante diver$o programa e o setor sucroalcooleiro nacional. 
destê que vivemos no momento atual. . I . ·'Ao . meSmo ·têri1PO:- apelo ao GóVérrio Federal 

Entretanto, neste momento, o Proálcool não para que implemente as medidas necessárias para 
pode ser analisado tão-somente sob li viSão clássiCa impedir que esSe setor se afunde numa crise maior, 

. e tradicionalista. Há muito o Proalcool extrapoldu da qual não consiga mais sair, obrigando o País a 
sua própria dimensão e deixou de· ser apenas uma ter que conviver com seus reflexos, o que, sem dúvi-
alternativa para assegurar o fomecimentode com- da, será profundamente danoso para todos. 
bustíveis estratégicos para o Brasil. Ao tempo de Para finalizar, manifesto minha confiança de que 
su~ criação':' Sr. Presidente, o ProálcoOl integrou, as decisões a serem tomadas criarão as cond~ es-
num contexto mais amplo, a questão ambiental e la senciais para a autogestão do setor e definirão regras 
questão econômico-social vinculada 8.0 emprego. estáveis e duradouras para a produção 00 álcool car-

O álcool, como combustível oxigenado, é infini- buranle e a reabilitação do ProáIcool, proporcionando 
tamente menos poluente que os combustíveis fóS- ao setor maior segurança e estabHidade. 
seis do tipo do petróleo. e é, portanto, importantrssl- Muito obrigado. 
mo para conter a poluição ambiental, sobretudo nos O, SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Conce-
grandes centros populacionais, onde ela já atinge nr- do a palavra à Senadora Júnia Marise. (Pausa) 
veis alarmantes • .' Concedo a palavra ao Senador Romero Jucá. 

Por outro lado, o setor sucroalcooleiro empre- O SR: ROMERO JUCÁ (PFL - RR. Pronuncia 
ga, no interior do País, cerca de 1,3 milhão pessoas o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. 
e congregá perto de 60 mil fornecedores de cana é Presidente, SrBs. e SIS. Senadores, defendi neste 
350 unidades industriais. A eventual eliminação de Plenário o instituto da reeleição por entender que é 
empregos nesse setor provocará uma situação d~ democrático, estimula a ação dos governantes e pro-

l 
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picia O julgamento popular daqueles que estão reali- de à meia-noite, portanto por 6 horas, teremos 10 
zando gestão pública, já que atuar na vida pública, dias. Essa publicidade representa todo o horário no-

o hoje, em nosso Pafs, é tão difícil. bre da televisão, ininterruptamente, como uma lava- o 

Entendi, no momento da votação, que tanto o gero cerebral, durante 10 dias consecutivos, em uma 
Presidente da República como o Prefeito do Municí- única televisão do meu Estado. 
pio mais humilde deste País teriam condição de ser Ora, quando votamos a Lei Eleitoral não pen-
testados e depois avaliados pelo seu eleitorado. sávamos nisso. Aliás, há um capítulo específico e 
Aprovamos as regras, definimos a legislação eleito- um artigo que determinam que os gastos com publi-
ral e, agora, com a abertura do período de conven- cidade neste ano eleitoral não podem ser maiores do 
ções, iniciamos a definição do processo das eleições que os gastos do ano anterior. Acontece que, infeliz-
de 1998. mente, o Tribunal Regional Eleitoral do meu Estado 

E qual não é a minha tristeza ao verificar o que - e parece-me que a maioria dos TREs do Pafs -
vem ocorrendo em vários Estadós. Ontem mesmo, não está preparado para fiscalizar a atuação da má-
da tribuna desta Casa, o Senador Ronaldo Cunha quina pública e abusos· documentados como este. 
Uma fez um relato dramático da utilização da má- Ou, então, falta decisão política. 
quina pública, do abuso do poder político e eoonô- Estou encaminhando, ainda esta semana, um o 

mico, que, segundo S. ExA, está ocorrendo no Esta- documento ao Tribunal Superior Eleitoral pedindo-
do da Paralba. lhe que encaminhe orientação mais rígida aos T ribu-

Venho, hoje, à tribuna, na mesma linha, fazer nais Regionais Eleitorais. 
um registro das minhas preocupações, do meu repú- Ao agir da forma que agem, ao mobilizar recur-
dio e da minha palavra de alerta ao Tribunal Supe- 50S públicos para a propaganda e outras ações poIf-
rior Eleitoral. ticas, alguns govemadol9S, na prática, talvez este-

Roraima é um Estado em implantação; as es- jam sepultando o instituto da reeleição no Muro. A 
tradas estão intransitáveis; as vicinaís estão abando- ação de alguns podà·-comp.rometer uma idéia, que, 
nadas; a saúde passa por momentos de dificuldades no meu entender, é demôcráticà~ e deve vingar. Mas 
- inclusive com a denúncia pública de um surto de entendo também - daí a minhaoolocaçãõ junto ao 
meningite que está sendo escondido pelo Governo Tribunal Superior Eleito~ - que"Sê o TSE agir com 
do Estado devido ao momento eleitoral -; a educa- rigor, cassar registros e punir exemplarmente gover-
ção é de fachada e para a publicidade, pois faltam nantes que estão utilizando a máquina pública, além 
esoolas para os estudantes do interior. Enfim, Rorai- de coibir ações MUlas, estará consolidando uma 
ma é hoje o retrato de um Estado que vive dificulda- prática democrática que é necessária ao Brasil. 
des e que é mal administrado. Deixo, assim, registrado ó meu o repúdio à utili-

Segundo o jomal O Estado de S.Paulo, Rorai- zação da máquina pública e aos gastos infames em 
ma é o Estado campeão em publicidade institucional publicidade que o Governador Neudo Campos está 
no Pafs. O Governo do Estado de Roraima é o que realizando no Estado de Roraima. Fica ainda o meu 
mais gasta, proporcionalmente, com publicidade no alerta ao Tribunal Regional Beitoral e ao Tribunal 
Brasil: R$22,OO por habitante, enquanto a Gessy La- Superior Eleitoral para que, efetivamente, punam, 
ver ou a Coca Cola gastam 20 vezes menos do que com o rigor da lei, aqueles que 'estão atuando de for-
o Governador Neudo Campos. ma não condizente no encaminhamento do dinheiro 

Estamos apresentando ao Tribunal Superior público .. 
Eleitoral denúncias que demonstram a irresponsabili- Para encerrar, gostaria de solicitar à Mesa, Sr. 
dada com o dinheiro público. Uma delas é o gasto présidente, que faça constar do meu pronunciamen-
com publicidade no meu Estado. Tenho documentos / o to os documentos a que me referi, que' estão regis-
autenticados, relatórios da Coordenação de Comuni- trados em cartório e que demonstram o gasto des-
cação Social do Governo que revelam que, em me- bragado de um Estado pobre com publicidade eleito-
nos de três meses, em apenas um canal de televi- ral, ferindo a legislação e agredindo a consciência 
são, o Govemo do Estado pagou mais de 3.600 in- democrática do povo de Roraima. 
serçóes publicitárias. Isso representa, numa conta Muito obrigado, Sr. Presidente. 
rápida, o equivalente a 3.600 minutos. Se nós dividir- • 
mos esse número por hora, serão 60 horas; se divi- DOCUMENTOS A QUE SE REFERE 
dirmos as 60 horas pelo período em que a televisão o O SR. ROMERO JUCÁ EM SEU PRONUN-
é mais vista, o horário dito nobre, de 6 horas da tar- CIAMENTO: 
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• . BASKETE 

• AÇUDES 
, 
"-

-- UNHA DE GURI 
, 

• CEPRO 

• GURI/PARCERIA' 

• GARÇA 

• NEWFACE 

1)0>· TOTAL 

• SOJA 

• . GURI 

i. 

. ' 

I 
DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 

ÇOM~NICAÇÃO 
. S O jC J, A L 

GOV~g-~f(ORAIMA 

JV IMPE~AL - MAlO/98 

08A 10 

22A31 60" , 
22A31 60" 

25A30 30" 

25A30 30" 

8 INSERÇOES 2° 6° 

08 À 14.06 6 INSERÇÕES /SPs 
I 4 INSERÇÕES /DOM 
I 

I 8 INSERÇOES 2° 6° 

" OSÀ 14.06 I 6 It-:'SERÇÕES !SAB 
4 INSERÇÕES /DOM ., 

" 

Junho de 1998 

J 

560,00 

22.583,00 

13.266,00 

8.338,00 

8.338,00 

8.338,00 

2.800,00' 

'89.212,001 

50 

50 
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L VT PERIODO'DE';"~, > QUANTIDADE DE ,. "'TOTAL DE' 
, lCÃO '~r','" IC'-' "',, I" lCt 1NSlR'::" ;; J,"'INSER OES,"< "INSER OIS 

8 INSERÇOES' 2° A 6° . .. .~ 

• SEPRO 08 À 14.06 6 INSERÇÕES /SÁB 50 
~ . 

4 INSERÇÕES 100M 

8 INSERÇOES 2° À 6° 

• MÉDICO'EM SUA 15 À 21.06 6 INSERÇÓES fS)s 50 

CASA 4 INSERÇÓES /DOM 

8 INSERÇOES 2° À 6° 
~ 

• BR401 01 À07.06 6 INSERÇÕES /SÁB 50 
" 

4 INSERÇÕES /DOM 
,. 
, " . . , 

8 INSERÇOES 2° À 6° " 

• MATERNIDADE' 15 À 21.06 6 INSERÇÕES /SÁB" , 50 

4 INSERÇÕES /DOM 
"o, , t . , . ~. 

8 INSERÇOES 2° A 6° 
• ; .. :: t ~:' .~ 

• LEITE DO BmE 15 À 21.06 6 INSERÇÕES /SÁB 50: 
.' , 

4 INSERÇÕES /DOM 
• '..;:! 

I 

8 INSERÇOES 2° A 6° , " 

J' 

,22À30.06 BR-401 6 INSERÇÕES /SJ.J3 50 ' " 
" '. , ' .' 

8 INSERÇOES 2° A 6° , , . . , 
• GURI 22 À 30.06 6 INSERÇÕES /SÁ8 50 

4 INSERÇÕES 100M 

. ' ' 
, , 

8 INSERÇÕes 2° A 6° 

• LEITE DO B~BE 22 À 30.06 6 INSERÇÕES JS1.J3 " 50 . 

4 INSERÇÕES /DOM ' '" -
" , 

_:t 
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VT, , " PERlODO! DE:;"it ,>QUANTIDADE DE "" " """TOTALDE' 
'NSEIlÇAO'::~ f:;'~" "":i(INSERÇÕES',":".~: : INSERÇÕES 

, 8 INSER~ÕES 2° A 6° 

• SEPRO 22 À30.q6 6 INSERÇÕES !SÁB 50 
" 

4 INSERÇÕES 100M 

8 INSERÇOES ~o A 6° 
, 

• BEM-MORAR 22 À 30.0,6 6 INSERÇÕES /SÁB 50 , 

4 INSERÇÕES 100M 

I 8 INSERÇOES 2° A 6° , 

• M~O,ICO EM SUA 22 À 30.06 6 INSERÇqES ISÁB 50 

OSA 4 INSERÇÕES /DOM 

I - -
- 8 IN5ERÇOES 2° A 6° 

~. ~ h!1!}J:~1~!~,;r.r~)' . " 
6' 1~5ERÇÕES 15ÁB • MATERNIDADE 22 À30.0~ 50 

. , 
I ' 

i 4 INSERÇÕES 100M 

8 INSERÇOES 2° A 6° 

• RUA 22 À 30.06 6 INSERÇÕES JSfis 50 

I 4 INSERÇÕES 100M 

8 INSERÇOES 2° A6° " 

• COMANDO 22 À 30.06' 6 INSERÇÕES /SÁB 50 

rf"'l"IIIA ,{ iNC;l=prnFC; Inf"'lt.A 

V'TS VEICULADOS NO M$S DE NIAlO/98 - TV RORAIMA 

VT'"" 

• "MAES 8 E 9/5 :30" 
", 

./ 
1.354,00 

• BASQUETE 8 ElO 30" 531,00 
, 

• GURI 12 I 1.962,00 
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". ··.···'3:vr:,ü·~"'i?:··'7'T'J·"· PERIODO·;t~ !~~wtrEMP.O;(~l:t~:Z:'}~~.iYALORiR$:···' 
15 - 60" 1.776,00 • 

• 13 A 19 ,60" 1.336,00 

• , 
,. '" ) 17 60" 10.972,00 

.' " 

- , 18' 60" 852,00 

.' , . " ,19 60" 531,00 
.- . -', 

• , 20 E 21 60" 4.068,00 · .. .. 

• \ . 23 E 31 60" 1.258,00 
-.. . 30 E 31 60" 1.394,00 , 

• 'AÇUDES _ 12/5 60" 1.674,00 

• \ . , 12 - 60" 1.656,00 . , 

• ... " 
, , 13A 19/05 60" 10.972 

• 15 :60" 1.230,00 

• 17 60" 662,00 

• 18 60" 576,00 _. 

• 18 • 60" ,366,00 
. 

" 

19' .- ;. ··' ... :i '60" , " .:'.',':, :'480'00 • . . , 
. ...:. 

• 20 E 21 60" 3~708,OO .' 
• NILSON CHAVES 15A21 . ;,;;30"'" :.;/~S,i;;. ,,. " . "',15300 .' ~.:. .. 'i;' :' "', .,., 

VT's VEICULADOS NO MÊS DE ABRIL/f'::" TV T.ROPICAL --

• Pronunciamento 

• Indio 

'02 à 07 

08 à 14 

14 à 19 

180" 

180" 

- 30'" 

R$ 10.068,00 

R$3.294,00 

R$1.835,OO 



> •. 

10896 Sábado 20 . DIÁRIO DO SENADO FlIDERAL Junho de 1998 
I c ". '~\\"'~"';';~";;~f:':'l" PERI' .:/ ' --" 

. , • , .. , ;:;,f':)~)~. 
.. 

_, "'."." . .':, I· .; ,.'I""'!;I\"}. ., ..," 
• Escola Padrão 08 à 14 . 60" R$ 862,00' 

15 à 21 60" R$ 1.458,00 
I 

22 à 28 60" R$ 3.012,00 

• Resgate 15 à 21 60" R$ 2.009,00 

22 à 28 60" R$ 3;012,00 . : 
• Estrado 08 à 14 60" R$ 862,00 

, 
15 à 21 60" R$ L989,00 

22 à28 60" R$ 3.012,00 

• Bem - Moror 15 à 21 60" R$ 2.040,00 

22 à 28 60'" R$ 3.012,ÔQ 

• PAI 08 à 14 60" R$ 1.~33/00 
" 

I~ TOTAL ·1 . R$ 37.798,00 I 

LEUO BRASIL - MAIO" • 

• 

• GARÇA 

• AÇUDES 
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7V IMPERIAL - MAlO/fa 

" 
.... .• d.; , . ,. , 

• IJ • ~:} .. F<?:~ 
~ .. 1;·. ....: . ~p._~:: . .:....,.,' ' 

, 
• BASKETE OBA 10 30" 560,00 

• AÇUDES 05A 19 60"' 22.583,00 

• UNHA DE GURI 07A20 60"' 13.266,00 : 

• CEPRO 22A31 60"' 8.338,00 

• GURt/PARCERIA 22A31 60"' 8.338,00 

• GARÇA 25A30 30"' 8.338,00 

• NEWFACE 25A30 30- 20800,00 
. 

. I> TOTAL 89.212,001 

·1"AU·Oba:"J(U~t;.cr·-· 

sAo PAULO - SP 

'~QpÕsisãó de ,Roraima entra com ação 
~~Ilfn(govemado~por uso 'da máquina 
'~tu:UStIIII Neudo dor 80 ela prfmeIra~. ele clopOJlIIca Para a COIl.trâtaçaO ... ~_ __.I .. ~_ recar-1IIieracIa MIO ~ c1aqeiida pard!.t., que partfd-..... usrrrpro ___ uu 'federal-4eRS mDbIo-pa. pa, e 't'eDce. todás as tomaclas 
.; 'EItrltlD paraj'tnoret:el' ra o couuole dO. e.lQwla" 4e preço coMuzldas para a 
sua t:t:IlfIIJtIIIh cl reelelç40 lIOII1IIacIo. E corrapcnule.~· crlaçlo das campanhas. . ea 0

4e.fO'lIo de toda a arrecada- Os .advenárfOs 40 governa-
•. pgQe DE PLDIEI8A çlo measal do Estaclo com Im- dor tamWm criticam os custos 

poItos, que ~ de RS 5 mllbDes. de v"culaçAo e de procluçlo -'·B RAS1uA .,."Os == lndIitclo o gasto com ::r.ena e 

'. :~,:roPH::: :.a::~::s~~=~tlte:!::Sk,=:':: 'E boJe cotD uma açAo COD- iloauoforam'df:tdid:.eutredl- nos c:qmerdall que vim seDdo 
. unta Da JIIItlça EleItoral cou- versas empresas. . divulgados pelo 
. o 8O'fUII8dor ele RoraIma, A BIoIull.t ~ goverua40r em 

;NeadoCaiDpos(PTB).aeusen- clados, .g&nela D horúlo Dobre de 
.ilo-o ele usar. m4qulua P11bIlc:a ::Ulr;::~!~~ ESPESACOM telev1sIo. 

:r.:=~-::':!:í'= pela ela ;p; COMERCIAiS dos.:.:.~a:. ~ 
.•• os 1Iibu_ oflclals, a Ilha eleitoral do acordo com cIocu-
',.iIpoalçlo dnua que OIlDftStI- goftrllador este AUMENTOU mentos analIsa-
iueutos 110 publICidade do go- aDO, recebeu a dos pelo Estado, 
.ymI0 aates primeiros __ major parte do ESTE ANO recebeu RS 300 
'40 auo 110 uplusivameute IU- dluhelro, RS 900 mlI em abrO. Ou- : 0Jierlcu!l aos ftsistrados DO auo mD, eotre feverei· L-________ • tros R$ 180 mil ! .,....0, UI8clOI para velculat ro e março. Outros RS 480 mlI foram contratados com a TV : 
. éauIpan/IIII pubUcitbias ceu· foram 4est1nados .. Empresa Tropical em fevereiro.' . 1 : 
.JradãJIIO ......... "ZPlI .. COJII Roralmeuse de Comunlcaçio, Mas ~ a TV Roraima. cam­
l' aJuda~o 111m DO federaL que edita o jomaI BrtISIl Nort" "peI dos gastos do govemo est4~. 
o:' ~'DIJc .. a que o Estado um dIúlo ICJcal4e pequeua cIr- . aual, com as 559,7 mil. A opo- . 

'. ·teve_mostramqueOlgas. . cuIaçIo-apeoaa2,2 mUesem· .lçlo considera que a frase 
Jos 40 pYe,mo de Roraima plares -e alJado ao gonruador "preparaudo o futuro", que ser- , 
'com prepagauda DO- prlmelro Neudo Campos. . ve de mote para as peças pubU- i 
ltimedre deste auo, período No quesito pubUciela4e, os clt4rlas do governo estacfual, ~ . 
em- que o &tado permaueceu . oposltorea de Neudo Campos uma ezpressio franca de tmJP8~ 
CJD cJuuuas, duraute o'lll.dlo CODtestam. atuaçlo do gover· gauda1éleltoraL Procurailo pc­
provocado pela seca, somaram DO em 't'árlas freutea. Primeiro, lo Eltado, o governador oAo 

. R$ 1;9 mIlhIo. O valor ~ supe- por uAo ~ sido ,.allzadalldta· quis comentar as acusaç6es. . 
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. . O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - A sOticita~ No Nordeste, alguns Estados têm terras boas, 
ção de iranscrição formulada por V. ex- será at~ndida água subterrânea ou água de superfície já acumula-
nos limites e da forma permitidos pelo Regimento~ das: têm o fotoperiodismo favorável, um tempo de 

Concedo a palavra ao Senador José Agri~ino. exposição de luz ímpar no mundo e vocações natu-
O SR.JOSÉ AGRIPINO (PFL _ RN. Pronuncia o rais. Tudo isso foi objeto de muita reflexão e de mui-

, ta discussãô. 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Presi-
dente, SrI's. e Srs. Senadores, inicialmente desejo re- ' , Ocupo esta tribuna, hoje, para falar sobre a 
gistrar a ocorrência, no último dOmingo, 14 de junho, questão da sobrevivêncià do agricultor, seja peque-
no Rio Grande do Norte, no Município de Lajes, de um no, médio ou grande. 

encontro promovido pela sociedade civil do meu Esta-, No "grito da seca"; muito se falou sobre agriCul-
do, que passou a ser 'conhecido como "grito da seca", tura irrigada e agricultura de sequeiro. Bem perto de 
promovido por potiguares que nem políticos são. I lajes, existe ~ Projeto de Irrigação do Baixo-Açu. Água 

O f»residente do Tribunal de Contas do Estado, abundar.te, terras, boas e fotoperiodismo favorável. 
Dr. Nélio Dias, tomou a peito a tarefa de convidar Mas, para sermos sinceros, praticamente nenhum dos 
entidades de classe do meu Estado e de mobilizar a pro~, nenhum dos lotes da irrigação do Baixo-Açu, 
classe política do Rio Grande do Norte e ministros de que é um programa de irrigação pública, vai bem. 
Estado, que compareceram para participar do "grito da Como não vai bem nenhuma propriedade rural' que 
seca". Lá estiveram o Ministrei da Agricultura, Francis- pratica agricultura de sequeiro no meu Estado, o Rio 
co Sergio Turra; o Ministro-Chefe da Secretaria de Po-
líticas Regionais, Dr, Ovídio de Angelis; o Superinten- Grande do Norte - e eu estenderia o mesmo raciocínio 
dente da Sudene; representantes do Banco do :Nor- a qualquer Estado do Nordeste; ao seu Estado, Sena-
deste; o Presidente do Sebrae; o Govemador do Esta- dor Ronaldo Cunha Uma, ao seu Estado Senador Ney 
do; os três Senadores do Estado; a maioria da bélnca- Suassuna. A verdade é essa. 
da federál e um grande número de entidades de clas- Razões são muitas, mas a razão fundamental 
se, de proprietários rurais, pequenos, médiõs e grari- _ e é esse o fulcro da questão que desejo abordar-
des' de agricultores e até de sem-terra para debater é a taxa de juros do crédito rural. Por quê? Isso foi 
a questão da seca, que, neste moménto de Copa do 
Mundo, está adol'TllOOido e meio esquecido. exaustivamente debatido pelós painelistas, que tece-

Desejo registrar a presença de pessoas como ram,críticas à política de crédito do Brasil, por meio 
. Ariimo Suassuna, que foipainelista, homem ligadoà . dos seus órgãos oficiais de crédito. Por quê? Porque 
terra, telúrico" que deu sua contribuição, grande, mo- a taxa de juros do crédito rural do Nordeste é a mes-
derada, equilibrada e critica sobre um problema 'que ma praticada para o crédito rural no Paraná, em São 
ele. epnhece bem, porque é pemambuCano e noroesti- Paulo, no Rio Grande do Sul. Não há diferenciação 
no;' edo'Ór. Manoelito, que é um herói da resistência ,nem'há subsídip: É como se o Brasil fosse o mes-
da agricultUra' no sequeiro, um homem que consegue mo, como· se· as . condições do Paraná, do Mato 
sobreviver e tirar lucro da atividade rural no semi-árido Grosso fossem as mesmas do Piauí, do Rio Grande 
'seco: Falaram· também o Presidente da AssOciélção do Norte, do Ceará, da Paraíba, quando não ~. 
dos Criadores do Rio Grande do Norte,. o presid9nte 
da Federação das Indústrias do Rio Grande do Norte, 
os três Senadores e o Governador do Estado. 

Desejo fazer uma reflexão sobre o que ali fói 
dito, ,co!11entado, e analisado. Aquilo sobre que me­
nos se falou foi o que fazer neste momento de 'Ian­
gústia. O Governador teceu comentários sobre o nú­
mero de cestas e o número de alistados que lá estão 
chegando, mas os demais painelistas, como os Se­
nadores, aprofundaram o debate da questão estrutu­
raL É Claro que é importante ,o "grito da seca" para ' 
reivindicar atenção no presente momento, para fazer 
com que as pessoas sobrevivam. Mas muito mais 
importante 'é a projeção para o futuro, é o que fazer, 
é a análise da estrutura do Nordeste, os seus peca­
dos, os seus vícios, os seus problemas e as s~as 
perspectivas, que existem, são claras. . 

. 'ó Nordeste não 'deseja favor, nem esmola, 
nem;óbolo; mas quer ter oportu'nidade. E da Cabeça 
dos nordestinos é que tem de surgir essa oportuni­
dade. Venho trazer a esta Casa a perspectiva dessa 
oportunidade, por intermédio de um projeto de lei 
que já apresentei. . . ' 

'Por que é que nem nas terras onde existd 
água, onde existe txlr'n fotoperiodismo e onde existe 
terra i de boa qualidade se viabiliza a agricultura irri­
gada'?Pot que é que 'na região do sequeiro as con­
dições são também a~versas? A infra-eStrutura do 
Nord~ste, a distância dbs centros consumidores e a 
tecnqlogia são fatores que depõem contra a nossa 
região. A taxa de juros li. imposta de cima para bai­
xo. Não interessa quanto 'as propriedades rurais do 
Nordeste possam render nem a sua lucratividade. 

~. 
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Quando EIra Governador, no período de 1990 a porque isso - sou um pragmático e assim entendo -
1994, tomei a peito a tarefa, juntamente Com a Asso- seria extremamente diflcil. Mas nós, nordestinos, po-
ciação dos Plantadores de Canà e com a Associa- demos formular uma proposição que viabilize a taxa 
ção Norte-Rio-Grandense. de Criadores, de desen- de juros por meio deste projeto de lei que encami-
volver um estudo em parceria com a Embrapa, que nho, o qual dispõe sobre o crédito rural destinado a 
·foi assessorada pelo CPATSA, um dos melhores.ór- financiamento de investimentos necessário à expio-
gãos de pesquisa agrícola do semi-árido nO Brasil. ração de atividades econõmicas de sequeiro no 
Qual era o nosso propósito? Identificar a capacidade semi-árido do Nordeste e dá outras providências. 
real da propriedade rural nordestina de pagar taxas Vamos admitir que a taxa de juros seja de 8%. 
de juros, ~ acordo com o seu desempenho econô- Incorrpatível. Por quê? Porque, pelos estudos realiza-
mico e com sua lucratividade. dos, que passo a ler para V. Exi's, as propriedades ru-

Esse tra~lho foi feito e foram examinadas, rais de até 10 hectares não suportam juro algum. 
num horizonte de 15 anos, numa perspectiva históri- Quem diz isso não sou eu: mas estudo feito em 
ca de 15 anos de análises, com anos de seca e cento e setenta e três propriedades, analisadas ao 
anos de invemo, propriedades de 5, 10, 15, 20, 50 longo de quinze anos peta Embrapa e CPATSA, 
hectares e até mais do que isso, com a finalidade de com a atividade tradicloilai desenvolvida no Nordes-
se verifICar qual era o desempenho econômico das te, o sequeiro: . -
mesmas e que taxas de juros, em razão da atividade 
desenvoMda, elas poderiam suportar. Foi realizado um 
estudo isento, feito pelo Govemo do Estado, pelo Go­
verno Federal e por entidades de classe, que objetiva­
va apenas a constatação da realidade econômica e a 
sobrevivência das propriedades rurais. Como elas po-

A propriedade rural de até 10 hectares. 
não suporta juro algum. A propriedade rural de 
10 a 20 hectares suporta juro máximo de 1,3"/0 
ao ano, para pag8mento em trinta anos. 

A propriedade rural de 20 a 50 hecta­
res suporta juros de 2,9"k ao ano, para pa­
gamento em trinta anos. E a propriedade ru­
ral acima de· 50 hectares suporta juros de 
4,4"/0 ao ano. . 

. dem sobreviver? Aplicando-se., fazendo a conta de trás 
para diante, urna determinada taxa de juros à atividade 
vigente. Do contrário - não vamos nos enganar -, es­
taremos convivendo com a morte lenta da proprieda-
de rural no Nordeste, porque ela estará pagando Ora, se a taxa de juros for de 8%, vamos pedir 
uma taxa de juros incompatível com o seu desempe- que baixe para isso, tenho receio de encontrar ouvidos 
nho e acumulando débitos todos os anos, empurran- surdos por parte das autoridades. federais, mas, nós, 
do-oS com a barriga, até chegar à situação de hoje, nordestinos, podemos' propor urna fórmula em que nós 
de insustentabilidade, de insolvência' e de 'incom- . _ próprioS, cosendo-nos com as nossas próprias tinhas, 
preensão por parte dos órgãos de crédito oficial. pOSS8ffiQS propor urna formulação que viabilize a es-

sas empr9sas rurais, a essas pequenas propriedades 
Assim procedendo, em 1992 chegamos a uma sobreviverem, paQandO a taxa de juros que proponho 

conclusão sobre determinadas taxas de juros. Naquela no projeto de lei. Deqile forma? Através da criação de 
época - não viv(amos tempo de seca, e ~u era apenas um Procef, um fundo de -crédito para equalizar a taxa 
Governador -, não tivemos condições de transformar de juros vigente e a taxa de luros possível para a pe-
as idéias em um projeto de lei. Mas, hoje, com a seca, quena, a média e a grande propriedade do Nordeste. 
com o olhar do Brasil voltado para o Nordeste, creio Esses recursos ~riam: ""'. 
que temos a grande oportunidade - nós, nordestinos, 
brasileiros - de encontrar urna saída para a região, a) Contribuição dos tomadores em 
que não quer ser problema, que deseja ser solução; montante equivalente a 3% (três por cento) 
que tem condições de agregar renda e de contribuir do financiamento total" à ser descontado na 
para a formação da riqueza nacional. , primeira parcela de liberação do crédito; , 

Qual é o projeto que apresento? É a tradução 
dos estudos que a Embrapa, ·0 CPATSA, o Governo 
do Rio Grande do Norte e órgãos u':: classe realiza­
ram naquela época. Ele liisa adequar a taxa de juros 
do crédito rural à realidade, que permitirá a sobrevi­
vência dessas empresas. Não quero agora impor ao 
Govemo do Estado ou propor ao Govemo Federal 
uma tàxa de juros compatível com a nossa atividade, 

O tomador, portanto, daria uma contribuição. '­
Não é esmola que queremos. Cada tomador do em­
préstimo entraria com 3% do seu financiamento para 
compor esse fundo. . 

b) 1% (um por cento) do valor do Fun­
do de Participação dos Estados, destinado 
ao Estado da Região· Nordeste que aderir 
voluntariamente ao programa; 

! 
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Seo Govellléldoi' do Estado deseja, éfetiva- , 
. mente, ajudar a agricultura do seu Estado, quê libere . 

1 % - não é algo do outro mundo - do Fundo de Par-
I ticipação, do Estado para compOr esse fundo que vai 
viabilizar a propriedade rural no Nordeste. 

"c) 1% (um por cento) do valor do'FUndO 
de ParticiPação dos Municrpios relativo aos 
Municrpios dos Estados da Região Nordeste . 
que aderirem voluntariamente ao programa; 

. Que o Prefeito também retire 1 % do seu Fundo 
de Participação para ajudar a sobrevivência dk agri­
cultura do seu Municrpio. 

d) 1% (um pOr cento) dos recursOs p~ 
vistos no art. 159, I, c, da Constituiçã0iFede­
ral, e no art. 34. § 10, li, do Ato das DiSpOsi­
ções Constitucionais Transitórias; 

Ou seja, "1;;k do valor dO FNE participaria da 
comPosição deSSe fundo. ' . 

"e) outros recursos públicos ou particu-. . . I 
lares de fontes intemas e externas, que se-

., .... : 

jam especificamente destinados ao Propaf. 

ASseguro aV. EX-s que, aprovado este projeto 
· com.8 'compósiÇãO que proponho, esse Procet terá 
· recursoS suficientes para atender a pequena, a mé-
· dia e a grande propriedade de qualquer Estado do 
Nordeste, adequando a taxa de juros a uma condi­

. ção de sobrevivência e lucratividade. Está em nos-
·sas rn4os, agora, viabilizá,-Io. , 

~.,·~T -. < Encaminho'. o projeto ao Senado, pedi~do, o 
apOio'não dos nordestinos, pOrque o Nordeste e um 

.'~. pedaço do Brasil, mas do Senado Federal, para que 

.: : possamos aprová;lo, pOrque ele é democrático. 
. . '·VejanrV;·ExIs a quem o meu projeto proPõe a 
gestão do fundo; vejam o esprrito democrático da 

. , propOsta: ' .. '.. " . , 
• • o, 

. Art~ 5° A administração' do Procef ca-
,> '.berá à'um Conselho Diretor compOsto de: 

• ' •.. .' .'. ,',.I' á) um representante da Confede~o 
"~.' ,:'. Naciónal da Agrl<;ultura - CNA;' ! 

. .: b) um representante da Confede~ 
Nacional dos Trabalhadores na AgricultUra -
Conta '. g,. . 

',. c)· um representante da Organização 
das Cooperativas Brasileiras - OCB; 

, ' . d) Um representante da Superintendên­
cia dó Desenvolvimento do Nordaste - Sude-
ne; , 

. e) um representante do Banco do Nor-
deste do Brasil s/A.,. BNB I 

Os iecursos ficariam sob a guarda do BaIlO(; 
do Nordeste do Brasil, vigiados, policiados e orienta­
dos pOr um Conselho compastopOr entidades quI!! 

. representam o próprio pensamento da agricultura do 
. Brasil. Está em nossas mãos equacionar 'e resolver 
esse problema. . 

Encaminho, neste quase final de junho, esta pro­
pOsta para discussão, avaliação e para a aprovação' 
que desejo, porqUe vejo neste projeto a pedra de to-

I 

que para viabilização da questão fulcral da viabilidade, 
da rentabilidade e da perspectiva de manutenção de 
empregos no Nordeste, na área do semi-árido. 

A vocação nordeStina é industrial? Pode até 
ser, mas é fundamentalmente agrlcola. 

O Sr. Ney Suassuna (PMDB - PB) -Permite­
me V. ExI um aparte? 

O SR. JOSÉ AGRIPINO (PFL -'- RN) - Ouço, 
com muita honra, o aparte do Senador Ney Suassuna. 

. O Sr. Ney Suasauna (PMDB - PB) - Senador 
José Agripino, com muita atenção ouvi o pronuncia­
mento de V. ex- e acl9dito que seu projeto é de 
suma impOrtância para o Pars, principalmente para o 
Nordeste. V. Ex- pede muito pOuco se comparado 
com os sistemas privilegiados de agricultura do Ja­
pão, da Itália e da França, onde áreas mrnimas são 
subsidiadas a ponto de um terreno de 2OOx100 Con­
seguir manter um trabalhador. Pede pouco pOrque 
pede justiça, já que é impOssrvel querer-se retirar de 
uma atividade agrlcola mais do que ela pode dar .. A 
propriedade está passando para as mãos do banco, 
,que,rlãoJem o que f~er: .0. capital rlada )(8le, sem o 
tr'aóalho ffnão háj>n,duçãó; i:j'capital: em si, é 'estéril 
se não for trabalhado, manipuladO" para gerar, prin­
cipalmente no caso da agricultura, alimentos, Assim, 
solidarizo-me com V. EX-, que está pedindo pouco, 
mas de forma inteligente. Se os dirigentes deste 
Pars tiverem jufzo, com toda a certeza esse será um 
projeto com tudo para prosperar e salvar o que ainda 
~e ser salvo da agricultura, seja no Nordeste, seja 
no restante do Pars. Muito obrigado . 

O SR. JOS~ AGRIPINO (PFL - RN) - Muito 
obrigado Senador Ney Suassuna. 

Desejo aduzir ao enriquecedot aparte de V. 
EX-· uma exemplificação: japoneses que dispõem de 
terras no Brasil,- na região central, praticam agricultura 
com a produção voltada para exportação e são fman-­
ciados por outros japoneses, a taxa de juros de 2%. 
No Chile ou na 'Europa essa taxa é de 4%. Esses são 
par~ com inflação equivalente à do Brasil hoje. 

. Então, V. Ex- está coberto de razão quando diz 
que não peço favor. V. EX« também fala da com­
preensão que devemos esperar das autoridades fe-
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derais. Precisamos ganhar a batalha primeiro no Ontem, o Senador Ronaldo Cunha Uma citou-
Congresso Nacional, uma iniciativa que não é p,~ter- me nominalmente em um discurso que fez nesta 
nalista, até porque estamos oferecendo a solução. Casa, em que justificava, com 88 cOres da emoção, 
Não estamos pedindo que o Governo baixe a taxa o embate que ocorreu na semana passada, atribuin-
de juros e, sim, estamos oferecendo a oportunidade do-me uma frase. Dizia S. ex- que houve um confi-
de criação de um fundo, cosendo-nos com as nos- namento no Rio Grande do Norté e que eu, lá estan-
sas próprias linhas, que viabilizará a cobertura da di- do, fui indagado sobre quem estava pagando a mi-
ferença da taxa de juros. Portanto, estamos ofere- nha diária .;..imagine, Sr. Presidente, S..-s. e Srs. Se-
cendo uma contribuição para a solução de um pro- nadores, alguém indagar quem está' pagando a mi-
blema que é nosso e que responde pela maior quan- nha diária! - e que eu havia respondido que a per-
tidade de empregos na região mais sofrida do País, gunta era irrespondfvel. Ontem, embora ouvisse o 
que é a de V. Ex! e minha. discurso de S: ex-, não vim aopl8nário paraapar-

Este, Sr. Presic;lente, é o projeto que encami- teá-Io. Mas, Sr. Presidente, não posso deixar de dar 
nho e esPEl,ro a compreensão, o apoio e endosso uma resposta e dizer que a conta de' cada um foi 
dos Senadores'do Nordeste e do Brasil. paga por cada um, e que nos retiramos do Estado 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Conce- até, porque assim o quisemos, pois ninguém pode 
do a palaVfil ao nobre Senador Ney Sua~una. proibir o direito de ir e vir de qualquer cidadão. 

Q SR. NEY SUASSUNA, (PMDB _ PB. Pronun- Sr. Presidente, em relação a essas colocações, en-
cia o seguinte discurso. Sem revisão do. orador.) _ tendo, como disse, a emoção de cada um, mas gostaria 
Sr. Presidente, S~. e Srs. Senadores, sou empre- de ler nota publicada nos peciódioos do meu Estado. 

, . Diz a nota: 
sário por natureza,,~ml>ora,def~mília: depQlíticos e, 
talvez por ser empresário, não tenha as mesmas Diante de inveldadese distorções contidas em 
ambições que um político, às vezes,' tem: ,', noticiário veiculado no último domingo por alguns jor-

Sr. Presidente, pertenço a mesma sigla há muito nais do Rio Grande do Norte, induzidos por fontes que 
tempo: o, PMDB, e ,tenho feito tudo ,o· que, posso para se aproveitaram da boa-fé dos seus eleitores, inclusive 
que essa sigla prospere no meu Estado e no meu '. referente a denúnciâs apresentadas por" advogado, 
País. Mas, lamentavelmente, no meu Estado, essa si-' que é primo do -Senador Ronaldo Cu~ha, Li,l1)Q,o Go-
'gla, que é rnajoritâria~ t~rt:I.tudo para-'ser vitoriosa, vemo do Esta~ da, para~ sentlrse ~}ie~r. de 
passou por .uma série de desÉmtendimentos irltêmOs~ prestar os segulntes,esclar:ectmentos.,à ópinlao pública: 
que a 'levaram a,uma situação extrema de difícil convi- ~,,- .. ~ 1 - É mentira; por ser absolutamente 'inverfdi-
vência entre vários membros do Partido no Estáclo da ca, a 'informação de que o Govemador José Mam-

" , , ~ 

Paraíba. Tudo fiz para que não 'houvesse embates. Lu~" nhão esteve"na Cidade de Natal em dias da semana 
tei, até, 'a ,últirna hOl!l, p8ra que não tivéssemos .diviso. . passada: O Chefe do ,Poder Executivo paraib!lno em 
es; para que continuássemos unidos. No entanto, \a- nenhum momento S9 'afastou ~seu Esta.do durante 
mentavelmente -repitO -; não obtive êxito .nessa tenta- . o mencionado perfodo;preocu}>ado, que .sempre es-
tiva'de, união,'por isso tivemos. que marchar divididos. teve, em'acompanhar,pessoalmente,as providências 
E, diante dessa divisão, . tive que tomar um partido e relativas ao· combate à seca e ,também por·estar cui-
defender as suas cores. Partimos para a luta. Ganha- dando de outros assuntos de interesseCla Parafba. 
mos emre\ação'ao Diretório Regional, à ~iva do 2 - A noticiada presença de Secretário do Es-
Partido e na definição da chapa também. tado da' Paraíba na Cidade de Natal, no recente final 
, ',' ,Sr. Presidente; entendemos que o vitorioso, de semana, deveu-~e; pura e e~ciuslVamente, ~ op-

além de ter humildade, também deve buscar a união ção pessoal de cada'um, cabendo ressaltar que es-
de todos; porque ,quem ganha o govemo de um Es- sas autoridades viajaram' e se hoSpedaram por conta 
tadonão é goverrlador apenas da facção ganhadora própria, não arcando ,o Estado com nenhum ônus. 
e sim de todos. O mesmo acontece com o partido; 3 - São totalmente fantasiosas as' especull1ÇÕ-
quando alguém de um partido ganha a Executiva, a es sobre a possfvel intervenção indevida de autori-
Regional e mesmo a Chapa, ele não é s6 daquela dade da Parafba no Rio Grande do· Norte, valendo 
facção; ele é de todos. Por isso, tem que ter hum 11- destacar o excelente relacionamEmto que têm entre 
dade.Como entendemos também que aqueles que si os Goverrladores do José' Maranhão e Garibaldi 
saem derrotados têm que ter o bom-senso e a humil- Alves, sempre pautado pela amiiade pessoal delon-
dade de reconhecer a vitória dos outros, e, se são ga data e pelo respeito mú1uo no exercfciode suas 
democratas, cumprir as regras da democracia. funções em cada Estado, 
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, 4 - Quanto às acusações de cunhopolfticorParti- O SR. RONALDO CUNHA UMA (PMDB - PB • 
. dário, apresentadas em juízo pelo advogado do Sena- Para uma explicação pessoal. Sem revisão do ora· 
.• dor Ronaldo Cunha Uma, através 'de denúncia tentra dor.) -Agradeço a V. E~. 

o GovemadorJosé Maranhão, o.Govemo do E~do . Sr. Presidente, SrDS. e Srs. Senadores, no meu 
.• tem a infonnar que o Exn? Sr. Juiz Conegedor ~ Tri- p~nunciamento de ontem, ao me' referir ao ilustre 

bunal Regional Eleitoral da Paraíba, oro Manoel Soares Senador Ney Suassuna, eu não disse que a repórter 
Monteiro, proferiu, no dia 12 de junho de 1998, o séguin- tinha perguntado quem pagava a conta pessoal do 
te despacho, indeferindo a inicial do requ~rimento en- Seflador Ney Suassuna. Na reportagem divulgada 

• caminhado à Corregedoria do Tribunal Regional pela televisão, a pergunta feita era quem pagava a 
, 'Eleitoral pelo referido advogado do texto: conta dos convencionais que estavam confinados 

" nos hotéis de Natal. E o Senador Ney Suassuna res-
O requerimento não merece aCQlhida pondeu que a pergunta era irrespondível. Isso cons-

em juízo . .A meu sentir há uma postulação ta de um vídeo, que eu iria apresentar à Casa. Mas, 

" " inadequadà' e ineficiente. Do re;~uerinlento por atenção e respeito ao Senador, não o fiz e não 
. não constamos pressupostos de admi~ibili- -' irei fazê-lo, a não ser que S. Ex'! insista; então, o tra-
dade, não existe prova algurr18 capaz de au- rei para que esta Casa assista à cena em que os 
torizar ,abertura d9 'processo investig~tório corivencionais da Paraíba foram levados, no proces-

, como estatui o art. 22, caput. O que se tem so mais desavergonhado que já vi no meu Estado, 
são meras C~lOjecturas, repita-se, desacom- de aliciamento, de cooptação e de confinamento dos 

•. panhadas de provas. convencionais. A alegação do Senador Ney Suassu· 
F~itas essas ponderações"com apoio ha de que os Secretários estavam lá, coincidente-

na letra ·c·, inciso I, do art. 22 da citada Lei, mente, o Secretário de Segurança acompanhado de 
'indefiro a inicial. . " 

cOmo se' vê, Sr. Presidente, essas foram as 
colocações feitas na j'mprensa da Paraíba, e iss6 era 

. õ que eu tinha a dizer sob're esse assunto. 
. , . Muito ob~gàdo~' '~. • 

O Sr. Ronaldo Cunh8 Lima (PMDB - PB) -
pennitá-meV. Ex'!, um aparte? . , . 

O SR. NEY SUASSUNA (PMDB - PB) (fora do 
micrÕtone) -:- Já encerrei, Senador: 

O Sr.' Ronaldo Cunha Limá (PMDB - P~) -
Lamento. I, 

. O'SR. RONALDO CUNHA LIMA (PMDB-:PB) " 
- Sr. Presidente, há algum orador inscrito? (Pausa.) \ 

Já que fui referido nominalmente, peço a paravrà. 
O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Tendo 

sido citado, V. Ex'!... ". 
O SR. NEY SUASSUNA (PMDB - PB) - Lem­

bro ao Sr. Presidente que falei por ter sido citado on­
, tem, e que não pedi nenhum aparte ao SenadorRo-
naldo Cunha Lima. . . . • ; 

. O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Sena-
dor Ney Suassuna, V. Ex'! falou na qualidade de ora­
dor inscrito. Não foi para uma explicação pessOal, 
nem tampOuco respondendo a nenhuma referêhcia 
pessoal a V. Ex'!. V., Ex'! se inscreveu, falou (9 a 
Mesa lhe facultou os vinte minutos a que tinha direito 
como qualquer Senador. 

O Senador Ronaldo Cunha Lima pede a pala­
vra, por ter sido citado, e a Mesa a concede, por cin­
co minutos, para uma explicação pessoal. 

policiais, o Secretário de Educação, o Presidente do 
Banco, SecretáriOs de Estado, diretores de empresa, 
não é mera coincidência. Era coação, era pressão, 
era o exercício ilegítimo, afrontoso da democracia, 
na rrl8is desvirtuàda Convenção de que tem notrcia 
este País. Com relação à nota - lida pelo próprio Se­
nador -.0 Governador do Estado confessa a presen­
ça de SecretáriO$, de Estado nos hotéis de Natal, 
acompanhado d~convencionais. Não se pode ne­
gar isso, pois seria negar evidência. Os convencio­
nais foram levados' para João Pessoa de avião e de 
ônibus e ali receberam dinheiro, inclusive em três 
suítes no Hotel Tambaú, chegando a ofertar R$200 
mil, e R$40 mil a convencionais, que gravaram de­
clarações, que poderei trazer para esta Casa ouvir. 
O despacho do juiz foi datado do dia 12. Fizemos 
uma comunicação avisando que isso iria ocorrer, 
porque tínhamos ciência do ocorrido; evidentemente, 
não podíamos ter provas. O fato ocorreu no dia 14, e 
o, Juiz despachou no dia 12; logo, não Unhamos a 
prová., Mas já entramos com uma representação junto 
ao Corregedor, pedindo a Sj:luração dos fatos gravrssi­
mos, acompanhados, inclusive, pelos jOrrl8is de Natal. 

Devo dizer ain~éi que, no sábado, ao tornar co­
nhecimento do fato, telefonei para o Senador José 
Agripino, que está presente neste plenário, para o 
Senador Geraldó Melo, que preside esta sessão, e 
também para o Govemador Garibaldi Alves, porque 
a Polícia da Paraíba, soldados que não têm dinheiro 
para 'pagar sua hospedagem em hotel de cinco es-
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trelas, estava lá coagindo os convencionais. E a im- adequada aos problemas econômicos e sociais vivi-
prensa não tinha acesso aos hotéis. Liguei para os dos naquelas regiôes ou naquela determinada área 
Senadores e para o Governador, que mandou o Se- que pl1lCisa ser preservada, parà mim, constituiu-se 
cretário de Segurança Pública do Rio Grande do um grande avanço na luta do Movimento Ambiental 
Norte permitir que a imprensa tivesse acesso ao 10- no planeta. A partir daí, deverá ser possível fazer 
cal. Dessa forma, a TV Record de Natal e a TV com que mesmo aqueles segmentos que, muitas ve-
Cabo Branco da Paraíba puderam entrevistar algu- zes, têm-se demonstrado contrários à questão da 
mas pessoas, inclusive o Senador Ney Suassuna e preservação do meio ambiente possam ser envolvi-
o Secretário da Paraíba, P9dro Adelson. No dia se- dos nesse processo . 

. guinte, os jomais noticiaram o ocorrido. Todo o processo de preservação do meio aro-
Ontem, foi publicado o artigo ·0 rapto das sabi- . biente, associado às questões ligadas à legislação ou 

nas~, em que Valério Mesquita, escritor e Deputado a ações de proibição, cumpriu urna etapa importante. 
pelo PPB, disse: "Numa compungida e abjeta submis- Se isso não ocorresse, hoje não haveria as áreas de 
são, dezenas de convencionais do PMDB paraibano 
foram confinados no Hotel Vila do Mar e proibidos de preservação existentes. No entanto, se persistinnos, 
falar com quem quer que fosse". Esse artigo foi pubU- única e exclusivamente, em agir pelo viés das leis e 
cada ontem pelos jomàis de Natal. Vários jornais pub6- das proibições, não seremos capazes de dar as res-
caram o fato, e desmentir isso é negar a evidência. postas de que o nosso PaIs e o planeta necessitam . 

. Estamos entrando com uma representação pe- Por isso, desde que cheguei a esta Casa, tra-
rante a Justiça. Creio no Tribunal da Paraíba e na Jus- balhei no sentido de que os Estados, os Municípios 
tiça Eleitoral deste País. Aquela convenção foi a mais e o próprio Governo Federal pudessem contar com 
aberta em processo de corrupção de que tenho notí- esses instrumentos, para fazer com que a sociedade 
eia Por isso, denunciei, vou continuar a denunciar e percebesse que preservar o meio ambiente também 
vou brigar para que se restabeleça a verdade, para seria um grande negócio. 
que meu Estado não seja enlameado com Um fato 
despudorado como esse, em que os convencionais fo- Para uma boa parte da população, graças a 
ram confinados num hotel, no Rio Grande do Norte. Deus, não· é p~iso fazermos cálculos contábeis 

. Agradeço, Sr. Presidente, o tempo que V. Ex' para demonstrar que é lucrativo preservar o meio 
me concedeu, para que eu fizesse esses esclareci- ambiente. Existem aquelas pessoas que têm sensi-
mentos a esta Casa e ao País. . bilidade para preservar a natureza, pelo simples fato 

de entendê-Ia como fundamental. à sobreVivência do 
O SR, PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Conce- planeta e ao seu equilíbrio em termos do seu ecossis-

do a palavra à eminente Senadora Marina Silva. S. t Iob8J No entant . t . I ó 
ExA dispõe de vinte minutos. ema. ~.' o, exJS em aque es que s se 

A SRA.. MARINA SILVA (BlocolPT _ AC. Pro- senslblh~rão se formos capazes de demonstrar ~ue 
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão da o~ra.)--; -,ele~. t~_@o algum lucro a perceber co~ essas açoes. 
Sr. Presidente, Sr's. e Srs. Senadores: ô que me faz ~. Além da v~gem de haver um ambiente saudável, 
falar, nesta sexta-feira, é· o fato de que estou apre- de sepodeiem explorar economicamente os recursos 
sentando um projeto de lei que cria reserva do Fun- nathrais por um longo de tempo - espera-se que os 
do de Participação dos Estados e do Distrito Federal recursos sejam sustentáveis nO tempo - e de possi-
- FPE - para as unidades da Federação que abriga- bilitarmos às geraçôes futuras os meios necessários 
rem, em seus tenit~rio~, unidades de conservação para a sua sobrevivência com dignidade, além des-
da natureza e terras Indlgenas demarcadas. sas vantagens, existem vantagens concretas do 

Esse projeto faz parte de Um conjunto de ações. ponto de vista da preservação do meio ambiente. 
Desde que cheguei a esta Casa, tenho trabalhado no ' 
sentido de fazer uma combinação entre preservação A criação desse Fundo, além de cumprir com a 
do meio ambiente e desenvolvirrlento econômico e se- determinação de fazer com que a. idéia de meio am-
eial. Para mim, é fundamental que essa associação b&te esteja associada· à visão de desenvolvimento, 
seja vitoriosa, porque, somente assim, será possível também institui um mecanismo. 

fazeimos com que governantes, prefeitos, em suas pe- Sr. Presidente, o ;>rojeto de lei diz que: 
quenas comunidades, o Govemador e as próprias ins­
tâncias federais sejam capazes de dar respostas efica­
zes em busca da preservação do meio ambiente. 

O conceito de socioambientalismo, que seria a 
união entre a preservação do ambiente e a resposta 

'0 Congresso nacional decreta: 
Art. 1!l O art. 29 da lei Complementar 

nº 62, de 28 de outubro de 1989, passa a vi­
gorar com a seguinte redação: 

\ 
\ , 
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"Art. 2° Os recursos do Fundo de Parti- habitam nessas regiões, mas fundamentalmente da-
cipàção' 'dos Estados e do Distrito Federal :- que las pessoas que têm uma preocuj>ação maior 
FPE - serão distribuídos da seguinte fonna: com o meio ambiente. Alguns por consciência e ou-

I - 84% (oitenta e quatro por cento) às tros porque, em sendo tributados pelo imposto de 
Unidades da Federação integrantes das Re- renda, estariam destinando também parte dos seus 
giões Norte, Nordeste e Centro-Oeste;' recursos para essas ações. 

11- 14% (catorze por cento) às Unida- O projeto ainda vai mais além, Sr. Presidente. 
des da Federação integrantes das Regiões Diz que esse fundo não pode ir para a vala comum 
Sul e Sudeste; . das ações dos govemos estaduais, deve ir de fonna 

.UI - 2% (dois por cento) para constituir indicativa, já na lei, colocando os critérios, de fonna 
Resérva do Fundo de Participação dos Esta- mais consistente, na regulamentação, para a~s de 
dos e do Distrito Federal a ser distrburda às desenvolvimento susténtável, mediante um. plano 
Unidades da Federação que abriguem unidades que esses Estados deverão fazer para poder aces-
de conservação da natureza e terras indigenas sar esse fundo. E mais: o projeto institui que 'as açõ-
demarcadas, para aplicação em projetos de de- es dos govemos estaduais poderão ser feitas em 
senvolvimento sustentável, segundo diretrizes 'parceria com os Prefeitos, com as comunidades lo-
estabelecidas na regulamentação desta L~" cais, principalmente porque, a partir dessas ações 

o que traz de importante esse projeto, além da 
criação de um Fundo para investimento em desenvol­
vimento sustentável por parte dos Governos estaduais, 
mediante um acréscimo do repasse do Fundo de' Parti­
cipação desses Estados da parte do Govemo Federal? . 
O que se constitui como uma inovação é o fato de que· 
as regiões mais desenvolvid~ estariam contribuindo 
com um percentual daquilo que deveria ser o seu re­
passe para a criação desse Fundo. Nesse caso, regiõ­
es como o Nordeste, o Norte e o Centro-Oeste lieste 
País estariam dando um percentual menor, na medida 
em que têm uma carência maior em tennos dos seus 
investimentos. E regiões desenvolvidas, como o Sul e 
o Sudeste, estariam instituindo um percentual maior, 
até porque são as regiões mais ricas do·País. 

Muitas pessoas e alguns ColegasPar1ame~tares . 
poderão indagar que algumas dessas· regiões podem 
ser prejudicadas, na medida em que, nelas, não há 
grandes áreas de preservação: Mas se considera,rmos 
que a preservação do meio ambiente é responsat:\ilida­
de da Nação como um todo, é responsabilidade de 'cada 
cidadão, com certeza chegaremos à conclusão de que 
os cidadãos brasileiros se sentirão muito bem em saber 
que boa parte dos seus recursos, daquilo que lhe é c0-

brado, tnbutado enquanto imposto de renda, está ,sen­
do destinado a uma causa justa, que é a preserv~o 
do meio ambiente. E maiS do que isso, para o in~esti­
mento em tecnologia limpa, para o investimento em 
pesquisa, para o investimento no setor produtivo, que 
seja capaz de incorporar a variável ambiental. 

E o projeto, nesse sentido, tem também uma 
contribuição do ponto de vista educativo, que é o de 

. ,/ fazennos entender ao País que a responsabilidade 
de preservar a Amazônia, de preservar a Mata Atlâ.n­
tica, de preservar o cerrado não é só daqueles ,que 

integradas, poderíamos ter respostas mais eficazes 
do ponto de vista do desenvolvimento. 

Quero aqui somar e~se projeto a algumas ou­
tras ações que já vêm sendo praticadas, como por 
exemplo a criação de uma linha de crédito especial 
para os extrativistas' da Amazônia. Ações essas vol­
tadas para se ter crédito que possibilite aos tomado­
res um mecanismo de avaliação dos projetos no que 
se refere ao acesso do dinheiro públiCO para praticar 
atividades econômicas que sejam danosas ao meio 
ambiente. Essa proposta, na época em que o Dr. 
Raul Jungmann estava no lbama, foi colocada e es­
pero que venha a ser vitoriosa, e, com certeza, esta­
rá se somando a uma iniciativa dessa natureza. 

Com essa iniciativa também quero contribuir 
com aqueles Estados, como é o caso do meu Esta-

, do do Acre, que tem um terço de área de preserva­
ção, e do Estado de Roraima, que·é um dos maiores 
em área de preservação, que por possuirem terras 
indrgenas, reservas extrativistas, área de preserva­
ção permanente, constituem-se num castigo, num 
prejuízo para o desenvolvimento daquela região. 

Diz o projeto: 

Os Estados que têm áreas de preser­
vação e rE!servas indígenas demarcadas se­
rão beneficiados para que tenham recursos 
para investir em atividades produtivas que 
instituam a sustentabilidade. 

Nesse caso, com certeza, os Estados do Acre, 
de Roraima, do Amazonas, do Amapá e tantos ou­
tros seriam beneficiados, sim, porque têm áreas indí­
genas e de preservação . 

O projeto também tem como objetivo fazer com 
que ,o setor empresarial, em tendo a possibilidade de 
acessar um fundo dentro das ações do govemo esta-
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dual, possa sentir-se estimulado, no que <fIZ respeito às tramitação do projeto que institui o acesso aos recur" 
suas atividades econônicas, a RxlIpoIar as suas p!OOCU- sos da nossa diversidade biológiCa. 
pações com a defesa do meio an1lienIe; daí resultando Com essa iniciativa, tenho absoluta certeza de 
atividades produtivas que não sejam danosas aos ecos- que os govemos da Amazônia, ou mesmo de outras 
sisteina.s nos quais estão atuando ou pelo menos que Se regiões que não tenham tantas áreas de pl'9$erva-' 
evite que determinados representantes assaquem acu- ção, estariam contando com um instrumento de 
sações contra as instituições que tratam da questão do apoio às suas ações e à idéia do desenvolvimento 
meio arnI:liente. Muitas vezes eu me sinto bastante soli- sustentável. A implementação da Agenda 21, que 
daria com muitos profissionais que são hOnestos, que deve ser um compromisso do Govemo a partir da 
trabalham em defesa dorneio ambiente e que reaJmen- Rio +5, a partir da Eco-92, pode ter meios concretos 
te são achincalhados, colocados na vala comum daque- de ser instituída. É uma pequena iniciativa, mas, 
Ies que praticam improbidades administrativas. São açõ- com certeza, é muito mais recurso. Num cálculo pre-
es como essas, ações positivas, que dão instrumentos liminar, daria mais ou menos em tomo, só para o Es-
aos governos estaduais, ao Governo Federal e aos go- ,tado de Roraima, de 20 milhões para ações dessa 
vemos municipais, para que tenham ações positivas no natureza, que é muito mais do que 'o que o'PPG 7 
processo de preservação do meio ambiente. coloca para a Amazônia toda durante um ano. 

Por que o projeto diz que o fundo se destinará Então, estaremos cumprindo a nossa parte, no 
àquelas áreas que sejam da Federação? É exata- sentido de fazermos com que a Nação brasileira assu-
mente para se evitar o mecanismo da esperteza, ma para si o desafio de preservar' o meio ambiente, 
pois muitos govemadores, de posse de uma lei não da forma carrancuda, proibitiva, coercitiva, corno 
como essa, poderiam criar, indiscriminadamente, muitos aqui fazem. Essa critica que é feita nao proce-
áreas de preservação para poderem ver acrescido de mais no movimento ambientalista, está atrasada, 
esse fundo. Nesse sentido, estaríamos criando um fora de contexto. Hoje, o rnovimento'ambientalista di&-
instrumento que, ao invés de ajudar, iria criar compli- cute necessariamente o s6cioambientalismo, que é a 
cadores. É por' issi:J que o projeto djz "áreas de pre- união de projetos econômicos e preservação do meiO 
servação que ,sejam' de reSPOnsabilidade" da União, ambiente, com um setor produtivo que é sensível. \ ' 

, 'pois assim seriam instituídos critérios justos, corretos Estive, recentemente, em Bruxelas, na ComUni~\ 
quando da criáÇãodessas áreas de preservação. A dade Européia, e discutimos com a Comissão Geral do \ 
parte do Estado, com certeza, poderá vir corno, com- PPG 'do faz ale ' " 
!ernento' , 'lo já $lá 7 ações concretas, no senti de ermos li r \ 

p a essa ,lei, como aqUi 'que 'e sendo idéias dessa natureza. Também na Alemanha, junto às' , 
praticado em alguns Estados da Federação, que é a agências de cooperação, trabaJhamos, no sentido de 
idéia do ICMl:j ecológico~ Nesse sentido, essas du~ envo1Ver 'o 'Setor prodütivo 'êrri 'àções dSsSa nátUraUl 
ações se encontrariam e teríamos, ao invés de um de- Somente a .partir dar, numa ação conjunta entre socie-. 
sestrmulo ao processo de preservação do meio am- dade, organizações não-govemamentais, Gove~. e: , 
biente, um estrmuloque contaria com o aporte do Go- setor produtivo é que poderemos fazer com que essas' 
verno Federa/, com ações de planejamento dos gover- idéias, que por enquanto são idéias, se tomem realidá~ 
nos estaduais e do setor produtivo e de comunidades de; e de realidade, numa forma de pensar em como , 
e, ao mesmo tempo, a participação da sociedade manusear os nossos recursos naturais. ' , 
como um todo, dizençlo que da mesma forma que 
pagamos um custo pela sáúde, pela educação, pela Espero contar com o apoio de todos os seg-
cuHura e assim por diante, vamos pagar um custo mentos desta Casa, para que iniciativas como essa 
pela preservação do meio ambiente. E então a possam ter a sua discussão, a sua aprovação e á 
Amazônia não é mais responsabilidade dos 20 mi- implementação, a fim de que se inaugure uma, nova 
Ihões de amazônidas, mas,dos 160 milhões de bra- história na fase do movimento ambientalista brasilei-
sileiros, que têm a responsabilidade de mostrar para ro, que já não é mais, de acordo com as críticas que 
o mundo que é posslvel combinar desenvolvimento se ouvem aqui, de vez em quando, completamente 
econômico, justiça social e preservação do meio am- fora de contexto. 
,biente.' Muito obrigada, • Com esse projeto, espero que nesta Casa haja 
uma ampla discussão, mais do que isso, espero que 
haja várias audiências públicas com o setor produti­
vo, com os govemadores, com os Prefeitos, com o 
Executivo, da mesma forma que fizemos quando da 

Durante o discurso da Sra, Marina Silva, 
o Sr. Geraldo Melo, 111 VIC9-Presidente, deixa ' 
a cadeira da presidência, que é ocupada pelo 
Sr, Ronaldo Cunha Lima, 12 Secretário. 
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Durante o discUTSO da Sra. Marina Silva, 
o Sr. Ronaldo Cunha Uma, til Secretário. dei­
xa a cadeira da presidência, que é ocupada 
pefo Sr. Geraldo Melo, til Vice-Presidente. 

I 
O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Conce-

do a palavra ao Sr. Senador José Roberto ~ruda. 
O SR. JOSÉ ROBERTO ARRUDA (PSOB - DF. 

Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
- Sr. Presidente, Srs. Senadores, ocupo eSta tribuna 
para fazer uma homenagem que não é minha, mas de 
todos. os brasilienses, e penso que de todos os brasi-

, leiros; à memória do arquiteto e urbanista LúCio Costa. 
O Professor Lúcio Costa, o homem quI'! idealizou 

Brasnia, que fez o projeto urbanlstico vitorioSo no con­
curso que se abriu no ano de 1955, para a escolha do 
modelo de cidade para a construção da nova Capital, 

, . mais do que arquiteto, mais do que urbanista reconhe-
. , 'cido no mundo inteiro, foi um pensador. . 

Como escreveu o Jomalista Washington No­
vaes, ontem, no Jomal O Estado de S.Paulo, per­
demos, com a morte. do Professor Lúcio C,osta, uma 
das páginas' mais importantes da cultura i bràsileira. 
o· ProfésSór Lúcio Costa, na verdade, foi testemu-

, 'nha da evolução brasileira neste século! Ele,' que 
nasceu dois anos depois do inIcio do século e partiu 
dois anos antes do seu fim.' I 

Ele 'foi mais do que discípulo, foi amigo de Le 
Corbusier; foi elequeni o recebeu pela primeira vez, 
no Rio de Janeiro, 'em 1936, e contava nas suas me­

, móri~s que Le Corbusier chegou ao Rio de Janeiro 
num dirigível no Campos dos Afonsos. . 

I 
Ele trouxe para o Brasil a concepção da nova 

ílrquitetura, que teve o seu marco no prédio do Mi­
nistério 'da EducaÇão, no Rio de Janeiro, ~té hÓje um 
'ponto de referência para o estudo da !lrquitetura 
contemporânea. ' 

,Lúcio Costa teve mais do que isso. Além do 
seu idealismO, da sua visão futurlstica e da sua con­
cepção modema de arquitetura e de cidades, dedi­
cou-se intensamente a entender o ser humano e a 
sociedade, buscando por meio do urbanismo e das 
artes modificá-los para melhor. . . 

O Professor Lúcio Costa marcou a sua passa­
" , gem pela Escola de Belas Artes do Rio de Janeiro. 

O Professor Lúcio Costa, mesmo depbis de rec0-

nhecido intemacionalmente, depois de ter o seu proje­
to vitorioso na concepção de Brasília, ainda assim, 
continuou sendo um homem pobre. Eu mesmo o visitei 
várias vezes, no seu apartamento humilde! no penúlti­
mo prédio da Praia do Lablon. Um apartarrlento de um 
quarto, em que, saindo-se do elevador de porta panto­
gráfica, estava-se dentro da sua sala. Lá, tkvia um pe-

._a .... 

queno sofá, muito velho e uma mesa com alguns li­
vros em cima. Era um apartamento dos mais humil­
des. 

Passei ali longas horas, em momentos diferen­
tes, de convívio com o Professor Lúcio Costa. Ou-

· via-o falar do seu amor pelo Brasil e da saudade que 
, sentia da França, pois viveu os primeiros 14 anos de 
vida em Toulon. Ouvia-o falar, por exemplo, de Os­
car Niemeyer como o menino que ele acolheu em 

· seu escritório como estagiário. Ouvia-o falar de Is­
rael Pinheiro, Juscelino Kubitschek, Burle Marx, de 

· todos aqueles que partilharam com ele um dos mo­
'mentos mais geniais da cultura brasileira. 

O Professor Lúcio Costa tinha total despreocupa­
, ção com a vida material. Não ganhou dinheiro, não fi­
'cou rico; ao contrário, nos últimos anos de sua vida, 

" sua filha teve sérias dificuldades até para sua própria 
· manutenção. No entanto, conservou a lucidez até o úl­
, ' timo dia da sua ,vida e, com seus 96 anos bem vividos, 

sua larga experiência, não jogava uma frase fora. 
O Professor Lúcio Costa era 'muito mais do que 

um arquiteto e muito mais, de:> qU,e um urbanista. Era 
. um filósofo, um cientista social, na concepção mais 
, pura'do termo; um homem'que procurava entender a 
,evolu~o da sociedade blClsileira, um homem con­
temporâneo do seu próprio tempo. 

Ele se divertia, contando-me, por exemplo, que 
a1gumas·yezes, já em,idad~ bastante avançada, to­
mava um ônibus no -Rio ~~ Janeiro, ou entrava em 
uma farmácia próxima à sua casa e se deparava 

, ,com alg~lám que o abordava perguntando se era ele 
9 Lúcio Costa que Col)struiu Brasflia. Quando dizia 
que sim, as pessoas o abordavam, muitas vezes fa­

.. zel)do críticas, outras, vezes elogios, e ele sempre 
com a máiOr humildade. ' , 

Há. última vez que o Professor Lúcio Costa veio a 
Brasma, tive o privilégio de recepçioná-Io, Naquele dia, 
depois de passar algum tempo ,no próprio Memorial 
Lúcio Costa, na Praça dos TrêsPoderes e depois de 
me pedir que a~dasse de automóvel com ele nos prin­
cipais locais de Brasnia, ele não quis jantar em ne­
nhum, reStaurante chique. Não, quis luxo. Pediu-me 

. para conhecer um bar .onde õll juventude de BrasOia, as 
pessoas que nasceram aqui, freqüentassem. 

Levei-o ao Beirute, um bar muito conhecido da 
éidade, na 109 Sul. Lá, tomamos uma ou duas cerve­
jas,e comemos alguma coisa. Ele olhava para aquela 
juventude e, em certo momento, alguns artistas de 
Brasilia que se encontravam no Beirute e formavam 
um quarteto vocal muito conhecido, o "Invoquei o Vo­
cal", aproximaram-se da mesa, agacharam-se e canta­
ram para ele uma canção que fala de BrasOia, O Pro-

,~. 
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fessor Lúcio Costa emocionou-se e quis ir embora. 
Quando levantamos e saímos do Beirute, ele foi 
aplaudido de pé pelos boêmios e pela juventude 
desta,cidade. E ele repetia: 'essa é a cidade que eu 
inventei'l. Quando fui deixá-lo no hotel, ele me disse 
que este era o seu maior sonho: ver como vivem as 
pessoas que nasceram na cidade que inventara. 

O Professor lúcio Costa foi homenageado em 
vida e foi reconhecida como grande arquiteto, urba­
nista e pensador. Fiz questão de ir aos seus funerais 
no Rio de Janeiro, em uma última homenagem ao 
grande brasileiro, e encontrei ali o retrato da sua pró­
pria vida: poucos e fiéis amigos, a sua família, netas 
e bisnetos. Foi uma homenagem simples àquele 
que, em vida, sempre se caracterizou pela humilda­
de. Estavam ali, naquela singela homenagem, gran­
des nomes da cultura brasileira contemporânea. Es­
tavam ali os brasileiros que sabem que o povo que 
não conhece e não reverencia a sua história e os 
grandes nomes da construção da nacionalidade não 
tem uma perspectiva de futuro. 

Naquela última homenagem, feita por brasileiros 
e amigos na manhã de domingo no Rio de Janeiro, o 
Professor lúcio Costa recebeu o seu último e derra­
deiro aplauso: o aplauso dos estudantes de arquite­
tura; dos seus colegas de profissão; de engenheiros 
que, sofreram muito para conseguir viabilizar seus 
projetos; de seus ex-alunos; de ex-estagiários e de 
todos aqueles que sabem da importância de lúcio 
Costa para a cultura contemporânea brasileira. 

Hoje, às 19 horas, na Igrejinha Nossa Senhora 
de Fátima, na 107 Sul, será celebrada uma missa 
em homenagem ao Professor lúcio Costa. Da tribu­
na desta Casa, convido todos os pioneiros de Brasí­
lia, todos os que ajudaram a construir o projeto de 
lúcio Costa, os Srs. Senadores, os Srs. Deputados 
e todos aqueles que sabem que Brasília marcou um 
novo tempo na história brasileira a estarem ali, junto 
com a população de Brasília, para esta" homenagem 
ao Professor lúcio Costa. 

Desta tribuna, hoje, o Senador Artur da Távola 
falava da' importância de Brasília ntA concepção não 
de um novo modelo de cidade, mas na importância 
de Brasília na concepção de um novo modelo de 
convivência social. Muito mais do que um projeto fu­
turista de cidade, o Professor lúcio ,Costa sonhou 
que, por meio de Brasília e por meio de seus traços 
pudesse nascer uma sociedade de convívio mais 
fratemo, uma sociedade menos desigual, uma socie­
dade sem muros, unia sociedade sem grades, uma 
sociedade sem divisão de classes, uma sociedade 
onde todos os seres humanos, independentemente I 

das suas classes sociais, pudessem ter um convívio 
mais fraterno e mais livre. 

Brasflia é símbolo da liberdade, Brasnia é sím­
bolo do sonho de toda uma geração de brasileiros. E 
foi lúcio Costa quem ousou, com lápis, papel e ge­
nialidade, traduzir esse sonho e essa expectativa de 
uma sociedade mais justa do desenho de uma cida­
de que hoje se fez concreto, mas se fez, sobretudo, 
convivência humana. 

O Professor lúcio Costa tem aqui, hoje, o reco­
nhecimento da sua importância na construção deste 
País que todos desejamos. E eu, como Senador 
eleito pelo Distrito Federal, faço questão de que seja 
registrada nos Anais desta Casa a nossa homena­
gem, a homenagem de todos os que vivemos em 
Brasília, ao grande inventor desta cidade. 

Muito obrigado. 
, O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Não há 

mais oradores inscritos. 
A Presidência recebeu, da Câmara dos Depu­

tados, a relação dos nomes dos Deputados eleitos 
por aquela Casa para comporem a Comissão Repre­
sentativa do Congresso Nacional, prevista no § 42 do 
art. 58 da Constituição Federal, conforme ofício lido 
anterionnente. 

Fica constituída a Comissão Representativa do 
Congresso Nacional, que exercerá o mandato duran­
te o mês de julho do corrente ano: 

SENADO FEDERAL 

Titulares . Suplentes. 

P'FL 

Carlos Patrocínio Edison Lobão 
Bello Parga Francelino Pereira 

PMDB 

Mauro Miranda Ronaldo Cunha lima 
Djalma Falção Wellington Roberto 

PSDB 

Geraldo Melo Jefferson Peres 

Bloco de Oposição 

Lauro Campos Sebastião Rocha 

PPB 

Elói Portela João França 

CÂMARA DOS DEPUTADOS 

Titulares Suplentes 

PFL 

Hugo Rodrigues da Cunha Álvaro Gaudênio Neto 
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Osório Adriano 
Vilmar Rocha 

Antônio Geraldo publicados,na forma do disposto no art. 203 do Re-
Paulo Gouvêa girnentolntemo. ,. 

, Marconi Perillo 
Ronaldo Cezar Coelho 
Silvio Torres 

PSDB 

Antonio Carlos Pannunzio 
Danilo d~ Castro 

Elias Murad 

Bloco PMDB, Prona 

, Jorge Wilson 
UdiaQliinan 
Maria Elvira 

Benedito Domingos 
Osvaldo Reis 
Wigberto Tartuce 

PPB 

Carlos Mendes 
João Ma~lhães 
Nair Xavier Lobo 

, 
Prisco Viana 

Roberto Balestra 
I 

. (v~go) 

Bloco PT, POT, PC do B 
\ 

Chico, Vigilante 
José Mauricio 
Maria Laura 

PTB 

Miro Teixeira 
Paulo ~mardo 

Pedro Wilson 

I . 
Paulo Heslander Arlindq Vargas 

'. , O SR,PRESIDENTE (Geraldo Melo) tA Presi­
dênciá comunica ao Plenário qúe recebeu o Ofício 
nº 90/98, dei8 do éorrente, do Senador AbdiaS Nas­
cimento, Presidente da Comissão de Julgamento do 
Prêmio Cruz e Sousa, comunicando a conclusão dos 
trabalhos daquela COmissão. . ' 

'Informa ainda que, nos termos regimentais, con­
sultará a Câmara dos Deputados SObre a- realização de 
sessão conjunta para a entregada premiação. " ::. '. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) L So.bre a 
. mesa, oficio que será lido pelo Sr. 11! Secretário em 
exercicio, Senador Carlos Patrocinio. I, : 

É lido p seguinte: . " . 

OF. NI!'115198-GLPFL 

Brasília, 18 de junho de 1998 

, . ~nhor Presidente, 
, .' 

Nos termos regimentais, \ solicito a substituição 
do Senador Hugo Napoleão pelo Senador lJosé Agri­
'pino, como titular, na Comissão Mista incumbida de 
,estudar a Medida Provisória nl! 1665 de 4~-98. 

Cordialmente, Senador Edison Lobão, Líder 
do PFL, em exercicio .. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Será 
feita a substituição solicitada. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) I Os Srs, 
Senadores Odacir Soares, Benedita da Silva e Fla­
viano Melo enviaram discursos à Mesa para se,em 

. S.ExBs. serão atendidos. 
: .O.SR.ODACIR SOARES (PTB-RO) - Sr. Pre­

sidente, Sr's. e Srs. Senadores, em periodos eleito­
. rais, as correntes polfticas que se confrontam na 
busca pelo poder sacam de seus arsenais os temas 
que apresentem. maior . potencial, de desgaste de 
;seus opositores; 

Assim é que assistimos ,a acirrados debates 
sobre reforma agrária, combate.à seca no Nordeste, 
ao tráfico de drogas, à criminalidade urbana ou ao 
·desemprego. São todas questôescandentes e que 
"tocam de perto·as dificuldádês do povo brasileiro em 
, alcançar um padrão de vida mais humano e digno.' 
' .. , Um dos mais controversos. diz respeito ao de­
semprego • no, País; ,Desde algum. tempo, instaurou-

',se uma 'polêmica ,sobre. ás taxas. de desemprego, 
: como se fossem ·palpites. de loteria. Os govemantes 
· 'sacam as estatísticas que 'fomecem os menores in­

dices, corria fi de seu óbVio 'interesse. Os opositores 
'brandem ás' q~ê 'projetam' os' "fndices mais alarman­
tes,cbmoslilrià de se esperar. E, âssim, a população 

':'SEi:vê'nóniéiO'de uma di!;CUssãtFOa: qual nunca se 
~.,. i·, '" 'I .,,- ."." t • 1 • P f -., " • ... " 

,sabe quemestácoffi.efdado correto. . 
I' 'sé' ~é, ,trataSSe,' 'apenÍls,' aé, ,uma diSCUSSão 
: acerca metPÍiQl.ogiasde co~tage'm'est8tistica, poder-
se-ia até. encontrar um certo diVertimento nesse tor­

"pedeamento' recíproco de dados,·,Todavia, quando 
". 'se fala de desemprego, está"se falando de seres hu­
.. manos, cidadãos brasileiros, cujas vidas podem es­
·tar sendo destfdidorn:iela perda;oú' não - obtençao, 
, de um emprego'quiflhes permita:mánter a dignidade 
.,' pessoal e á subsistência familiar,:t', ' 
'. "Essa é a 'grande-questão subjacente à discus­
'são acerca dafurma'·de mediró'desemprego:esta-

, mos buscando infonnações para.definir novas pOlfti­
'. cas de fomento. ao emprE!90 e, p,or conseguinte, de 
,. reforma EIC()~Qmiéa.ou estamos coletando munição 

para justificar o status quo.' . . . 
"'Esse é <> núcleo do debate! Em decorrência 

':dele surgem'q'uestõés que deilemser respOnClidas 
· pOr aqueles que definem as polfticas de govemo e 

ás estratégias empresariais.' . • ,. , 
. , A . Fundação IBGE 'é a responsável pela'i\1édi­

ção oficial das taxas de desemprego no Pais, Tal 
medição se faz em seis grandes regiões metropolita-

• nas, quais sejam: :Porto Alegre, São Paulo, Rio de 
Janeiro, Belo Horizonte, Salvador e Recife. Tais' re­

: giões cobrem uma população de, aproximadamente 
, 30 milhões .de pessoas, Ora, nós somos, hoje, no 

Brasil, mais de 160milhães, Assim, a pesquisa de 
'emprego se faz sobre menos de um terço da popula-

tI. 
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ção nacional, o que obviamente está longe de cobrir 
ar8alidadEi'do'Pafs como um todo. MesmO conside:­
rando que tais regiões respondem pela'maior parce- . 
la do PIB nacional, não se trata de uma simples me­
diçãó de renda, mas sim de emprego, o que implica 
Saber quantos e em que condições os brasileiros es-
tão empregados, em todo o Brasil. . 
, ,'É dito e sabido que a economia infonnal no Brasil 
é da ordem de grandeza da fonMI. Ou seja, movimen­
ta-se tanto ~nheiro no mercado fonnal quanto no infor­
maI.ContUdo; quantós. brasileiros trabalham num e 
noutro rneroados? Como trazer para a economia for­
mai todo esse contigente que vive à margem do siste­
ma social? Qual a perda fiscal real que o País tem ao 
não ser capaz de oferecer a todos os brasileiros. Um 
trabalho reconhecido.pela sociedade e, portanto, parti­
cipante no financiamer:rto dos bens sociais? 

I Toda vez que,a discussão sobre 'desemprego 
se instala, govemo· e oposição trocam farpas entre 
si, mas não se vai aoJundo,da questão, que é como 
medir de modo,S~'ah:nentà justo a, taxa de desem­
prego no Pars, de maneira a permitir a jmplàntação 
depolfticas eficazes de QÓmbate ao desemprego. 

Sr. Presidente, riem o argumento metodológico 
de que devemos segiJir os pàdrões intemacionais de 
medição serve como justificativa para justificar defi­
ciências operacionais. Cada pars' possui traços so­
ciais econômicós'e institucionais que o diferem dos 
demais. Por tal razão~quando se pretende descrever 
a situação vigente. ,o 'método estatístico escolhido 
para capt8r as informações que se busca deve estar 
sustentado em definições, coerentes coma realidade 
,do Pars. Tais definições podem não.,~~r necessaria­
mente, aquelas adotadas em outrosparses. " 

.. Um confronto que' :surge .sístemat\camehte 
quando se trata'de discutir estatísticas· no Brasil é o 
dos resultados obtidos pelo DIEESE e,seusconve­
"iados e os obtidos pelo IBGE. 

. Como me~õ Nobres Pares sabem,' em estatísti­
ca o que conta é ã metodologia. escolhida, quando 
s,etrata de apreciar a validade dos resultadoS obtidos. 
Assim, não há úma verdade estatfstica única. Há 
aproximaÇão màis ou menos acuradas' da realidade 
pesquisada. Isso é o que se passa no que diz ,res­
peito à avaliação mensal de desemprego no Brasil. ' 

. Além do universo coberto pelas pesquisas, há 
a base metodológica escolhida. A pesquisa Di!*lse , 
que se realiza na Região MetrOpolitana de São Paulo 
d~·1984, estende-se, a partir de 1998, ao Distrito 
Federal e às Regiões Metropolitanas de Porto Alegre, 
Curitiba, Belo Horizonte, Salvador e Recife. A cober­
tura da pesquisa do IBGE estende-se ao Rio de Ja­
neiro, sem abranger, todavia, o Distrito Federal. 

Sr. Presidente, se compararmos, pois, a cober­
tura populacional das duas pesquisas, vemos que 
ambas cobrem cerca de 30% da popUlação brasilei­
ra, não atigindo as regiões onde a densidade popu­
lacional é mais rarefeita e as condíções laborais 
mais precárias. 

Outras diferenças conceituais básicas entre as 
pesquisas do IBGE e do Di!*lS9 podem ser vistas no 
Boletim do Di!*lse, número 201; de dezembro de 
1997. Eis alguns pontos, entre os mais relevantes: 

Para o IBGE uma pessoa não procurou empre­
go nos 7 dias que antecedem à pesquisa é conside­
rada inativa, indepen<lentemente das razões pelas 
quais não tenha feito a procura. de trabalho: lalta de 
motivação, doença, falta de oferta emprego' na cida-
de ou qualquer outra. . . 

Para o Dieese tal pessoa é considerada em de­
semprego aberto, se procurou trabalhá nos últimos 
30 dias. 

Para o IBGE, uma pessoa que trabalhou na sema­
na da pesquisa, mesmo que em situação irregular e ins­
tável é considerada ocupada. Já, para o Dieese, tal pes­
soa está.em desemprego oculto pelo trabalho precário. 

E, assim, uma sucessão de importante distinções 
éntre o que é um desemprego e um· ocupado fazem 
com que os resultados das taxas 'de desemprego va­
riem, em São Paulo. de 16,6"k,segu~,0 Dieese"a 

.6,1% segundo o IBf3Ee, novembro de 1997. " 
Sr. Presidente, Srês e Srs. Senadores; por rés 

desses números e,da discussão que provocam, es­
tão pessoas, cidadãos braSileiros. Em qualquer cir­

. cunstância, qualquer que seja a ótica da leitura feita, 
taxaded~i\iIjl!!1pmgo diferente de' zero.significa,que 
existem brasileiros ,sem traba.lho e, por,conseguin~e, 

.. Set'T:l condições de se sustent!l~m. ',. " . , 
Se pegarmos os índiCeS da Região Metropolita­

na de Salvador vemos discrepâl)cia ainda maiores. 
O Dieese indica 22% de desemprego, enquanto que 
o IBGE aponte apenas 8%. Ora, a' disparidade é 
enorme, passando do simples para quase o triplo. 
Quando pensamos em termos de pessoas, tais nú­
meros se traduzem em algo entre 700 mil e 2 milhõ­
es em São Paulo, ou 160 mil e 440 mil em Salvador. 

Ora, Sr. Presidente, as políticas de geração de 
emprego 'não podem ser as mesmas qualquer que 
seja a massa de' desempregados. Assim sendo, é 
preciso que su~a um compromisso ético do Governo 
em medir desemprego da forma mais abrangente pos­
slvel, num Brasil de precária infra-estrutura trabalhista, 
eie modo a poder implementar políticas de geração 
de emprego que atendam efetivamente às necessi­
dades dos brasileiros, e não às dos governantes. 

Sr. Presidente, era o que eu tinha a dizer. 
Muito obrigado. 
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DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. ODACIR SOARES EM SEU 

DISCURSO DE ENCAIXE: ., - t' 

, , 
A CONTROVE~SIASOBRE 

AS TAXAS DE DESEMPREGO NO BRASIL 
, -

o questionamento do governo brasil;eiro quanto à metodologia das , 
pesquisas de desemprego e, em particular, quanto ao levantamento que é' 
realizado peja parceria DIEESE e Fun~ção Sistema Estadual de Análise •. ' 

de Dados (Seade) to~ oportuna a republiéação, neste Boletim, de . . . 
trabalho editado, originallmente, em junho de 1996~ Este texto apresenta 

elementos para a cotrtpreensão de por que as pesquisas sobre o ,'. 
desemprego apontam números distintos. A disparidade dos dados não se • 
restringe apenas a uma reSião metropolitana, como muitas vezes se tenta 
fazer crer, usando como justificativa o tato de a Grande São Paulo estar 
. passando por uma rees~turação na indústria, que causariaimpacto' . 

negativo no nível de emprego regional.- ., _ .'~' 

Cada país apresenta traços sociais, eco-
. nômicos e institucionais que n ~erencia 
dos demais. Por essa, razão" qu~do 's'e' , 
pretende descrever a situação vigente, ,o 
método estatístico escolhido para captar 
as informações a serem utilizadas deve , 
estar sustentado em definições cderentes 
com a realidade do pais, que pooem di­
ferir daquelas utilizadas comoparâme­
tro por outros paÍ[es. 

No Brasil, a existência de taxasj de de­
semprego com patamar tão diferenciado 
resulta do fato .d~ as pesquisas domici­
liares mensais existentes - Pesqtnsa de 
Emprego e Desemprego (PED), da Fun­
dação Seade e do DIEESE, e Pesquisa 
Mensal de Emprego (PME), do rnGE -
utilizarem conceitos distintos para ex­
pressar os traços característicos: da for­
ma de organização e funcionamento de 
nosso mercado de trabalho urbaho. 

."" . 
~~ ... ~ • • ... ". 4 

Embora pareça ser apenas uma questão ' 
metodológica, a:çoj'\tfQv:érsia quantpao 
, nível dod~semprego'nó"P!;iís réveste~se 
de importante conteúdo político, por 

, condicionar o alcance e.pr!o~i?ade a se­
rem dados à elaboração e implementa­
ção ,de políticas 'ativas de geração de 
emprego." ,',:" 

A PESQUISA DE EMPREGO' " ' 
., E DESEMPREGO 

APED é um 'levantamento' domiciliar' 
contínuo, realizado mensalmente, desde 
1984, na Região ~letropolitana de São 
Pauló, em com'ênio entre a Fundação 
Seadee o DIEESE. Em parceria com ór~ 
gãospúblitos locais, a pesquisa foi im-

: . plantada em outras regiõ~s" senao réali- . 
zada .. atualmente, no Distrito Federal .~ 
nas regiões metropolitanas de Porto Ale~. 
gre, Curitiba, Belo Horizonte e Salvador. . 

) 
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além de Recife,-onde os trabalhos de cam­
po já foram iniciados e os primeiros resul­
tados começam a ser divulgados n~ co­
meço'de 1998, e Belém, onde deverá ser 
retomada em breve. ' 

A elaboração da metodologia da PED pre­
tendeu dar ,expressão a comportamentos 
típicos de um mercado de trabalho pouco 
estI'Qturado, com grande disponibilidade 
de mão-de-obra e diriãinizado por uma 
estrutura produtiva marcada por grandes 

-diferenças entre as empresas (t~o, 
tecnologia, participação 1'.0 mercado etc.), 
no qual: _. 
- apénas cerca· de metade dos trabalha­

dores é contratada segundo as regras 
vigentes, tendo acesso às garantias 
oferecidas pela legislação do trabalho; 
no entanto, a grande maioria está sub­
metida a alta rotatividade, baixos salá-

. rios ~ jornadas de trabalho extensas; 
- o assalarianu!nto sem carteira de tra­
, balho assinada e o trabalho autônomo 
constituem parte expressiva do con­
junto de ocupados, cuja precariedadf 
de inserção decorre da falta de acesso 
ao contrato de' trabalho·-padrão, 'da 
descontinuidade da _relação de traba­
lho e da instabilidade de-rendimentos; 

- os mecanismos d~ proteção aº-s desem­
pregados são· muito limitados, em ter­
mos de duração e valor do benefício re­
. cebido; ademais, a proporção de traba­
lhadores que pode requerer o seguro 
desemprego é relativamente,pequena; 

- os parâmetros que orientam os contra­
tos de trabalho foram definidos em 
função do trabalhador individual, ine­
xistindo regras que, referidas ao con­
trato coletivo, permitissem aos sindi­
catos negociar contratação edernissão 
de mão-de-obra. 

Coino 'conseqüência dessas característi­
cas, a dinâmica desse mercadô de traba­
lho não é suficientemente captada se ado­
tadas as noçôes usuais de emprego -exer­
ócio de qualquer atividade por no mÍni-

mo uma hora na semana da êntrevista -e 
desemprego'-auSênéia detrabalhô ,com­
binada à procura e disJlOnibilidaditpara 
trabalhar. Ou seja, a -dicotomiâ empre­
go/ desemprego aberto é.J insuficiente' 
para descrevê-Io. ',' .. _o, i-' 

• . .... ,.-. .~O j i. ..·t 

Frente à~ limitações impostas àS análises 
sobre o mercado ae trabâlho brasileiro 
pelo uso dos conceitos maiStradia6rws, 
o propósito básico da PED. foi construir 
indicadores mais adequados;à situação 
'nacional, preservando a 'possibili~ade 
de obter os indicadores freq~en~e.m~!lte 
adotados em difer~ntes países; • (:~~ 

Diante do movimento de precarização 
do mercado de trabalho brasileiro obser­
vado no 'período recente, a maior ampli-

, tude metodológica da PED tem' se môs­
trado bastante adequada' à ',captação das 
mudanças em curso, Ademàis, as agên­
cias que analis<1lm o mercado de trabalho 
de outros países têm sügéido a refor­
mulação das pesquisas sobre o tema,' de­
mandando alterações em fuuitos'~càsos 
similares às promovidas pela PED.. 

_ \"'1(:" ::.,'-". 

OS CONCEITOS UTILIZADOS 
PELAPED 

, .' . 

Para classificar a População em Idade Ati­
va (pIA) segundo sua inserção'no inercado 
de trabalho, a PED, utiliza os Seguintes pa-
râmetros: ' , 
a. procura efetiva de trabalho; 
b. disponibilidade para trabalhar com 

procura em até doze meses; , , ,. "."- _L 

c. situação de trabalho; 
d. tipo de trabalho exercido; e , 
f. ~ecessidade d~ mudança de trabalho. 

Combina'cios, esses parâmetros petmi; 
tiram construir os conceitos 'definidos 
no quadro 1, para identificar os seg­
mentos da PIA. ,: cJ .... :') .;h',;: .'. 

;' 
! / Em termos esquemáticos,. os • conceitos 

adotados pela PED permitem identificar 
as seguintes situações como exemplos: 

.' ... 1 
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1. Pedro trabalhou; durante três anos, 
em uma montadora de caminhões 

no entanto, não pôde procúiar traba­
lho porque estava muito resfriado. Ele 
está em desemprego aberto. · qu~ . foi transferida para outra i cida­

,de. Como ele perdeu seu emprego, 
· dedicou seu tempo, nos últimos trin­
. ta dias, apenas à procura d~ um 
novo' trabalho. Ele está em desem-

: prego 'aberto. ' 

2.Aiex~dre"foi deInitido da revende­
, do~a dé v~ículoi onde trabalhava e · ','- I . ,. . I 

,~_ procurQ~ nova ,colocação no ú)timo 
> ';Diês; responqendo a anúncios e a: indi­
>,éa~,.de ,coll!gas. Na última setpana, 

. 't.,·.' ,"; :'-.1 -; .~ t >' • 

:':-", .~;;: .... ", ~. :.~ , ,:,' .J-:, ~. 

" ' 'I ~ ~ • ~ ,~ ... :;'. 

Prlriclpalsc:ónceltos 
. _ •• ', ',1. " ••• ".: • ,_, 

'," .; 

Des~niprego:'totâl , . , . . .' ~ .. ':. ,,' 

Aberto (exemplo 1 e 2) . 

3. Carmem trabalhou durante quatro 
anos em uma indústria d~ tintas, no 
controle de qualidade. Há seis meses, 
foi demitida e vem procurando. em­
prego desde então. Como o seguro 
desemprego já terminou, na semana 
passada aceitou costurar o uniforme 
do filho da vizinha, em ttoca de remu­
neração. Ela está em desemprego' 
oculto pelo trabalho precário . 

Definições , , 
pessoas' de 10. anos e mais = PEA +inativos 

ocupados'+-desempregados 

desemprego aberto + oculto pelo trabalho precário + 
oculto, pelo desalento • . ' 

pessoas que procuraram trabalho nos trinta dias e 
não trabalharam nos sete dias anteriores à entrevista 

Oculto pelo, trabalho pr~rio (exemplo 3) pessoas que. em simultâneo à procura de trabalho. 
"L'.' .,- :"'., , . reaJiz8ram algum tipo de atividade descontínua e 

:.';'l","" , , " irregular ' 

Oculto ,pelo desalento (exemplo 4) 

-O', 

. ,?cupadQS(exemplos 5.6 e 7) 
.,' . 

· ~. ., , 
: .. ~ 

· " 

Ocupados 

Inll:tivos (e~emplos B e 9) 

, I 

, ... ' 

, ' 

I 

pessoas que. desencorajadas pelas condições do 
mercado de trabalho ou por raz5es circunstanciais. 
interromperam a procura. embor~ ainda queiram 
trabalhar 

pessoas com trabalho remunerado exercido 
regularmente: ou com trabalho remunerado exercido 
de forma irregular. mas sem procura de trabalho: ou 
com trabalho não remunerado de ajuda em 
negócios de parentes. ou remunerado em 
espécielbeneficio. sem procura de trabalho 

assalariados + autônomos + empregadores + 
empregados domésticos + trabalhadores familiares 
+ prof!ssionais universitários autõnomos 

pessoas de 10 anos e méÍls que não estão 
ocupadas ou desempregadas 

• 
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" 4. Maria da Graça trabalhou oito anos, 
como auxiliar de costureira, em uma 
confecção, que fechpu no ano passado 
e ela procurou novo emprego por oito , 
meses. Como no momento não há, na 
cidade em que mora, trabalho dispo­
nível, desistiu de proctirar no mês 
passado, eI;Ilbora ainda precise traba­
lhar. Ela está, em desemprego oculto 
pelo desalento. 

5. Iara trabalha como secretária há doze 
anos, .. em uma empresa do ramo de 
saúde, com carteira de trabalho assi­
nada. Por uma jornada diária de pelo 
menos 8 horãs, recebe R$ 700,00 mais 
as horas extra,;;;,Ela é ocupada. 

, \' 
\ 

6. João é motorista de,táxi. Não tem jor-
nada ,predefinida, pbis o número de 
horas que trabalha dep~nde da exis­
tência de passageiros. Na última se­
mana, só trabalhou um dia porque 
seu carro quebrou. Ele está ocupado. 

i. Dulce é caixa 'concursada no Banco do 
Brasil, com salário de R$UXX),OO. Na úl-

,/ tinta semana, trabalhou 6 horas diárias e 
fez uma entrevista em um banco priva­
do, Apesar de ter procurado outro tra­
balho; ela é ocupada. 

8, Rafael estuda engenharia em pe-' 
ríodo integral. No último final de 
semana, digitou trabalhos para 
dois colegas, para complementar 
sua mesada. Por ser um trabalho 
excepcional, ele é classificado 
como inativo. 

9. Flávio foi gerente de uma sapataria 
durante 35 anos e aposentou-se há 
dois meses.; Não pretende obter novo 
posto d~ trabalho para dedicar-se ao 
dominó, seu passatempo favorito. Ele 
é classificado como inativo. 

OS NOVOS CRITÉRIOS ':', ,I , 

ADOTADOS PELA PEÓ, , .,.' <:» ; 
Para construiT in4icado~/~~~~~.~~~is 
com a realidade do mercado de trabalho 
brasileiro, a _ PEDampllou,Aguns,;Aos 
conceitos usualmente adotados em -pe&­
quisas domiciliares sobre.o feÍna: ; ::i , • 

- a PIA incorpora as crianças de '10 a 14 
anos, segmento com idade' inferior. à 
legalmente estipulada como mínima 
para trabalhar no. país; embóra'teMa 
pouco efeito quantitâtivo sobi'eos, in­
dicadores globais, a indusãodeste 
segmento decorre da consideração de 
que a presença dessa parcela popula­
cional no mercado de trabalho é re­
sultado da própria realidade social 
do país; . . -"~~: . 

- a definição de trabalho 'prescindE! d~ 
limites temporais mínimos para a' jor,~. ~ 
nada semanal, tomando como Critério,-. 
a noção de continuidáde e regulatJ'~.a-"" 
de do exercício do trabalho, cOnSide~ 
rando serem estas caracteristica!(futi~ 
damentais para qualificar uma rela-
ção de trabalho; . . c,.. ,>,<, ; 

I . . 

- adotam-se como período de procura 
atual por trabalho os trinta dias ante­
riores à data da entrevista; a amplia­
ção de sete para trinta dias do perío­
do de referência para a procura jus ti;.' 
fica-se pelas interrupçõe: que poqein 
ocorrer nas tentativas individuais,de 
obter novo posto de trabalho, 'pôr ',es- ' 
pera de resposta para uma busCa'an;i 
terior de trabalho, doença oidaIta' de. 
recursos; a procuran,o .. período ·.de, 
trinta dias também éutiliiàCio"pelos 
Estados Unidos,' Aleriliiiiliíl,Françai 
Itália etc.; no. México e 'Chile, adotam- . 
se dois meses e, na Costa Rica:'dn~o 
semanas como perío~ó 'de,referênqa; . 

-a definição de desempregO}lão: se <ba~ 
seia excIusivamentena COmbinação. 
simultânea dos três critérios-'á~ên":, 
da de trabalho, procura edis~9ni~ili­
dade para trabalhar: . ' ,', . ", " , ' 

:1 
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a. ,o p~meiro critério (ausência de tra­
balho) foi revisto admitindo que, 
inexistindo mecanismos ampl9s de 

. ,apoi.o aos desempregados, parte das 
· \.>, pessoas nesta situação, para obter al­
_, gum rendimento, realizariam lativi­

dades 'irregulares e descontínuas, 
s~m' perspectiva de duraçãd; ,en­

.. quanto procuram trabalhoi 
II , I . 

b.a reviSãó dó segundo critério (procura 
· ; de trabalho) justifica-se pela po~ibili­
r dade ;de. alguns desempregados não 

realizarem, nos trinta dias anteribres à 
" eÍ1trevista, procura efetiva por acredi~ 
. }axem não haver oportunidades de 

traba)ho para eles. 
'. 

DIFERENÇAS ENTRE AS 
TAXAS DE DESEMPREGO .' 

~I . ". . 
No.pe~o~o recente, o ressurqimepto do 
desemprego· enquanto fenomei:lO de 
maior, pr:oP?rção, .cànalizando preocu-

· . 
' .• Gráfico 1 . , 

pações do. conjunto da população, fez 
com que a diferença de patamar entre as 
taxas de desemprego divulgadas pela 
PED e pela PME, que podem ser vistas 
na tabela 1, se tomasse alvo de atenção. 

Explicada pela utilização de conceitos 
diversos para dassificar a inserção dos 
indivíduos no mercado de trabalho, a 
distância entre as taxas resulta: 

a. de apenas parte dos indivíduos clas­
sificados como desempregados pela, 
PED receberem o mesmo tratamen~o 
na PME; assim: 

- todos aqueles que não procuraram 
trabalho nem exerceram qualquer ati­
vidade na semana de referência da 
pesquisa, ainda que .tenham procura­
do no decorrer do mês, são classifica­
dos como inatiyos pela PME, ou seja, 
são exduídos da força de trabalho; no 
caso da PED, são induídos entre os 
desempregados; . 

Reclassificação dos desempregados de 10 anos e mais na PEO segundo os critérios da PME 
Região metropolitana de São' Paulo 
1995 . , 

Desempregados 

'. 

'. 
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Tabela 1 
Taxas de desemprego total da PED e PME 
Regiões metropolitanas 
1997 

Regiões 'metropolitanas 

Meses Belo 
, 

~ Curftlba > Olstrlto Porto Recife Rio de Salvador Slo 
Horizonte Federal Alegre Janeiro Paulo 

PEO PME PEO PME PEO PME PED PME PEO PME PEO PME PEO PME PEOPME 

Jan 11.8 4,9 12,1 (1) 15.7 (1) -12,2 5,2 (1) 4.5 (1 ) 3.6 20,4 6.6 13.9 6.0 

Fev 12,2 3.8 13,5 (1) 16.3 (1) 12.8 5.7 (1) 6.0 (1) 3.4 19.9 7.1 14.2 6.9 

Mar 13.3 5.0 14.4 (1) 18.0 (1) 13.5 6.3 (1) , 5.4 (1 ) 3.9 20.9- 7,7 15,0 7,2 

Abr 13.5 4.9 15.1 (1) 18.2 (1) 14.1 5.8 (1) 4,7 (1) 3.7 21,2 7,0 15,9 7,1 

Mal 13.8 5.8 . 14,8 (1) 18,2 (1) 14;1 6.0 (1) 6,5 (1) 3,8 21,9 8.3, 16.0 6.9 

Jun 13.8 6.0 14,6 (1) 17.7. (1) 14.2 6.1 (1 ) 7,3 (1) 3,7 22.0 7.6 16.0 7.1 

;,Iul 13.6 5,6 14,5 (1) 17.9 (1) 14,2 4.8 (1) 6,7 (1) 3,8 21.9 8.1 15.7 7,1 

Ago 13.8 5,6 14.7 (1) 18,0 (1) 14.2 6.1 (1) 7.1 (1) 3.6 22.0 9.2 15.9 6,6 

Set 13.7 5.4 (2) (1) 18,2 '(1) 13.1 5.4 (1) 6.3 (1) 3.6 21,9 7.8 16.3 6.5 

Out 13.5 5.1 (2) (.1) 18,5 (1) 12,6 5.1 (1) 5.6 (1) 4,0 21.8 7.6 16.5 6,7 

Nov 13.0 4,4 (2) (1) (2) (1) 12.3 5.1 (1) 5.6 (1) 3.8 (2) 8,1 16,6 6,1 
.. , .. ' .. ,,-' . -.: .. " ......... ' .. ") 

Fonte: Convénio Seade-DIEESE: FEE-FGTAS-SinelRS; 1,1air:Jé$oSeta-SíriBlPR'Copel: Codé'ptafi!GtJF:SrblGDF CEVFJP-
Setascadl SÚlBlMG: SEVSatrastUFSa; IBGE. 
Obs.: Dados da PED reIBrem-se ao daSBmprego total. 
Notas: (1) Não exISte a pesquisa IIBSSB região. 

-{2) Dados não diSponíveiS. 

./~ . , 

- aqueles'que-exerceram algum tipo de 
atividade irregular. e descontínua em 
simultâneo à procUra de trabalho, que 
formam o contingente em desemprego 

. oculto pelo trabalho precário da PED, 
são classificados' como ocupados pela 
PME, se tal atividade tiver sido reali­
zada na semana de réferência, ou 
como inativos, se a atividade não ocor-

. reu na semana; 
- aqueles que não trabalharam nem procu­

rararntrabalho no mês anterior, f'Or sen­
tirem-se desestimulados pelo mercado 

de trabalho. mas procuraram nos doze 
meses anteriores. são contados pela PED 
como em desemprego oculto pelo desa­
lento e, pela PME. como inativos .. 

b. de pessoas em serviços assistenciais 
sem remuneração ou daquelas "en­
costadas pela caixa" por mais de 
quinze dias ~erem classificadas como 
ocupadas pela PME; na PED, são ca­
racterizadas como inativas; 

c. da exclusão das crianças de 10 a 14 anos 
dos indicadores gerados pela l'ME, em-
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\ 
\ 
\ 

bora as infonnaçães sobre este segmento 
sejam captadas também por tal pesquisa. 

O quadro 2 mostra um resumo das dife- . 
rentes formas de classificação ado,tados 
nas duas pesquisas: PED e PME. ~. 
Por alterarem toda a classificação díl PIA, 
essas diferenças provocam um ~fasta-

Quadro 2 

mento quantitativo entre as taxaS ~e d~ . 
semprego produzidas pelas duas pesqui­
sas, tomando a da PED sempre superior à . 
da PME. Como esta última utiliza o con­
ceito de desemprego aberto em sete dias, . 
que está contido no da PED, é possível . 
ob~ a'1'artir desta pesquisa, úmataxa . 
segund,o metodologia similar à da PME. . 

PrIncipais diferenças entre PED .IPME 

Situação do Indivíduo 

Não trabalhou e procurou 
trabalho na semana 

Sem trabalho e procura na , 
semana, mas com procura de 
trabalho nos últimos trinta dias 

Sem trabalho na semana e sem 
procura nos últimos'trinta dias, 
mas com procura nos últimos 
doze meses 

Com procura de trabalho 
combinada à realização de 
trabalho irregular nos últimos 
trinta dias 

Sem procura de trabalho nos 
últimos trinta dias, com procura 
nos últimos doze meses e 
realização simultânea de trabalho 
irregular, inclusive nos últimos 
trinta dias 

Com trabalho exercido em 
caráter excepcional nos últimos 
trinta dias e sem procura 
de trabalho 

Com trabalho não-remunerado 
de ajuda a negócios de parentes 
na semana e sem procura 
de trabalho 

qlasslflcaçãO PED . 

Qesemprego Aberto 
~ 

Desemprego Aberto 

. Desemprego Oculto pelo 
Qesalento 

OesempregoOcuito pelo . 
Trabalho Precário 

, 

Oesemprego Oculto pelo 
TJTabalho Precário 

i 

" Inativo com Trabâlho 
~cepcional ' 

, 

Ocupado 

, 

Classificação PME 

Desemprego Aberto 'I 

~", ' 

,Inativo' 

Inativo .. 

Ocupado, se trabalhou 
na'semana, ou inativo, 
se não trabalhou na 
semana' 

j 
. , 

Ocupado,' se tr3balhou 
na semana, ou inativo, 
se não trabalhou na' 
semana 

Ocupado, se trabalhou 
na semana, ou inativo, . 
se não trabalhou na 
semana 

Ocupado,' se trabalhou 
quinze horas ou mais na 
semana, e inativo, se a 
jomada foi inferior 
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Situação do Individuo Classificação PEO 

Com trabalho não-remunerado" ,J' Inativo 
em organizações beneficentes',' .. 
na semana e sem procura de 
trabalho 

Não trabalhou na semana porque Inativo' 
está "encostado na caixa- há mais 
de quinze dias 

Sábado 20 10917 

Classificação PME 

Ocupado 

Ocupado 

Crianças de 1 O a 14 anos Inativas, Ocupadas ou Excluídas da PIA 
Desempregadas segundo exercício 
alou procura de trabalho 

.. , . 

o gráfico 2 mostrai para 1994, os resulta; 
dos obtidos utilizando a base de dados 
da PED para calçwar a taxá de deilempre- , 
go aberto seguridocritérios similareS aos " 
da PMK A semelhança constatada entre 
as taxas ocorre, de Illaneira,geral, ao lon-

Gráfico 2 

~' .. 

go de todo o período para0 qual se dis­
põem de informações das duas pesqui­
sas. Os poucos meses nas séries em que 
tal aproxiinação não se verifica resultam 
basicamente de alterações amostrais ou 
operacionais na PED ou PME. ' 

Evolução das taxas de ~esemprego aDet10 segundo diferentes procedimentos metodológicoS 
Região metropolitana de Sio Paulo " ' ' 
199,6, \ " 

12 

10 

8 

6 

4 

2 

•. a: _ -.. _ .. ~ ;...:.;. ... _-r ...... .;.-.. ..a!.ZT .... 
' • .!&:''''''.:",~.'.~ :.,-- ~~.".!·~:,,"'.7!S·._ 

;r.:~","=,,_":" -~.::_'::'~.i""~".~~::' :. ~:~~~'. ;s·~~- ;,,~. ::.:;~: ;', -, .' 

..... ·:~';.~'i;~~l~~i1f~i;~.:.· .~: ~'~::' .. :::~ o'::' ::. -:;' "-r: "~:::=:::::::><:::::'';;>4«::: 
''":.''!I'i~ .• '\'!:.~ 

.~, ~~·~.~:~~;?;,~ii;ã~J/~~~~~ . 
, ~'::7~, "~·:~:;~,f'J.i1K~1~trJ.~":~~~·~'-:;·~.' 

·:~.:~ .. !':::~~~~~§~~~~~~i·:·f.ii~· .::.::~:~~.;: .-' . 
. - c: 
<li :::J :::!õ ., 

- PME, 7 <fias (2) 
-'- PED com critério PME (2) 
-' -' PED • ~esempregO aberto-em 30 dias (1)" 

Fonte: SEP. Convéllio Seade-DIEESE. 
(r) DaClos IfimesrtaiS. 
(2) DadOs menSais. 



10918 Sábado 20 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Junho de 1998 

A SRA~ BENEDITA DA SILVA (BlocoIPT - RJ) . vatização, que, segundo tendências, será prejudicial 
- Sr. Presidente, Sras~ e Srs. Senadores preocupa- ao Estado do Rio de Janeiro. - ' 
da com o processo, de privatização da Flumitrens, \ Espero obter resposta dentro do prazo viável 
que vem acontecendo, e com a movimentação dos para que se tome as necessárias providências. 
trabalhadores no momento, el'ltrei com o requeri-
mento junto ao Ministro da Fazenda/Banoo Central Muito obrigada. 
do Brasil para obter as seguintes informaç6es, relati- O SR. FLAVIANO MELO (PMDB -:- AC) - Sr. 
vas ao empréstimo do Bird, concedido à c6mpanhia Presidente, Sr's. e SI'S. tivemos recentemente a com-
Brasileira de Trens Urbanos, destinada aoi financia- provação da existência de tribos indígenas isoladas no 
mento parcial do Projeto de Descentralização do estado do Acre, sobre as quais nada se sabe ainda e 
Transporte Ferroviário Metropolitano do Rio de Ja- que ali vivem sem nenhum contato formal com os de-
neiro: -mais moradores da região. A Funai fotografou aldeias 

a) Quanto do valor total da oPeração de crédito nas regiões do Alto Tarauacá, no municlpio de Jordão, 
foi desembolsado para a Companhia Bra~ileira de: e teve que evacuar seu pessoal, que demarcava ter-
Trens Urbanos _ CBTU? ' - ras, às margens do rio Envira, no municlpio de Feijó, 

b) Qual o montante desembolsado após a em áreas remotas na fronteira com o Peru. 
transferência dos ativos para o Estado do Rio de Ja- Não bastasse a surpresa de ainda encontrar-
neiro, com a formação da Companhia Fluminense de mos, no final deste século, essas 'tribos totalmente 
Trens Urbanos - FLUMITRENS? • desconhecidas - o que se deve especialmente ao 

c) Desde a assinatura do contrato de financia- ' lato de o Acre ainda conservar mais de 90 por cento 
mento, quais os valores já pagos pela CBirU e Flu- de seu território em floresta virgem - essa descober-
mitrens? ! ta também nos traz preocupações legítimas. 

d) Quais as obrigações vincendâs de~sa citada Temos que proteger nossos indlgenas. Nesse 
operação e qual o cronograma de desembolso de re- particular, gostaria de expressar, aqui, meu apoio à 
cursos, se ainda houver, e de amortização, juros e atual polltica da Funai, de manter essas tribos no 
demais encargos? :- isolamento em que se encontram, mas demarcando 

e) Como se dará a transferência de obrigações suas reservas, afastando, assim, as possíveis amea-
relativas a esta operação, caso a Flumitrens venha a ças que acabarão por solrer em contato com as ou-
ser privatizada? 'tras populações. 

f) Encontra-se em tramitação no Banco Central Por outro lado, nossa preocupação toma-se 
qualquer solicitação para realização de operação de ainda mais legítima quando abordamos a necessida-
crédito que envolva ,a Flumitrens? de de proteger as populações caboclas que vivem 

na região, e que têm sido atacadas pelos índios nos 
últimos dos anos. Com a chegada do verão - a ép0-
ca do estio, _ na Amazônia - esses conflitos tendem a 
se agravar, pois tanto os seringueiros quanto os rn­
dios saem à busca de caça e pesca na mesma re­
gião. E todos estão armados: os [ndios, com flechas 
e facões; os seringueiros, com espingardas. Temos 
a obrigação de evitar novos conflitos. Não podemos 
arcar com o ônus de mais mortes, e ameaças. 

Justificação 

A Companhia Fluminense de Trens Urbanos -
FLUMITRENS,' está com data de leilão' marcada 
para o dia -15 de julho próximo. Dentre as

l 
cláusulas 

do edital de licitação, consta da cláusula '25' que a 
Concessionária terá o prazo de até 120 (cento e vin­
te) dias para desistir, sem ônus algum, caáo o Sena­
do não autorize a contratação de um novo emprésti­
mo junto ao Bird. 

(Loan Agreement n!l 4.291-BR), efnpréstimo 
esse que será entregue à empresa Concessionária, 
enquanto que a dívida ficará para o Estado. Diante 
diss~, fica claro que haverá subavaliação, já que o 
leilãO. será realizado dia 15 de jUlho próximo e o 
novo empréstimo do Bird ainda dependerá de trami­
tação no Senado Federal, fato esse que ,na prática 
servirá de referendo para essa operação. ' 

I 
As informações supracitadas são de vital im-

portância para minha análise desse proce$SO de pri-

A Funai estima em 38 o número das fammas 
que se encontram próximas às localidades ocupadas 
por estes Indios arredios, nos seringais Boca de Pe­
dra, Alegria, Cachoeira e São Paulo. A Funai está 
enviando um Grupo de Trabalho, de Brasília, para 
fazer um levantamento cartorial e das benfeitorias 
desses seringueiros na região, com o objetivo de in­
denizá-Ios~ 

Entretanto, Sr. Presidente, Sr's. e Srs. Sena­
dores, o problema requer uma solução mais urgente. 
É necessário que a Funai, com a ajuda do Incra e de 

/ 
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outros órgãos, promova a imediata remoção dos se­
ringueiros'daquela área. 

Não se pode esperar pelos resultados do levan­
tamento a ser realiZado pelo Grupo de Trabalho da Fu­
nai, que levaria cerca de três meses para ser concluí­
do. O que se sabe é que, até agora, três seringueiros 
já foram mortos pelos índios - dois em 96 e um em 97. 
Mas nós não sabemos quantos índios já' moneram 
nesses conflitos. Essa situação não pode continuar. A 
Funai baixo~ portaria restringindo o uso da terra nessa 
área, que já se encontra interditada. 

O chefe do escritório da Funai no Acre, Sebas­
tião Figueiredo, calcula em 190 mil reais o montante 
de recursos necessários, imediatamente, para que 
seja instalada uma frente de vigilância naquela re­
gião, com o objetivo de alertar a população de serin­
gueiros para que não adentre as matas, sob pena de 
correrem risco de vida.' 

Até mesmo o pessoal da firma que demarcava 
a área indígena do Rio Envira, para a Funai, teve de 
ser evacuado, juntamente com o sertanista José 
Carlos Meirelles e outros funcionários. Eles tiveram 
sua casa, depósito e oficina de luz incendiados, e 21 
homens foram cercados pelos índios, em uma clarei­
ra da mata. Eles foram evactJados por um helicópte­
ro do Comando Militar da Amazônia. 

Esse pessoal se encontrava há mais de um 
mês entre os municípios de Jordão e Feijó, demar­
cando a área utilizada pelos índios arredios. O pró­
prio Meirelles não acredita que esses índios que pro­
moveram o ataque sejam os mesmos cujas malocas 
foram identificadas há cerca de doi:; meses pelo 
chefe do Departamento de [ndios isolados da Funai, 
sertanista Sydney Possuelo. Isso prova que há ou­
tros grupos arredios, ainda não identificados. 

Mas há um detalhe, Sr. Presidente, srªs. e Srs. 
Senadores, do qual não podemos nos esquecer: es-

o sas famílias de seringueiros que habitam a região 
são extremamente pobres. Por isso, faço daqui um 
apelo ao governo federal para que inclua, nessa 
operação, a participação do Incra, com o objetivo 
não só de remover essas famílias para uma outra 
área mais adequada, mas que lhes sejam dados cré­
ditos e financiamentos para que se instalem em no­
vos locais e plantem roças para a sua subsistência. 

Ao proteger, justamente, essas populações in­
dígenas, não podemos nos esquecer dos seringuei­
ros e nem permitir que essas famílias sofram prejuí­
zos com a sua remoção. Eles não têm para onde ir e 
correm o risco de passar fome nas cidades. 

Há notícias, alarmantes, de que alguns deles 
resolveram retornar para as áreas recentemente in-

terditadas pela Funai, porque ali encontr!lm, nos ro­
çados, os alimentos que não conseguem nas cida­
des. E eles estão sem saber como serão ressarcidos 
por seu deslocamento. Por falta de opção, os serin­
gueiros poderão continuar a viver, sob tensão,' em 
suas colônias. " 

Cabe aos órgãos competentes colocar um fim 
a esse drama. Reitero o meu apelo para que o go­
verno Federal tome já as providências cabíveis. A si­
tuação não mais pode se agravar. . 

Não é grande o valor dos recursos' necessá­
rios, de imediato, para. que novos conflitos sejam evi­
tados. Com uma ação conjunta entre a Funai e o In­
era, estaremos garantindo o fim dos confrontos entre 
os índios arredios e os seringueiros. Estaremos cui­
dando para que as novas tribos não sejam dizima­
das pelo contato com os brancos - como já aconte­
ceu com os Kranhacarore", e impedindO que os se­
ringueiros venham se juntar aos bolsões de miséria 
ainda maior das cidades, ao dar-lhes condições de 
recomeçar sua vida, com as condições mínimas de 
sobrevivência a que estão habituados. • . 

Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Nada 

mais havendo a tratar, a Presidência vai encerrar os 
trabalhos. 

Está encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às-12 horas e10 
minutos.) o 

.(OS14~8) 

DISCURSO 'PROFERIDO PELO SR. 
SENADOR· PEDRO SIMON, NA SESSÃO 
DO DIA 18-6-1998, QUE SE REPULlCA A 
PEDIDO DO PARLAMENTAR: .,' 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
Ihães) - Concedo a palavra ao Senador Pedro Simon. 

O SR. PEDRO SIMON (PMDB - RS. Pronun­
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) ... 
Sr. Presidente, Srªs. e Srs. Senadores, também vou 
abordar, desta tribuna, a referência feita pela ilustre 
e brilhante Senadora Emilia Fernandes: Não há dúvi­
da de que a questão que S. Ex!! traz ao Congresso 
Nacional é muito séria e merece uma 'resposta. An­
tes, porém, de a ela me referir, quero falar sobre um 
assunto positivo do Governo em relação à agricuHu­
ra, minha querida Senadora. 

Ontem, o Governo anunciou as verbas para a 
nova safra, e os números dessas verbas; e anunciou 
crédito especial destinado ao produtor agrícola rural. 

• jJ 1, o , 
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o SR. PRES~ (Antonio Carlos Maga­
lhães) - Nobre Senador Pedro Simon, peço descul­

. pas a V. ex- porque vou me ausentar e, prestando 
uma homenagem ao nobre Senador Coutinho Jorge, 
S. EJcI! presidirá a sessão. 

O SR. PEDRO SlMON (PMDB - RS) -, Mas, Sr. 
Senador e Presidente Coutinho Jorge, que h~nra esta 
Casa com a sua presença, com o seu brilho' e com a 
sua capàcidade, apresentei um Projeto de ~ que, na 
minha opinião, é da maior importância. O !Govemo 
criou o Pronaf. O Pronaf é um grande Projeto'de crédi­
to . subsidiado à agricultura familiar. O que Ja Lei n2 

8.171 só previa para os assentamentos ruraIS, o meu 
Projeto prevê para a agricultura familiar: 

"O Poder Público assegurará crédito rural es­
pecial e diferenciado às seguintes categorias de pro­
dutores rurais:" - é o art. 52. 

Hoje: 
"a - assentamento em áreas de refo~a agrá-

ria; ..• " - e no meu Projeto: I 

"b - agricultura familiar." - o assentamento em 
áreas de reforma agrária e mais a agricultura fami­
liar. 

Ora, Sr. Presidente, esse projeto tem grande 
profundidade e vem responder a um desafio que, 
sinceramente, é imprevisfvel. Os jomais dê hoje fa-

. Iam que não sei quantos milhões de pequenos pro­
dutores rurais abandonaram a agricultura e foram 
para o desemprego das cidades, e alguns são os 
sem-terra de hoje. De 1985 a 1995, mais de cinco 
milhões de pequenos produtores abandonaram as 
suas pequen.as extensões de terra e foram embora. 
São os desemp;egados da cidade, são os su~rri- . 
pregados da cidade e são os sem-terra ha cidade 
~ue estão buscando terra. 

O meu prOjeto visa transformar em definitivo o 
que o Presidente Femando Henrique Cardoso vem 
fazendo na agricultura familiar e que ontem':'" justiça 
seja feita - aumentou de R$ 1,8 milhão palra R$ 2,3 
bilhões -,.para mim; 'ainda é muito pouco,'mas já é 
um aumento considerável - e baiKou os juros de seis 
e pouco para cinco e polJco por cento, o. que tam­
bém é muito importante. 

Então, Sr. Presidente - repito -, emociono-me 
ao ver o meu projeto de lei, antes de tomar-se lei, de 
certa forma; ser abraçado com as duas ~os pelo 
Governo Federal, que está reconhecendQ a impor­
tância da agricultura familiar. 

Sr. Presidente, estamos criando uma comis­
são, e todos os partidos já indicaram ios repre­
sentantes - e V. Ex!! vai fazer muita falta nela - para 

. estudar, com profundidade, a questão do desempre-
. ' , 

go. Um dos grandes debates deverá buscar 'cami, 
nhos para resolver o problema do desemprego. Faz­
se mister definir o que fazer, e uma das soluções 
pode ser a agricultura familiar. ' 
, . Diz o Ministro FranciSCO Turra que, na agricul­
tura famiiiar, com R$ 1 milhão, consegUem-se 230 
empregos, enquanto na indústria, com esse mesmo 
valor, conseguem-se meia dúzia. 

Espero que o importante pronunciamento feito 
pelo Presidente Fernando Henrique ontem não fique 
dependendo de Sua Excelência, da área da Fazen­
:da ou do Presidente que vier a ser eleito. Quero co­
'locar na lei que a agricultura familiar, como o assen­
tamento na reforma agrária, terá, sempre, crédito 
subsidiado. Evita-se, assim, que um cidadão que 
queira pegar um terreno, largue o pedacinho da sua 
terra, do seu assentamento para ir trabalhar em ou­
'tra, apenas para obter juros subsidiados. 

Ontem foi um dia importante: o Ministro Fran­
cisco Turra, um jovem de grande competência, fez 
um belfssimo trabalho, quando conseguiu do Presi­
dente da República esses aumentos de crédito. 

A SrI Emilla Femandes (BIoco/PDT ,.. RS) -
Permite-me V. Ex!! um aparte? 

O SR. PEDRO SIMON (PMDB - RS) - Só de­
pOis de responder ao discurso de V. Ex!!, pois vou fa­
lar a esse respeito. Em seguida, concederei o aparte· 
a V. Ex!! com o maior carinho e prazer. V. Ex!! fez um 
discurso muito importante, e por isso penso que 

, deva abordá-lo em meu pronunciamento. 
Então, na minha opinião: ótimo, R$ 10 bilhões! 

p'a~ a ~gricultura! Estava. y~!,do, aqu~ c9rn eroQÇf\o, 
. sI-: '~ràsidente,Os dados 'publiCadOS nâ imprensa 
hoje, mostrando, que, no periodo de 85/86 - quan­
do, modestamente o Senador Pedro Simon era Mi­
nistro da AgriCultura - os créditos para a agricultura 
estavam em R$ 30 bilhões. Hoje estão festejando 

. 10, porque estavam em 3 ou 4. Cairam, de uma ma­

. neira estrondosa, foram ao chão. Agora, o Presiden­
te Femando Henrique está recuperando esses crédi­

'tos, mas não vamos esquecer que, naquele perfodo, 
tivemos 3 vezes o que temos hoje. Foram destina­
dos R$10 bilhões, e diminufram os juros para o pe­
queno produtor. 

Vibro com o meu projeto de lei, que, embora 
tramitando há pouqufssimo tempo, já está sendo 
executado. Pretendemos ainda tomá-lo definitivo; 
para que não seja dependente da poUtica agrfcola 
estabelecida pelo ~residente para o ano que vem, 
mas que seja permanente! 

Meus cumprimentos ao Presidente Fernando 
Henrique, meus cumprimentos ao Ministro, ao gran-

.I 
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de, sério e responsável Ministro da Agricultura, do Com toda a franqueza, o Presidente da Repú-
. Rio Grande do Sul. Ontem foi um dia de festa. blica tem de tomar providências imediatas em rela-

Agora, mesmo que a Senadora Emilia Feman- ção a esta questão: o Brasil ser o maior importador 
des não tivesse vindo à tribuna, eu falaria, mas, de arroz do mundo, o Brasil importar feijão e produ-
após o pronunciamento de S. Ex!', falo com mais tos básicos de alimentação que temos todas as con-
convicção. Ficou faltando, entretanto, uma parte: a . diçóes de produzir. 

questão da dívida agrícola tem que ser resolvido. A Senadora Emilia Femandes, com o maior pra-
situação de produtores, como os do arroz no Rio . zer, ouço o aparte de V. Ex!'. 
Grande do Sul, é de insolvência. É um absurdo que 
o Rio Grande do Sul esteja produzindo menos 3 bi- A SrI Emilia Femandes(BIocoIPDT - RS) -
Ihóes de toneladas, e estejamos importando arroz Agradeço a oportunidade de apartear V. ExII. Ape-
subsidiado, um arroz de terceira categoria. Hoje, o nas gostaria fazer alguns acréscimos ao que já dis-
Brasil é o maior importador de arroz do mundo! E es- semos. Ontem, tivemos o cuidado de chamar a aten-
tamos importando a metade daquilo que o Rio Gran- ção para a questão das dívidas dos produtores, que 
de do Sul tem condições de produzir. O arroz do Rio foram securitizadas e renegociadas. Não adianta, 
Grande do Sul - que me perdoem - é o de melhor porém, baixar um item, que seria a questão do juro -
qualidade, de mais produtividade e rentabilidade. por sinal um percentual bastante Infimo -, enquanto 
Tecnicamente, a lavoura de arroz do Rio Grande do não se faz uma avaliação mais profunda e com 
Sul é uma das mais modemas do mundo. maior sensibilidade dessa questão. Temos, com re­

De repente, essa gente está aí nessa angústia 
permanente, sem ter uma resposta I Não adianta 
nada: eles não têm nem condições de obter crédito 
agrlcola, porque ainda não conseguiram pagar o an­
terior. É um absurdol O Plano Collor foi um escânda­
lo e suas sequelas têm que terminar. Está na hora 
de o Presidente da República tomar uma decisão 
política e dizer que essa questão tem de terminar. É 
preciso resolver a questão das tremendas injustiças 
que existem com relação a produtores rurais e à re­
novação de suas dívidas, algumas inegociáveis, im­
possíveis de serem negociadas. Isso deve ser feito 
com urgência urgentíssima. 

Nota 10 ao pronunciamento do Presidente Fer­
nando Henrique ontem no que se referia à nova pro­
dução agrícola, aos créditos maiores, aos juros me­
nores, principalmente no setor da pequena produ­
ção. Entretanto, Senadora Emilia Femandes, faltou 
Sua Excelência manifestar-se com relação à dívida, 
principalmente quanto à situação dramática de al­
guns produtores, quase de insolvência, e algumas 
questões que são cruéis. . , 

Para nós, do Rio Grande do Sul, a importação 
desse arroz causa lágrimas. Importam um arroz de 
terceira categoria, de nenhuma qualidade, instituin­
do, para tanto, uma série de isenções e de vanta­
gens. Enquanto isso, os nossos produtores do Rio 
Grande do Sul estão de braços cruzados. São milha­
res e milhares de hectares impedidos de produzirt O 
homem que há 20, 30 anos está produzindo arroz, 
que criou a tecnologia mais modema do mundo para 
essa lavoura, não pode produzir, não pode plantar, 
porque o Govemo lhe nega esse direito. 

lação às dívidas dos produtores, ilegalidades, como 
o diferencial do .plano Collor, que foi embutido nes­
sas dívidas. Há ainda as taxas que são altíssimas e 

, os débitos que são recalculados sem retroagir à ori­
gem das dividas. Tudo isso elevou em muitas vezes 
os valores originalmente devidos. pelos produtores, 
tomando-os quase impagáveis. Aplaúdiremos sem­
pre que mais· recursos forem destinados a este se­
tor, aos pequenos produtores, às agroindústrias, en­
fim, a tudo aquilo que dá sustentação, que equilibra, 
que busca resgatar esta dívida enorme que o País 
tem para com este setor fundamental, que é a agro­
pecuária. Queremos que esse dinheiro realmente 
chegue ao produtor. Queremos saber sobre as pes­
,soas que estão endividadas, inad~mplentes junto a 
vários órgãos do Govemo; sobre a burocracia que 
ainda se opõe aos pequenos produtores e aos gran­
des produtores. É bom que o Govemo, nem que 
seja às vésperas da eleição, passe a olhar os produ­
tores com um pouco mais de respeito, já que sempre 
foram chamados de caloteiros e até de inimigos do 
Plano Real, porque queriam mostrar antes, muito an­
tes - não agora, dois ou três meses antes da eleição 
- a situação caótica da produção. Festejam setenta 
inilhões de toneladas de produção quando podería­
mos estar produzindo o dõbro disso se tivéssemos 
assumido como propósito, como política de govemo 
a defesa desse setor fundamental. A partir de hoje, 
inclusive, Senador, não chamo mais este setor de 
primário, porque a expressão primário - nós profes­
sores sabemos disso - traz consigo ,uma idéia nega­
tiva, a idéia de algo que não é fundamental, que não 
é importante, que é precário. Pois eu, a partir de 
hoje, vou denominar o setor primário de setor funda-
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mental, como fizemos na educação - hoje, o ensino meu redor a agricultura- familiar. Com a vinda de imi-
primário é chamado de ensino fundamental, ~e pri- gràntes italianos e alemães, acabou-se fazendo uma 
meiro grau. Somo as minhas preocupações àquelas reforma agrária: um lote de terra de 25 hectares para 
que V. EJcl! registra hoje, mas dizendo ao Presid~te o cada um. Cidadãos que aqui chegaram sem falar 
seguinte: colocar cifras milionárias e bilionárias nçs jor-' um,a palavra de português - os italianos ainda pega-
nais e nos discursos e entrar nbs canais rurais ~ tele- ram alguns vales, mas os alemães ficaram em mon-
visão, fazendo propaganda eleitoral é muito fácil. O tanhas - fizeram uma revolução. 
que quero é que os produtores deste País realmente Durante muito -tempo, o que se comia no Rio 
tenham acesso a esse dinheiro, porque duvido que os Grande do Sul era produto da agricultura familiar. De 
inadimplentes, os caloteiros - como o Govemo os cha- repente, ela foi abandonada, foi esquecida, foi posta 
ma - terão a sua ficha liberada para poder movimentar de lado e passou-se a dar mais valor à produção in-
suas contas. E como ficam as suas dívidas? Conti- tensiva. No Rio Grande do Sul, passou-se a pensar 
nuam esses montantes como estão postos? Sabemos que era muito importante produzir soja em grande 
que é fantasioso, é ilegal o montante da dívidSt dos quantidade - ela representava dólares, era destina-
piodutores. A questão do arroz é a maior vergonha e da, principalmente, à exportação - e esqueceu-se da 
logo estaremos recebendo feijão de outros paísés. É agricultura familiar, ' 
uma vergonha para o Brasil que o nOSso alimento Msi- Tenho dito no Rio Grande do Sul que a história 
co, o arroz com feijão, precise ser importado. ESSE!! pra- do Brasil - perdoem-me os bandeirantes - vai ficar 
to, tradição do povo - principalmente dos mais pcjbres muito mais marcada pelos gaúchos do que pelos 
-, chegava com facilidade às nossas mesas. Cumpri- bandeirantes e emboabas que fizeram as conquistas 
mento V. ExB por sua postura e pelas preocu~ no início da colonização~ Os gaúchos saíram do Rio 
que normalmente tem demonstrado aqui desta tribuna. Grande do Sul e foram pelo Brasil afora levar o pro-

O SR. PEDRO SIMON (PMDB - RS) - Sr. :Pre- gresso, a agricultura, a planta, o alimento, odesen-
sidente, peço que seja anexado ao meu pronu~cia- volvimento e o crescimento. Mas o nosso Rio Gran-
mento o trabalho feito pela imprensa, onde são mos- de ficou abandonado. São milhares e milhares de 
trados os números da agricultura brasileirà desde produções que não têm como ir adiante. 
1969 até hoje. É com alegria que repito e mostro os O Sr. Ramez Tebet (PMDB - MS) '- Permite-
números daquele rápido períOdO em que fui Ministro me V. EXA um aparte? 

da Agricultura. O SR. PEDRO SIMON (PMDB - AS) - Pois não. 
Volto a repetir. o meu projeto dá subsídios sim O Sr. Ramez Tebet.(PMDB _ MS) _ Senador _ 

ao pequeno produtor familiar, ao invés de pagar sub- Pedro Simon, quando o conheci pessoalmente _ V. 
sídios embutidos na importação de produtos agríco- E)(I! talvez não se recorde!... V. E)(I! dignificou a agri-
las, o que é um escândalo, um absurdo. cultura,. exercendo um grande trabalho na pasta de 

Cinco milhões e trezentos mil trabalhadores ru- agricultura do Govemo Federal. V. E)(I! é uma des-
rais perderam o trabalho, ficaram desempregados. sas'figuras do Senado da República que eu classifi-
num período de dez anos, após saírem da agricultu- caria como eclética, tão vasta é a sua cultura, tão 
ra familiar Esse projeto visa exatamente dar empre- grande é a sua experiência, a sua vivência no trato 
go para essa gente. Essa medida do Govemo qom das coisas públicas. A questão da agricultura no 
relação à agricultura familiar veio tarde, mas é bem- Brasil, que V. ExB aborda agora com muita categoria, 
vinda. O Presidente vem aumentando as verbas é fundamental, Senador Pedro Simon. É pela agri-
para a agricultura. Nota dez para esse aumento. , cultura familiar, realmente. que poderemos aumentar 

O meu projeto visa dar estímulo à produção fami- a -'pr~ução neste PaIs. Mais do que isso: deixare-
liar, à pequena produção, a quem produz mais e a mos de passar pela vergonhosa situação menciona-
quem produz alimentos básicos. Vejam que meu proja- da por V. E)(I! da tribuna. Quero acrescentar algo ao 
to tem como fundamento dar estímulo a quem produz discutso de V. E)(I!, sem nenhuma pretensão, dizen-
arroz, a quem produz feijão. Quem produzir prddutos do que o Brasil, -no -ano que passou, foi o segundo 
básicos vai ter crédito mais subsidiado e mais vanta- maior importador de grãos do mundo. Com a '.'asta 
gens do que quem produzir artigos supérf!ubs. extensão territorial que temos, isso não se justifica. 

Volto a repetir. o Govemo está tratando, depois Tenhe) o mesmo pensamento de V. E)(I!, Senador 
de muito tempo, de um projeto que é importante. Pedro Simon, tanto que, além de alguns pronuncia-
Quantas vezes, desta tribuna, eu falei sobre issp? mentos modestos que faço nesta Casa, defendendo 
Eu venho de Caxias do Sul, onde me criei tendo rO ' a agricultura no Brasil, propugnando por juros mais 

- I 
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baratos, por incentivos àqueles qúe produzem - até 
mesmo por aquelas chamadas verbas individuais 
que temos, para dar a nossa contribuição aos nos­
sos municípios -, destinei parcelas a vinte municípios 
do nosso Estado, Mato Grosso do Sul, todas elas, 
Senador Pedro Simon, pensando na agricultura fa­
miliar, sob a forma de maquinário. Assim foi feito 
para que os poderes públicos municipais pudessem 
auxiliar os agricultores no sentido de melhor produzi­
rem e de melhor trabalharem. Quero cumprimentar 
V. ExII e dizer que é nessa direção, realmente, que 
se deve caminhar. O Govemo Federal está tardan­
do, mas chega, pelo menos, a tempo. Vamos ver se, 
de ora para a frente, os créditos não atrasam e as 
determinações do Govemo Federal ... 

O SR_ PEDRO SIMON (PMDB - RS) - ... se­
jam cumpridas. 

O Sr. Ramez Tebet (PMDB - MS) - ... sejam 
operacionalizadas. 

O SR. PEDRO SIMON (PMDB - RS) - Sem o 
gerente do banco exigir seguro ou que metade do di­
nheiro tenha de ficar aplicado no banco ou em ou­
tras coisas, a título de 'reciprocidade". 

O Sr. Ramez Tebet (PMDB - MS) - Porque 
está muito burocratizado, Senador Pedro Simon. A 
minha atuação como Senador é permanente perante 
as instituições' financeiras do meu Estado e, princi­
palmente, perante o Banco do Brasil, tudo isso ten­
tando intermediar a situação de agricultores que es­
tão em dificuldades com aquele banco. Cumprimen­
to, portanto, V. ExII. 

O SR. PEDRO SIMON (PMDB - RS) - Muito 
obrigado. 

Sr. Presidente, felicito o Presidente Femando 
Henrique e o Ministro Francisco Turra pelo dia de 
ontem: crédito para a agricultura aumentado e juros 
diminuídos; ótimo; crédito para a agricultura familiar 
aumentado e juros diminuídos, ótimo. Nota 10. Po­
rém, concordo com a Senadora Emilia Femandes: 
há uma outra questão mais dramática, qual seja, a 
questão dos devedores, que estão com uma dívida 
injusta, irreal, abusiva, impoSSível de ser paga e so­
bre a qual o Governo tem que ter coragem de en­
contrar uma solução. Se isso não acontecer, a in­
dústria de arroz. a produção de arroz do Rio Grande 
do Sul vão quebrar. E vai quebrar a mais modema 
produção agrícola do mundo, que produz o melhor 
altOz do mundo, da melhor qualidade, quantidade e 
produtividade do mundo. Assim não dá 

Na reunião da bancada, a nobre Senadora 
Emilia Femandes ~antou a tese de falarmos com o 
Senhor Presidente da República, levando ao seu co-

nhecimento alguns· números que a sua assessoria 
não lhe deve ter entregue. Endosso, portanto, o dis­
curso da Senadora Emilia Femandes. Que bom se­
ria se daqui a alguns dias pudéssemos ter uma outra 
reunião como a de ontem, com· pronunciamento 
como o de ontem, e o problema da dívida fosse 
equaCionado. 

Sr. Presidente, cá entre nós, é uma vergo­
nha o Brasil ser o maior importador de alimen­
tos. É algo que choca e com o qual não podemos 
concoroar. . 

Muito obrigado, Sr. Presidente. Foi uma honra 
falar sob a Presidência de V. ExII. E queira Deus que 
isso ainda volte a acontecer. 

COMISSÃO DE ASSUNTOS' ECONÔMICOS 

42' Reunião da Comissão de Assuntos Eco­
nõmicos da 31 Sessão Legislativa Ordinária da 
SQII Legislatura, realizada em vinte' e sete de no­
vembro, de 1997, às10 ~oras. , 

Às dez horas e quarenta minutos do dia vinte e 
sete de novembro de mil noveCentos e noventa e 
sete, na Sala de Reuniões da Comissão, sob a Pre­
sidência do Senador José Serra e com a presença 
dos Senadores Francelino Pereira, Gerson camata, 
Osmar Dias, Jefferson Peres, Romero Jucá, Vilson 
Kleinübing, Elcio Alvares, Esperidião Amin, Edison 
Lobão, Waldeck Omelas, José Agripino, Regina As­
sumpção, José Fogaça, João Rocha, Beni Veras, 
Jonas Pin~eiro, Casildo Maldaner, Júlio Campos, 
Gilberto Miranda, José Eduardo Dutra, Romero 
Jucá, Ney Suassuna, Freitas Nêto, Cat10s Bezerra, 
Pedro Simon e Gilvan Borges. Deixam de compare­
cer os Senadores Bello parga, Femando Bezerra, 
Onofre Quinan, Ramez Tebet, José Roberto Arruda, 
Coutinho Jorge, Lauro campos, Ademir Andrade, 
Levy Dias e José Eduardo Vieira. O senhor Presi­
dente declara abertos os trabalhos, dispensando a 
leitura da ata da reunião anterior, que é dada como 
aprovada: Em seguida inicia-se a apreciação da se­
guintes matérias; Projeto de lei do Senado n2 266, 
de 1996, que "Estabelece dirétrizes para o exercício 
do poder concedente e para o inter-relacionamento 
entre a União, Estados, Distrito Federal e os Munid­
pios em matéria de serviços públicos de saneamen­
to, e dá outras providências". Autoria: Senador José 
Serra. Relator: Senador Ney Suassuna. Parecer: Fa­
vorável ao Projeto nos termos da Emenda n2 03 de 
autoria do Senador José Serra, apresentando a su­
bemenda n2 01, concluindo ainda pela rejeição das 
Emendas n2 01 e 02 de autoria do Senador Waldeck 
Omelas. OBS: em 20.11.97 foi 'concedida vista cole-
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tiva aos Mt1mbrps da Comissão. Resultado: aRrova­
do o parecer do relator. Projeto de Lei da Câmara 
nll 007, de 1997, (n.1! 4.586, de 1990, na CD)l que 
"Dispõe sobre o Transporte Multimodalde Cargas e 
dá outras providências·. Autoria: Poder Executivo. 
Relator: Senador Waldeck Omelas. Parecer: Favorá­
vel, com as Emendas de 01 a 15, de Relator. Resul­
tado: É concedida vista ao Senador Roberto Re­
quião. Oficio "S· nll 104, de '1997, "Solicita~o do 
Estado de São Paulo para emitir Letras Financeiras 
do Estado de São Paulo destinadas ao giro da dívida 
mobiliária vencível em dezembro de 1997". Relator. 
Senador Gerson Camata. Parecer: Favorável i nos 
termos do PRS que apresenta. Resultado: Aprovado 
o Parecer do Relator. Ofício ·S· nl! 105, de 1'997. 
"Solicitação do Estado do Rio de Janeiro para emitir 
Letras Financeiras do Estado do Rio de Janeiro des­
tinadas ao giro da dívida mobiliária vencível no pri­
meiro semestre de 1998". Relator: Senador INey 
Suassuna. Parecer. Favorável nos termos do PRS 
que apresenta. Resultado: Vista coletiva aos Mem­
bros da Comissão. Ofício ·S" nll06, de 1997, ·So­
licitação da Prefeitura Municipal de São Paulo para 
emitir Letras Financeiras do Município de São Paulo 
destinadas ao giro da dívidà mobiliária vencível no 
primeiro semestre de 1998". Relator. Senador Gil­
berto Miranda. Parecer: Favorável nos termos do 
PRS que apresenta. Resultado: Vista coletiva ,aos 
Membros da Comissão. Ofício "S· nll 89, de 1997, 
"Solicitação do Govemo do Estado da Paraíba de 
elevação temporária do limite previsto 110 Artigo 4º 
da Resolução 69/95, para permitir li contratação 
de operação de crédito junto ao Banco do Nordes­
te do Brasil SIA no valor de R$ 23.000.000,00, des­
tinados a execução de projetos de infra-estrutura e 
desenvoMmento institucional naquele Estado". Relator. 
Senador Vilson Kleinübing. Parecer: Favorável nos 
termos do PRS que apresenta. Resultado: Aprovado 
o parecer do Relator. Projeto de Lei. do Senado in 2 

243, de 1997-complementar, "A Legislação dos Es­
tados e do Distrito Federal sobre operações relativas 
a Circulação de Mercadorias e sobre prestações' de 
serviços de transporte interestadual e intermunicipal 
e de comunicação". Autoria: Senador Waldeck Ome­
las. Relator. Senador Vilson Kleinübing. Parecer. Fa­
vorável com as emendas 01 e 02-CAE. Resultado: 
Aprov~.o o parecer do Relator. Oficio ·S" n fi 102, 
de 1997, "Solicitação do Govemo do Estado do 
Ceará a respeito do contrato de confissão, assun~o 
e refinanciamento de dívidas, celebrado com' a 
União em 16 de outubro de 1997, no âmbito do Pro­
grama de Apoio ao Ajuste Fiscal dos Estados, no Va­
lor de R$ 114.081.352,60, correspondente ao valor 

I 

da dívida mobiliária existente em 16 de outubro de 
1997 e R$ 24.000.000,00 relativos a operação de 
crédito a ser contratada junto à Caixa Econômica 
Federal". Relator. Senador Jonas Pinheiro. Parecer. 
Favorável nos termos do PRS que apresenta. Resul­
tado: Aprovado o'parecer do Relator. Foi aprovado, 
ainda, o requerimento n2 27, de 1997-CAE, de au­
toria do Senado Francelino Pereira, solicitando a 

. realização de uma audiência pública com os senho­
res Miguel Salomão e Giovani Gionedis, respectiva­
mente, secretários de planejamento· e fazenda do 
estàdo do paraná. Segue a integra dós acompanha­
mentos taquigráficos. Nada mais havendo a tratar, en­
cerra-se a reunião às quinze horas e quàrenta e cinco 
minutos, lavrando eu, Dirceu Vieira Machado Filho, a 
presente ata que, lida e aprovada, Será assinada pelo 
Sen,hor Presidente e publicada no Diário do Senado 
Federal. - Senador JOSÉ SERRA, Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (José Serra) - Vamos 
dar início à reunião da Comissão de Assuntos Eco­
nômicos. 

, Há, requerimento do Senador Vilson Kleinübing 
pedindo inversão de pauta para incluir, em primeiro 
lugar, o primeiro item da pauta extra, 'que se refere à 
legi~lação dos Estados e do Distrito Federal sobre 
operações relativas.fi circulação de mercadorias e 
sobre prestação de serviços de transportes interes­
tadual e intermunicipal de comuniCação.: , 

O autor é o Senador Waldeck Omelas, e o Re­
lator é aproprio Senador Vilson Kleinüb)ng. 

S. Ex! solicita inversão de pauta urna vez que 
este projeto decorre de pedidos de praticamente to­
dos os secretários de Fazenda do ~rasil,repre­
sentados em reunião pelos secretários do Ceará, da 
Bahia e do Rio de~~neiro, em que pediram o adia­
mento da introdução do crédito nas' compras de 
bens,para uso e consumo das emprésás'. ' 

As secretarias de Fazenda, embo'~ de acordo 
com a medida, não têm condição de fiscalizar e con­
trolar as operações a partir de 1º de jáneiro. Portan­
to, pOde ser criado um problema grave. Se este pro­
jeto não for aprovado até o fim do ano, elas estarão 
obrigadas, 30b pena de sofrer, no mínimo, uma ação 
popular, a adiar a entrada em vigor desse crédito. 

É um projeto urgente, é lei complementar, tem 
de passar pelos plenários do Senado e da Câmara, 
com maioria absoluta nas duas Casas. Devido a 
tudo isto, o Senador Vilson Kleinübing solicita que 
esse projeto seja o primeiro item da pauta. 

E eu peço aos membros da Comissão que con­
cordem com o requerimento - desculpem-me a par­
cialidade neste assunto. (Pausa) 
, Decidida a inversão, passo a palavra ao Relator. 

. 
'~,' 

., 
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O SR. VILSON K.LEINÜBING - Sr. Presidente, A segunda emenda, também de redação, diz 
Sr's e SI'S. Senadores, conforme o Presidente expli- respeito ao art. 32, sllbitem 58.1, 58.3.2, do anexo da 
cou, de maneira muito resumida mas eficiente - S. Lei Complementar de nll 87, de 13 de setembro de 
ExI tem conhecimento de causa -, no dia 111 de ja- 1996, que passa a vigorar com a expressão "de 
neiro do próximo ano entra em vigor mais um dispo- 1996 a 1999", em substituição à "de 1996 a 1997". 
sitivo de crédito, que pode prejudicar a receita dos Solicito a todos os companheiros da Comissão 
Estados, da Lei Complementar nll 87, de 13 de se- de Assuntos Econômicos a aprovação desse pare-
tembro,de 1996. cer. Inclusive, depois teremos que conseguir com as 

,', No art. 12 da proposta do Senador Waldeck Or- nossas Uderanças no Senado a votação do projeto 
nelas, 'a proposição altera a cláusula de vigência do no Plenário, em regime de urgência, para que vá à 
dispositivo da Lei Complementar nl/87, de 13 de se- Câmara e seja votado ainda antes no final do ano 
tembro de 1996, Lei Kandir, que autoriza os contri- para que entre em vigor a partir de janeiro de 1998. 
bUintesdolCMS a se creditarem do imposto inciden- Sr. Presidente, eram esses o relatório e o voto 
te nas entradas, de bens de uso ou consumo em do parecer do Relator. 
seus estabelecimentos. Com essa alteração, o direi- O SR. PRESIDENTE (José Serra) - Em discus-
to que pOderia ser exercido em 1 li de janeiro de 1998 são o parecer do Relator Senador Vilson Kleinübing ao 
somente teria vigência a partir de 12 de janeiro de Projeto do SenadorWaldeck Omelas. (Pausa.) 
2.000. Trata-se de postergação por dois anos. Não havendo quem queira usar da palavra, en-

Os arts. 29 e 311 do projeto complementam o an- cerrarei a discussão. . 
terior, procedendo ao ajuste do anexo da referida lei Em votação. 

, complementar, de forma a excluir da transferência Os Srs. Senadores que estiverem de acordo 
às unidadeS federadas, nos exercícios de 98 e 99, permaneçam como se encontram. (Pausa.) 
parcela do seguro-reCeita que seria devido a título Aprovac.1o. 
de cOmpensação das' perdas decOrrentes da con- Sobre a mesa, requerimento de urgência para 
éessão deste crédito que estamos prorrogando, com o Projeto. 
este projeto de lei, para o ano 2.000. Em votação o requerimento. 

Nenht.irna emenda foi apresentada ao projeto. O Os SI'S. Senadores que o aprovam queiram 
voto do Relator eStá consubstanciado exatamente na permanecer sentados. (Pausa.) 
d~posição de que, em primeiro lugar, é absolutamente Aprovado. 
pertinente, é legal, é constitucional que se faça esta O SR. JEFFERSON PÉRES':' Sr. Presidente, 
proposta.b Senador Waldeck Omelas a fez de contor- peço a palavra pela ordem. 

, midade coro as exigências jurídicas e tributárias, ~ ,OSR;pR~SID.EN~E: (Jo,séSerra);- Tem B;pa-
ciaJmente. É importante para todos nós que acoriteça a I V.......' avra . ~-. 

' prorrogação a partir do ano que vem. O SR. JEFFERSON PÉRES - Sr. Presidente, 
, Todos os secretários de Fazenda, de todos os conforme já conversei informalmente com V. EX-, há 

Estados, fizeram apelo para que o projeto de lei do cerca de um mês foi aprovado requerimento de con-
Sena<iQr Waldeck Omelas fosse aprovado. Em pri- vocação do Sr. Ministro das Relações Exteriores. 
meiro lugar, porque há dificuldades muito sérias para Por uma série de razões, S. EX- ainda não pôde vir a 

, se prepararem para esse tipo de fiscalização. Em esta Comissão. Como só teremos, provavelmente, 
, segundo lugar, porque l'Íaveria um ônus complemen- duas reuniões antes do encerramento desta sessão 
tar para Estados e Municípios; que estão perdendo legislativa, eu faria um apelo a V. EX- no sentido de 
recursOs com a Lei Kandir. colocar as formalidades de lado e entrar em contato 

A, proposta do Relator é pela aprovação, com direto com o Ministro Lampreia a fim de viabilizar a 
duas emendas de redação. vinda de S. EX- a esta Comissão. 

O art. 33 da lei complementar ficaria com a se- O SR. PRESIDENTE (José Serra) - Pois não, 
guinte redação: Excelência. 

Somente darão direito de crédito as mercadorias Solicitaria ao Senador José Fogaça que viesse 
destinadas ao uso' ou consumo do estabelecimento a este Plenário 6l fim de apreciarmos o Item 1 da 
nele entradas a partir de 12 de janeiro de 2.000. pauta. 

, Da lei original consta: anele entradas a partir do Item 1: Solicitação do Govemo do Estado do 
ano de 1.998". Por isso, estamos prorrogando por Rio Grande do Sul para contratar junto ao BNDES 
dois anos. no valor de R$38.629.000,OO, destinados ao finan-



I .. 
10926 Sábado 20 DlÁRÍO DO SENADO FEDERAL Junho de 1998 

ciamento de parte do projeto de renovação do trans- O SR. PRESIDENTE (José Serra) - Tem a pa-
porte coletivo,por ônibus, nos corredores norte e lavra V. Ex". . 
nordeste da região metropolitana de Porto Alegre. O SR. GILBERTO MIRANDA - Sr. Presidente, 
Relator: Senador R~mez Tebet, que foi fav9rável, acredito que o Senador,Vilson Kleinübing tem razão. 
nos termos do PRS que apresenta. Nós, do Senado, poderíamos exigir do Executivo, re· 

Na reunião passada, houve pedidos de ,vistas lativamente aos projetos que chegaram depois, que 
dos Senadores Roberto Requião e Elcio Alyares. nos informem quais são os prioritários, para que nós 
Lembro que o Senador Roberto Requião transmitiu não aprovemos sem saber. Depois, os dois Ministros 
reparos contidos em relatórios do Banco Central a da área econômica se reúnem e dão o parecer favo-
respeito desse projeto de resolução; o Senador José rável, acontecendo o que. aconteceu na última reu· 
Fogaça apresentou os dados atualizados, e o Sena· nião, quando pedi a V. Ex" que enviasse um ofício 
dor Roberto Requião pediu vistas, juntamente com o da, Presidência da CAE solicitando ao Sr. Ministro 
Senadór Elcio Alvares. i, que nos informasse depois de dar a excepcionalida-

O SR. ROBERTO REQUIÃO - Sr. Presidente, de. Creio que o Ministério pode sim dar ou não a ex-
pela ordem. 'cepcionalidade antes de vim para cá ou balizar ao 

O SR. PRESIDENTE (José Serra) - Temia pa- Se'nado a prioridade, se nós ficarmos aprovando. 
lavra V. ex-. 'O SR. PRESIDENTE (José Serra) - Isso, na 

O SR. ROBERTO REQUIÃO - Sr. Presidente, prática, equivalerá a paralisar tudo, sem que seja 
pedi vistas e solicitei à assessoria do Banco Central at~buição do Senado fazer isso. 
que reexaminasse os documentos por intermé~io do O SR. GILBERTO MIRANDA - Mas, Sr. Presi· 
seu assessor parfamentar, Sr. Sonimar. Até agora dente, ou as medidas provisórias baixadas pelO Go· 

. não recebi a análise do Banco Centraf em face de vemo para combater o déficit são verdadeiras, ou o 
"novos dOCumentos juntados na Comissão. Pais atravessa um momento sério ou o negócio é de 

O SR. VILSON KLEINÜBING - Sr. Presidente, brincadeira porque éontlmiam todos os financiamen· 
pela ordem. ! tos rolando, sem condições de pagar, os Ministros 

O SR. PRESIDENTE (José Serra) _ Tem a pa- dando excepcionalidade e vindo para o Senado e 
I V "'.... nós aprovando absolutamente tudo. Há projetos na 
~ra .~. .' 

O SR. VILSON KLEINOBING _ Sr. Presidente, extrapauta de hoje que o Banco Central diz que não 
há ainda outra novidade. O Banco Central bai~ou a devem ser aprovados. Agora, se vamos aprovar, se 
Portaria nll 2.444, se não me engano, que prorue as vamos pedir vista de novo, acredito que o Estado in· 
instituições de contratarem operações por resoluçõ- terE!ssado já deveria ter sanado o que está no relató· 
es. O limite, o montante global das aplicaçóeb do rio da Banco Central e informado à CAE para que 

; sistema financeiro nacional com órgãos e entid~des não viesse às nossas mãos e, depois, ficássemos 
do setor público está limitado à soma dos saldos fazendo exigências. 
apurados nas instituições financeiras em 30 de se. Creio que está na hora. Se o momento é grave, 
tembro, desconsideradas as operações de antecipa. se () momento é sério, se o problema do déficit é sé-
ção da receita orçamentária. ,rio, acredito que o Ministério pode informar antecipa-

o SR. PRESIDENTE (José Serra) _ Mad, no ,damente e pode sim parar. dois ou três dias e dizer-
caso, não se trata de sistema financeiro nacional. nos se é verdade ou não, se vai dar prioridade ou 

O SR. VILSON KLEINOBING ~ É BNDES 1

, Sr. não. Isso é melhor que ficarmos tratando da questão 
quando temos assuntos mais importantes. 

Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (José Serra). - Senador 

O SR. PRESIDENTE (José Serra) - É BNDES? Gilberto Miranda, esses. projetos chegaram aqui ano 
O SR. VILSON KLEINOBING - Sim; precisa- tes da edição dessa medida. O Govemo Federal é o 

mos pelo menos esclarecer isso. . avalista. Portanto, o fato de que alguma seja aprova· 
O SR. PRESIDENTE (José Serra) - Senador, da aqui não implica que terá curso. Assim, no mo-

essa é uma decisão do Poder Executivo e vai ~star mento oportuno, não concordarei com a idéia de que 
na órbita daquele Poder. Nós já vimos isso. Por mais nós simplesmente devolvamos tudo o que está no 
que tenhamos interesse, não vai caber ao Senado Senado com relação a essa matéria para que o Go-
dizer quais os projetos ou não. . vemb examine. Essa será uma medida eminente-

O SR. GILBERTO MIRANDA - Sr. Presidente, 'mente protelatória. O Govemo tem instrumento, atra· 
pela ordem. vés de aval e outros, para dar curso ou não às coi· 
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sas que daqui' saiam. É muito arriscado tomar uma 
decisão dessa a priori. Vamos ter de fazer projeto 
por projeto. Em todo caso aqui está em pauta o ~ro­
jato do Rio Grande do Sul. O Senador Requião fez 
uma gestão junto ao Banco Central que não foi aten­
dida. O Senador Fogaça não está presente. Assim , 
vou retirá-lo de pauta. 

Projeto de Lei do Senado que estabelece dire­
trizes para o exercício do poder concedente para o 
inter-relacionamento entre a União, Estados, Distrito 
Federal e Municípios em matéria de serviço públiCo 
e saneamento. É de autoria deste Senador.' O Rela­
tor, Senador Ney Suassuna, não está presente. Vou 
retirar, de pauta até que o Senador aqui compareça 
para que possamos ter uma discussão mais produti­
va. Esse projeto já foi objeto de vista coletiva na reu­
nião passada. 

O SR. EDUARDO SUPLlCY - Sr. Presidente, 
queria informar que preparei voto em separado rela­
tivamente a esse projeto. 

O SR. PRESIDENTE (José Serra) - Item 03 da 
pauta: diSpõe sobre o transporte multimodal de car­
gas e dá outras providências. É de autoria do Poder 
Executivo e o Relator é o Senador Waldeck Omelas. 

O SR. WALDECK ORNELLAS - Vou simplifi­
car o parecer, Sr. Presidente, tendo em vista o fato 
de que a pauta de hoje tem muitos assuntos, dizen­
do que este projeto é extremamente importante do 
ponto de vista da redução do Custo Brasil e do ponto 
de vista da modernização das relações de transpor­
te. Fundamentalmente ele cria facilidades, regula­
menta, cria um novo agente, que é o multimodal de 
transportes, que é um agente que vai permitir a con­
tratação de uma operação integrada de transporte 
que envolva transporte rodoviário, marítimo, fluvial e 
aéreo. Isso é muito importante no momento em que 
o Brasil trabalha para modificar a sua matriz de 
transportes e é muito importante no momento em 
que se procura reduzir o Custo Brasil. 

Como o projeto já foi aprovado na Câmara, fi­
zemos uma série de emendas que apenas buscam 
adaptar e aperfeiçoar. As emendas foram objeto 
de entendimento com o Ministério da Fazenda, por 
intermédio da Secretaria da Receita Federal, e 
com o Ministério dos Transporte, pelo Geipot. Fi­
zemos, também, contato com o setor de transporte 
de carga e está havendo, devo antecipar, uma dis­
cordância em relação à minha emenda de nll 15, 
que busca acabar com uma medida cartorial, que 
é o registro das empresas de transporte de carga. 
Na verdade, entendo que devamos desregulamen­
tar isso. Alguns setores têm discordado, mas creio 
que isso não impede a aprovação desse projeto, 

com as emendas, pÓrque a emenda é desregula­
mentadora, de modo que o parecer é favorável. 

O SR. PRESIDENTE (José Serra) ..:. Em dis­
cussão, o parecer do Senador Waldeck Omelas. 

• O SR. JEFFERSON PÉRES -: Gostaria de pe-
dir um esclarecimento ao Relator. V. Ex'. poderia re­
sumir a essência do projeto? 

O SR. WALDECK ORNELAS '"" O projeto CM a 
ligura do agente rrultimodal de transporte, que passa a 
ser o contratante de serviço de transporte. Assim, por 
exemplo, se tomamos a operação da hidrovia do Rio 
Madeira, alguém pode contlatar o transporte com uma 
única figura, desde' a saída do Vale dos Parecis, no 
Mato Grosso, até a entrega no exterior: . 

O SR. PRESIDENTE (José Serra) - Hoje,'não 
pode? 

O SR. WALDECK ORNELAS - Hoje não isso 
é possível, pois não tem regulamer:'tação. , ' 

De outro lado, estamos, também, preconiZando 
a simplificação da tramitação disso. Es~rnosestabe­
lecendo que o Conlaz, no prazo de 180 dias, estabe­
lecerá a adaptação das, legislações estaduais à vi­
gência do cOnhecimento multimodal de cargas, evi­
tando que, a cada divisa eStadual, tenha que se emi­
tir um novo conhecimento e passar por novos docu-
mentos. . 

O SR. JEFFERSON PÉRES - Simplifica e agi­
lizatudo. 

O SR. WALDECK ORNELAS - Isso reduz cus­
to! Brasil e modemiza o sistema de transporte do Pars. 

O SR. JEFFERSON PÉJ4ES-Muito obrigado, 
Senador. . 

O SR. PRESIDENTE (José Serra) .;" Concedo 
a palavra ao Senador Roberto Requião. . 

O SR. ROBERTO REQUIÃO - Realmente, Sr. 
Presidente, Penso que está difícil entender, a partir 
de uma explicação tão breve, a essência do trans­
porte e as modificações em relação à situação ante­
rior. Para não votar um projeto tão obscuro para mim 
... seguramente não para o Relator, que se dedicou -
, peço vista do projeto. '. 

O SR. PRESIDENTE. (José Serra) - Pedido de 
vista do Senador Roberto Requião. . . 

O SR. ELCIO ÁLVARES - Também peço vis­
ta, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (José Serra) - Pedido de 
vista, também, do Senador Elcio Alvares, Portanto é 
de vista coletiva. ' 

Estando presente· o Senador Ney Suassuna, 
volto ao Projeto' de Saneamento. . 

Pediria ao SenadorRorneu Tuma que presidis­
. se a reunião; uma vez que é um projeto de minha 
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autoria. O Sena~or Romeu Tulna não pode; então, Este processo sairá daqui para a CCJC, e, de-
pediria ao Senador Osmar Dias. I pois de tramitar por aquela Comissão, será encami-

.. Q SR. PRESIDENTE (Osmar Dias) -Item 2 da nllado ao plenário, onde os debates serão aprofun-
,pauta: Projeto de lei do Senado nl! 266/96, não ter-, .da,dos. Depois 'do entendimento do Senado da Re-
minativo, de autoria do Senador José Serra, que es- pública, ele irá para a Câmara dos Deputados, onde 
tabelece diretrizes para o exercício do poder conce- passará por todo um roteiro de discussões e de 

, dente e para o inter-relacionamento entre a União, adendos. 
, os Estados, o Distrito Federal e os Municípids, em Com certeza, pela própria mudança do tempo, 
. matéria de serviços públicos de saneamento; e dá novas situações vão surgir, novas soluções 'vão apa-

outras providências. O autor é o Senador José Serra recer. O que estamos querendo, neste momento, é ,. 
e o Relator é o Senador Ney Suassuna, a quem pas- dar forma a um projeto que atende à maioria, não à 
so a palavra. ~Iidade. 

Aliás, com relação a esse projeto, no dia Parabenizo o Senador José Serra, que teve co-
, 20/11/97, foi concedida vista coletiva aos membros ragem de trazer à tona o assunto e de buscar solu-
da Comissão. Como Relator, tem a palavra o Sana- ção que contempla a maioria 
dor Ney Suassuna I U o voto em separado do Senador Eduardo 

O SR. NEYSUASSUNA - Sr. Presidente, S..-s. Suplicy. Concordo com alguns itens e discordo de 
e Srs. Senadores, este é um projeto, como disse, outros. Mas eu queria lembrar aos Srs. Senadores 
polêmico, mas que tem que ser resolvido, porque ti- que este é um dos processos mais polêmicos desta 
vemos modificações em relação às concessões, no República. 
que se refere a água e esgoto em relação aos muni­
cípios, que tinham sido autorizadas e que caducam. 

.. No entanto, se anàlisarmos, são muitas as si­
tuações aqui elencadas. Há município que ter/, sua 
própria água, que a água brota, que a água existe no 

. seu próprio território; há municípios que não tem 
água nenhuma e a água vem de municípios distan­
tes. Há regiões metropolitanas 'em que o assunto é 
muito mais complexo. 

O Senador José Serra buscou dirimir essas dú­
vidas, superar Os óbices e encontrar soluções, mas 
elas agradam a uma parcela dos interessados é não 
à totalidade. Muito ainda se vai discutir e polemizar, 
porque, como estou dizendo, há regiões que estão 
extremamente satisfeitas com este projeto; oUtras, 
vão reagir de alguma fonna. ! 

Por .mais que se buscasse uma solução conci­
liatória, que abarcasse todos os casos, ela jamais 
seria 'encontrada. 

Abrimos, para poder relatar este 'projeto, um es­
paço grandioso junto às comunidades. Estive naS as­
sociações, recebi cada setor interessado e foram 1ilPre-

" sentadas inúmeras emendas. Voltei a discutir o ~n­
, to com o Senador José Serra, que, oflCiosamente,luma 
, vez que era eu o Relator, acatou a maioria delas. ' 
. Noventa por cento das reivindicações mais difi-
cultosas, nós acatamos. Buscamos encontrar solo­
ção para a grande maioria dos problemas que ~ma 
:matéria polêmica, difícil, traz, mas por mais que te­
nhamos buscado nunca vamos encontrar paz em 
toda a sua extensão. 

Já iniciamos um debate profundo, ouvindo 
cada setor, ouvindo cada área interessada. O que 
serve ao Nordeste, não serve ,por exemplo, à região 

'. metropolitana de São Paulo; e aquilo de que are­
. gião metropolitana de São Paulo tem necessidade 
pode não ser importante para a do Rio de Janeiro . 

. Mak a maioria das reivindicações está atendida no 
bojo do projeto, por'entendimentomeu e do Senador 
José Serra. Buscamos dar de nós o melhor possfvel. 

Este não é um projeto perfeito, porque perfeito 
e acabado provavelmente ele jamais será, já que a 
mutação das situações vai sempre trazer novidades. 

Peço aos méus Pares que o apr,ovem por uma 
razão simples: ele já tramita há meses, foi debatidos 
por 'todos os segmentos, a maioria das modificações 
foi acatada por nós e, com certeza, ele vai ao deba­
te, ~gora, na Comissão de Constituição, Justiça e Ci­
dadania, depois vai ao plenário do Senado, onde re­
ce~rá emendas, e, depois, à Câmara dos Deputa­
dos, onde,' com certeza, passará novamente por 
todo esse ,ritual. 

Por isso, dentro do ~íve/ e dentro das nossas 
limit!lções, fizemos um esforço sobre-humano para 
perrhitir a apr:ovação do projeto do Senador José Ser­
ra, ~ fim de qUe comecemos a debater e aprofundar 
um problema que é vital, e não apenas prua os Municí­
pios! O problema da água, hoje, é mundial. Mas os 
problemas da água e do esgotamento sanitário são vi­
tais para um País que tem um grande percentual de ci­
dades sem água e que, pior ainda, não tem solução 
para o esgotamento sanitário. 
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A situação do meu Estado, especificamente, cau- da constitucionalidade da matéria proposta para 
sa-me vergonha, porque em 50 cidades da llIQião do análise desta Comissão. 
Cariri há anos famOias de 10 pessoas vivem com qua- O SR. PRESIDENTE (Osmar Dias) - Eu pedi-
tro latas de águaSEimanais, SIS. Senadores. ria que aqueles que estão ao fundo, conversando, 

Se fosse feito nesses Municrpios o que a maio- colaborassem, porque há um OradOr usando da pa-
ria quer, haveria necessidade de se acabar com lavra. 
eles, porque a água chega a eles Vindo de longe, o SR. EDUARDO SUPLlCY - Sr. Presidente, 
atravessando 80 quilômetros. ' vou ler o relatório, dada a importância deste assunto. 

Se, no entantO, somente se quiser atender os O SR. PRESIDENTE (Osmar Dias) - Senador 
Municípios .que têm a sua própria água, o assunto Suplicy, eu apelaria a V. Ex!' que Jizesse apenas 
toma·se màis complexo. A concessão é feita para as uma srntese, porque esse· material foi distribuído 
prefeituras. Mas, em certas regiões e em certas con- com antecedência e temos uma pauta extensa a 
dições, como esta a que estou acabando de me re- cumprir. 
ferir, naParalba, tem que ser encontrada uma solu- O SR, EDUARDO SUPLlCY ,... Pelo que enten-
ção estadual. do, está aceita a proposição. 

Como eu disse, buscamos exaurir os proble- O SR. PRESIDENTE (Osmar Dias) - Sim, já foi 
mas maiores, mas não encontramos soluções para aceita a proposição de enviar a matéria à CCJC. 
todos os problemas, como gostarlamos; O projeto O SR. NEY SUASSUNA - Foi aceita sim, mas 

• não é a maior maravilha do Universo, mas é o me- deve-se votar aqui e, depois, mandar à CCJC. 
lhor a que dois 'Senadores da República puderam O Senador Suplicy quer que ela vá para lá pre-
chegar, sendo que grande peso e grande parte do liminannente. A nossa divergência é quanto ao tem-
mérito cabem ao Senador José Serra; que, como eu po. Eu gostaria que, após a votação, se encami-
disse, teve coragem para buscar solucionar de fonna nhasse a matéria à CCJC,. S. EJé-! quer que ela vá 
brilhante um problemas que é dos mais complexos. para lá e, depois se vote. A divergência é esta 

Por isso, peço aos meus Pares que dêem inl- O SR_ PRESIDENTE (Osmar Dias) - O Sena-
cio à discussão. O que significa Isto? Após ter sido . dor Suplicy não concordaria com a proposta do Re-
pedida vista, devemos dar continuidade à tramitação lato r? 
deste projeto, para que ele seja discutido na CCJC, O SR. JOSÉ EDUARDO OUTRA - Pela or-
no plenário, na Câmara dos Deputados. Que sejam dem, Sr. Presidente. 
abertas novas audiências públicas, novas discussõ- O SR. EDUARDO SUPLlCY - Vou sintetizar o 
es, mas devemos começar, porque se assim não for meu voto, Sr. Presidente, assinalando... ' . 
estaremos ,protelando um assunto complexo. O SR. PRESIDENTE (Osmar Dias) - Senador 

O SR. PRESIDENTE (Osmar Dias) - Consulto Suplicy, um momento. O Senador José Eduardo Du-
o Senador Suplicy se, como autor de um voto em tra pediu a palavra ~!a ordem. 
separado, quer usar da palavra. ' O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA - Quero ape-

Se bem que o voto em separado de V. EX-, Se- nas registrar que não há uma proposta do Senador 
nador Eduardo SuplicY, propõe que o processo seja Ney Suassuna. O projeto já está distribuldo para ir à 
remetido à CCJC, co~ o que o Relator, Senador CCJC. O que há é uma preliminar do Senador 
Ney SUassuna, já concotdou. Eduardo Suplicy para que se ouça a CCJC antes. 

O SR. EDUARDO ,UPUCY - Sr. Presidente, Não há uma proposta de acordo do Senador Ney 
gostaria de, prinieiro, assin~ que, embora o Senador' Suassuna. Temos que deixar isto claro. 
Ney Suassuna tenha o~rvado que não haveria uma O SR. PRESIDENTE (Osmar Dias) - Vamos 
lei relativa ao setor de séneamento, houve, sim, da ter de colocar a proposta em votação, Senador José 
parte do Congresso Nacioi1aJ, a preocupação de Iegis- Eduardo Dutra. 
lar a respeito do assunto. Após um longo perfodo de O SR. EDUARDO SUPLICY - Sr. Presidente, 
debates, tendo sido ouvidos todos os segmentos inte- eu gostaria que fosse votada a minha proposta. 
ressacJos, foi aprovada uma lei que acabou sendo ve- Há uma referência preparada por minha asses-
tada pelo Presidente Fernando Henrique Cardoso no soria que quero cortar. Quero assinalar que o penúlti-
início do seu mandato. É por isso que, hoje, não temos mo parágrafo deste voto em separado não é válido. 
uma lei que regulamente esse assunto. Portanto, não deve constar do meu voto em separado. 

O ree~ deste PlS pelo Senador Ney Suas- O SR. PRESIDENTE (Osmar Dias) :... É o pará-
suna centralizdu o foco do seu parecer no aspecto grafo que diz nas pseudoaltemativas."? 
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O SR. EDÚARDO SUPLICY ~ Exato: E~se pa· -:). -o SR. PRESIDENTE (Osmar Dias) - Continua 
rágrafo está invalidado. O voto em separado que - em discussão. . 
está assinado não contém esse parágrafo. I Com a palavra o Senador Esperidião Amin. 

o. SR. PRESIDENTE (Osmar Dias) - Senador O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Sr. Presidente, o 
I;duardo Suplicy,a solicitação de V. Ex!! é para que que quero dizer vai ao encontro do que o Senador 
se exclua o parágrafo que contém "as pseudoalter· Néy Suassuna, resumidamente, falou. 
nativas inconstitucionais açodadas e excludentli3s"? . . . 

Em primeiro lugar, acho muito importante que 
O SR. EDUARDO SUPUCY - Exato. V. Ex!! exista, tramitando com a impressão de que vai ser 

não precisá considerá-lo, Sr. Presidente. Preferi que aprovado, como é o caso, um projeto que dispõe so. 
não constasse esse parágrafo. Quero aqui a~inalar bre esse assunto, que é intimamente ligado ao futuro 
que, primeiro, há toda essa dúvida que levou,1 inclu- . das cidades e ao uso futuro dos recursos hídricos, 
sive, o Senador Ney Suassuna a pensar se estaría- para fins de abastecimento e esgotamento sanitário. 
mos sendo adequadamente constitucionais, se esta-
ríamos cumprindo a Constituição, se viéssemos a re- O Senador Suplicy mencionou que administra-
tirar competências dos Municípios e dos Estados. çõés do seu próprio Partido já admitiram soluções 

'. I privatizadas. Eu mesmo conheço algumas. 
Quero assinalar que, tendo consultadQ, por 

exemplo, a Prefeitura de Santo André, onde o Prefei- O SR. EDUARDO SUPLlCY - Permite-me V. 
to Celso Daniel é responsável pela empresa de sa. . Ex' um breve aparte? Em Ribeirão Preto, por exem-
neamento' básico, ouvi daquela administraçã6 que pio, a Prefeitura avaliou que seria importante haver 
eles consideram que, em Santo André, tipica~nte, participação privada, sem, entretanto, abrir mão do 
há uma empresa de saneamento básico que é de . cor;ttrole, como foi o caso da Ceterb - Companhia de 
natureza pública, que funciona com resultados posi- Telefonia de Ribeirão Preto -; ela avaliou que era im-
tivos, com muitá eficiência, e que eles não têm inten- poitante manter o controle majoritário da empresa. 
ção de privatizar. Este projeto preocupa demàéiada- O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Todas essas ava-
mente aquelas prefeituras que têm 'órgãos de slmea- liações são circunstanciais. No fundo, o que sempre 
mento que funcionam com muita 'seriedade, I com vai pesar é que sem a concessão com um mínimo 
muita' eficiência. Elas consideram que este é um ser- de segurança não haverá investimento significativo. 
viço que deve continuar quando elas acharem que Ninguém vai fazer investimento se a regra do jogo 
-têm esses direito!3e assim devem proceder. " não estiver clara. E isso vale para telecomunicações, 

. Outrà 'coisa é a Possibilidade de colaboração para energia elétrica e para água e esgoto. 
coma iniciativa privada. Quero até asSinalar que, na ' Portanto,é importante esse projeto: No parecer 
prestação 'de certos serviços públicos, houve E!xpe: .' "dd Sehádor Suplicy;no:votbem'separado; que eu li, 
riênci~ positivas de administrações do PT em ~sso- não são oferecidas alternativas objetivas ao projeto, 
ciaÇão com a iniciativa privada. Refiro-me, por exem- . mas é feita uma observação com a qual concordo. É 
pló;ao caSO. da-Prefeitura de Ribeirão Preto, durante bom ouvir mais gente, e como tenho a impressão de 
a administração do Prefeito Antônio Palocci. No Icaso -que o projeto vai se transformar em lei, várias em-
da empresa de telefonia e também na área de sa- preSas de saneamento, ou projetos de empresas de 
neamento houve ~Iaboração, e positiva, com a ini- saneamento vão acudir no curso da sua discussão. 
ciativaprivada, sem, .contudo, abrir mão de estar O SR. NE'( SUASSUNA - Além do mais, as 
controlando aquele tipo de serviço. ' audiências públicas nas regiões metropolitanas não 

" Sr. Presidente, devido aos vícios de inconstitu- 1" têm o' menor sentido, uma vez que estamos reme-
ciohalidade que permeiam este projeto e o'fato de tendo áilegislação'estadual e, em cada região, em 
não haver, para esta fase, debate suficiente, e :con- cada Estado, vão ter que ser ouvidas todas as co-
soante todo o arrazoado relacionado neste voto: rei- .• munidades. - . 
tero o requerimento para que se proceda à audiência ~,. O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Até porque, hoje, a 
prévia da Comissão de Constituição, Justiça e Cida- região metropolitana é uma questão estadual. Na 
dariia, como' ratifiCO a proposta para realização de . - ConStituiçãoante!k>r, essa era uma questão federal; 
um processo de audiências públicas nas regiões me- ,hoje, ela é estadual. São as leis estaduais que regulam 
tropolitanas, á fim de se conhecer o problema In o funcionamento, dentro de regras estabelecidas pela 
loco e permitir ampla participação de todos os agen- Constituição Federal. É a Assembléia Legislativa de 

.. les sociais interessados, antes que possamos votar ; eadà Estado que 'dispõe sobre regiões metropolitanas, 
o PLS n2 266/96.·· I ~ • aglomerados urbanos ou regiões conurbadas. 
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Portanto, quero me congratular com o propo­
nente, o Senador José Serra, pois o projeto é atua­
IIssimo para a realidade das cidades brasileiras. As 
experiências de gestão comunitária participativa são 
indispensáveis. Deve haver uma grande competição, 
até de criatividade, nessa matéria, como em muitos 
outros serviços públicos típicos das nossas cidades. 
Em um País que está em um processo vertiginoso de 
urbanização como o Brasil, isso é indispensável. Por­
tanto, entendo que esse projeto é muito oportuno. 

Não foi oferecida nenhuma altemativa ao fun­
cionamento proposto pelo projeto, mas acho que 
elas vão aparecer e serão aproveitadas, já que o 
projeto é um guarda-chuva e não um modelo mo­
nopolista" de propOsta. 

Assim, concordo em votarmos a favor e man­
darmos para Comissão de Constituição, Justiça e Ci­
dadania. Naquela Comissão, se houver alguma idéia 
nova decorrente da apreciação quanto ao aspecto 
da constitucionalidade, que até já foi abordado pelo 
Senador Ney Suassuna, a matéria poderá ter um ou­
tro curso que não a sua aprovação no Plenário. 

Mas entendo que entre ter este projeto trami­
tando com a nossa aprovação e o ter sustado, o que 
a sua ida à Comissão de Constituição, Justiça e Cio 
dadania sem a nossa aprovação significaria - seria 
quase uma diligência, sem análise do mérito -, prefi­
ro dar o voto favorável, no mérito, e que se cumpra a 
diligência - uma cautela adotada em outros projetos. 
Por exemplo, o projeto do fundo de terras teve essa 
característica, ou seja, primeiro passou pela Comis­
são de Assuntos Econômicos, foi para o Plenário e, 
depois, para a Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania; voltou agora para o Plenário e foi aprova­
do. Não tenho nada contra, mas manifesto o meu 
voto favorável ao mérito do projeto. 

O SR. PRESIDENTE (Osmar Dias) - Continua 
em discussão. Concedo a palavra ao Senador José 
Serra, autor do projeto. 

O SR. JOSÉ SERRA - Sr. Presidente, creio 
que a intervenção do Senador Amin é a melhor defe­
sa que" poderíamos fazer do projeto. Portanto, não 
vou fazer essa defesa mais geral. Apenas chamo a 
atenção para um aspecto' que, na verdade, conden­
sa a controvérsia a esse respeito. 

Quanto à capacidade ou competência do muni­
cípio ou do Estado de administrar o serviço de sa­
neamento, na verdade, o projeto preserva a prerro­
gativa do município, mas ele abre a possibilidade de 
convênios no caso de serviços, especialmente em 
regiões metropolitanas que abranjam mais de um 
município. E a realidade é diferente. O projeto ainda 

. remete à lei estadual a regulamentação disso. Não 
estamos impondo um critério para o País inteiro a 
esse respeito. Esse aspecto está em aberto. " " " 

O que preocupa o Senador Supl~, através do 
seu voto, na verdade, foi resolvido. Havia uma pri­
meira versão desse projeto que efetivamente era 
menos clara a esse respeito. Tenho a impressão de 
que o parecer do Senador Eduardo Suplicy foi elabo­
rado com relação a essa primeira versão, e não 
àquela ora apresentada. 

O SR. NEY SUASSUNA ...:. Sr. Presidente, 
peço a palavra pela ordem. " 

O SR. PRESIDENTE (Osmar Dias) - Concedo 
a palavra a V. Ex'. 

O SR. NEY SUASSUNA - Solicito apenas que 
votemos a matéria, pois o assunto já está por de­
mais conhecido.' r 

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA - Sr. Presi-
dente, peço a palavra pela ordem. , 

O SR. PRESIDENTE (Osmar Dias) - Coi1cedo 
a palavra a V. Ex'. " 

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA ~ 'Sr .. Presi­
dente, SrI's e Srs. Senadores, ém primeiro lugar, 
quero deixar muito claro que não tenho, a priorl, ne­
nhum preconceito contra o projeto. 

Ouvi atentamente a colocação do Senador Es­
peridião Amin, que disse que, no decorrer da" sua 
tramitação, nada impede que se. dêem sugestões e 
que se ouça setores envolvidos, mas, no meu enten­
dimento, isso não vai serpossivel na Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania. Quero ~eafirrnar 
que o projeto já está distribuído para ir à Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania, "não se trata de 
uma concessão ou de um voto que vamos. dar aqui. 
Naquela comissão, ele terá carátElr terminativ\?o In­
clusive, o Senador Eduardo Suplicy concorda"que o 
caráter terminativo dessa matéria deveria ser na.Co­
missão de Assuntos Econômicos, porque é aquique 
se vai debater o mérito. Na Comissão de Constitui­
ção, Justiça e Cidadania, não se vai fazer audiências 
públicas para debater o mérito do projeto. A Comis­
são de Constituição, Justiça e Cidadania deverá 
ater-se única e exclusivaQ1ànte às questões de juris­
dicidade e constituciona:idade. . 

Quero lembrar que esse projeto faz parte do 
pacote; ele foi citado na entrevista coletiva que foi 
feita pelos Ministros. Mesmo as' medidas provisórias 
que fazem parte do pacote e que têm data determi­
nada para serem votadas, as mais polêmicas foram 
ou ainda serão discutidas em audiências públicas. 
Para a discussão da medida provisória que tratou do 
Imposto de Renda, ouviu-se o Dr. Everardo Maciel; " 
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para a medida' provisória que tratou do· Fundo de 
Garantia para exportações, ouviu-se o Dr. Luiz Car­
los Munhoz de Barros, e as medidas provisóriàs têm 
prazo ,definido para o Congresso Nacional votar. 

Esse é um projeto de lei sobre o qual não inci­
de - embora haja uma urgência do ponto de vista 
político - essa urgência regimental. 

O SR. JOSÉ SERRA - Concede-me V. Ex!' um 
aparte? 

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA - Pois não! 
O SR. JOSÉ SERRA - Esse projeto foi, apre­

sentado em 1986, muito antes de que se sonhasse 
com a hipótese do pacote. 

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA - Não estou 
dizendo que o projeto foi apres'entado, mas que ele 
foi incorporado pelo pacote. . 

O SR. JOSÉ SERRA - O projeto foi apresenta­
do em 1986, e o' Relator Ney Suassuna consultou 
muita gente durante todo esse tempo, organizando e 
debatendo. O estilo condensado do Senador Ney 
Suassuna não lhe permitiu esclarecer isso. 

O SR_ NEY SUASSUNA - Eu esclarecia que 
. S. ExB não ouviu. 

O SR., PRESIDENTE (José Serra) - Ah, ~. EX-
não ouviu. ' 

O SR. JOSÉ· EDUARDO DUTRA - Eu ouvi, 
Senador Suassuna.'· I 

O SR. PRESIDENTE (José Serra) - Na v,erda­
de, quero esclarecer que tem havido essa discus­
são. O fato é que o Govemo, vendo que havia esse 
projeto em tramitação, considerou urgente, para efei­
to de se poder impulsionar a concessão de sel'1liÇos 
públicos nesSa área, que realmente é fundamental. 
, O SR. NEYSUASSUNA"': Se V. Ex" me ~rmi-

tir, posso fazer mais um esclarecimento. , 
, ,Fui à associação de todas as entidades

l 
que 

cuidam de água e esgoto do País, no Hotel Nacional 
ouvi aquelas pessoas,'. visitei várias instituições e, 
mais ainda, 'não deixef de' receber absolutamente 
ninguém. Àqueles que não vieram pedi que viessem. 
Encaminhei a maioria deles ao Senador José ~rra 
e, em conjunto, acatamos a maioria das obserVaçõ­
es. Isso tudo eu disse quando da minha fala e estou 
repetindo para que fique bem enfatizado. 

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA - Eu queria 
continuar com a minha intervenção, dizendo quis se 
o Senador Suassuna, na condição de Relator, ouviu 
essas opiniões dos diversos setores envolvidos, não 
as extemou em seu parecer, com adevida vênia de 
S. ExB. Basta ler-se seu parecer para se ver;que 
90% dele dizem respeito às questões de constitucio­
nalidade. Se S. ExB fez uma audiência privàda com 

esses setores, se ouviu essas sugestões; não aS so­
ciàlizou, por intermédio do seu parecer, CoÍTl a C0-
missão. Nesse sentido, discordo da distribuição que 
a Mesa deu a essa matéria, pois entendo que o seu 
caráter terminativo deveria ser não na Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania, mas na Comissão 
de Assuntos Econômicos. Julgo que a ComisSão de 
Constituição, Justiça e Cidadania deveria ter sido 
ouvida preliminarmente, para dirimir as questões de 
constitucionalidade, e, a partir dar, a COmissão de 
Assuntos Econômicos debateria ,exclusivamente o 
mérito da matéria. 

, Por isso, defendo a preliminar do SenadOr Eduar­
do Suplicy, expressa no seu voto em separadO. Acre­
ditb que devamos votar a preliminar e, a partir daí, v0-

tar o requerimento de audiências públicas. 
O SR. JOSÉ SERRA - Uma síntese ,extraordi­

nária. 
O SR. PRESIDENTE (Osmar Dias) - Vamos 

colocar em votação. Tem preferência o relatório do 
Senador Ney Suassuna Como o processo é não ter-
mihativo, a votação será simbólica. . 

, Os Srs. Senadores que aprovam (, relatÓrio do 
Senador Ney Suassuna queiram permanecer como 
se encontram. (Pausa) . " , 

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA - Sr. Presi­
dente, peço a palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Osmar Dias) - Pois não. 
Tem a palavra o Senador José Eduardo Outra 

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA - '00 pOnto 
de ,vista regimental, em termos de voto, tem prefe­
rênCia o relatório. No e(rtanto, eu queria trarlsforinar 
o voto do Senador Eduardo Suplicy num requeri­
mento preliminar, para que seja ouvida primeiro a 
Comissão. ' ., 

O SR. PRESIDENTE (Osmar Dias) - Vou'en­
tão submeter o requerimento de V. Ex""antes de vo-
tarmos o parecer. , , 

. O SR. NEY SUASSUNA - Mas eu queria'ouvir 
a anuência do Senador Suplicy, porque S. ExA' está-
se apropriando do seu voto. , 

O SR. PRESIDENTE (Osmar Dias) -:- como 
Senador da Comissão, S. ExI pode propor.' '. . 

O SR. EDUARDO SUPLlCY - Mas não .há dú­
vida. 

O SR. PRESIDENTE (Osmar Dias) ~ Senador 
Suplicy, a proposta do Senador José Eduardo Dutra 
é tra;nstormar o voto em separadO de V. ExI num re­
querimento. Estou colocando em votação o requeri­
mento do Senador Jo~ Eduardo Dutra. Estamos vo­
tando o mérito do requerimento. 
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Os Srs. senadores que aprovam o requerimen­
to do Senador José Eduardo Dutra queiram perma­
necer sentados e os contrários, que se levantem. 
(Pausa.) 

Rejeitado. 
Agora, vamos colocar em votação o relatório 

do Senador Ney.Suassuha. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

perinanecer como se encontram e os que são con­
trários, que se manifestem. (Pausa) 

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA - Solicito que 
V. Ex!' registre minha abstenção. 

O SR: EDUARDO SUPLlCY - Sr. Presidente, 
voto de acordo ,com meu voto em separado. 

O SR. PRESIDENTE (Osmar Dias) - Voto con­
trário do Senadef Eduardo Suplicy.' 

O Senador, Roberto Requião é contra. 
O SR. EDUARDO SUPLICY - Sr. Presidente, 

peço a palliyrape!a ordem. 
O SR.,PRESIDENTE (Osmar Dias) - Tem V. 

,Ex!' a palavra. ' , , 
O SR. EDUARDO SUPLlCY - Gostaria de re­

gistrar qu~, q m~1;I ,voto é de acordo com o que ex­
pressei, ou seja, o que foi proposto pelo, Senador 
José Eduardo Dutra. ' , 

O S~.,I='RI;SIIl~NTE (Osm!ir Dias) - O voto de 
V. Ex!' será registrado dessa forma. 

Devolvo a .P.~sidência ao:Senador José Sérra. 
O ~Â: ~PI$qN ,LOBÃO :- Sr. Presidente, peço 

a palavra pela ordem. 
O Si;l.'PRESIDENTE (José Serra) - Tem V. 

Ex!' a paIEivril'-" .' " ' . " . , I 

O SR. EDiSON 'LOBÃO- Havíamos solicitado 
a V. ExII' ~uêrimentos assinados para inversão da 
pauta e r:íára Um pedidO de áLidiênci8 pública a ser rea­
lizada ainda nesta sessão. Pediria, portanto, a V. ExII 
que colocilSSé 'em votação esses dois requerimentos. 

M, O SR: GILBERTO MIRANDA - Sr. Presidente, 
também faço um requeri!fl9nto no sentido de que se­
jam votados primeiro os financiamentos que estão 
pendentes' 'e' que têm prazo, tendo em vista que da­
qui a três semanas teremos recesso e depois entram 
normalmente na reunião de Plenário, que tem priori­
dade sobre outros assuntos. Após votadas as rola­
gens de dívidas mobiliárias e financiamentos dos Es­
tados, ,poderíamos, então, fazer toda e qualquer in­
versão: de pauta. 

, O SR. PRESIDENTE (José Serra) - Apenas 
para um esclarecimento, temos em pauta um finan­
ciamento ao Estar;is:l de'Mato Grosso, com relatório 
do Senador Gersor camata; rolagens de dividas 
mobiliárias do Estado de São Paulo, Estado de Rio , 

de Janeiro e Prefeitura de São Paulo. Minas foi reti­
rada de pauta. 

O SR. GILBERTO MIRANDA - Sr. Presidente, 
após votarmos esses três, faremos qualquer inver­
são de pauta, já que essas são votações rápidas e 
todos já tiraram suas dúvidas. 

O SR. PRESIDENTE (José Serra) - Se houver 
pedido de vistas, concederemos. 

Pergunto ao Senador Edison Lobão se está de 
acordo com a ponderação do Senador Gilberto Mi­
randa. 

O SR. EDISON LOBÃO - Sr. Presidente, já 
são 11 h30min. Desde que seja rápido. 

O SR. PRESIDENTE (José Serra) - Muito 
bem. 

Solicitação do Governo de Mato Grosso para 
contratar operação de crédito externo com garantia 
da União junto ao BIRD no valor de US$45 milhões, 
para promover o equilíbriO fiscal e financeiro do Es­
tado. O Relator é o Senador Gerson Camata, que 
apresenta um parecer favorável nos termos do proje-
to de resolução. ' , 

O SR. GERSON CAMATA,,- Sr. Presidente, 
atendendo à solicitação do nosso Senador Waldeck 
Omelas, vou sintetizar e resumir o requerimento. To­

,dos têm sobre a mesa o parecer. ' , 
Trata-se de recursos do Banco Interamericano 

, de Desenvolvimento e Reconstrução - BIRD para a 
, recuperação das .receitas do Estado de Mato Grosso 
, e promoção do equilíbrio fiscal e financeiro. O mu-

tuário é o Estado de Mato Grosso" o mutuante é o 
, BIRD, o garantidor é,a República Federativa do Bra­

sil e o contragarantidor é o próprio Governo do esta­
do de Mato Grosso, com vinculação das transferên­
cias constitucionais. O valor é, de, .US$45. milhões 
(quarenta e oito milhões, d,uzentos e dezessete mil e 
quinhentos reais). A partir de cada desembolso até a 
data da determinação da taxa, incidirão juros com 
base na libor* semestral, acrescida de 0,5%. O com­
mitment fee é de 0,75, e, os recursos se destinam a 
promover o equilíbrio fisclil e financeiro do Estado. 
São 18 parcelas semestrais de pagamento, e os ju­
ros são vencidos em 15 de maio e 15 novembro de 
cada ano. O commitment 'ee é vencido em 15 de 
maio e 15 de novembro de cada ano, com carência 
de três anos. A Procuradoria da Fazenda Nacional já 
examinou a parte legal e considerou que está dentro 
da legislação brasileira. A operação foi credenciada 
pelo Firse. Consta ainda o parE!(ler da Secretaria do 
Tesouro Nacional e a necessidade de o Estado pro­
mover a suplementação de recursos para fazer face 
ao programa. Mas o parecer destaca que o Estado 
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. não. possui capacidade de· pagamento para honrar 
os compromissos, tendo o Cofiex aprovado o finan­
ciamento em caráter excepcional. O Estado está ina­
dimplente com a União e unidades controlada$ pelo 
Poder Federal, mas tais débitos estão sendo regula­
rizados no Voto n2 162 do Conselho Monero.rio Na­
cional, que acertou as dívidas dos Estados. As.ex·':­
dões negativas de débito junto ao INSS eFG r~ es­
tão com a sua validade vencida e a concessão de 
aval da Uniãq à operação de crédito deverá ser 'obje­
to de excepeionalização por parte do Ministério da 
Fazenda. : ' 

Mesmo assim, é recomendada a aprovação no 
parecer que encaminho com o projeto de resolução 
que acompanho e que aqui sê encontra. 

É o relatório, Sr. Presidente. 
O SR. ROBERTO REQUIÃO - Senador IGer-

sõn Camata,.;. . 
O SR. PRESIDENTE (José Serra) - Em dis­

cussão o parecer do Senador Gerson Camata. ; 
, O SR. ROBERTO REQUIÃO - Gostaria de pe-

dir um aparte ao Senador GerSon Camata. 
O SR. PRESIDENTE (José Serra) - V. Ex!! po­

deria fazer uma intervenção. O Senador Esperidião 
Amin se inscreveu. Em seguida, o Senador Ro~erto 
Requião. , 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN -Creio, Sr. Presi­
dente,' que, independente de observações que pos­
sam ser feitas, o processo deve ser retirado de pauta. 
Se não for retirado, pediria vista. Não é possível que 
se conceda a excepcionalidade em função das evidên­
cias de não cumprimento das resoluções,do Senado e 
das prescrições que o Govemo anuncia em função do 
pacote. O Governo anuncia. que restringirá aval, re~xa-

, .' minará pedido de empréstimo e vamos autorizar'pro­
, . cesSas que estão instruídos pelo Banéo Central bom 

assinaladas inadimplências. Creio que deve ser retira-• . • ~ - '. , • .. • ~ I 
do de pauta. Caso contrário... ' 

. O SR. GERSON CAMATA - Senador Esperi-
.. dião Amin, gostaria de contraditar dizendo, primeiro, 

que as certidões negativas do INSS e do FGTS es­
tão com a validade vencida: Mas até li assinatura do 
coritrato, a revalidação das certidões serão feita~. É 
que quando o processo aqui chegou, demorou a sua 
tramitação e ·ficaram vencidas. Mas mensalmente 
são renovadas. Até o dia em que a contragarantia ... 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Não é mensal­
mente, Senador Gerson Camata. Aquele outro Esta­
do não é mensal. É trimestral. 

O SR. GERSON CAMATA - Então, trimestral. 
Não pode assinar o contrato com a União sem que 
as certidões negativas de débito sejam revalidadas. 

A demora da tramitação fez com que ficassem inváli­
das, perderam a trimestralidade. 

, O SR. VILSON KLEINÜBING - Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (José Serra) - Senador 
Vilson Kleinübing. 

O SR. GERSON CAMATA - Creio que seria 
necessário apenas colocar uma emenda de que não 
poderia assinar o contrato com a União sem que se­
jam revalidadas. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Se não for retira­
do, 'peço vista. Se o REllator não conco'rda em .retirar 
para suprir essa lacuna, vou pedir vista. 

O SR. PRESIDENTE (José Serra) - senador 
Gerson Camata. 

O SR. GERSON CAMATA - Sr. Presidente, 
'Vou ouvir o Senador Roberto Requião, que deve ter 
alguma idéia interessante a fim ,de que possamos 
sairdo impasse. 

O SR. PRESIDENTE (José Serra) - Senador 
Roberto Requião. 

O SR. ROBERTO REQUIÃO - Tenho certeza 
de que se a falta de -documentos é sanável... 

, O SR. GERSON CAMATA -É sanável. 

O SR. ROBERTO REQUIÃO - ... 0 Estado do 
Espírito Santo não teria dHiculdade ... 

O SR. GERSON CAMATA - Não, é Mato 
Grosso. 

O SR. ROBERTO REQUIÃO - Exato. O Esta­
do de Mato Grosso não teria dificuldade alguma de 
apresentar os. documentos ,naproxima reunião da 
CAE. E não estaríamos cometendo uma arbitrarie­
dade, pois praticamente estamos suprimindo a fun-

, ção da CAE. Temosg4e examinar documentos e jul­
gar processos não instruídos. O Senador Gerson 
Camata e os representantes do Rio Grande do Sul 
.rapidamente, como ocorreu ... 

O SR. GERSON CAMATA - Do Mato Grosso . 

O SR. ROBERTO REQUIÃO - Do Mato Gros­
so, rapidamente, como ocorreu com o Ceará, que 
em três dias nos supriu de todos os documentos ne­
cessários e pudemos aprovar o processo com a 
maior tranquilidade. Então, creio que não devería­
mos nem partir para o pedido de vista pedido pelo 
Senador Esperidião Amin, mas um sobrestamento 

. por uma reunião a fim de que as coisas se esclare­
cessem. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Foi o que pedi. 

'O SR. GERSON CAMATA - Gostaria de suge­
rir, então, a exemplo da emenda que o Senador Es­
peridião Amin ofereceu ... 
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O SR. PRESIDENTE (José Serra) - Senador emissão é de dois "bilhões novecentos e noventa e 
Gerson Camata, apen.as para ouvir o Senador Vilson seis milhões, . mas de Letras, a serem emitidas. O 
Kleinübing também.- . projeto de, resolução autoriza o Estado. A emissão 

O SR. GERSON CAMATA - Sim. Ocorreu aqui. deverá ser feita nas seguintes condições: a quanti-
um processo quase semelhante em que o Senador dade a ser definida na data de resgate, nominativa 
Esperidião Amin propôs a seguinte emenda: "Não transferível, rendimentos da Letras Financeiras do 
poderá ocorrer a assinatura do contrato sem que os Tesouro as criadas pelo Decreto-Lei nll 2.376. Prazo 
documentos sejam apresentados". de cinco anos e a previsão de vencimento, até 2002. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Era um caso em A forma de colocação:, oferta pública, nos termos da 
que havia data. Este não tem data. Resolução do Banco Central. A autorização legislati-

O SR. GERSON CAMATA - Sr. Presidente, . va está inclusa. E até o décimo dia de cada mês o 
peço a retirada até a próxima reunião... Banco Central encaminhará ao Senado, para exame 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Um minuto. Pois desta Comissão, os registros de compra e venda de 
isso vem ao encontro, Senador Gerson Camata. 
Veja bem. Era um caso em que havia data. Era um 
termo fatal. E era' com a Caixa Econômica Federal. 
Então, se tem uma data, tem um termo fatal; ele vai 
ter que apresentar a satisfação ao termo fatal antes 
da data fatal. Agora, nesse caso não há termo. ne­
nhum. É mera ... Não,há ... 

O SR. GERSON CAMATA - Concordo e até a 
póxima semana eu vou solicitar ao Govemadorque 
apresente os documentos. ' 

O SR. PRESIDENTE (José Serra) - O Sena­
dor Camata concorda em retirar e apresentar na pró­
xima semana. 

O SR. VILSON KLEINÜBING - Sr. Presidente, 
já decidiram a questão. Posso fazer minha observa­
ção? 

. Senador Esperidião Amin, os Estados que têm 
protocolo assinado assumiram um compromisso 
com a União de manter a relação dívida-receita de­
crescente. 'Esse dado agora é fundamental. Não é' ' . 
nem uma exigência da própria CAE, mas um com-

. promisso 'que os Govemadores assinaram. Então, 
nesta semana temos que verificar se o Mato Grosso 
está cumprindo isso dentro do protocolo. Precisamos 
até de cópia do protocolo. 

O SR. PRESIDENTE (José Serra) - Passemos 
para o próximo item da pauta. Item n2 6. 

Soiicitação do Estado de.~ão Paulo para emitir 
Letras Financeiras do Tesouro do Estado destinadas 
ao giro da dívida mobiliária vencível em dezembro 
de 1997. O Relator é o Senador Gerson Camata, 
que apresenta parecer favoráy.el. 

O SR. GERSON CAMATA - Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, trata-se da rolagem da dívida mobi­
liária. O relatório é quase que o padrão para todos 
os Estados. O prazo é o mesmo, de cinco anos, con­
cedido a todos os Estados. A colocação se dará em 
15/12/1997 e o vencimento, em 15/12/2002. Cada 
Letra emitida tem o valor de R$1 ,00 e. o valor total da 

todos os títulos emitidos. 
É o parecer, Sr. Presidente. i 

O SR. PRESIDENTE. (José Serra) - Em dis­
cussão o parecer do Senador Camata. (Pausa) 

Não havendo,quem queira discutir, encerro a 
discussão. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que estiverem de acordo 

queiram permanecer sentados. (Pausa) 
Aprovado. 
Item seguinte da pauta. 
Solicitação do Estado do Rio de Janeiro para 

emitir Letras Financeiras do Tesouro destinadas ao 
, giro da dívida mobiliária vencível no primeiro semes­

tre de 1998. O Relator é o Senador Ney Suassuna, 
que apresenta parecer favorável, nos termos do Pro­
jeto de Resolução que encaminha. 

Não estando presente o Senador Ney Suassu­
I)a, p~o ao ite,m sé,guinte:. . 

Item n2 8. 
Solicitação da Prefeitura. Municipal .de São 

Paulo para emitir Letras Financeiras do Tesouro do 
Município de São Paulo destinadas ao giro da dívida 
mobiliária vencível no primeiro semestre de 1998. O 
Relator é o Senador Gilberto Miranda. 

O SR. GILBERTO "'IRANDA - Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, é o parecer relativo à Prefeiturá de 
São Paulo, rolagem de: dívida mobiliária de acordo 
com os padrões estabelecidos por esta Comissão. A 
Prefeitura está adimplente. O relatório do Banco 
Central' é favorável, sem nenhuma exigência. Os 
certificados estão em dia. É relativo ao Ofício S-
106197, rolagem para o primeiro semestre de 1998. 
Como padrão da Casa, a rolagem de 98%, peço a 
aprovação .. O parecer é favorável, Sr. Presidente. 

O SR. EDUARDO SUPLlCY. - Sr. Presidente, 
eu gostaria de pedir vista na medida em que há indi­
cações da inclusão, nesta solicitação, da parte relati-
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va a precatórios examinados pela CPf. Gostaria. de lhe o ônus. Espero que o Senador traga esse estudo 
examinar com cuidado. . . detalhado na próxima reunião. Sr. Presidente, acre-

O SR. GILBERTO MIRANDA - Senador dito que o problema é pessoal e não é relativo à dívi· 
Eduardo Suplicy, acredito que V. EX- não deve ter da de São Paulo. 
lido o relatório do Banco Central nem o meu. Nobre O SR. EDUARDO SUPLlCY - Sr. Presidente, 
Senador, tanto o relatório do Banco Central quanto o se o Senador Gilberto Miranda tiver o cuidado de 
meu trazem esclarecimentos a respeito da Prefeitu- olhar a página 416 do Relatório Final da CPI destina-
ra. No meu relatório, esses tltulos são refere'ntes à da, no prazo de 90 dias, a apurar irregularidades re-
quinta parcela, e não foram objeto de investigação lacionadas a autorização, emissão e negociação de 
por parte da CPf. Isso está bem claro. Caso seja trtulos públicos dos Estados e municípios, verificará 
essa a dúvida de V. EX-, acredito poderia abrir mão a Resolução n2 27, de 17 de março de 1994, !)li a 82 

do pedido de vista. : e complemento; arrecadação, R$146 milhões; paga-
o SR. EDUARDO SUP.LlCY - Sr. Presidente, mento, R$54 milhões; diferença, R$92 milhões; dife-

I 
o Banco Central aponta que o Municíp!o possui con- rença acumulada, R$ 388 milhões. Então, em virtude 
diçóes de pagar 3,6% da dívida, equivalentes a uma da defesa do interesse público e particularmente o 
rolagem de 96,4%. A praXe, no Senado, é de. 98%. respeito ao Estado do qual sou representante, sinto-
Muito embora o Banco Central aponte que a roiagem me no dever de bem avaliar essa solicitação de au-
pleiteada inclui tltulos emitidos para pagame~to da torização. Não se trata de qualquer questão pessoal, 
quinta parcela e complementos de precatório~ judi- trata-se do cumprimento de minha responsabilidade 
ciais, que não foram objeto de investigação por parte como Senador por São Paulo. 
da CPI, uma apuração mais cuidadosa vai verificar 'O SR. PÀESIDENTE (José Serra) - Com a pa-
exatamente o oposto: os títulos que estão sendo ro- lavra o Senador Gilberto Miranda. 
lados referem-se à Resolução n2 27/94, 

Uma consulta ao Relatório Final da CPI, às pá- O SR. GILBERTO MIRANDA - Sr. Presidente, 
ginas 414 e 419, mostra que.apenas 37% dos recur- gostaria que todos os Srs:-Senadoreslessem o rela-
sos arrecadados com a-emissão dos títulos referen- '. tório do Banco Central, que é claro; transparente, e 
tes à Resolução n2 27/94 foram destiriados ao paga-. . não deixa dúvidas. Se o Banco Central tivesse algu-
mento dos precatórios. Isso significa que, dessa par- ma dúvida, se houvesse incluído precatórios relati-
cela dos Utulos, a Prefeitura deveria amOrtizar vo~ à CPI dos PrecatÓrios, sem dúvida que o Banco 
R$222.266,94 ou 63% do montante arrecadadÓ com -Central teria citado no seu relatório. ·No entanto, o 

. Banco Central não faz a menor menção .. 
a emissão. 

Sr. Presidente, avalio que se faz necessário 
. melhor exame da matéria, por isso peço vista. 

O SR. PRESIDENTE (José Serra) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador Gilberto Miranda. I 

O SR. GILBERTO. MIRANDA - Sr. Presidente, 
no meu voto, a página 04, diz: ·Por oportuno, 'cum­
pre assinalar que, do conjunto de papéiS ora refinan­
ciados, constam títulos emitidos para o pagarilento 
da quinta parcela dos precatórios complementares e 
complementos. Tais papéis, no entanto, não foram 
alvo de análise da CPI dos Precatórios. Sr. Presi-
dente, esses papéis foram emitidos. em 

. I , 

1989/90/91/92 e 1993, que são os que Se referem à 
quinta parcela. . 

Sr. Presidente, caso o Senador Eduardo Supli­
cy queira pedir vista por problemas pessoais ou. par­
tidários para analisar a matéria, S. EX- tem todo'o di­
reito. No entanto, caberá a S. EX- o .ônus de conti­
nuar não aprovando e tentando postergar toda e 
qualquer ação da Prefeitura de São Paulo, como 
aconteceu na CPf. S. Ej(lI tem todo o direito, deixo-

I 

Gostaria de deixar claro, Sr. Presidente, que o 
Senador Eduardo Suplicy tem todo o direito de pedir 
vista, mas o Senador deve ler o relatório do Banco 
Central, que é claro. Ele não diz absolutamente nada 
e não consta nada e não tem nada; ele quer ir bus­
car, novamente, argumentos na CPI 'dos Precató­
rios; ele quer buscar relatório da CPI dos Precató·" 
rios. Isso não faz parte, Sr. Presidente, isso não 
consta, isso não está em jogo, isso não está em dis- . 
cussão. 

, Agora, o problema realmente é perseguição 
pessoal contra a Prefeitura de São Paulo. Espero 
que a população de SãO' Paulo que vê a TV Senado 
tenha oportunidade, nas eleições de 1998, de anali­
sar as performances quando a coisa é levada pelo 
lado pessoal, porque o Banco Central está mandan­
-do os relatórios como exigimos: analisando tudo. E o 

. relatório do Banco Central não fala absolutamente 
nada de precatório nem de CPI dos Precatórios. 

. O SR. PRESIDENTE (José Serra) - Senador 
Jefferson Péres. 
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O SR. JEFFERSON PÉRES - Sr. Presidente, forme certidão anexada pelo Governo do Estado e 
penso ser inteiramente supérflua essa discussão; do Banco Central que está na página 9. Na página 
Com o devido respeito ao Senador Gilberto Miranda, em que há um emblema do Banco Central, V. Ex!'s 
o Senador pediu vista e ele não precisa nem se justi- têm uma certidão mostrando que o tomador, Rio de 
ficar. Acabou a discussão, está concedida a vista. Janeiro, até a presente data, foi pesquisado e não se 

O SR. PRESIDENTE (José Serra) - Vamos, encontra como inadimplente. Então, b próprio Banco 
então, ao item seguinte da pauta. Central, ontem, me entregou essa documentação. 

O SR. ROMERO JUCÃ - Sr. Presidente, peço Por essa razão, posso afirmar, categoricamente, que 
vista também. o Estado está dentro dos conformes, nada tendo de 

O SR. PRESIDENTE (José Serra) - O Sena- irregularidade. Pelo contrário: precisa fazer a vira-
.dor Romero Jucá também pediu vista. gem da dívida, porque acelera-se, cada vez mais, a 

O SR. ESPIRIDIÃO AMIN - V. Ex!' me permite? situação de deterioração dos Estado,s, tendo em vis-
Até pa ta os altos juros que estamos tendo no País. ra que ... 

O SR. ROMERO JUCÁ - Vista coletiva... Na vez passada, tivemos um pequeno problema 
O SR. ESPIRIDIÃO AMIN - ... não fique essa com o Estado do Rio de Janeiro e o estado fICOU dois 

sensação, é normal que haja esse tipo de discussão. dias descoberto. Perdeu quase R$1 milhão. Desta vez, 
Essa Comissão não viveria o seu ambiente natural se por acaso houvesse, provavelmente iríamos perder 
se o Senador Gilberto Miranda e o Senadór Eduardo de R$2 a 3 milhões. Corno tudo está co Ficou dois dias 
Suplicy não mantivessem alguma. espécie de anta- descoberto; perdeu quase R$ 1 milh~o. Dessa rreto e 
gonismo. Eu até me sentiria desambientado. só se encontra nesse processo um item, que é aquele 

Para ajudar a descontrair, pelo menos nessa em que o Estado não atinge seu limite, porque esse 
parte final, porque sempre há uma descontração no Estado está dentro daquela rolagem de dívida que te-
final, eu também peço vista, porque penso que é di- dos os Estados estão fazendo: o grande acordão, es-
reito de cada Senador pedir. E transformo o pedido· tou afirmando aos meus pares, categoricamente, que 
em vista coletiva. esse processo está com tudo que se pode imaginar 

O SR.· PRESIDENTE (José Serra) _ Sem dúvi- para ser aprovado. Pediria que fossem rolados 98% da 
dívida solicitada ,. 

da, independentemente da interpretação que se 
faça, cada Senador tem direito ao pedido de vista, O SR. GILBERTO MIRANDA ~ Sr. Presidente, 
sem, inclusive, justificativa. peço vista. 

Vamos ao item seguinte da pauta. Voltamos às O SR. PRESIDENTE (José Serra) - O Sena-
letras do Estado do Rio de Janeiro, cujo Relator é o dor Gilberto Miranda pediu vista. 
Senador Ney Suassuna. O SR. NEY SUASSUNA - É um direito que 

Com a palavra o Senador Ney Suassuna. S.Ex 11 tem e está concedido. 
O SR. NEY SUASSUNA - Sr. Presidente, Sras. O SR. PRESIDENTE (José Serra) - O Sena-

e Srs. Senadores, na Comissão de Assuntos Econô- dor Romero Jucá também, portanto; vista coletiva. 
micos, o parecer é sobre o Ofício do Senado no. Item seguinte da pauta: solicitação do Govemo 
105197, no qual o Presidente do Banco Central enca- do Estado da Paraíba de elevação temporária do li-
minha a solicitação do Govemo do Estado do Rio de mite previsto no art. 42, da Resolução 69/95 para 
Janeiro para que possa emitir letras financeiras do permitir a contratação de operação de crédito junto 
Estado do Rio de Janeiro, cujos recursos serão des- ao Banco do Nordeste do Brasil, no valor de 23 mi-
tinados ao giro de sua dfvida imobiliária vencida no Ihóes, destinados à execução de projetos de infra-
primeiro semestre de 1998. estrutura e desenvolvimento institucional naquele 

Lemos, Sr. Presidente, todo o parecer. O total Estado. O Relator é o Senador VilSon Kleinubing, a 
de Utulos é de 4 trilhões, num total de R$ quem passo a palavra. 
613.669.248,50. Olhamos toda a documentação e O SR. VILSON KLEINUBING - Sr. Presidente 
as condições. Não há irregularidade alguma, embo- e Srs. Senadores, vim sentar ao lado do Presidente 
ra, quando o parecer chegou aqui, dizia que o Esta- porque quero relatar esse processo e quero fazê-Io 
do estava inadimplente. Imediatamente, solicitei a dando detalhes de um Estado que, neste momento, 
confirmação disso e V. Ex!'s vão encontrar à página orgulha-me de relatar relatório favorável, apesar das 
6 que diz que finalmente é importante ressaltar que dificuldades que tenho aqui. Por isso vim dizer aos 
a inadimplência junto ao Cadipe, informada no Pare- senhores o seguinte: em primeiro lugar, este é um 
cer do Dedip, Diário 97, já se encontra quitada con- empréstimo doProdetur - Programa de Turismo do 
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Nordeste. Segundo; os recursos são do BIO! cuja Vou dar mais uma infonnação: a classificação 
operação já foi contratada pelo Brasil para tódo o de ,risco da Paraíba, dentro do critério que já discuti-

. Nordeste brasileiro. Esses recursos estão à di~posi- mos - ABCO - é B. É melhor do que o Ceará . 
. ção do Banco do Nordeste do Brasil, que é o Órgão I O Sr. ROBERTO REQUIÃO - O Senador me 
repassador para os Estados, à medida que cad~ Es- concede um aparte? 
tado prepara seu projeto para captar esses recursos. I O SR. VILSON KLEINUBING - Concedo um 

.; O Estado da Paraíba está se habilitando. a 23 aparte ao Senador. 
milhões desSes recursos disponíveis no BNB. Inclu- I O SR. ROBERTO REQUIÃO - Oiante dessa 
sive áqui já está o custo dessa operação. Essal opa- excepcional situação da folha de pagamentos, em 
ração é taxa de juros e tomei o cuidado de darl\para média quantos óbitos de funcionários públicos temos 
V.ExBs. a seguinte infonnação: quanto isso vai cus- por.,mês na Paraíba? 
tar para o Estado da Paraíba? É a correção cambial : O SR. VILSON KLEINUBING - Então, Srs. 
mais 11% ao ano de juros. Para que os senhorés te- Se~adores, dentro desse números propus o meu 
nham um idéia, neste momento o Govemo Bra~ileiro voto positivo. E dentro do esquema que o Senador 
está lançando letras referenciadas na variação cam- Jos~ Serra estabeleceu, o de que houvesse rodízio 
bial mais 15%. Esse é o custo dessas operações em paril que Senadores de Estados diferentes relatas-
dólar hoje para o Brasil. Quero dar alguns dado~. se~ projetos, é com muita satisfação que proponho 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN _ Pennite-me vl Ex.! o voto favorável a essa operação do Prodetur para o 
um aparte? : Estado da Paraíba. 

I 
O SR. PRESIDENTE (José Serra) - Em dis- i I 

O SR. VILSON KL_EINUBING - Pois não. cussão o parecer do Senador Vilson Kleinubing. 
O SR. ESPERIDIAO AMIN - Acontece q~e o I Vou colocar em votação. ;)1 

Govemo Federal está lançando esses títulos num I Os Senadores que estiverem de acordo penna-
momento em que a taxa de risco dos títulos brasilei- neçam sentados. 
ros alcança o seu ápice. I Aprovado. 

O SR. VILSON KLEINUBING - Sim, tod~s as O Senador Kleinubing, agora, é um admirador 
operações do BIO têm correção cambial mais 17%. do Canadá e da Paraíba. Quanto à Alemanha, não é 
Neste caso é 11 % porque há um custo do Banco do preciso dizer. 
Nordeste do Brasil para fazer a operação cor/, os ' Solicitação do Govemo do Estado do Ceará a 
Estados, como fiscalização e outras. O Estad6 da resPeitei de contrato de confissão, assunção e refi· 
Paraíba, Srs. Senadores, não fez nenhum emp(ãsti- nanbamento de dívidas, celebrado com o União em 
mo pelo voto 162. É um dos poucos Estados b'rasi- 16 de outubro de 1997, no âmbito do Programa de 
leiros que não fez essa operação pelo voto 162 .. E o Apoio ao Ajuste Fiscal dos Estados, no valor de R$ 
que é o voto 162? São aquelas operações de sOcor- 1141milhões, correspondente ao valor da dívida mo-
ro feitas pela Caixa Econômica Federal em Itrês biliária existente em 16 de outubro de 1997 e R$ 24 
oportunidades para Estados brasileiros. A Paraíba milhões relativos à operação de crédito a ser contra-
não. recebeu nenhum recurso nessa situação. I' tada junto à Caixa Econômica Federal. O Relator é o 

Gostaria de dar a todos os Senadores uma in- Sen~dor Jonas Pinheiro, que apresenta um parecer 
I favofável, nos termos do projeto de resolução que formação do porquê estou dando esse voto positivo I • 

à Paraíba: o resultado fiscal do Estado da paràíba encaminha. 
em 1995 foi positivo em R$ 45 milhões; em 1996, R$ i Com a palavra o Senador Jonas Pinheiro. 
60 milhões e, em 1997, está projetado, está-se con- ,o SR. JONAS PINHEIRO - Sr. Presidente, 
firmando um resultado fiscal positivo de R$ 1391 mi- comb V.Ex.! já anunciou, trata-se do refinanciamen-
Ihões. to da dívida mobiliária do Ceará e também há um fi­

nanciamento da Caixa Econômica Federal em tomo 
O SR. PRESIDENTE (José Serra) - Vamos de R~ 24 milhões. 

pedir um empréstimo para a Paraíba. I i Sr. Presidente, o nosso relatório é favorável à 
O SR. VILSON KLEINUBING - Além dissb, a rolagem dessa dívida em tomo de R$ 114 milhões, 

Lei Rita Camata, no caso da Paraíba: em 1995, 63% uma' vez que todas as exigências foram cumpridas 
com pessoal; 1~96, 55% com pessoal; 1997, 50%. pelo IEstado do Ceará, como a autorização legislati-
Por isso, apesar dos reparos normais que o Banco va para o refinanciamento, certidões negativas de 
Central faz aqui, estou propondo um voto de louv6r. quitação de tributos federais e de regularidade da si-

I 
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tu ação do F:um~º de Garantia por Tempo de Serviço, Item seguinte da pauta, requerimento solicitan-
declaração de inadimplência junto ao Sistema Finan- do a dispensa das diligências solicitadas por inter-
ceiro Nacional e aos credores externos, comprova- médio do Requerimento 40/96 da CAE, reiteradas 
ção do disposto no art. 27 e 202 da Constituição Fe- por rneio do Requerimento 6/97 da CAE, com instru-
deral e da lei Complementar n.2 82, de 1995, assim ção das seguintes matérias: 
como de pleno exercício da competência tributária - Ofício 63196, que encaminha solicitação do 
conferida pela Constituição Federal. Governo do Estado do Paraná para contratar opera-

Atendendo a essas exig~ncias, o Estado do ção de crédito externo com aval da União junto ao 
Ceará anexou ao pedido as certidões de inadimplên- BIRD, no valor de US$175 milhões, aestinados ao 
cia e da reglJlaridade do Estado junto ao INSS, Fun- Programa de alívio à pobreza rural e gerenciamento 
do de Garantia por Tempo de Serviço, tributos fede- de recursos naturais Paraná Doze Meses; 
rais e do Sistema Financeiro Nacional. Ademais, o _ Mensagern nº 257/96 - é o segundo, -o qual 
Governo do Estado apresentou certidão expedida se pede também que se encerre as diligências -, que 
pelo Tribunal de Contas do Ceará atestando o cum- encaminha solicitação do Governo do' Paraná para 
primento do disposto no art. 27 e 202 da Constitui- contratar operação de crédito externo" com aval da 
ção Federal, bem como do pleno exercício da com- União junto ao BID, no valor de US$loo milhões, 
petência tributária. O Tribunal de Contas do Estado destinados ao financiamento pàrcial do Programa de 
certificou, ainda, que o Ceará cumpriu no exercício Expansão, Melhoria e Inovação no Ensino Médio do 
de 1996 o limite de 60% de despesas com pessoal, Paraná; e finalmente 
fixado pela lei complementar n.

2 
82, de 1995. _ Mensagem n0 81/97, que encaminha solicita-

Com relação ao refinanciamento, Sr. Presiden- ção do Governo do Estado do Paraná-para contratar 
te, pretendido para a operação do crédito a ser con- operação de créditO' externo, com aval da União jun-
tratado junto à Caixa Econômica Federal, menciona- to ao Dioversise Economic Cooperation Found , 
do acima, cumpre observar qu..e: no valor de 23 bilhões, 686 milhões de ienes, desti-

a) não existe autorização estadual específica nados ao financiamento parcial do Projeto de Sanea-
para a sua contratação, contrariando assim o dispos- mento Ambiental do Estado do Paràná. 
to do Inciso I do art. 2º da Resolução nº 70 de 1995; 

b) o pedido de autorização para a referida ope­
ração de crédito ainda não foi solicitado ao Senado 
Federal, não satisfazendo, portanto, o disposto no § 
22 do art. 12 da Resolução n2 12 de 1997. 

Em decorrência do não atendimento desse 
pressuposto e em conformidade à recomendação 
contida no parecer do Banco Central, a análise do 
pleito do Estado do Ceará será restrita à parcela do 
refinanciamento, da sua dívida mobiliária junto à 
União. 

Portanto, Sr. Presidente, é este o relatório. Par­
te, portanto, dessa solicitação poderá ser atendida, 
que é o refinanciamento da dívida mobiliária, e a 
parte do financiamento junto à Caixa Econômica Fe­
deral, em tomo de R$24 milhões, falta ainda cumprir 
as exigências conforme já descrevemos. 

Dessa forma, somos favoráveis. 
Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (José Serra) - Em discus-

são o parecer do Senador Jonas Pinheiro. (Pausa.) 
Vou colocar em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 

queiram 

Esclareço que há ainda um outro requerirnento 
para a inclusão na pauta de projetos referentes ao 
Estado do Paraná e um terceiro requerimento assi­
nado pelos Senadores Francelino Pereira, Waldeck 
ameias, Edison lobão e Vilson Kleinübing, para que 
sejam ouvidos, convidados os Srs. Miguel Salomão 
e Geovani Geonedis*, Secretários de' Planejamento 
do Paraná, a fim de -prestarem escl,arecimentos a 
respeito das solicitações de empréstimos. Este é o 
terceiro requerimento. 

O SR. WAlDECK ORNELAS - Sr. Presidente, 
peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (José Serra) - Tem a pa­
lavra V. EX-. 

O SR. WALDECK ORNE LAS - Peço a V. Ex@ 
preferência para a votação do requerimento que foi 
apresentado hoje, visando a audiência pública das 
autoridades do Estado do Paraná. Poder-se-ia apre­
ciar depoiS a dispensa de diligências, mas que fizés­
semos uma audiência pública sobre o assunto. 

O SR. ROBERTO REQUIÃO - Sr. Presidente, 
peço a palavra, pela ordem, para contraditar os re­
querimentos. 

O SR. PRESIDENTE (José Serra) - Senador 
Requião, há uma preliminar. O Senador Waldeck Or-
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nelas pediu preferência. Devemos discutir a prefe- I O SR. GILBERTO MIRANDA - Sr. Presidente, 
rência e depois o mérito. _ I pediria a V. ExII que me concedesse a oportunidade 

O SR. ROBERTO REQUIAO - Foram lidos to- de ser o primeiro a falar, tendo em vista que eu gos-
dos os requerimentos. I' ta.ria de mostrar a todos os Srs. Senadores o que 

O SR. PRESIDENTE (José Serra) - Não, não acbnteceu durante todo aquele período, notadamen-
foram. . I te Iporque, talvez, muitos dos Srs. Senadores não 

O SR_ WALDECK ORNELAS - O requerimen- pertencessem à CAE. A meu ver, isso é importante 
to de preferência não implica discutir o mérito agora. como avaliação a respeito desse projeto. 

O SR. PRESIDENTE (José Serra) - Não, é I O SR. PRESIDENTE (José Serra) - Solicito ao 
apenas a preferência. I Senador Gilberto Miranda que tome assento à mesa. 

O SR. ROBERTO REQUIÃO - Três r~ueri- (Pausa.) 
mentos foram apresentados. Consulto a Comissão sobre se ouvimos três 

O SR. PRESIDENTE (José Serra) - Não, o se- depoimentos em bloco, o que, segundo creio, é mais 
gundo, não li, apenas anunciei que havia. Apresentei ad~uado. 
o primeiro e o terceiro. Há um pedido de prefetência I Tem a palavra o Senador Esperidião Amin. 
e digo o seguinte: o pedido de preferência pa~a um I O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Sr. Presidente, a 
requerimento dispensa a discussão sobre o ~érito, meu ver, é muito bom que se institua a audiência pú-
preliminarmente. Uma vez fixada a eventual prefe- blita. O Projeto de Resolução n2 49/96, que o Sena-
rência, discute-se o mérito. _ I dor Vilson Kleinübing está ultimando, institui a au- • 

O SR. ROBERTO REQUIAO - A preferência é diência pública como norma, como regra, e o projeto 
para que sejam ouvidos os representantes do pahiná? é originariamente de minha autoria, de sorte que sou , 

O SR. PRESIDENTE (José Serra) - É Jm re- ab~olutamente favorável. 
querimento apresentando à Comissão, pará que I Normalmente, quando se promove uma au-
esta decida sobre convidar os Secretários par~ pres- diência pública, ela é marcada previamente, até para 
tarem esclarecimentos. qu6 não haja ninguém desprevenido e para que não 

O SR. ROBERTO REQUIÃO - Sr. Presidente, seitransforme a audiência na satisfação de uma apa-
eu gostaria, se fosse possível, de apresentá r um rência, em um "faz-de-conta'. Neste caso, para que 
adendo a esse requerimento, acrescentando à lista um requerimento, tão rapidamente apresentado -
dos convidados, a essa audiência pública, o Inome apresentado hoje -, aprovado hoje e em vias de ser 
do nosso ex-Presidente da Comissão de As~untos concretizado hoje inaugure a audiência pública do 
Econômicos, o Senador Gilberto Miranda. I 'f~-de-conta', tenho uma prov,idência ç~utel.<lr a co-

A meu ver, o Senador Gilberto Miranda viveu' iOdar a''ii. ExII. '. , , . , 
com intensidade esse processo e teria informações Vamos analisar claramente. As autoridades do 
extremamente importantes a dar. Pa:raná estão aqui porque, em dezembro de 1996, 

O SR. PRESIDENTE (José Serra) - Indago sela memória não me falha no dia 03 de dezembro-
dos autores do requerimento se têm algo a opo'r. e eu me socorro da ajuda de V. Exlls, porque à épo-

O SR. WALDECK ORNELAS - Nada contla, Sr. ca eu estava licenciado sem vencimentos do Senado 
Presidente, até porque, como Senador, membro da Co- Federal -, foi aprovada, portanto na minha ausência, 
missão, S. Exª teria direito de participar da audiência. não sou co-autor, uma diligência que até hoje não foi 

O SR. PRESIDENTE (José Serra) - Ent~o, co- satisfeita. E todo mundo sabe que aí se estabeleceu 
locarei em votação a preferência pela ouvida. I unta queda-de-braço política, de que até a troca de 

Em votação. sigla partidária fez parte. Estaríamos desrespeitando 
Os Srs. Senadores que estiverem de acordo a verdade e a nós mesmos se omitíssemos isso por 

permaneçam sentados. (Pausa.) I' qu~lquer escrúpulo. 
Aprovado. Então, sejamos muito claros. Sou a favor da 
O Srs. Secretários estão aqui presentes. Pode- audiência pública, mas esta tem uma pauta, e o nú-

ríamos, então, se a Comissão assim o entender, bonvi- mero um desta pauta é saber qual foi a diligência. 
dá-los juntamente com o Senador Gilberto Miranda. PeÇo que o priméiro assunto - independentemente 

O SR. GILBERTO MIRANDA - Sr. Presi~ente, qu~ se fale sobre o mérito dos empréstimos - seja 
pela ordem. I relembrar a diligência, que é o básico, para que não 

O SR. PRESIDENTE (José Serra) - Tem a pa- selfaça um jogo de faz-de-conta. Peço, pela ordem, 
lavra V. ExII. que se leia e, então, o Senador Gilberto Miranda terá 

! 
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absolutamente inteirada a razão de ser e estar à 
Mesa - aplaudo -, porque S. EXª presidia a Comis­
são e - repito - eu estava ausente. Foi aProvada 
uma diligência e ela não foi safisfeita. 

Quero que este seja o item n2 1 do depoimento 
do Senador Gilberto Miranda e das autoridades do 
Paraná que estão presentes, independentemente de 
outras questões que se coloquem e que envolvam 
mérito, como alguém querer saber porque o Gover­
nador mudou de partido, se na mudança de partido 
houve o compromisso de mudar os projetos ou não, 
como se diz e como se escreve, pode ser um outro 
item, mas não pode ser o primeiro. 

O SR. PRESIDENTE (José Serra) - Senador 
Esperidião Amin, o ideal é que prefixemos as au­
diências públicas. No entanto, como atenuante para 
a decisão de hoje, lembro que, em várias oportuni­
dades. decidimos por convocação' na hora como no 
caso dos empréstimos para Rio de Janeiro e São 
Paulo e creio que em mais outras circunstâncias. 

Em segundo lugar. de uma coisa estou absolu­
tamente certo, os Senadores que têm lidado com 
esse assunto estão absolutamente preparados para 
discutir, a qualquer momento, diante de qualquer si­
tuação improvisada. Coloco apenas isso. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - V. Exi se inclui 
dentre os preparados? 

O SR. PRESIDENTE (José Serra) - Não, Ex­
celência. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Com esse currí­
culo manuscrito? 

O SR. PRESIDENTE (José Serra) - Trata-se 
de um currículo de economista. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Há o de enge­
nheiro também. Vou guardar. Posso até, daqui há 
pouco, dizer que foi uma sugestão que fiz do apro­
veitamento do nome de V. Exf! em um alto cargo que 
ensejou esse currículo manuscrito. 

O SR. PRESIDENTE (José Serra) - É um pre­
sente que dei a V. E)(-I. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Recebo em nome 
do PPB. 

O SR. OSMAR DIAS - Sr. Presidente, peco a 
palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (José Serra) - Tem V. 
E)(-I a palavra. 

O SR. OSMAR DIAS - Sr. Presidente, quero 
somente lembrar aos membros da Comissão que es­
taremos ouvindo os depoimentos dos Secretários 
representantes do Govemo do Paraná e do Ex-Pre­
sidente da Comissão de Assuntos Econômicos, Se­
nador Gilberto Miranda, mas que, posteriormente a 

isso, votaremos um requerimento dispensando dili­
gências no mesmo dia em que esta Comissão reti­
rou de. pauta três pedidos de empréstimos de três 
outros Estados por 'falta de informações. Gostaria 
apenas de lembrar isso, Sr. Presidente, Senador Gil­
berto Miranda, Senador Agripino. 

O SR. JOSÉ AGRIPINO - Sr. Presidente, é 
meu dever, como integrante do Partido da Frente li­
berai, fazer esse esclarecimento. 

O nobre Senador Esperidião Amin, a quem res­
peito e admiro, fez menção de relance a uma hipoté­
tica troca de favor entre o PFL e o Governador Jai­
me Lemer pela sua filiação. Go~taria de rebater 
qualquer insinuação nesse sentido e acho que conto 
com o apoio dos meus pares que sabem que esse 
fato não tem a menor procedência. O ingresso do . 
Govemador Jaime Lemer no PFL ocorreu por moti~ 
vação legítima dele, de modo próprio. Em nenhum 
momento pediu a qualquer dos Senadores - e sei, 
porque integro a Bancada que se reúne semanal­
mente - qualquer tipo de contrapartida, muito menos 
a aprovação dos empréstimos que vamos apreciar. 

Penso que com., relação ao que aqui foi falado 
- a diligência - a própria audiência aos secretários 
será a melhor diligência que se poderá oferecer, por­
que eles darão opinião, respostas e apresentarão 
documentos para fatos que sejam requisitados. Es­
tamos diante da melhor oportunidade para, de uma 
vez por todas, avaliar os pedidos do Estado do Para­
ná que há 500 dias tramitam na Comissão de Assun­
tos Econômicos, na qual tramitaram, nesse período. 
outros processos e pedidos de outros Estados, que 
já foram aprovados ou rejeitados, mas já foram vota­
dos. É isso o que queremos, ou sflja, apreciar e vo­
tar, ouvidos os argumentos das partes .. 

Com isso, portanto, gostaria de repor a verda­
de e não deixar qualquer dúvida com relação à insi­
nuação aqui levantada pelo Senador Esperidião' 
Amin, qual seja, que o PFL estaria aqui para dar 
guarida' a qualquer tipo de propOsta ou pretensão 
que fosse ilegítima e que fosse objeto de barganha 
política. Não. E repilo à altura qualquer insinuação 
nesse sentido. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN I - Sr. Presidente, 
na forma regimental, fui citado nominalmente, de 
maneira depreciativa, posto que me foi atribuída 
uma insinuação. Longe de mim pretender ter o poder 
de espalhar pelo Brasil, como está espalhado, isso 
que o Senador José Agripino car;ldidamente chama 
de insinuação; meu amigo pessoal. S. Exi está fa­
zendo uma colocação cândida sobre uma convicção 
política que existe no Brasil. Isso não é uma insinua-
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ção minha, não tenho essa capacidade de ser autor I O SR. VILSON KLEINÜBING - Sr. Presidente, 
, de uma insinuação que tão rapidamente se I tenha só uma observação sobre a questão que o Senador 

transformado em convicção política. É uma convic- Esperidião Amin levantou de guerra fiscal, pois sou 
ção política que relembrei, e relembrei en paà'sant, Relator dessa Comissão. Essa Comissão, nas últi-
porque sei que, infelizmente, no Brasil, não há san- mas duas reuniões, não teve quorum, e o Presiden-
ção polítiCa para mudança de partido da Opbsição te I está com dificuldades de presidi·la, por isso ela 
para Govemo. No meu Estado é um pouco diférente, está absolutamente parada. 
no sul do Brasil é um pouco diferente', mas isso não i O SR. PRESIDENTE (José Serra) - Concedo 

a palavra ao Senador Gilberto Miranda. 
é média nacional. Nesse caso, penso que o Senador I O SR. ROBERTO REQUIÃO - Pela ordem, Sr. 
José Agripino, com a amizade que sabe que nie me- Presidente. 
rece e espero sempre merecer, está superestirhando O SR. PRESIDENTE (José Serra) - Pela or-
minha capacidade. Não tenho possibilidade trsica de dem, Senador Roberto Requião. ' 
produzir uma convicção, como a que existe hoje no O SR. ROBERTO REQUIÃO - Quero me pro-
cenário político brasileiro daquilo que S. EX- afirmou, nunciar no mesmo sentido, o de estabelecer os pres-
ser uma insinuação minha, que seja de minhal auto- suPostos dessa urgência pública. Quero citar uma 
ria. Isso está em todos os jornais, tenho alguns aqui, transcrição com a palavra do Líder do Partido da 
e nem era objeto primacial da minha coloçação~, Frente Liberal e Líder do Governo no Senado, Sena­

dor Elcio Alvares, que se dirigiu, no momento em 
Disse e repito, o fundamental é que haja au- que foi sobrestado o processo do Paraná a essa Co-

diência, eu a defendo e penso que o primeiro tópico miSsão, nos seguintes termos: 
da audiência é saber o que é a diligência, qual [o seu 
conteúdo e se pode ser satisfeita ou não. Porque' 
nesse ínterim, e assim concluo, foi criada, nest~ Co- ' 
missão, uma subcomissão sobre guerra fiscal ~ pro-
pósito de montadoras. I 

O fato que ensejou a diligência, no caso do' Para­
ná, é tão irradiado que foi criada uma subcomissão 
para isso e nem vou tratar desse assunto, mas diStribui 
- e não foi em função do caso do Paraná - a todos os 
membros da Comissão de Assuntos EconômicÓs um 
artigo da revista The Economist, de maio desté ano, 
de próprio punho - até fiz a entrega aos que esfu.vam 
aqui presentes -, que alerta para o equívoco erl! que 
estamos nos envolvendo, do ponto de vista ecohômi­
co, no caso da indústria automobilística. Estamos 
numa guerra fISCal burra, oferecendo benefíciosi para 
quem tem que vir para cá, porque a América Latina e, 
particularmente o Brasil, é o último refúgio de urha in­
dústria que está começando a viver uma c~ irre­
versível, que se resume ao seguinte - e aí condub: 

Setenta milhões de capacidade Produtiva!para 
um mercado que chegará a cinqüenta. De sorte

l 
que, 

se for suprimida toda a indústria automobílistica da 
América do Norte, Canadá, México, Estados Unidos, 
não vai fazer falta. E o que está acontecendo él que, 
na Bélgica, na Inglaterra dos conservadores, não 
dos trabalhistas, agora na Coréia, a indústria auto-
mobilística em crise está sendo estatizada. ' 

Esse é um assunto fundamental, para o qual 
penso que deveríamos nos reunir. 

O SR. PRESIDENTE (José Serra) - Passarei a 
palavra ao Senador Vilson Kleinübing. 

·Sr. Presidente, eminentes Colegas, o 
Relator da matéria é o Senador Osmar Dias. 
Evidentemente, diria que, a princípio, dentro 
do apelo que me foi dirigido pelo Governador 
Jaime Lemer, examinamos a possibilidade da 
urgência. E o Governador fez algumas ponde­
rações, inclusive frisando que poderia decorrer 
prejuízo para o Paraná, mas a colocação feita 
pelo Senador Roberto Requião, o que, aliás, 
está dentro de uma linha de raciocínio do nos­
so Líder aqui na Comissão, que é o Senador 
Vilson Kleinübing, leVa-me, também, neste 
momento, a ter solidaOOdade com o Senador 
Roberto Requião e cóm aqueles que pugnam 
pela transparência de :todos os atos e de to­
dos os pedidos de empréstimos, que transi­
tam perante esta Comissão. 

Entendo que o Governador Jaime Ler­
ner, que tem tido um comportamento sem­
pre qualificado de maneira superlativa no 
Governo do Paraná, poderá nos remeter 
imediatamente - e aí com o compromisso 
formal nosso de votarmos a matéria imedia­
tamente, desde que tivermos em mãos os 
dados que são pertinentes ao projeto que 
está sendo examinado pela Comissão .• 

Só para deixar claro, inclusive ilustre Senador 
José Agripino, que não é por motivos da Comissão 
qu~ este processo está parado, mas pela insistência , 
do Governo do Estado do Paraná em não aportar ao 
probesso os documentos necessários para a sua 
aná'lise. ' 

, ! 
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Penso que, com isso, reponho a posição inicial 
do PFL Eó-desde então, Senador José Agripino, per­
doe-me afranqueza, pois a minha é igual à sua, so­
mos os dois extremamente francos, a única mudan­
ça que ocorreu em relação aos documentos foi a 
mudança do Govemador Jaime Lemer para o PFL 

O SR. OSMAR DIAS - Pela ordem, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (José Serra) - Concedo 

a palavra ao SenadOr Osmar Dias, pela ordem. 
O SR. OSMAR DIAS - Gostaria de aduzir a essa 

manifestação do Senador Roberto Requião que o re­
querimento foi votado nessa Comissão, solicitando dili­
gências, por 24 Srs. Senadores, entre eles 8 Senado­
res do PFL, e todos votaram favoravelmente. 

O SR. PRESIDENTE (José Serra) - Concedo 
a palavra ao Senador Gilberto Miranda. 

O SR. GILBERTO MIRANDA - Sr. Presidente, 
Sr's. e Srs. Senadores, não foi só o Govemador Jai­
me Lemer que mudou de partido. Eu era Presidente 
da CAE, estava no partido do Senador Roberto Re­
quião e mudei de partido, mas não mudei de opinião. 
Nenhum membro do PFL me pediu que votasse fa­
voravelmente ao pleito do Paraná, pelo contrário, ti­
vemos um reunião na semana que passou, na lide­
rança do PFL e fui bem claro e bem transparente so­
bre as insinuações na presença do Govemador e 
dos seus Secretários. Inclusive saiu na imprensa 
que membros do Govemo do Paraná diziam que o 
projeto só não estava sendo aprovado na Comissão 
de Assuntos Econômicos porque alguns Senadores 
vendiam dificuldades para obter facilidades; o Joma­
lista LuIs Nassif insinuou isso várias vezes. 

Telefonei, na época, para o ex-Prefeito Greca 
do Paraná - hoje Secretário da Casa Civil - e per­
guntei-lhe se algum dos Srs. Senadores ou se algum 
assessor o tinha procurado e se alguma vez alguém 
tinha pedido ou tentado vender alguma dificuldade; ele 
me disse que não. E, na época da CPI dos Precatórios 
também, falei com o Govemador Jaime Lemer e aca­
bou resultando numa carta do ex-Prefeito Greca dizen­
do que não. Mas isso foi veiculado na imprensa, ou 
seja, que alguns Senadores estariam aqui na Comis­
são tentando vender dificuldades. Levei essa conver­
sa. fiz o mesmo speech na reunião do PFL, todos os 
membros do PFL ouviram essa conversa, o Sr. Se­
cretário estava presente, o Govemador do Paraná 
também. E, após eu dizer isso, nem o meu Líder, 
nem o Presidente da Casa, ninguém me pediu para 
que mudasse o discurso - e é claro que não muda­
ria. Mas fiquei com essa preocupação. 

Quero dizer aos senhores, àqueles que não fa­
ziam parte desta Comissão nos dois anos passados 
em que a presidi, que .criei todas as facilidades para 
que o Paraná fosse o mais transparente com a Co· 

missão e com o Senado. PessoaJmente, liguei várias 
vezes para o Govemador. PessoaJmente, o recebi aqui 
nà COmissão. PessoaJmente, criei uma comissão e n0-

meei o Senador Osmar Dias para presidi-la. Pessoal­
mente, marquei reunião e horário à tarde, fora da C0-
missão, só para que o Govemo do Paraná trouxesse e 
mostrasse tudo aquilo que fosse importante para o Se­
nado aprovar o financiamento. O Senador Osmar Dias 
esteve presente, o Govemador me di!>S9 que não p0-

deria vir nesse dia, mas que mandaria o secretariado e 
toda a documentação, porque, nesse dia, estaria na ci­
dade de São Paulo, assinando um novo acordo com a 
indústria automobilística. A reunião foi instalada e os 
documentos não apareceram. 

Aprovamos aqui, Sr. Presidente, por unanimi­
dade, um requerimento, no dia 3 de dezembro de 
1996, do Senador Roberto Requião, pedindo uma 
série de documentos, que não vieram. Foi aprovado 
por maioria, como o Senador Osmar Dias disse. 
Também fiz o Requerimento de n° 7/97 há seis me­
ses, no dia 20/05197. Está aqui e faz parte desta Co­
missão, e diz: 'Requeiro que sejam reanalisados, 
pelo Banco Central do Brasil, todos os pedidos de 
autorização para contratação de operações de crédi­
to do Estado do Paraná, ora em tramitação no Sena­
dor Federal, 20 de maio de 1997.' 

Este requerimento foi cumprido depois de seis 
meses e seis dias, quando o Banco Central do Brasil 
mandou a correspondência de n° 9703535, dizendo: 
"Em aditamento ao Ofício de n° 972947, de 30 de se­
tembro de 1997, em atenção à solicitação da Comis­
são de Assuntos Econômicos deste Senado Federal, 
para reexame da operação de crédito entre o Govemo 
do Estado do Paraná e o Banco Intemacional para a 
Reconstrução e o Desenvolvimento, BIRD, e em cum­
primento ao disposto no art. 13° da Resolução n° 69, 
de 14/12/95, desta Casa Legislativa, apresento a V. 
Exl' o meu posicionamento. Cabe esclarecer que o Tri­
bunal de Contas do Estado do Paraná, através da cer­
tidão n2 048197-DG, de 20110197, informa que as con­
tas do Govemo do Estado relativas ao exercício de 
1996, no tocante às despesas com ~ssoaJ e encar­
gos, representam 76,66"k das receitas correntes líqui­
das, superiores, portanto, aos 72,97% despendidos 
em 1995, não atendendo dessa forma ao disposto 
no art. 13, VII, da Resolução nº 69 de 1995. 

Assim, reitero. o posicionamento desfavorável 
desta autarquia em relação ao pleito pelo não aten­
dimento no disposto do art. 38, do ADCT, e na Lei 
Complementar nº 82/95. 

Sr. Presidente, creio que é muito importante a 
proposição que foi feita pelo meu partido, para que 
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fossem ouvidos os membros do Govemo do ~araná. 
Acredito que eles terão urna oportunidade de trazer 
e mostrar toda a documentação de forma tf.nspa­
rente, para mostrar que o Paraná não quer esconder 
dados do Senado. Tentei fazê-lo durante uni ano e 
alguns meses e não consegui. Espero que Y. E.xl', 
Sr. Presidente, consiga que o Paraná mostre! a esta 
Comissão toda a d09lmentação. . . 

Era o que tinha a explicar; Sr. Presidente. Peço 
para voltar a0 Plenário da Comissão. i 

O SR. "RESIDENTE (José Serra) - Passo a pa­
lavra ao Secretário da Fazenda do Estado do pàraná. 

O SR. GEOVANI GEONEDIS - Sr. Pre~idente, 
Srs. Senadores, hoje, o Estado do Paraná co1mpare­
ce e insiste para que os Srs. Senadores apre<!iem os 
pedidos de empréstimo, porque temos uma urgência 
de prazo. 

Temos três pedidos de empréstimo ai serem 
apreciados pela CAE: o Paraná Doze Meses, que é 
um projeto voltado ao alívio da pobreza rural, um 
projeto junto ao BIRD de U$175 milhões, pa~ o qual 
temos prazo para a assinatura do contrato jonto ao 
BIRD, em 30 de novembro próximo. O BIRo' já nos 
questionou - existem inclusive informações I dentro 
do processo do próprio Senado da carta do BIRD 
dando esse prazo até 30 de novembro. 

Temos o Paraná, o Proen, ensino médio, finan­
ciamento de U$100 milhões, cujo prazo vai at~ junho 
de 1998. E temos o financiamento do Banc6 Japo­
nês, do ECF, de 23 bilhões de ienes, corresponden­
tes a mais ou menos U$220 milhões; financiàmento 
negociado pelo Govemo Federal, pelo Pre,~idente 
Femando Henrique Cardoso, com diversos Estados 
brasileiros, entre eles a Bahia, o Ceará, Minas Ge­
rais - de outros Estados já foram aprovados I e o do 
Estado o Paraná ainda não, porque é um dinheiro ja­
ponês, e o prazo vence em 30 de dezembr6 próxi­
mo. Por isso, a urgência da aprovação, porflue te­
mos de dar uma resposta ao Banco Mundial, sob 
pena de ficar o Paraná numa posição muito d~sagra­
dável perante esses organismos intemacionai~. 

Estão presentes dois Secretários, Mig~1 Salo­
mão, ex-Secretário da Fazenda até meados deste ano 
- agora assumi a Secretaria da Fazenda - e atual Se­
cretário do Planejamento e Coordenação Geral.! 

. Estamos à disposição dos Senadores p~ra res­
ponder a qualquer indagação acerca dos motivos e 
das finanças do Estado do Paraná. I 

Quero dizer aos Srs. Senadores que o Iprojeto 
Paraná Doze Meses, em dezembro de 1996, tinha 
parecer favorável do Senador Relator e, no dia 3 de 
dezembro, foi aprovado por esta Comissão o Reque-

I 

I 

rimento n2 40/96, que solicitava informações ao Es­
tado do Paraná, constante de letras 'a", 'b", 'c", 'd" 
e 'e', que vou ler para V. ExAs. 

O requerimento dizia assim: 
'Nos termos do art. 90 do Regimento Intemo, 

e6mbinado com o art. 42, § 32, da Resolução n2 96 do 
senado Federal, requeiro que sejam prestadas, pelo 
Governo do Paraná, objetivando instrução do Ofício n2 

S-sa, no qual aquele Estado solicita autorização para 
c9ntratar operação de crédito no valor !,Ie US$175 mi­
lhões, destinados ao "I;>rograrna de Alívio à Pobreza 
Rural e Gerenciamento de Recursos Naturais ~ Pa­
niná 12 Meses', as seguintes informaçOes: , 

, a) inteiro teor dos contratos firmados com a 
Fienault e Chrysler para instalação de suàs monta­
doras no Estado do Paraná; 
I b) total da alienação de bens, de ações de em­

presas públicas, bem como a destinação dos recur­
sbs apurados; 
, c) demonstrativo financeiro de setembro até a 

presente data em virtude de o Govemo não ter inter­
rompido sua publicação; 

d) análise das despesas efetuadas no perfodo 
d~ janeiro até as presente data, e 
. e) correspondência mantida entre o Estado do 
~araná e o BID no ano de 1996." 

O Estado do Paraná, atendendo a esta solicita­
çao, encaminhou o Ofício n2 394196, datado de 4 de 
dézembro de 1996, portanto, um dia após, e que foi re­
cebido aqui pela Comissão de Assuntos Econômicos, 
se consigo ler, no dia 9 de de dezembro de 1996. É 
um ofício do Govemo do Estado do Paraná dirigido ao 
Senador Gilberto Miranda, Presidente da Comissão de 
Assuntos Econômicos do Senado Federal. 

'Em relação ao Requerimento n2 40/96, da CAE, 
abrovado pela Comissão de Assuntos Econômicos do 
Senado Federal em 3 de dezembro de 1996, nos di ri­
g'imos a V. ExA para prestar as seguintes informações 
a respeito dos quesitos ali formulados. 

Quanto ao item ab", que solicita o total da alie­
nação de bens, bem como a destinação dos recursos 
apurados, informamos que, no atual período de Go­
verno, foram vendidos pelo Tesouro, através da Banes­
tado Corretora, nos termos da Lei Estadual n2 10.43003, 
16.854.071 ações da TeIepar, no valor de R$7:105.321 ,34, 
récursos integralmente aplicados no pagamento das 
obras da duplicação da BR-376, conforme previsto na lei 
autorizativa, não havendo outras operações de venda 
direta de ações de empresas públicas. 

Esclarecemos, entretanto, que foram utilizadas, 
da integralização do capital da Paraná Investimentos 
S/A, nos termos da lei Estadual nº 11.428/96, 
30.385.000 ações da Copel, das quais 8.400.000 fo­
ram alienadas através da permuta de debêntures da 

I 
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Paraná Investimentos S/A, subscritas pelo Bandes- uma ação do Senador Roberto Requião e outra do 
par. Permanecem no ativo da Paraná Investimentos Partido dos Trabalhadores para que o Estado do Pa-
965.000.000 de ações disponíveis e 21.020.000.000 raná apresentasse o protocolo, ação essa que foi in-.. 
de ações vinculadas à emissão de 21.020 debêntu- .deferida, por unanimidade de votos, pelo Tribunal de 
res ainda não permutadas. Em resultado das opera- Justiça do Estado. Foi tentado, através de um Agra-
ções da Paraná Investimentos S/A, foram repassa-' vo de Instrumento, um efeito suspensivo junto ao 
dos ao Tesouro Estadual R$300.213.000,00, que, Supremo Tribunal Federal, que também negou a 
juntamente com recursos oriundos de receitas tribu- abertura dos protOCOlos nesse Agravo de Instrumen-
tárias, resultaram na aplicação de R$343. 781. 773,00 to. Isso, com relação aos protocolos. 
nas finalidades determinadas no art. 3" da lei n2 Foi criada a Subcomissão para análise da 
11.428196, conforme espelha o Anexo I. guerra fiscal. O Estado do Paraná convidada, dos 

Quando ao item 'c', que solicita demonstrativo três Estados do Sul, compareceu com esses dois 
financeiro de setembro até a presente data, em virtu- Secretários para responder às questões vinculadas 
de de o Governo do Paraná ter interrompido sua pu- ao protocolo. E o Govemador Jaime lemer já colo-

cou à disposição do Presidente desta Casa os proto-
blicação, informamos que os demonstrativos finan- colos, para que, se todos os Estados brasileiros que 
ceiros de setembro e outubro de 1996 foram publica- detêm protocolos de intenção fizerem essa entrega, 
dos no Diário Oficial do Estado de 22 de novembro o Paraná faça a entrega. 
de 1996, conforme espelha o Anexo 11, portanto an- Queremos dizer o seguinte: o que o Paraná quer, 
teriormente ao requerimento. com relação aos protocolos, é um princípio de isono-

Quanto ao item "b', que solicita a análise das mia. Foram aprovados empréstimos aqui e não gosta-
despesas efetuadas no período de janeiro até a pre- ria de nominar os Estados, mas ó uma obrigatorieda-
sente data, informamos que o Anexo 111 retrata a classi- de. Foram aprovados empréstimos dos Estados de Mi-
ficação das despesas efetuadas até 30111/1996. nas Gerais, São Paulo, Rio de Janeiro, Rio Grande do 

Quanto ao item "e', que solicita correspondência Sul, Bahia e mesmo de Santa Catarina; que têm proto- ' 
mantida entre o Estado do Paraná e o BID, informamos colos .de intenção. Eu posso enumerar aqui: no Rio 
que o Anexo IV, composto de 26 folhas, apresenta tOdos Grande do Sul, protocolos com a Gm e, agora, 'com a 
os otrelos, taxes, memorandOs mantidos com o BID. Ford; na Bahia, com aquela empresa japonesa Hyun-

Quanto ao item 'a', ql!9 solicita o inteiro teor dai; em São Paulo, com a Honda e a Autolatina; no Rio' 
dos contratos firmados entre com a Renault e a de Janeiro, com a Autolatina; em Minas Gerais, com a 
Chrysler, para instalação de suas montadoras no Es-' Mercades Benz. Penso que é o princípio de isonomia. 
tado do I?araná, informamos que: Se toc;lQs. os Estados entregarem os protocolos, o Pa-

a) Embora a Chrysler tenha anunciado a insta- rana, no mesmo momenfu, entrega 'os protoCOlos de 
lação de sua montadora no Estado do Paraná, até a intenções. 
presente data não foi a~sinado protocolo de intençõ- Por outro lado, quero ressaltar que o nosso pro-' • 
es ou contrato, o qual ainda está em fase de discus-' tocolo de intenções é um protocolo de 'intenções,\em ' 
são entre equipe técnica do Govemo e a Chrysler. que as coisas que ali estão se materializam, no mundo 

b) Com relação ao protoColo de intenções en- jurídico, com atos públicos e formais e que podem ser 
tre a Renault e o Estado do Pàraná, cujo extrato foi fiscalizados, a exemplo: o terreno que São José dos' 
devidamente publicadó no Diário Oficial do Estado do Pinhais doou a Renault, para isso foi aprovado uma lei .' 
dia 28 de março de 1996, anexoV, a infbrmação sobre, municipal, foi feita uma escritura pública de doação e 
a participação acionária no capita,l da Renault do Brasil foi feito um registro de imóveis que pode ser,perfeita-' 
SA já foi encaminhada ao Relator do processo, o Se- mente, acompanhado como ato público. ,I • 

nador Osmar Dias, através, dO.Ofício n2 342196, de A única coisa que o protocolo continha, que pc- ' 
21/10/1996, conforme anexO ~Vl. A divulgação do teor deria comprometer a capacidade de endividamento do 
do referido protocolo encontra-se vedada em função Estado, é a integralização de' capital na Renault, no 
do art. 38, da lei Federal n2• 4595, por figurar no proto- prazo de sete anos, através do Fundo da Desenvolvi-
colo a instituição financeira BANESTADO, conforme menta Econômico - FDE, que tem receitas próprias, 
comprova o extrato acima citado. oriundas de royalties, foi noticiado à Comissão do Se-

Portanto, Srs. Senadores, só não foi cumprido nado e ao próprio Banco Central, através desse Ofí-
pelo Estado do Paraná a entrega dos protocolos cio n2 342, de 21/10/96, dirigido ao Senador Relator. 
com as montadoras. Sobre esse tema, é bom escla- Uma questão que está transparente é que o Es-
recer que houve duas ações judiciais no Paraná: tado do Paraná não tem cumprido com os pedidos do 
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. Senado. Apresentamos, nessa data, todos ~ balan- c~letistas em cargos estatutários, sem concurso de 
cetes que nos foram solicitados. Tenho aqui prova efetivação, como rezava o art. 19 do Ato das Dispo-
de que tudo isso foi entregue ao Presidente:da Co- sições Transitórias, e sem estabilidade. . 
missão, ou seja, de que todos os protocoloS foram Quando assumimos o Govemo, em janeiro de 
entregues ao Banco Central. Com isso, o Paraná de- 1995, já haviam passado os dois anos da estabilidade 
monstra que os balanços de 96 e os balandetes de da lei de 1992. Então, herdamos 50 mil funcionários 
janeiro até outubro inclusive já estão protocolados, Celetistas, passados ao regime estatutário, já estáveis, 
sendo que o balancete do mês de setembro de 1997 por parecer da própria Procuradoria do Estado. , 
foi protocolado em 31 de outubro de 1997; o de ou- ' Nos balanços de 1994, a folha de pagamentos 
tubro de 1997, em 24 de novembro de 1997, e assim representava 62,85%. Acontece que 1994 foi o ano 
sucessivamente para todos os balancetes de' 1997. em que se iniciou o Plano Real e a estabilidade da 

Na ocasião da aprovação desse requerimento, o moeda, houve um congelamento das receitas públi-
voto do Senador Relator era favorável à aprovação cas e a despesa de pessoal, em janeiro de 1995, so-
desse empréstimo. Nessa mesma reunião errl que se freu um aumento de 16% por lei aprovada na As-
discutiu a aprovação do Requerimento ri' 40196, o Se- sembléia Legislativa em dezembro de 1994. Após a 

. nador Relator - e tenho aqui a transcrição do Diário eleição, a Assembléia aprovou, antes de o Governa-
do Senado Federal - disse· o seguinte: ·Sou para- dor Jaime Lerner" assumir em janeiro, um aumento 
naense também, assim como o Senador Requião. Por de 16% para o funcionalismo. 
isso, como Relator do projeto, não havendo inenhum Ora, se colocarmos sobre a média de 1994, 
outro obstáculo, não posso, pelo parecer dó Banco de 62,85%, um aumento geral de 16% dado ao 
Central, dar um parecer contrário ao projeto. Estou funcionalismo a partir de janeiro, isso representa 
com o projeto e com o parecer do Banco Central aqui uma média de 72,9%. E como é que ficou a média 
em minhas mãos. Não há como, pelo parecer do Ban- ,nossa? Ficou em 72,9% em 1995, e 76,66% em 
co Central, negar esse empréstimo ao Paraná". ,1-996. Mantivemos a relação. Não aumentamos a 

Essa'era a posição tio Relator na ocasião~'· . . despesa conforme a relação percentual de aumen-
. . Com o passar do t~hipO, houve novasl solicita- to. Agora, em 1996, houve o inicio do efeito da Lei 
çÕ9s'áo Banco Central, o qual,'no penúltimo e no ul- Kandir, acarretando a perda da arrecadação. Logi-
timo ofícios encaminhados, demonstra que d Paraná ' camente,' quanto menor a arrecadação, maior a 
tem ca'pacidade de endividamento e de paglalTlento, média da· déspesa com funcionalismo. Então, é 
mas que não cumpre a Lei' càinata. Nesse ponto, eu por. isso que o Estado n&o se encontra dentro dos 
gostaria de prestar a V. EX-S alguns esclarecimentos limites da Lei Camata. 

'com relação à Lei Camata: Para ísso, há que se'vál- . No entanto, além da Reforma AdministratiVa, o Es-
tar' lirn polico' notempa:; .. ··.- .:' "~-' .... tado já tem pronto um estudo, apresentado inclusive aqui 

A U:ii' 'Camata solicita que os Estados' limitem em Brasíia, sobre a criação de um fundo de pensão. 
'. 60% das 'suas despésaS com pessoal até .l·final de '. Quando se anuriciou a Reforma da Administração, 

1998, e os 'Estados estão com dificuldade pará i::iJín- ,houve uma corrida 'às aposentadorias- o Estado do Pa-
prir essa solicitação; tanto que têm sido aprovados . raná tem, hoje, mais de 30% de aposentados - e o estu-
na 'Comissão diversos projp~os de financiamento do é sobre a criação de um fundo de pensão para o 

. para EStados que não est;; J cumprindo a referida lei. qual, paulatinamente, os aposentados passem. Ele de-
Mas não há como os Estados não quererem cumpri- . Verá ser capitalizado inclusive com imóveis do próprio 

'Ia: E 'como 'o Estadif dó, Paraná deseja imensamente ,Estado; objetlvando-se a redução desse percentual com 
cumprir', à. téi Cama.tá; está· estr:dando mec'ânismos 'a saída da massa de,30% de aposentados. 
pafa:iSSO e'está aguardando?, reforma ad""inistrati- ' .,Eugostaria'de'passar a palavra ao Secretário 
va, que éo único instrument', que possibilita reverter de Planejamento, para que desse algumas informa-
esse quadro - e vou explic:tr por quê. ções financeiras. 

A Constituição de 1988, pelo art. 39, instituiu o ' O SR. PRESIDENTE (José Serra) - Dr. Miguel 
Regime Jurídico Único. O art. 41 da mesma Consti- Salomão, V:S· poderia complementar as informaçõ-
tuição ,diz que seriam estáveis, após dois anos, os es, de maneira breve? 
servidor'e's' constantes' do Regime Jurídico Único. Te- O SR. MIGUEL SALOMÃO - Objetivamente, o 
mos que voltar um pouco na história. No Paraná, a que se assiste hoje aqui é à democracia sendo prati-

, Lei de 1992, por apenas um artigo, transfobou to- cada. A verdade não é monopólio de ninguém, é pa-
das as fundações em autarquias e todos o~ cargos trilTIÔnio comum das inteligências. Tenho a certeza 
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de que sairemos desta reunião com o esclarecimen­
to defmitivo dessas pendências. 

Três objeções principais são col6cadas ao Esta­
do do Pataná e a primeira delas é a falta de resposta. 

Na verdade, temos respondido com precisão e 
com o máximo de presteza a todas as questões. 
Mesmo aquele requerimento de 3 de dezembro,que 
recebemos por fax, foi respondido no dia 4 de de­
zembro, pela mesma via. Ainda ontem pudemos 
conferir que realmente ele está anexado ao proces­
so e não houve, portanto, falta de resposta. Não me 
VOll alongar, porque o Secretário Giovanni já leliaté 
o requerimento e a resposta. . 

, Foi mencionado pelo Senador Gilberto Miranda 
o Requerimento nQ 7, do dia 20 de maio, submeten-

, do todos os pedidos de autori~ação a nova análise 
do Banco Central. O Banco Central repassou-nos 
esse ofício no dia 22 de maio e encaminhamos a 
resposta àquele órgão, com todos os documentos -
porque houve necessidade de renovar as certidões ne­
gativas do INSS -, no dia 3 de julho, Senador, e não 
sete meses depois. Encaminhamos a resposta ao 
Banco Central em pouco mais de um mês, com Certi­
dão negativa de débitos com o INSS, certidão de regu­
laridade de situação com o FGTS, demonstrativo finan­
ceiro referente aos meses de janeiro, fevereiro, março, 
abril e maio, disquete com a posição da dívida referen­
te a janeiro, fevereiro, março, abril e maio, cópia da 
Certidão 029/97 - Diversos do Tribunal de Contas, re­
ferente à aprovação das contas do Poder Executivo do 
exercício de 1995. Então, no dia 3 de julho, pouco 
mais de um mês depois do pedido do Banco Central, 
já estava naquela instituição a nossa resposta. 

Sr. Presidente, vou deixar aqui o que 'costumo 
chamar carinhosamente de 'a minha cronologia'. 
Tenho uma pasta com todo o vaivém dos processos 
e este é o seu resumo. Aqui fica muito claro que o 
Paraná, em nenhum momento, desrespeitou ,o Se­
nado ou o Banco Central. . 

A segunda objeção que se faz ao Estado é que 
não temos dado informações ao Banco Central. O 
Secretário Geovani acabou de' ler todos os ofícios 
encaminhando balancetes. Temos a preocupação de 
manter no Banco Central as informações com o má­
ximo de transparência e de ligeireza. 

, E, finalmente, a falta de capacidade de paga-
mento. ' 

Ora, o Senador Vilson Kleinübing fez referência 
ao Voto nQ 162. Gostaria de dizer que, al,é';' da Pa­
raíba, o Paraná também não usou o Voto nQ 162. 
Não fomos à Caixa· Econômica Federal, nunca fize­
mos ARO. E - faça-se justiça - mantivemos uma 

tradição recebida do Govemo anterior de não fazer 
ARO, que, com taxas de juros do Plano Real muito 
mais altas do que as taxas de juros da époCa de hipe­
rinflação em termos reais, quebraria qwliquer adminis­
tração pública. Então, em minha. gestão, a regra era 
cortar despesas e não fazer ARO, Mas recebemos 
uma despesa de pessoal que tem germes próprios de 
cr9scimento, próprios de direitos, próprios de situações 
que. herdamos da época da hiperinflação, ao mesmo 
tempo em que nossa receita, que é a segunda variável 
da l..eiCámata, sofre com os ágios e as tempestades 
do preço da soja na Bolsa de Chicago e cOm as medi­
, das de política econômica. O pacote atual do Govemo 
Federal, que é necessário para salvar o Plano Real, ao 
aumentara taxa de juros do ovemight de 20% para 
42%, Val afetar as receitas dos Estados. Ninguém se 
iluda. A arrecadação do ICMS Será afetada quanto a 
demanda.e agregação no PIB. 

Então, temos duas variáveis na lei Camata. 
Despesa de pessoal, cujo crescimento só 'pode ser 
controladO no' momento em que a reforma administrati­
va e a reforma da Previdência estiverem em campo 
sendo aplicadas. E temos uma receita no Estado. No, 
Paraná, preponderantemente, a receita própria é o 
ICMS, cujo controle não temos porque o valor agrega­
do, que é a base tributária do ICMS, é impactado pe­
,Ias políticas macroeconômicas, pelas:táxas de juros, 
pelas taxas de câmbio, pela necessidade de desone­
rar exportações à medida que se tira o ICMS dopri­
mário esemielaborado. E o Paraná tem 17% de sua 
b~ tributária nassá área. É evidente que a lei Ca­
mala não poderá tet uma receita creseendo de acor­
do com o esfôrço da arrecadação do' Estado. Então, 
há todo um conjunto de variáveis que afeta. . , , 

o que proponho, Srs. Senadores.., e o presi­
dente da CAE é um eminente economista -, é que a 
cada vez que houver um pacote de política econômi-

/ ca, que a Casa dos Estados reúna uma comissão de 
economistas dos Esta,dos para avaliar o impacto das 
medidas político-econômicas sobre as receitas esta· 
duais. Vi isso na Austrália, onde estive em um{i mis­
são do Banco Mundial. Lá existe o Premiers Mee­
ting, ou seja, encontro de govemador~ estaduais -
os premiers, pois o regime é parlamentarista -, onde 
discutem os impactos das medidas do Govemo Fe­
dera/ sobre as finanças estaduais. Melhor lugar não 
há do que a Casados Estados para sê'avaliar isso e 
dar aos Estados a'justiça que se faz hecessária. O 
Banco Mundial aprovou; no board, em maio de 1996, 
o financiamento do Paraná Doze Meses ..•. 

Srs. Senadores, o prazo se esgota agora !'lm 
novembro. O dinheiro que tomaremos ~mprestado lá 
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fora, se me permitem dizer, e da conveniência da O SR. PRESIDENTE (José Serra) - Senador 
poUtica econômica do Governo Federal. O Senador Requião, não entendi a observação de V. Exi. 
Vilson -Kleinübing disse que na Paraíba é cprreção O SR. ROBERTO REQUIÃO - O balancete 
cambial mais 12%. O nosso, do Japão, Srs. ~enado- entregue, anunciado pelo Secretário Gionedes(?), no 
ras, é correção cambial mais 4%. mal português, foi entregue no dia 24 de novembro, 

Ouvi no programa Bom Dia Brasil de hoje que e o último parecer do Banco Central é de 30 de se-
· o Brasil terá que resgatar os bônus que coiocou lá tembro. O Banco Central diz não ter as informações. 
fora porque não conseguirá rolá-los. E um dinheiro Se essas informações chegaram ao Banco Central 

· que vem de foia com correção cambial mais 4%, mas não chegaram à Comissão, elas não foram le-
para as reservàs cambiais do País ajudará o Plano vadas em consideração no processo. O que não 
Real a enfrentar o ataque que vem sofrendo. Tem- existe no processo e, portanto, não foi considerado 
bém o dinheiro do Banco Mundial é corr~o cam- pelo Relator, não existe no mundo. 
bial mais 6%. Não existe impacto na base monetária Quero fazer aqui uma análise de dados de um 
porque os dólares que' o Banco Central compra po- balancete mal explicado, publicado com uma técnica 
dem ser vendidos para o importador e, assim, equili- chula de desvirtuamento, que me chega às mãos. 
brar a base monetária. São dados muito importantes para os Srs. Senado-

Tais empréstimos não têm impacto monetário. res que dizem que o Paraná, até setembro de 1996, 
O empréstimo que o Paraná tomará lá fora reduzirá o utilizou, para quitar os seus compromissos, funda-
custo da captação de recUrsos extemos no IT'Omento mentalmente a folha, R$561,807 milhões, recursos 
em que o Brasil precisa fazer isso. E, sobretudo, existe de venda das ações da Copel ao BNDESPa 
uma agenda social por trás deles. O que o BrB:Sll preci- Quero fazer, para os Srs. Senadores que já to-
sa, 'mais do que nunCa agora. é resgatar seu compro- ram Governadores, uma análise sobre isso. Vendeu 
misso com a pobreza, com a ec:tucação, com a saúde, ações da tal Paraná Investimentos para o BNDESPar, 
com os abandonados do tampo, com o pequeno pro- deu caução com ações da Copel. Um desastre que 
dutor, com a pobreza rúrál. Tratá-se de uma decisão não diz respeito ao Estado do Paraná. Mas, a irrespon-

· depatriotiSm6óo inteieSSé do País. Creio que nós no Sabilidade de não ter vendido as ações diretamente no 
'. 'Pá!Má teirios, que deixar. ~ lado ~ paixpes pes- mert:ado, fazendo jogo com o dinheiro público, fez com 
- soais, penSàr no Brasil, pensar em nossas crianças, no que as ações da Copel caíssem - e esses números 

povo. POIS o Brasil não acaba amanhã. Há ~Ieições, não são exatos - de R$22,OO por mil para R$11 ,00 por 
mas. o Brasil continua. Há a política econômica que mil. Então, só aqui temos um rombo nas finanças do 
vem aí; mas o Brasil cOntinua. É esse o meJ recado, 'Estado maior do que o empréstimo pretendido. 

"ComtódÔ o: patriotismo e toda a emoção que possa Se analisarmos esse balancete de 1997, verifi-
· 'cciló4i neste'momentO'em minhas palavras. 'caremos que não se separam das tran~ferências fe-
,:: : . .~\l~ó~rigadà.', ;':. • I derais as transferências carimbadas. O balancete foi , '., ° SR_ PRESIDENTE (José SP.rra) - M.uito obri- remontado, fugindo a uma, antiga prática contábil 

, • - .' 'C' .... ,-. I 
gado a~s Srs. Secretários. Está aberta a palavra aos que o Estado do Paraná utilizava há anos, e eles co-

, Srs: SElnad9rés e Secretários, I' locam aqui transferências federais - transferências 
, . Inscreveram-se os Srs. Senadores Rot;>erto Re- ,federais podem ser salário-educação e outras ver-

quião, Osmar Dias, José Eduardo Dutra, Francelino bas carimbadas. 
,: Pereira.e Ed~ardo SIlP'licy. A eles está franqueada a Se nós que não temos os dados, porque a nós 
: ~p~~vrà; .' . '..',.' . : • ' ! não foram entregues, fizermos um cálculoposslvel, 
,," ',0, SR. ,RO~ERTÓ.REQUIÃO - (inaudível) pa- não exato, com base nesses números, apropriarla-
. tri6tica. do Secretáriô Salomão, acorrer-me à mem6- mos dessas transferências federais 50% como 

ria a frase célebre de Samuel Johnson: ·0·· patriotis- transferências líquidas correntes e afastaríamos a 
. mo, no mais das vezes, é o refúgio dos velhaCos·. existência de 50%. 
Uma ,tentativa acabada de desinformação. As intor- O SR. PRESIDENTE (José Serra) - Senador 
inações não foram dadas, tanto que o último balan- Requião, não entendi. Afastaria 50% do quê? Das 

,«*efeito ~loEstado do Paraná foi entregue no dia transferências? 
24 de novembro áó Banco Central- hoje é dia 27-, e O SR, ROBERTO REQUIÃO - Das transferên-

, esse balancete sequer faz parte do nosso processo. cias. Salário-educação e transferências líquidas que 
É um material que sequer foi analisado.' têm carimbo, que têm destino próprio. Por exemplo, 

O parecer do Banco Centra\... quota a parte de ICM de municípios e tudo mais. 
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Então, num cálculo ligeiro, verificamos que o Paraná Urbano,aprovado'em 23.05.96;,B1D IV para 
balancete foi refeito - o balancete que eu tinha não é rodovias, um saldo de um programa que)niciei em 
esse, ele foi republicado. Seis ou sete meses de ba- meu Governo e o Prosan que é de saneamento bá-
lancetes do Paraná, que, por lei, deve ser publicado sico. O valor total dessas liberações do Senado é de 
de trinta em trinta dias, foram repúblicados. E para R$548, 75 milhões. O desembolsO total desses pro-
quê? Para retirar a provisão do 131' salário dos fun- gramas é de R$60 milhões 817 mil 521. 
cionários. Recomponho a provisão do' 1~g salário Temos um saldo que o Govemo pode utilizar 
dos funcionários nesse extrato retirado dos doeu- para desenvolver programas e o Govemo do Paraná 
mentos oficiais do Estado e chego à conclusão de não está sem recursos. Em cima das autorizações 
que, em 1997, a folha de pagamento, que só é paga do Senado Federal, o Govemo do Paraná tem dispo-
pela venda' de ativos públicos, senão jamais seria níveis R$368 milhões.329 mil 72. Temos dinheiro, 
paga, chega a 92,9% da receita líquida corrente, o mas o que não temos é contrapartida. Se pegarmos 
que indica que o nosso Estado do Paraná está que- os balancetes de 1997, os dispOníveis e publicados, 
brado, insolvente. E, se acrescentarmos a isso o de janeiro a setembro, vamos verifica~ 
custeio na sua forma completa, além da folha mais Operações de crédito 
os investimentos, mais o consumo de materiais, va­
mos verificar que o Paraná gasta muito mais do que 
arrecada. Este é um dado fundamental. 

O crescimento não veio somente de 58% a 
61 %, que era a folha do Estado quando govemei o 
Paraná em 1994. Ele sobre para 93% em uma esca­
lada impressionante que inviabiliza, sem a menor 
sombra de dúvida, a existência do Estado do Para­
ná, que só sobrevive à custa da venda de ativos pú-, 
blicos. Esse documento foi o primeiro que pedi. Se-
gundo o Secretário Geonedis, ele foi entregue no dia 
24 de novembro - temos a gravação de sua declara­
ção, qué pode ser repetida se assim o desejar -, ao 
Banco Central do Brasil e não à Comissão, porque 
aqui ainda não chegou. 

Temos, portanto, uma folha que, salvo o cálculo 
mais exato sobre os dados mais precisos, batem os 
94%. Por que pedi ao Relator documentos suplemen­
tares? Baseei-me na Resolução ng 96 que diz que os 
Senadores podem pedir outras informações que habili­
tem o Senado Federal a conhecer perfeitamente a 

. operação de crédito. O Govemo do Paraná está pedin­
. do recL.30S ao BIO, a um banco japonês e ao BIRO. 

Quero deixar claro que o primeiro pedido de re­
cursos contou com o meu apoio. Era um projeto que 
já tinha usado, tinha desenvolvido, que herdei do Go­
verno anterior que tinha sido elaborado pelo Saul Raiz 
na época em que era Secretário do Nei Braga e que 
se chamava Programa Estadual de Desenvolvimento 
Urbano. Encerrei este programa e gerei o Programa 
Paraná Urbano. A primeira medida que tomei, como 
Senador, foi acelerar e pedir urgência para a libera­
ção do Paraná Urbano, mas o Estado ainda não es­
tava quebrado e insolvente como se encontra. 

O Estado do Paraná tem disponíveis alguns fi­
nanciamentos autorizados pelo Senado Federal. 
BIRO para o ensino básico, aprovado em 26.10.94; 

janeiro - zero 
fevereiro - zero 
março-zero 
abril- zero 
maio-zero 
-junho :- zero 
julho-zero 
agosto - zero 
setembro - zero 

"Embora o Estado .t~itha R$368~329. -milhõÉ!s. 
Mas não tem capacidade de tomar, eSl?e .dinheiro 
porque não tem contrapartida por éstar usando a 
venda dos ativos públicos para pagar a folha que ex-
plodiu.' -',." 

O Estado do Paraná foi pacificado depois que 
deixei o Govemo. Pacificação, signifiCa levantar .os 
cargos de nível universitário, aos DAS, e ceder" ao 
Poder Judiciário tudo o qué não cedi e que viabilizou 
o meu Governo; e, Como os Srs. SenadOres acom­
panham, a desgraçada ~inha vida atr'av~s:da con­
seqüência de centenas de' processos judiciaiá "que 
estão sendo todos, um a um, dissolvidos nas Instân­
cias Superiores em Brasília: Então, vemos "que o Es­
tado tem dinheiro. E o Estado vai maislón'ge. Vi; ou­
tro dia, uma propaganda 'do Governo' dó: Paraná 
anunciando 480 mil empregos através da instálaÇão 
de montadoras. Fiquei empOlgado:ía tirêsmo fazer 
um discurso elogiando o Di; Giovanrii"Gionedes e o 
Or. Miguel Salomão, inclusive iria me filiar ao' PFL, 
juntamente com o Jaime Lemer. Pensei: deve haver 
algum milagre por aí do qual éu também posso parti­
cipar. Porém, a realidade -está longe dafantásia. 
Aqui estão os dados oficiais sobre os 480 mil empre­
gos gerados pelo Estado do Paraná/que, na verda­
de, está pagando o investimento das montadoras 
com empréstimos' com prazo de carência por dez 
anos e sem juros. . 
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A' Audi propõe 'um investimento de US$500 mi- cai-nos à mão, porque, desde que se inventou o fax, 
Ihôes - e não sei qual é' o capital da Audi; não vi o é impossível que todos os documentos desapare"l 
seu contrato, o seu protocolo de acórdo. A Renault, çam, um protocolo de acordo entre o Estado do Pa-
US$750 milhões - não sei qual é o capital da monta- 'raná e a Detroit Diesel, que se instalou outro dia 
dora francesa, não vi o seu protocolo de atordo. A para montar motores. 
Chrysler, US$315 milhões. Isso dá um jotal de Ele é assinado por todas as autoridades - o 
US$1.565 milhões, gerando um total de erhpregos Secretário Salomão assina, o Secretário Gionedes 
diretos pretendidos, no momento em que esSas em- assina, o Govemador do Estado do Paraná assina, o 
presas estiverem inStaladas de forma plena, de Presidente da Copel assina, assinam todas as auto-
4.400 postos e, segundo uma previSão do Instituto ridadas importantes do Estado, mas só que o povo 
de Planejamento do Govemo do Estado, de 16.500, Ilão conhece; vai conhecer agora, graças à invenção 

da máquina xerox. 
se tudo andasse bem, se não houvesse o estouro da Deixe-me localizar aqui, com alguma paciência, 
Bolsa, por exemplo. alguns dados extremamente interessantes. 

Então, não se trata de um projeto verdadeiro. O Govemo tem negado a exposição desses con-

Todavia, tenho - e espero que os Srs. Senado- tratos, que são fundamentais para que um Senador 
res o reafirmem - o direito de obter dados! sobre o sério examine a situação do seu Estado, porque impli-
meu Estado para votar favoravelmente, como já o fiz cam desencaixe de recursos, implicam aplicações que 
no início do meu mandato, ou votar contra, se o Esta- são estabelecidas em cronogramas, e não são proto-
do não comportar novos empréstimos. Tenho esse di- colos de intenções, chamam-se protocolos de acordo.", 
reito, como todos os Senadores têm, de aceSso a elo- E protocolo do acordo, para o advogado do primeiro 
cumentos administratiVos, que s6 existem potque são ano de um curso de Direito, é traduzido como um con-
publicados, senão não seriam documentos ,públicos trato; contrato assinado por todas as autoridades. 
e não teriam validade alguma. Assim, caiu-me à mão Mas vamos lá. Essa graça redigida pelos Srs. Se-
um documento que me chama a atenção de" forma cretários e pelo Sr. Govemador tem um item. O Item 7 
fantástica. A Chrysler vai investir no Paraná R$315 mi- do § 42, que diz o seguinte: "Eis por que - não temos 
lhões. Mando verificar na Junta Comercial de São Paulo acesso a esses documentos - as partes se obrigam a 
para saber quão poderosa éessél ellllresa patrocinada manter em estrita confidencialidade, em relação aos ter-
pelo Governador Jaime Lemer, que vai trazer o~ progres- mos do presente protocolo, comprometendo-se a não ra-
so, a tecnologia. o deset1voMmento e os empregos ao velar a terceiros as disposições deste, e exigindo de seus 
Estado do Paraná. Pasmem V. EJcIs, fico sabendo que agentes e prepostos o compromisso de não divulgarem a 
ten\os urna,firma montada no Panamá - paraíSo fu;caI-;-, ' , ,,·.terceims os'termos deste' protOCOlo; a hãO Ser na iriIkJida 

, que se chama Chryslerlntemational Service :SlA, que em que isso seja estritamente necessário para o cumpri-
possui R$3.468.408 de quotas, no valor de R$1,00 a mento de suas disposições ou por força de lei, ressaIva-
quota .• Mas essa não é a Chrysler. É uma empresa do que o presente protocolo se encontra ao abrigo do 
montada em um paraíso fISCal com o nome da Chrysler. art. 38 da Lei nli 4.595184 (Lei do SigHo Bancário)". 
E, mesmo que fosse a Chrysler, ela tem um ~ infe- Não está ao abrigo de coisa nenhuma, já devia 
rior a US$4,5 milhões, quando pretende investir no Pa- ter sido aberta a esta Comissão para que esse pro-
raná US$315 mil~. Daí vem a surpresa. Parágrafo cesso já pudesse ter sido julgado. E tendo o Estado 
segundo do contrato social Chrysler: "A ChrySler Inter- 'do Paraná dificuldades, que o Banco Central, com a 
national Corporation possui - 'esta que vai investir ,participação da Comissão, evitasse que o Estado 
US$315 milhões no Paraná - uma ação, no' valor da fosse paralisado através da um acordo de reajuste 
R$1,OO na estruturação da Chrysler Intemationâl Servi- das finanças do Estado, viabilizando que o Governa-
ce", o resto é pago pelo Estado do Paraná, que agora 'dor goveme, o que não pôde fazer até agora por 
quer tomar mais R$1,5 bilhóesde empréstimo. uma sucessão de erros, o principal deles, com com-

E paga, como? promissos absurdos, com dez anos de carência, 
Vamos ver aqui um contrato que me'caiu à sem juros nem correção monetária, com montado-

mão. O Governo sofisma e sonega informações, raso Dizem que é um protocolo de intenção. Não é, é 
imaginando que o Senado.da República é' a Assem- ,contrato. E esse contrato, Srs. Senadores, tem cro-
bléia Legislativa do Paraná, onde o Govemo tem hograma de desencaixe. Por isso, eu e o Senador 
maioria - e nós três aqui sabemos como esSa maio- i Osmar Qias exigimos do Senado Federal, dos' cole-
ria é mantida - o Paraná inteiro sabe como a maioria . gas Senadores, a possibilidade de analisá-los, para 
governamental é mantidá na Assembléia .. ,'Todavia, : saber o que está acontecendo com o nosso Estado. 

;tI 
I 

~ 
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Nesse caso da Chrysler, que é um investimen- de acordo, mas um protocolo de intençõeS, em que 
to pequeno do Estado - pequeno, mas sem juros o Govemador dizia que tinha o desejo de fazer algu-
nem correção monetária, com dez anos para pagar - mas coisas. E não mostraram para o Judiciário o ori-' 
, o desembolso é o seguinte: no dia 28 de fevereiro ginal do protocolo, e o Judiciário ficou com a palavra 
de 1997, no dia 30 de junho de 1997, no dia 30 de do Govemador, não examinou o protocolo e decla-
setembro de 1997, no dia 30 de dezembro de 1997 e rouque, sendo um protocolo de intenções, não era 

É 
nem sequer um ato jurídico. Mas esse protocolo de 

no dia 31 de março de 1998. o desembolso sem intenções foi sumulado numa ementa falseadora.e 
juros nem correção monetária, é um presente dado a ladina e publicado no Diário Oficial. I Mesmo assim, 
uma montadora de automóveis: R$10 milhões, por- não consegui, não consigo nada coma Justiça do 
que é um pequeno contrato. Já o Estado confessa, Paraná, a não ser três tentativas frustradas de cas-
por intermédio da imprensa, que a sua participação sação do meu mandato, que se dissolveram no Tri-
no contrato da Renault é de R$300 milhões. E ouvin- bunal Superior Eleitoral em Brasnia. 
do entrevistas na imprensa dos secretários desavi- A minha briga começou quando contive os au-
sados escutei, com toda a clareza, que o Secretário mentos indevidos que o Judiciário pretendia se dar 
dizia o seguinte: "Não pensem que o Paraná está fa- por resolução do seu órgão superior, sem lei, sem 
zendo uma besteira. O Paraná está investindo onde voto da assembléia, sem aprovação do Govemador. 
dá dinheiro.· Agucei os meus ouvidos _ e soube Vivi momentos dificílimos, vivi momentos difíceis que 
onde dá dinheiro: o Paraná está construindo reven- se traduziram nos momentos fáceis em que vive o 

atual Governo. 
dedoras de carro importado em todo o Brasil. Não é Mas quero fazer um apelo a V. Exl's. Com os 
uma fábrica. Talvez uma fábrica também, mas esta- dados na mão, sento com o Secretário Salomão, 
mos financiando revendedoras de carros importados com o Secretário Geonedis e com o Govemador Jai-
da Renault em São Paulo, no Rio de Janeiro, em Vi- me Lemer, que recusou por três vezes o convite de 
tória, em Natal, no País inteiro, um dinheiro que falta vir a esta Comissão .9iscutir conosco, para que con- ' 
para a folha de pagamento. . sigamos dar um sentido' de viabilidade a esses me-

Queremos esclarecer essas coisas. Exigimos 
essas informações. E tenho certeza de que, deixan· 
do de lado o fato de o Governador Jaime Lemer ter 
ido para o PFL ou não, reconheço nos Senadores do 
PFL, nesta Casa, o máximo de seriedade, e S. Exl's 
devem reconhecer, de nossa parte, também o máxi­
mo de seriedade em relação a tudo que votamos. 
Não estou bloqueando o empréstimo do Estado do 
Paraná; quem o bloqueia é o Govemo do Estado, 
que, no dia 24 de novembro, apresentou um baiano 
cete que deveria estar nas mãos dó Banco. Central 

· há dez meses. Estou exigindo documentos. Não 
" posso dar um parecer, um' voto' em separado, uma 
, vez que não sou Relator - e o mesmo vale para o 
· Senador Osmar Dias, que é Relator -;, em cima de 
"segredos, de documentos secretos, porque não 
· existe documento publico secreto. Não existe docll' 
'mento que trate de um contrato e de um deSembolso 
de recursos num Estado que sejá ·secreto. ' • 

. '- . ~ 

Dizem os Secretários de Estado: "Daremos 
quanto outros Estados derem". No Rio Grande do 
Sul, o PT entrou com um mandado de segurança e, 
em 24 horas, o juiz mandou abrir o contrato. No Pa· 
raná, entrei eu com um mando de segurança, mas 
os hábeis advogados, que pagam para o Judiciário 
do Paraná os mais altos salários do Pars e que, por 
isso, não conseguem pagar a folha, conseguiram 
uma vitória com a tese de que não era,um protocolo 
de acordo, que não se tratava de abrir um protocolo 

ses que lhe restam de Governo. , . • 
Senador José Serra; vejo, por parte de um Es­

tado que tem R$390 milhões disponíveis' e que não 
consegue sacar R$1 em 1997, no momento em que 
pede novos empréstimos de mais de R$1 bilhão;' é 
apenas o desejo de .ter o poder de licitá-los no que 

, quiseram, com os empreiteiros que lhe aprouverem, 
porque não executará obra~ porque não tem contra­
partida, mas amalTCi uma flegociata que subordinará 
o Estado do Paraná a unia situação di!icílirna. . , ' , 
, ' ~ . Não quero que:o Paraná, que teve,Governado­
res tão sérios como José, Richa, Álvaro Dias: Ney 
Braga, aos quais sucedi e' que' viabilizaram que fi-

. zesse eu um Govemo mantendo a folha entre 58% e 
61%, construindo ferrovias em parceria com o Exér­
cito, construindo usinas hidroelétricas, seja destruído 

, numa véspera de eleição.' Está sendo' destruído sim, 
, Srs. SeCretários! . ',,': " ' •. ,',." 

O Presidente Femando Henrique tem sido criti­
cado aqui no Congre.sso Nacional com uma veemên· 
cia inaudita, pelo fato de ter destacado do Orçamen· 
to R$450 milhões para fazer propaganda. O Paraná 
tem 5% do Produto Interno Bruto do Brasil e está 
gastando - gastou. em 1996, segundo balanço do 
Tribunal de Contas da União, nas mãos do Banco 
Central e por mim enviado - R$105 ·milhões. 

Então, para ·gastar igual ao Paraná; o Presi· 
dente Femando Henrique deveria gastar quanto? 
10%? Seriam R$210 milhões. R$210 vezes cinco, o 
Presidente Fernando Henrique, para ficar nos limites 
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paranaenses, poderia ter jogado no orçamento para demonstração dedoeumentos que inviabilizam o Es-
se equiparar ao Paraná RS 2 bilhões e 100 milhões tado, mas muito mais que isso: desmoraliza, definiti-
.de propaganda. Mas não há dinheiro para projetos, vamente, a Comissão de Assuntos Econômicos do 
:nem para contrapartidas e não tem dispOsição para Senado que não teria mais nem por que se reunir 
:abrir o jogo. " porque não tei;a o que fazer. 
:: ' Acreditem os representantes do Estadd do Pa- O SR. PRESIDENTE (José Serra) - Passo a 
:-.raná se quiserem, desde o primeiro momento, que- palavra ao Secretário, mas, antes, quero fazer um 
'damos vê-Ios com o Govemador sentado aqui, para esclarecimento para efeito do nosso entendimento, 
que viabilizássemos não o Governo dele, da'aventu- com relação à Lei Camata. Sempre a acompanhei 
ora de transformar o Paraná em Alagoas, ~ viabili-
.~zássernos o perfeito funcionamento do Go~emo do de perto, fui autor da emenda na Constituição que a 
Estado, dando o que fosse possível pagar e amar- lei regulamentou e foi autor do substitutivo. Uma 
rando isso junto com o Banco Central, para que o questão é importante ficar clara: receitas correntes 
Estado pudesse continuar funcionando. Ifquidas, para se calcular a fração da participação 

Não é à toa que o Banco do Estado do Paraná dos salários, incluem o total das respectivas receitas 
'será privatizado. A leasing quebrou, junto com correntes das arrecadações, deduzidos os valores 
aquele famoso Fausto Solano Pereira: emitiu debên- tias transferências, no caso por participações consti-
tures com 21,5"10 mais T JLP e 5 de comissão. Ja- tucionais legais, ou seja, para os Municipios, do 
mais serão pagas por quem tomoú. Foram pompra- iCMS, e incluídas as transferências federais na sua 
das pelo sogro do Fausto Solano Pereira, peIQ famoso totalidade, inclusive salário-educação etc. Isso para 
Lázaro Brandão, do Bradesco. O banco estãlcom um efeito do Cálculo do percentual. 
furo de R$1 bilhão e meio, em vias de ser privatizado 
se alguém se dispuser a pagar alguma coisa por um Apenas para que nos entendamos ... 
banco falido. A CopeI está sendo dilapidada é o Para- ' ti SR. ROBERTO REQUIÃO - O salário-edu-
ná, cada vez mais, assemelha-se à Alagoas. cação é um salário, carimbado. Ele não pode ser 

Faço um apelo aos Srs. Senadores: descartem usado em salários e ele não entra na receita corren-
essa política medíocre do voto partidário, porque te para cálculo de 60%. 

, nós, paranaenses, que somos do PMDB e nos opo- Então, Senador José Serra, o seu critério não é 
mos ao Governador, hoje do PFl, jamais quebraria- o critério usado pelo Estado do Paraná até hoje, não 
mos um estado representados por V. ExBs~ em fun-
ção do ,voto partidário. Que fique sobrestado esse é usado pelo Banco Central e por nenhuma das uni-
projeto até o momento em que o Govemo do Paraná dades da Federação do Bras~. 
apresente os protocolos de acordo com a Renault e O SR. PRESIDENTE (José Sena) - Estranho ... 
coma Chrysler e que sentemos juntos parai resolver O SR. ROBERTO 'REQUIÃO - É só seu. É um 
não a crise de caixa e a falta de dinheiro de propa- critério que V. Ex- imagihou, não colocou no papel e 
ganda da reeleição de um Governador, mas para re- nunca se confirmou. . 
solVer, junto com o Governador, a viabilidade do fim O SR. PRESIDENTE (José Serra) _ Não, a mi-
do seu Governo e a viabilidade dos próximos Gover-
nos do Paraná que se inviabilizam, nesta opprtunida- ' nha interpretação e, aliás, está contido aqui, é de 
de, se o Paraná, não eu ou o Senador Osmar Dias, que as transferências .. 
perdermos esta votação: O SR.'VILSON KLEINUBING - Sr. Presidente, 

Vamos parar para pensar. Que o Banco Central ,as transferências constitucionais, que são os fundos 
analise os documentos que recebeu ontem e anteon- :de participação dos E~tados, .este inclui, o salário-
-tem. Que os protocolOS sejam abertos como abertos educação não inclui. 
foram os do Rio Grande do Sul. Que os protocolos se- O SR. PRESIDENTE (José Serra) - Particular-
jam abertos como abertos são os do Rio de Janeiro, , mente o salário-educação. 
onde nunca se precisou de uma decisão judicial para 
conhecê-Ios. Que os protocolos seÕ<ilm abert,os como O SR. VILSON KLEINUBlNG - Não inclui porque 
todos os protocolos de acordo o sa:: A única' exceção, tem destinação específica, os secretários sabem disso. 
a única resistência foi a do Rio Grande do Sul, mas o O SR. ROBERTO REQUIÃO - v. Ex- verifica 
PT,em 24 horas, por medida judicial, fez o qiJe eu não que, numa reunião como esta, mesmo um ex-Secre-
consegui fazer no Paraná em função da simpatia que o . tário do Planejamento, um ex-Ministro pode apren-
nosso Judiciário, pelo menos da segunda instância, der alguma coisa. 
tem com o nosso Govemador. O SR. PRESIDENTE (José Serra) - Como V. 

Estou pedindo a V.Ex!'s um voto a favor do Pa- Ex!' tem aprendido sistematicamente em todas as 
raná e não a irresponsabilidade da aprovação sem il reuniões. 
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O. SR. ROBERTO REQUIÃO - A recíproca é tado do Paraná solicita. o Banco Central não está 
verdadeira. dizendo que não mandou balanço. 

O SR. PRESIDENTE (José Serra) - Passo a Outra coisa, se houve um mal entendido por 
palavra ao Secretário. causa do meu mau português quero retificar. O que 

O SR. GIOVANNI GEONEDIS - Sr. Presiden- disse foi que o Estado do Paraná mandou todos os 
te, Srs. Senadores, nosso objetivo aqui, nos subme- balanços ao Banco Central e, no dia 24 de novembro, 
tendo a esta reunião pública, é justamente um voto mandou o balancete de outubro de 1997; no dia 31 de 
em favor do Paraná e não um voto político. Quere- outubro mandou o balancete de setembro e assim su-
mos que os senadores tenham a consciência de que cessivamente. Foi isso que eu falei. Agora, não se en-
estão votando com o Paraná pelas suas condições caminharam à CAE esses baJancetes porque o Pedido 
econômicas como votaram pelos demais Estados de n° 40 solicitava: demonstrativo financeiro de se-
em outros empréstimos aqui... . tembro até a presente data em virtude de o Govemo 

O SR. ROBERTO REQUIÃO - Sr. Presidente, ter interrompido a sua publicação. Isso foi respondi-
uma questão de ordem. do pelo Paraná na ocasião. Nenhum outro balancete 

Peço que o Presidente impeça o depoente de foi pedido após essa data, para ser encaminhado à 
afirmar que a Comissão de Economia do Senado vo- CAE. Foi encaminhado ao Senado Federal. 
tou irregulannente em relação a outros Estados ou O SR. OSMAR DIAS':" Pela ordem,Sr. Presi-
que formalize essa denúncia e ingresse em juízo dente. 
para anulá-Jas. Não é possível que a Comissão seja O SR. PRESIDENTE (José Serra) - Pois não, 
agredida com a acusação de ter votado irregular- Senador Osmar Dias. 
mente e não querer votar irregularmente agora outra O SR. OSMAR DIAS - Não precisa estar soU-
vez. É uma agressão ao Senado da República e à citado no requerimento, porque isso é uma exigência 
CAE, e a providência tem que ser tomada por V. da Resolução n° 96 do Senado, nenhum requeri-
ExA, que é presidente. mentonecessita solicitar os balancetes para que o 

O SR. (Não identificado) - Sr. Presidente, que- Estado os envie ao Senado. Isso é uma exigência 
ro dizer que não estou acusando de votar irregular- da Resolução, portanto, não precisa constar do re-
mente. Estou pedindo para o Paraná o mesmo trata· querimento. Era s6 isso, Sr. Presidente, 
mento que foi dado aos demais Estados com relação O SR. GIOVANNI GEONEDIS - Muitos assuntos 
à Lei Camata, somente com relação à Lei Camata, foram citados. O Governo do Paraná vai entregar aos 
porque nos demais itens o Paraná satisfez toda a Srs. Senadores alguns mapas. Prometo ser breve. 
Resolução n° 69 do Senado e o parecer do Banco O SR. PRESIDENTE (José Serra) - A Secreta-
Central atesta isso.' ria da Comissão cuidará disso. 

O parecer de 30 de setembro do Banco Central O SR. GEOVANI GEONEDIS - E~ envelope 
encaminha o Parecer DediplDiari 9n18, o qual ates- que os Srs. Senadores estão recebendo contêm al-
ta a capacidade de endividamento e pagamento do gumas informações que preparamos para ·serem 
Paraná. O Dr. Gustavo Franco faz a ressalva, dizen- apresentadas a V. Exlls: . . .. 
do: o posiCionamento é desfavorável ao pleito pelo Quero dizer que o Estado do Paraná, quando o 

assumimos em 1995, tinha quatro financiamentos in-
não atendimento do 38 dos Atos das Disposições temacionais em andamento e um financiamento in-
ConstituciOnais Transitórias, que é a Lei Camata, temacional que iniciou em maio de 1996, constante 
que são os 60%, por não dispormos de informações desse mapa, em amarelo. 
que permitam verificar se o Estado está se adequan- Esses financiamentos intemacionais' são: 
do ao que prevê a Lei Complementar n° 82. A Lei BIRDIPDU, de US$100milhões; BIRDIPROSAN, de 
Complementar n° 82 é a Lei Camata. Por quê? Por- US$117 milhões, BIRD/4, de US$86.75O· milhões; 
que, no caso do Rio Grande do Sul, tenho o parecer BIRDIPOE, de US$96 milhões e o BIRDlParaná ur-
aqui que diz o seguinte: o Banco Central encami- bano, de US$259 milhões. . 
nhou documentos de criação de fundos que vai se 
adequar à Lei Camata. 

, Não estou acusando de votar irregularmente, é 
só com relação à Lei Camata que a Comissão de 
Assuntos Econômicos tem feito as ressalvas do pra­
zo para se adequar, embora os Estados não estejam 
cumprindo o disposto •. na Lei Camata, eles têm um 
prazo para se adequar até 1998, e é isso que o Es-

O primeiro financiamento iniciou-se em 1990-
esses são os valores que ingressaram nas cofres do 
Tesouro do Estado como reembolso pelos bancos 
intemacionais. Assim, de 1990 a 1994, do 
BIRDIPDU, US$76 milhões a US$267 milhões, e, 
em 1995 e 1996, US$24 milhões a US$281 milhões. 
Portanto, encerrando este programa. 
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O Prosan, de US$117 milhões, iniciou1se em Fiz um requerimento de informações, esta Co-
1993. De 1.993 .. a 1994, ingressaram US$12 milhões missão votou o requerimento, aprovou-o.' Por meio 

,e, em 1995 a 1997, US$50 milhões. desse requerimento de informações, que já mandei 
No BIRD/4, iniciado' também em1993, ingres- cOpiar p.ara. entregar aos membros dessa Comissão, 

saram, de ,1993 a 1994, US$28 milhões e, de ~ 995 a temos como resumo este quadro, demonstrando que 
1997 ,US$58 milhões. , ',o Paraná tem à sua disposição R$368.329.072 mi-

No PQE, que é o Programa de Qualidade de Ihpes - entreguei cópia desse documento a V. Ex!,' 
Ensino, que teve início em 1995, ingressara:m nos Sr. Presidente, ontem, à tarde. Por não não ter utili-

, cofres públicoS US$ 55 milhões, e do Paràn~ urba- z~do esses recursos que estão está no Banco Cen-
no, US$67 milhões. ' 

tr~1 à disposição do Govemo do Paraná, por não ter 
, 'Na páQina seguinte, apresento as contraparti- contrapartida, l'á pagou ' taxa de permanência até 30 
das que, da 1996 e 1997, o Estado colocou de re-
cursos próprios. de junhO de um valor ele R$2.727.773,OO. São dados 

No BIRDIPROSAN, no BIRD/4, no BIRDIPQE 'oficiais do Banco Central que farei chegar às' mãos 
e no BIRDlParaná urbano, ingressaram US$62 mi- dos membros desta Comissão. 
Ihões, e o Paraná colocou de çontrapartida, de r~- O SR. PRESIDENTE (Vilson Kleinübing) -
cursos próprios, R$n,7 milhões. Em 1997, ingressa- Peço ao Secretário que tire cópias e entregue tam-
ram US$144 milhões, e o Paraná colocou de contra- bém aos Secretários do Paraná. Com a palavra, o 
partida nesses programas R$144.224 milhões. En- S~retário da Fazenda do Paraná. 
tão, não há nel]hum estancamento de programa por 
falta de contrapartida do Paraná. -, O SR. GEOVANI GEONEDIS - Sr. Presidente, 

____ .Pof9utrolado, esses são programas de reem- agora voltou a táxa de permanência, que é uma comis-
bolso. Coloca-se o dinheiro na frente, e o bari60 de- ,-sãode crédito cobrada em 'qualquer financiamento. De 
volve depois. 1990 a 1994, foi pago US$1 miihão de taxa de perma­

nência, pela disponibilidade do dinheiro. É uma taxa 
Com relação a esse assunto, quero esclareCer .;. contmtLial que todos os financiamentos pagam. 

" ',' O SR. ROBERTO REQUIÃO - Sr. Pres~ente, . '" O SR. PRESIDENTE (Vilson Kleinübing) _ Com 
P,ela ordem. " ,o ' 

. O SR. PRESIDENTE '(Vilson Kleinübing) _ Pela a palavra o $ecretário.de Planejamento do Paraná. 
ordem, tem a'palavra o,sehaaoi'Roberto Requião. . O SR. MIGUEL SALOMÃO - Nunca ouvi tan-

o .' O SR: ROBERTO REQUIÃO _ Como sempre, tos: equívocos na vida. E falo com meus 30 anos de 
os dados do Estado do Paraná não batem co'm' os Banco Central, meus quatro anos de FMI e uma vida 
dados do Ministério da Fazenda. édo Banco Central. ' toda dedicada a lidar com finanÇas e com números. 

I ',' • ,'Existe aqui uma sucessão de equivocos terri-
Quero passar os dados dos empréstimos reali- 'veis. A comissão de abertura de crédito com o Ban-

zados que obtivemos ontem. no: BancO'Central1 que co Mundial dilui-se ao longo do tempo e para não co-
.é',quem r,egula a entrada e,saída desses recu'rsos. • brá-Ia de uma,só vez, como é o usual quando se re-
Eles realmente não têm nada a· ver com os dados serVa o dinheiro para omutuárioi ,o Banco Mundial e 

. oferecidos hoje, .em páginas coloridas, pelo Secretá- 0~1~ cpbr/1.m-!1a ,suavemente ao longo ,do tempo . 
. rjq Geonedis.· , . '" . ,',' Isso ocorre em todos os financiamentos - ocorreu 

Louvo o cOlorido e,lamento o, desacerto, que !los, financiamentos 'obtidos pelos Governos ante rio-
, entra nessa sucessão de engodos, ,com que preten- res'eOCOrre no nosso. 

Segundo, o Banco Central, 'quando faz o regis-
,dem embrulhar essa ,Comissão. "'! ,I ' Ire daoperaçâ6'no fiereing, 'o faz como um todo. Os 

O SR;PRESIDENTE,(Vilson Kleinübing)-Ij'eço desembolsos que o Banco Mundial faz em Nova lor-
.·1iSec~eta~l;l\da,Comis~ãÇl.ql!e tire.qópias desse do- que, que caem na conta dO.EstadCi:do Paraná em 
. .cumento.a ,que se refe.re:o Senad~r Roberto Re- " dólares e que transformamos em.reais, não têm re-
quião e. aS.encaminhe uma.qópia a cada Senador. , gistrp, a não ,ser a operação. de câmbio em si. 

Concedo a palavra ao Senador 0smar Dias. ' Pergunto aos Senadores, se os 'documentos 
O SR •• 'OSMAR DIAS - Ocorre ,que, Sr. Presi- que estão apresentando - preciso vê·los - refletem 

dente, o Senador Roberto Requião·contesta, com as operaÇÕE!s do Siscâmbio, Sistema de Câmbio do 
muita razão, a tabela entregue pelo,Secretário.: Es- Banco Central, ou se simplesmente o registro da 
tou com o documento do Banco Central e vejo ,que oper,ação feita pelo .fiercing, quanto foi ocupado, 
nenhum documento mostrado pelo S~cretário coinci- quanto foi desembolsado. Pois não é possível que, 
de com os dados que o Ministério~.a Fazenda e o na nossa contabilidade, tenham surgido reais na 
Banco Central nos apresentam. ,,' contli doTesouro do Estado decorrentes da conver-
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são de d61aresem Nova lórqUé, e aqui "apàreça um 
mapa 'como este, indiCando operaÇÕ9sde' crédito 
zero. Há um equívoco. , " ' , ' 

Este mapa, preparado por não sei, quem; que 
dá zero em operações de crédito, coloca' em outras 
receitas de capital R$561 milhões, nos quais estão 
os desembolsos dos organismos intemacionais. Isso 
pode ser verificado apenas observando-se as opera­
ções de câmbio fechadas entre o Tesouro do Estado 
e o Banco do Estado de Nova Iorque. 

Não é possível discutir-se um assunto de tamanha 
seriedade com essa baixa penetração técnica. Estamos 
discutindo coisas sérias, não podemos ficar nisso. ' 

O SR. OSMAR DI~S - Sr. Presidente, não 
aceito a agressão do Secretário. Estou aqui para dis­
cutir seriamente um assunto que o Govemo do Para­
ná está tratando como brincadeira, divulgando calú~ 
nias na imprensa diariamente. 

Não aceito ser agredido aquil S. SI tem o direi­
to de agredir na imprensa a que paga, no Paraná. 
Aqui nãol ' , 

O SR PRESIDENTE (VilSon Kleinübing) - Sena­
dor Osmar Dias, por favor, não compfique a adminis­
tração da reunião. O Presidente não lhe havia concedi­
do a palavra, pois V. ExI não a havia pedido nem por 
questão de ordem. A palavra está assegurada ao Se­
cretário e V. E xA pode solicitá-Ia a qualquer. mamento. 

O SR. OSMAR DIAS - Eu a solicito em segui-
da, Sr. Presidente., ' ' ' 

O SR. MIGUEL SALOMÃO - Sr. Presidente, 
refaço meuentusiéiSmo. Não estou aqui para agredir 
ninguém. Disse que à verdade não é monoPólio de 
ninguém, é.um, patrimõniocómli,m ,das' inteligências. 
Penso que todos 'aqui são inteligentes. Mas o tampe-' 
ramento às vezes nos trai e rlão tive aO, intenção 'de 
desrespeitar aPresidêncià: ' ' , " 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN';; (Fora do microfóhe.) , 
O SR. MIGUELSALONiÃÓ - Não, tenho,Se.. 

nador Esperidião Amin, o domínio da expressão ver-
bal queV. ExBtem", , " 

: O SR., PRESIDENTE (Vilson Kleiriübing) .:.. Srs. 
Senadores, a reunião'é difícil. " , 

O SR. MIGUEL SALOMÃO -'- Estam~ todos 
aqui com emoção e, às vezes, a emoção prejúdica o 
tratamento. Gostaria, Sr. Presidente, se me Permite, 
de tratar de algumas questõãs t6pieas que foram 
abordadas nas intervenções. 

Primeiro, estou com uma c6piado relat6rio do 
Tribunal de Contas, do ano de 1996 - que passo às 
mãos de V., ExA para juntar ao processo -" onde 
aparece a despesa realizada com divulgação em 
propaganda: administração direta R$21. 
017.000,00; administração indireta - e aqui estão as 
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autarquiaS; inClusive as imiversidades quando divul­
garJl~últadO' dá, vestibular, órgãos, do betran -
R$32tnilhões;'totalrealiiado, segundo o relatório do 

, Tribunal de Contas da Assembléia, 53 milhões. 
" O valor referido, de 105 milhões, não aparece. 
~Í'ecem 100 milhões corno autorizados, mas incluin­
do o Banestado e a Copel. Temos visto o Tony Ramos 
diariamente na televisão, anunciando a Cademeta de 
Poupança BaOestado. Urna instituição financeira que 
não anuncia para co~petir com aquelas que estão no 
mercado, para captar poupança, não consegue captar. 
Agora, não é justo debitar,o que é a divulgação do pro­

,duto de um banco qUe está num mercado competitivo, 
veicuiada claramente, sem nenhuma conotação polfti-
ca, como sendo despesa cjo Estado. " 

Então, a despesa realizada no ano de 1996 fi­
cou muito' próxima da do Rio Grandé do Sul -
21-01'7.000,00 na administração direta e 32 mil na 
indireta; segundo dados do Tribunal de Contas, que 
estão neste momento na Assembléia Legislativa, e 
que passo às mãosdev' ExA., 

'OSR. ROBEi=lTO REQUIÁO. - Sr. Secretário, 
peço um aparte a V. SI. ' 

-o "SR. PRESIDENTE (Vilson Kleinübing) -
paçO à Secretaria da Comissão que tire c6pia e e!1-
tregue a todos os Senadores, 

, O SR. ROBERTOREaUIÃO - Sr. Presidente, 
peço um aparte ao Secretário, para restabelecer a 
verdade. 
, 'O SR. PRESIDENTE (Vilson Kleinübing) ;.. O 
Sr. Secretárió concede o aparte? 

, d SR. 'ROBERTO "ÁEauiÁG...;.: Os :sofisn1as ir­
ritâm-mé profundamente. Quero fazér uma compara-
~o,de Paraná com o Paraná.' '. " , 
, ,', Osen,hor tome oS balançOs 'do Tribunár':de 

, Contas do meu Govemo e veja que riãó fui avaro 
com publicidade. Fiz uma bela e consistente publici­
dade. A 'minhá média com. o banco do Estado e tudo 
I> mais foi, de U$7;5 milhões por alio e a média do 
atual GOlleino é de U$1 05 milhões por ano. 
:.' Ternos a~ui': Governadores, e ninguém ignóra 
que,' quando óBanco'doEstado patrocina um jornal 
estadual,patfocina-o para 'faZer propaganda do GO­
vémo. De 7,5 milhões na média de quatro anos -
tive anos mais baixos e anos mais altos -, o Govemo 
de V. EX' subiu para 105 milhões, contra 11 milhões 
do Mário Covas em São Paulo. " ' 

" . 
O SR. ( ) - Agradeço, Senador Requião, mas o 

documento do Tribunal deContas's6 registra a des­
pesa da administração direta e dos órgãos - Copel, 
Banestado, Sanepar.-

, 
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O SR. ROBERTO REQUIÃO - O documento' O SR. (Não identificado) - Penso que as inda-
do Tribunal de Contas registra os 100 milhões e 294 gações feitas por esta Comjssão não estão respon-
mil e foi entregue por mim ao Banco Central. ' didas, ainda não estão claras. 

'0 SR. () - As empresas de economia mista "i.' O SR. PRESIDEN11= (Vilson KleinObing) - O 
que estão no mercado - Banestado·,Copel e:Sane- . senhor está recebendo a informação de um Senador 
par - têm necessidade de divulgaçÕes, própriés, e o ,dé que não estão claramente esclarecidas as inda-
que o Estado gastou, rigorosamente, não foge da .gações. O senhor continua com a palavra para res-
média histórica. pdnder às indagações, ou passamos a palavra a ou-

O SR. ROBERTO REQUIÃO - Que totaliza- tre Senador inscrito para questionar. 
vam 7,5 milhões na história do Paraná e subiram .. O SR. ROMERO JUCÁ - Levante o ponto, Be-
para 105 milhões. i zerra. . 

O SR. PRESIDENTE (Vilson KleinObing) ,- Srs. O SR. (Não identificado) - Vamos respondê-Ias 
Senadores, a Presidência vai concluir este assunto. com todo o prazer, Senador. 

O Senador Roberto Requião fez uma ap~senta- \ A questão levantada refere-se ao Requerimen-
ção dos seus números e o Secretário entregou o rela- to nR 40/96, do dia 3 de dezembro de 1996, que re-
tório que está sendo distribuído a todos os Senadores. cebi na Secretaria da Fazenda, via fax, no mesmo 

Continua a palavra com o Secretário, para tra- dia. E no dia seguinte a resposta assinada pelo Go-
tar de outros assuntos. vemador foi passada à CAE, pela mesma via, e de-

O SR. (Não identificado) - Muito obrigado, Sr. pois juntada aos autos com todos os anexos solicita- <: 

Presidente. . dos, menos o protocolo de intenções, como foi expli-
O SR. OSMAR DIAS - Sr. Presidente, não era cado aqui - o· protocolo de intenções da Chrysler, ~ 

. assim. Eles já fizeram o depoimento, já haviâ sido qu~ não existiu, que não estava assinado. A Chrys-
passado ao Plenário. 'Ier'ànunciou a intenção de se instalar no Paraná. 

O SR. GEOVANI GEONEDIS - Senador, vou ' ·O·SR. (Não identifica(Jo) - Está assinado hoje? 
explicar esse material que foi distribuído agora. O SR. (Não identificado) - Hoje está. 

I O SR. OSMAR DIAS - Ele tem 'que explicar o 'O SR. (Não 'identificado) _ E a Comissão já 
desembolso. . :, .. . 

O SR. (Não identificado) - Tivemos o cu'idado pode dispor desse documento? 
de fazer a análise das contas do Est~do, na i ótica O SR. - Estou explicando a V. Ex'!. Havia ainda 
que normalmente se faz dentro do Tesouro Nacional . o protocolo da Renaült·, e explicamos, no ofício, as ra-
e do FMI, que é apurar o déficit primário. Qual é o mas por que estaríamos p~ntos - falamos na Sutx:o-
resultado primário do Estado?' , , 'misSão de lricentivos ..:. que poderíamos entregá-lo 

O SR. (Não identificado) - Sr. Presidente, per- " 'nunia audiência; numa reunião em que o Senado con-
mita-me uma pergunta? • , . .' . " . Vocasse lodosos Govemos a apresentarem seus pro-

. O SR.' PRESIDENTE . (Vilson KleinObing) ..;, Pois , tOCblos~ Não há nenhum desrespeito ao Senado. 
não, Senador. : O SR. CARLos BEZERRA - Mas o· Senado 

O SR. (Não identificado) - Há·alguns reQueri- • tem um Regimento rígido. 
mentos aqui com pedidos. de informação, feitos por ~',. O SR. 'PRESIDENTE (Vilson KleinObing) - Sena-
esta Comissão.·Os Secretários não.mencionaram ,.dor,carlos Bezerra, peço a compreensão de V. Ex'! 
detalhadamente alguns pontos básicos .. Isso é o bá- para que ele complete a resposta à sua pergunta. 
sico para que possamos ouvir o resto depois, é <> pri- O SR.CARLOS BEZERRA - Isso é contunden-
meiro item da pauta. Estamos atropelando as coisas. te. Não temos condições de. votar a favor do Paraná 

OSR, (Não identificado) - Eu respondi tudo. enquanto não for oferecido isso ao ,Senado. 
Infelizmente, o Senador Esperidião estava ause(lte. O SR; PRESIDENTE (Vilson KleinObing) - Sena-

O SR, '(NãO identificado) - Não estou satiSfeito dores, temos que combinar, dEi alguma maneira, a for-
com a resposta dada até agora. Eu disse até, aos ma de conduzir essa reunião. Se o Secretário não cor-

. que me procuraram, que não tenho objeção ao Para- responde à nossa expectativa com a sua resposta, 
ná, desde que sejam respondidas todas as questões Cada um, a seu juízo, deveria guardar suas dúvidas 
que a Comissão pediu. No entanto, estou sentindo 'para o momento de votar. Não podemos impedir que 
que estamos escamoteando a coisa.' . ". ele dêa resposta sem dados ou equivocada, porque, 

O SR. (Não identifICado) - Invoco o testemu- ;, senão, v~mos fazer juízo da resposta do Secre~ário. 
nho do Senador José Serra de que entreguei a cro~ : ::;".' O. SR. OSMAR DIAS - Senador, peço a pala-
nologia de todas as trocas de correspondências.', , . vra pela ordem. 
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o SR. PRESIDENTE (ViIsonKleinübing) -
Concedo a palavra a V. Ex". 

O SR. OSMAR DIAS - Lembro a V. ExIs que a 
reunião iniciou com o depoimento. dos 'dois Secretá· 
rios. Já havia sido dada a palavra ao Plenário.· O Se­
nador Roberto Requião foi o primeiro a falar, e sou o 
segundo inscrito. Gostaria somente que fosse asse-
gurada esta ordem. . 

O SR. PRESIDENTE ( ) - Sim, será assegura­
.da. Seja bl8ve e o mais sintético passival porque te-
mos vários Senadores inscritos. . .. 

O SR. VIL..qON KLEINOBING - Em relação, 
portanto, à falta de resposta está aí a cronologia. 

A Resolução oi 96 do Senado Federal trata 
dos procedimentos para a dívida federal e a Resolu­
ção oi 69 da dívida estadual. O requerimento elabo­
rado com base na alrnea ). outl!JS informações ne­
cessárias ao esclarecimento da operação de crédito, 
na verdade, é sobre a capacidade de pagamento, ou 
seja, se os nossos protocolos estavam ou não c0m­

prometendo essa capacidade. 
Isso está na aJfnea 9 e não na J da ResoIi IÇá<> rfI 

96, em que está. dito que o Banco CenbaI informará tudo 
sobre capa:idade de pagamento e ele o fez. Fazemos, 
portanto, um apelo aos SIs. Senadotes no sentido de 
bem observarem que, sobre as operações de crédito, o 
Banco MurdiaJ, o BIO, os org8nismos intemacionais 0fe­
receram - o offcio do PTesidente da República é claro 
neste sentido - todas as expIicàçõeS. . . " 

AçõesCopeI • Recebemos ,do Govemo ação 
Copel valendo R$4,70 e sabíamos que efetivamente 
o valor patrimonial sendo R$17 seria uma insensàtez 
ir ao mercado vender .eSses papéis. Era necessário 
fazer um trabalho para tomar o papel ea empresa 
conhecidos .no mereadÓ. "FizemOS (, trabalhO que 
teve um brilhante resilltàdó, c:riàlido a Paraná Inves· 
timentos, emitindo debêntures para, dentro de 36 
meses, transformá-las em ações. Obviamente que a 
valorização que ocorreu na ação Copal foi fruto da 
nossa estratégia de trabalho. . 

Ba chegou a R$22,OO ea Copal pôde lançar 
em Nova Iorque ações novas e, portanto, essa crise 
mundial ea taxa alia de juros não afetam a CapeI, tan­
to é que vai tenninar Sa/to caxias, que vai fornecer ao 
BIasi! mais 1.200 megawaltS de energia, com recursos 
totalmente próprios; está totalmente capilaJizada sem 
qualquer dificuldade financeira porque emitiu em Nova 
Iorque 400 milhões de ações e houve a procura por 
900 milhões,vendidas a US$18 oil quase R$20. 

A queda da Bolsa, atualmente, portanto, não afe­
ta a CopeJ. Diria que uma das grandes estmtégias bem 
sucedidas do nosso Govemo, dentro da linha do Go-

vemo Federal, foi exatamente a operação feita com 
a CopeI. A AsserriJléia Legislativa do Estado, por meio 
da lei que autorizou a venda da CopeI, exige relatório 
especifico do uso desse dinheiro e entregamos esse 19-

Iatório que a Paraná Investimentos apresentou à As­
serriJIéia Legislativa Vou entregá-Io tarroém ao Presi· 
dente da Comissão, detalhando cada centavo apurado 
com a venda das ações CapeI e o USO feito cumprindo 

· rigorosa.mente a lei estadual. 
As nossas contas, Sr. Presidente, têm superá­

vit primário e constam desse mapa maior em que apa­
rece niIidarnente o resultado primário de R$461 mHhõ­
es em 1995, R$356 milhões em 1996 e R$382 em 
1997. Fechamos o ano de 1996, mesmo que não ti­
véssemos vendido nada da CopeI, teríamos investido 
6% das nossas receitas líquidas porque temos uma 
capacidade de investimento ainda com o que sobra da 
receitB corrente líquida, depois de paga a folha e o 
custeiO do Estado. Portanto, é um Estado que não tem 
dificuldade alguma em cumprir os COI1l>romissos que 
assumirá com o Banco Mundial, com a OSF nesses fi­
nanciamentos que estão sendo pleiteados. 

Os dados estão aqui e são muito claros. Não 
deixam dúvidas quanto à nossa capacidade de pa­
gamento, e coloco-me inteiramente à disposição 
para qualquer esclarecimento. 

. ,Outro ponto levantado diz respeito à questão 
da Crysler. Quero diz~r ao Senador Roberto Re­
quião - e já o 'disse uma vez - que o mérito é de S. 
Ex-; Quando criou o Programa Paraná Mais Empre­
go e permitiu que o ICMS novo pudesse ter o seu 

· prazo de recolhirnent~dilatado, adiado, a dilação do 
· ICMS fói um mecanismo criado pelo Senador Rober­

to'Requião e que estamós utilizandO. Evidentemente 
que há uma parceria, e o FOE - Fundo de Desenvol­
vimento Econômico existe para essas parcerias que 
geram empregos no Estado. Foi assim há 25 anos 
com a Volvo e,recentemente, com a Chrysler. Além 

• disso, há uma receita carimbada que são os royal­
tias de ltaipu que não podemos aplicar em outra coi­
sa que não seja o FOE. Somos Obrigados a colocar 
no FOE e somos obrigados a colocar ,no FDE e a 
aplicar, via FOE, na geração de empregos. Portanto, 
não há nada qúe comprometa o eqUilíbrio financeiro 
do Paraná na poIrtica de fomento que, digo, é uma 
continuidade da política herdada de· govemos ante­
"riores e de mecanismos que foram criados,inteligen,­
temente, na época em que o nosso banco de desen­
volvimento' foi fechado, não restandó alternativa ao 
govemo da época senão Utilizara dilação do ICMS e 
os royaIties de ltaipu como fontes para o desenvol­
vimento e para a industrialização do Paraná. 

q " 

~ 
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O SR. PRESIDENTE, (José Serra)' - senéidor I,Irgência: Tanto é, Sr. Presidente, que fui convidado 
Osmar pias, V. EXª concluiu? ' , ," " ' . ',',', pelo atual 'Govemador do Paraná. à época, para 

Fora do microfone. ' '~'." . " , comparecer a uma solenidade de assinatura de con-
O SR. PRESIDENTEposéSerra)- Perl:l~Cl, vênios' em frente ao Palácio Iguaçu e, ,para que não 

eu não estava presidindo a reunião. Quem a presidiu parecesse que eu estava dando um parecer favorá-
foi o Senador Vilson Kleintlbing, por isso' imaginei 'vel apenas'para'que surtisse efeitos politicos a meu 
que V. Ex' havia concluído. " " ',',' , favoi'; fui até ó Govemador e disse que não aceitava 

. '. .! ~ I 

HoUve urrÍà controvérsia' a, respeito ,de' -cOmo o 'convite de participar da solenidade, exatamente 
calcular a participação dos salários na receita. A re- para que essa interpretação não ocorresse, mas que 
'ceita corrente líquida inclui o salário-educação dos eu estava satisfeito porque conseguíamos assim li-
Estados __ a quota-parte ,Estadual, evidentemente' bc:!rarempréstimos de um projeto que já tínhamos 
_ porque a Lei nR 4.320, ao fixar receitas êoi'ren~ executado em govemos anteriores e que teria pros-
tes, diz que é receita corrente a transferência da s~uimento. E fizemos isso num período pré-eleito-
União que consiste na quota-Pllrte da, ,contri~u,ição rai, sem levarmos em conta quais os efeitos que te-

, riâ a liberação desses recursos nas eleições munici-
do salário-ed~cação. Portanto, e~ não estav~ equi- pa,is daquele ano. 
voçado. É eVidente que uma partedo,salário-edu-
cação ~i para o município e'que iSSQ não podé ser Foi assim sempre o nosso procedimento nesta 
contabilizado, mas contabiliza-se uma parted6,salá- Cása, Sr. Presidente. Em julho "de 1996, portanto, 
ri<Hlducação vinda da União, mesmo tendo destina- estando o Senado 'Federal praticamente em recesso 

, ção vinculada: ' " ':,", ' ' branco em virtude das eleições municipais que ocor-
, , ... ' " ' te~am em outubro"récebi Q processo Paraná 12 Me-

(lhtervenÇão fora domicf()fope/ ' ,~", " ' ses para relatar.' ",',' , 

Depende da ótica. ",,0;:,:-":" ,.',:,-; {',":;,.,Mas mesmo'estando em período de' recesso 

(Intervença,-o fora dO m, "ic,pfo,'n, ~j :', ',.:.: i \,'", ,':branco -o Senado ,não tinha naquela época rêúniões 
; "da'CAE:-~ tomei providênCias e encaminhei,'um re-

, É um problema da própria leLAliáS; me !8,mbra- querimer:1to solicitandó 'informações ao Govemo do 
va, por ser autor do substitutivo, qu~ iSso:não :eStàVá.~araná, 'no dia, 20 de. agosto, aproximadamente, e 

": ': ' ,Conced~ a:palavra a~ Senador Os~r DiaS.' < reêébias informaÇões apenas no dia 18 de outubro, 

OSR. OSMAR DIAS - Sr. P~siderite: Srs. 'Se- " ~n?8miiíhad!ls J~~loGove!,"~dor, que me possibilita-
nadores, como Relator da matéria, inicio, fazendo nr ramfaZer um relatório 'que só foi possível ser apre-
ferência a todos os pedidos de emprés,imo q~e re~ sentado no' dia 3 de dezemt:iro, na primeira reunião 

'cebi, para relatar, tanto da Prefeitura, de ,Curitiba ,~a CAE ap6s~ ~esso branco., ' 
'quanto do: Govemo do Paraná. O' primeiro j,edido ' ~'Quando apresentei esSe" relatório, 'Sr. Presi-

, que reeebi de empi'éstimo,e 'o relatei favoravelniEÍn- ,dente, em 1996" eu o fiz de acordo com o parecer do 
'te;foi 'de U$100 milhões para' rnbdemizar ostraris_B~1I1Co ceritral; que'riá época:analisou que não havia 

portes 'urbanos'de Curitiba,' e 'tanto eu quanto o Se- Obstáculo para: a', concessão do aval da União. Fiz 
nador Roberto Requião entramos CÓmrequerimento ' issO; como sempre fiz,' seguindo rigorosamente as 

,de urgência, mesmo sendo Prefeito: à épOca, o atual resijluçÕ8s do Sehado, o Regimento Intemo do Se-
, Chefe da Casa 'Civil" qUEl,e$lá 'aqui p~Sentà, fi que, nado"a Constituição brasileira e o parecer do Banco 
,inclusive" foi um dos autores da proposta' de uma ho- 'central. ',,' '" , 
,menagem qué:recebi na cã~r;i de Vereadores ,de Embora pareça, não sou nenhum ignorante 
Çuritibª ,por, ter ,Ii~rado:o ~inheiro em 'p~o reÇorde em ,matéria' de análise de ,projetos de financiamen-

. no Senado. '1' ',.. ' ." ",' ' , : • to.',' ,'" ,) 
'. : ' " à,segundo proj~to,'ó P'1lr8~álJ~ano, que'jáfoi " O SR. PRESIDENTE (José Serra) - Não pare-

, citado várias' vezes:" consta inclúsive dos' documen- ce, Senador Obmar Dias. 
tos trazidos pelos próprios secretários, 'dos noSsos ' ' O SR. OSMAR DIAS - Fui eu, Senador Serra, 
também e nos do Banco central -' reeeb9inos esSe 'quem negociou diretamente com o Banco Mundial o 
projeto para relatar em piníodopré-eleiloral.Mesmoprojeto original desse Paraná 12 Meses, que se 
estando em perfodo pré-elerioral - as Prefeituras te- ,chamava Paraná Rural. Tive, inclusive, a oportuni-

, riam os mandatos renovados. Fii um '.relatÓrio em' 15 'dade de coordenar e executar sempre em reuniã-
. dias, com todas as infi;>nnaç6eSdisPonil:!ilizadasiPeIo . es' quase que rotineiras com <> Banco Mundial, que 
Govemo do Paraná, e o aprovamos, emregimÉl,de declarou 'ser um projeto que merece destaque inter-

.. ,~ - .~', i' 

! 1 I 

;' 



. \ -.. '. . .. ~ '-.' , . "'- .... 

Junho de"998 DIÁRIO 00 SENADO FEDERAL Sábado 20 \0959 

nacional, inclusive pela forma como foi executado:" Diariamente, sou acusado de ser o responsável 
prestação Qe c,clntas em dia, diferentemente do que pelo bloqueio dos empréstimos. No entanto, a deci-
ocorre hoje. São de solicitar as diligências foi tomada por 24 Se-

Sr. Presidente, fiz este relato até ,o dia 3 de de- nadores, e cito aqui os nomes: Senadores Valmir 
zembro para que ficasse claro que em meu ,procedi- Campelo, Roberto Requião, Jefferson Pêres, Vilson 
mento não houve nenhuma ingerência política, em Kleinübing, Epitacio Cafeteira, Antonio Carlos Ma-
nenhum momento, na análise dos processos enca- galhães, que, à época, era da Comissão; Elcio Alva-
minhados pela Prefeitura de Curitiba ou pelo Gover- res, Francisco Escórcio, Jonas Pinheiro, Esperidião 
no do Paraná. ' 

A interpretação que deu o Governo do Paraná, Amin, Ademir Andrade, Romeu Tun'la, Ramez Te-
por intermédio de alguns Secretários e de alguns bet, José Fogaça, Carlos Bezerra, ,Geraldo Melo, 
Deputados que apoiam o Governo na Assembléia, Osmar Dias, Francelino Pereira, Lauro Campos, Hugo 
merece total repúdio e até desprezo pela forma Napoleão, Pedro Sirnon, Joel de Hollanda, Sérgio Ma-
como foi feita. chado e Ney Suassuna: 

No dia 3 de dezembro, data de votação aqui, É bem verdade que, àquela época, a~ coisas 
houve a visita do Govemador Jaime Lemer e de ai- eram um pouco diferentes. O PFL não tinha ainda 
guns Secretários seus, inclusive o atual Prefeito de um Governador nas suas fileiras, mas 'o, f'FL votou 
Curitiba, Cácio Tanigushe, que era Secretário de por unanimidade,inclusive, ,com votos dos Líderes 
Planejamento, ao meu gabinete, ea apresentação Elcio Alvares, Francelino Pereira, Edison Lobão e 
do requerimento por parte do Senador Requião soli- Antonio Cartos Magalhães. E os discursos feitos na-
citando diligências. Aíhá 'um equívoco: não apenas quele dia foram cóntundentes, como esse: A Comis-
as diligências inscritas norequerirnento do Senador são de Assuntos Econômicos não pode votar pedido 
Requião devem ser atendidas pelo Governo do Pa- de aval para empréstimos se não tiver o processo 
raná, mas eri'l especiàl as inscritas na Resolução 96, devidamente instruido, com o parecer baseado nas 
na Resolução 69 e nas Disposições Transitórias informações financeiras do Estado solicitante. Todos 
ConstitUcionais, que são rriiJjtb· ' claras ao exigir os c os discursos forarTú'Íessa direção .. 
balancetes dos últimos doze meses anteriores ao ' , , , , ": ,", A Comissão entendia que era necessário, lun-
mês em que s9 estiver julgando ó processo, ' darriental e indispensá;'~'las informações do' Esía-

Poi~ b~m',àquela 'épÓCa, b 'Gb~~;t,~ ~~m'p'ri'u ás do' para analisai';'da:'r'é' júlgar' o páréc'e'r àquela 
exigências', beio pa.rééer' favoi-álÍel'é houve:o rElque- ,época. Creio,' sr. ' Presidente,' que. a: Comissão 
rimemo SQb(e:stándo i(trálJ'litiiÇão'da, má;téria:átê:que "deva manter essa' ,posição. Se mudá-Ia' agora,vo-
as diligências lossem c~~pridas,' ',tando pela dispensa ,das' diligências" estará des­

, __ respeitando vários dispositivos regimentais .. que 
,'compõem asre,soluções do,Senado:,O ,art.,82,. inci-Recebi 'os, outros dOis .pr.oj~tos" para. relatar 

apenas em janeiro,quando estávamos em COr:lVO­
cação 'extraordi~árià,ea Comis'sáo não.,iin~á :reu­
niõesordinárias e nem eXtraordinárias, Em, feverei­
ro,i~iciei,juntoao G'ov~~nb do Para~á u~a' sérià de 
gestões no, sentido de, obte'r' ii,formàçõ~ que .pudes­
sem orientar 0\-1, instl'\lir,~ e!l1is~o do parece:r.qll~eu 
teria que apresentar à Comissão de Assuntos.Econâ-
micos. " ~"" < 

, . ,Foi apresentado ,a'esta'Comissão um ,reque­
rimento com o seguinte questionamento: estando 
s.o.br~l>tado ,ur)'l'dos, peçlidos' ,de' ~mpréstimo, não 
estariam sobrestados os outrQs dois" já que as 
exigências seriam as mesmas e o Estado.o mes­
mo? A Comissão novamente votou por unanimida-
d~... ", ", ,. 

I ~.' ••• 

. '., E eu gostaria; para que. não nos 'esquecêsse­
mos, que na reunião do dia 03 de dezembro, quando 
votamos aqui o requerimento do Senador Roberto 
Requião, estavam presentes 24 Senadores. 

50'11, da Resolução nº.6~" de1,9~5; () art, ~ 3, incisos 
. VIII e IX da citada. Besolução; ,o art.' 49, §,3~" letras 
,'~g~'e "j., da 8esolução:n~',96;0'Regirriento Intemo, 
, em seu art. 335.' ',.,.", ,', ' ' ,,," 

" Gostariá de'chamara ateriçãcido's'SrS:'SéjJa­
,dores que estãodéleriderido esse requei'imeritopara 
,uma questãó 'q'UE!' não: está seneio 'dita por nirigúém 

. 'nesta ComisSã:Ô' é que 'éSt'á múitC) élara' a'q'ui' na nós­

. 'sa Constituiçâ6; no Ato'das'DisposiçÕes 'Gdristi,tuCiO­
nais Transitórias, que lerei. Quando se refere; ho'art. 

l 38~ que o pr6prio SaocoCentral diz' nao' esúú sendo 
atendido pelo"'Paràná -gostaria dá iitérição dbs!Srs. 
Senadores. O a:rt.38diz: :. 

O SR. P,RESIDENTE (José Serra) - (Fa~soar 
a campainha):. _ ' ., 

O SR. OSMAR DIAS,"': O Secretário da Casa 
Civil de Curitiba quer um aparte. Sr, 'Presidente, por-
que está impossível. ' 
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O SR. PRESIDENTE (José Serra) - Senador parecer favorável por não dispor das infonnações. 
Osmar Dias, na_ verdade, o ruído provinha de um Somente agora, com o novo parecer do Banco Cen-
grupo de Senadores ao fundo, não do fundo do ple- trãl, emitido no dia 26 de novembro de 1997, é que 
nário. el1sa Autarquia deixa de fazer referência à falta de 

O SR. OSMAR DIAS - Ele já foi sanado. documentos. É verdade. Mas, assim mesmo, o 

Art. 38. Até a promulgação da lei com­
plementar referida no art. 169, a Uni,ão, os 
Estados, o Distrito Federal e os Municípios 
não poderão despender com pessoal mais 
do que sessenta e cinco por cento do valor 
das respectivas receitas correntes.· 

O que foi, depois, devidamente adequado para 
sessenta por cento, com a Lei Rita Camata. No en­
tanto, existe uma detenninação de que, os Estados 

, façam um ajuste aos sessenta por cento progressi­
vamente, reduzindo o excedente à razão de um 
quinto por ano. O Paraná não está reduzindo as des­
pesas de pessoal em relação às receitas líquidas, 
Sr. Presidente. Mesmo considerando os índices do 
Banco Central, temos um parecer, dado no dia'30 de 
setembro de 1997, que é contrário e bem claro ao di­
zer o seguinte: 

Item 11 (do Parecer) Co.. Cabe rel1saltar 
que, com relação ao disposto no entao vi-

, I 
gente art. 38 do ADCre na Lei Complemen-
tar nº 32/95, o Tribunal de Contas do ~stado 
informou que as despesas do Governo com 
pessoal e encargos, no exercício de :1995, 
representaram 72.97% das receitas líquidas 
correntes, não atendendo ao disposto no art. 
13, inciso VII, da Resolução nº 69. 

No item 111, diz o seguinte: 
, O posicionamento desta Autarquia é 

desfavorável ao pleito, pelo não-atendirhento 
ao disposto no art., 38 e por não dispormos 
de informações que nos permitam verificar 
se o Estado está se adequando ao que pre­
vê a Lei Complementar nº 82/95. 

Ora, Sr. Preside"nte, quais infonnações? No dia 
, 30 de ,setembro de 1997 - chamo a atenção, para 
essa data -, u Banco Central não tinha as informa­
ções. E quais são as informações? Os balanc'etes, 
que são os dados mínimos que se exige para se 
~mitir um parecer com consciência, com respon'sabi­
lidade. 

Não sou eu, o Relator do ,processo que estou 
afirmando, que os dados não tinham sido fomecidos. 
Quando os Secretários afirmam que' já encaminha­
ram os balancetes ao Banco Central, inclusive citam 

, datas, isso não havia acontecido até o dia 30 de se­
tembro de 1997, tanto é que o Bilnco Central eh,itiu 

Banco Central se manifesta contrariamente, por­
qJe as despesas de pessoal, que eram de 
72.97%, em 1995, foram para 76.66%, em 1996. 
Portanto, desobedecendo ao que estabelece a 
Constituição e a Lei. O índice que relaciona o gas­
to com pessoal e as receitas líquidas teve um 
crescimento de 72.97% para 76.66%, ao contrário 
do que determina o regulamento, que estabelece a 
redução de um quinto ao ano. ' 

Ess'l ~i::;~.)tia de ter que se adequar até 31 de 
dezembro de, 1998 não significa que, no último dia 
de dezembro de 1998, poderá cortar 50% das des­
pesas e se adequar de uma vez só. Não. A lei é cla­
ra; ela só admite que o Estado está cumprindo o que 
estabelece a própria lei, se ele estiver, progressiva­
mente, reduzindo essa relação. 

Sr. Presidente, não sei se tudo o que estou di­
zendo todos já sabem, ou se já estamos em um ho­
rário avançado e não está mais interessando o que 
estou dizendo. Entretanto, gostaria da atenção de to­
dos, porque sou Relator da matéria e estou há um 
ano sendo acusado nos jomais de estar bloqueando 
os empréstimos. A única televisão que me dá opor­
turiidadede falar agora é a TV Senado, pois fiquei 
um ano tentando falar e não consegui, afinal de con­
tas, não tenho R$100 milhões para gastar com mí­
dia, com propaganda. Sou um Sena.dor dé} Reoública 
apenas. 

O SR. PRESIDENTE (José Serra) - A sua pa­
lavra está assegurada, Senador Osrriar Dias. 

O SR.'OSMAR DIAS - Muito obrigado, Sr. Pre­
sidente. 

Então, o parecer do Banco Central é muito cla­
ro e está assinado pelo Presidente do Banco Cen­
trai: "Assim, reitero o posicionamento desfavorável 
desta Autarquia em relação ao pleito, pelo não-aten­
dimento ao disposto ao art. 38 e ao disposto na Lei 
Complementar nº 82.' 

Mais claro que isso é impossível. 

'O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Permite V. Exª. 
um 'aparte? 

O SR. OSMAR DIAS - Pois não, Senador Es­
peridião Amin. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Existe algum do­
'cumento mais novo do que este que V. Exª. está 
apresentando ou este é o último? 
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o SR. OSMAR DIAS- Neste caso. devo ainda 
fazer üma consideração. respondendo ao Senador' 
Esperidião Amin. Esse parecer do Banco Central 
sequer está apensado ao processo. portanto. só 

. tenho cópia dele. porque. gentilmente. um dos Se­
nadores da CAE. que teve acesso a esse docu­
mento. repassou-me. Est.e documento sequer foi 
lido em plenário. . 

o SR. PRESIDENTE (José Serra) - Vai ser 
lido hoje. 

O SR. OSMAR DIAS - E o Regimento da Casa 
é claro. Sr. Presidente. diz que somente constará dos 
autos de um processo em julgamento em uma Comis­
são o documento que for devidamente lido .. 

O SR. PRESIDENTE (José Serra) - Fui infor­
mado de que será lido hoje à tarde. 

O SR. OSMAR DIAS - Então. somente hoje à 
tarde é Que esse parecer será oficialmente anexado 
aos autos do processo. Eles nem constam dos autos 
do processo. Estou sendo aqiJi mais ·transparente do 
que se, estivesse. efetivamente. defendendo a posi­
ção doS Secretários. porque estou dizendo algo Que 
nem existe no processo. O que existe no processo é 
um parecer do Banco Central'do dia 30. que. é claro. 
afirma não ter as informações necessárias para.aná. 
lise do processo. E essas informações nada mais 
são do Que os balancetes; 

Pode parecer. Sr. Presidente. quando os Secre-. 
tários dizem que já mandaram todas as informações. 
que a única exigência que ·faltava para orientar esse' 
proCesso eram os protocolos. Quando. na verdade; 
nem o Banco Central nem o Senado tinham os balan­
cetes. Somente em novembro; QUase dezembro. é que 
recebemos a notícia de que os balancetes de 1996 fo­
ram entregues junto com os de 1997. 

O SR. (Não identificado)- Desculpe-me. Sena­
dor. é desanimador. porque tenho a pasta com toda· 
a correspondência. Entreguei o cronológico. e ele; 

. certamente. coincidiÍ'á com os autos do processo. 
Ainda ontem. o Senádor Vilson Kleinübing pôde tes­
temunhar'que efetivamente a resposta que demos. 
no dia' 64 de dezembro. estava no processo. O qúe 
há é uma série de mal-entendidos. 

Queria. rapidamente. dizer que .. , 
O SR .. OSMAR DIAS - Sr. Presidente. estou 

com a palavra e não concedi o aparte. O que ele dirá 
já sei; que. no dia 4 de dezembro. ele respondeu. 
Ora. no dia 4 de dezembro. ele respondeu sem com­
pletar aquilo que foi solicitado nas diligências. 

Estou fazendo referência não ao cumprimento 
daquelas diligências. mas ao cumprimento do Regi­
mento. que exige os balancetes. e estes ou não fo­
ram entregues ou o Banco Central está mentindo. 

porque. o parecer. assinado pelo Presidente do Ban­
. co Central. do' dia' 30 de setembro. diz o seguinte: 
·Por não dispormos de informações que nos permi­
tam verificar se o Estado está se adequando ao que 
prevê a lei Complementar" . 

E essas informações nada mais são do que os 
balancetes. que não estavam. portanto. no Banco 
Central. até o dia 30. • 

O SR. (Não identificado) - Permite-me V. ExA. 
um aparte? 

O SR. OSMAR .DIAS - Sim. com todo o pra-
zero 

O SR. (Não identificado) - A carta do Banco 
Central. datada de 30 de setembro. teve uma res-

. posta nossa no dia 03 de outubro; nela explicamos 
ao Presidente do Banco Central que estávamos 
criando um fundo de previdência. que o projeto do 
fundo de Previdência do Paraná é um dos mais. 
diria. considerados. no âmbito fedeÍ'à1 e que até 
mesmo a equipe do Govemo Federal.' que trabalha 
com esse assunto. está utilizando os nossos estu­
dos. 

O Presidente do Banco Central ~spondeu-nos 
que ele não pode. ao se. dirigir ao Seriado. senão 
se ater à Resolução n2 69. porque pedimos a ele· 
que levasse ao Senado a informação ae que o 
principal instrumento para nos adequarmos à lei 
Camata é a criação de um fundo de Previdência· 
que assuma os inativos. até que venha a Refor­
ma Administrativa e a Reforma da Previdência. 
Mas'a resposta do BancO Central foi extremamente le­
galista. Ora. tenho que me ater à Resolução n2 69; e 
isso já informei ao Senado. 

Tenho essas cartas aqui. se forconveniente~ 
posso mostrá-Ias. Isso é só para evidenciar que não 
ficamos parados. Essa última carta que V. ExAléu,' 
de 26 de novembro. corrige um equívOCo que vem 
sendo cometido. Ainda ontem. no discurso de V . 

. Ex!. sei que não foi por má intenção. nem por outra 
razão. V. ExA. afirmou que a despesa de pessoal. 
em 1996. tinha sido de 86% e; agora.... . 

O SR. OSMAR DIAS - Não. Afini1ei que era de 
84%. 

O SR. (Não identificado) - Agradeço a V. ExA 
pela sinceridade. Com a carta do Banco Central e 
com a certidão do Tribunal de Contas. ficou claro 
que não era nem 86%. nem 84%. mas 76.66%. 

O SR. OSMAR DIAS - Em função. Secretário. 
dos critérios de cálculo nunca serem iguais. 

O SR. (Não identificado) - O que 'ocorre é que 
nunca deixamos nada sem uma análise cuidadosa e 
sem uma ação. Talvez não tenhamos tido a sorte de 
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ver as coisas andarem como gostarlamos. Não por 
culpa de ninguém. 

No entanto, creio que essa carta do Banco 
Central agora repõe a verdade. Gastamos 72.9%, 
em 1995, e 76.6%, em 1996. O Secretário Geovani 
Geonesi (?) explicou que recebemos um gatilho de 
16% para pagar no início do nosso Goverrio. Então, 
efetivamente, já recebemos um aumento dEI pessoal. 
E os inativos, que hoje são um problema muito sério. 
Há pessoas se aposentando com 42 , 43 anos de 
idade, Senador. É impossível conter o aulnento da 
despesa de pessoal quando a parcela dos inativos é 
a que mais cresce. 

Agradeço o aparte. 
O SR. OSMAR DIAS - Sr. Presidehte, além 

disso, quando o Senador Roberto Requião levantou 
aqui a questão dos empréstimos concedidos e' que 
estão no Banco Central; não é uma tabela feita de 
qualquer jeito. ' , 

O Requerimento nl! 492, de 1997, de minha au­
toria e do, $snador Roberto Requião, pedia aSse­

, guintes informações: listagem dos empréstimos 
, contratados, pelo Estado do Paraná junto às insti­
. tuições financeiras. multilaterais, com o f BII~b', 'o 

, ,BID, o FCF, no período de 91 a 97; descrição dos 
contratos quanto aos montantes de duração, cro­
nograma li!!,. liberação, recursos liberados' e' não 

. u,tilizados, !'em como as taxas pagas e permar'lten-
'tes dos mesmos e respectivas datas de pagamen­
to; capacidade atualizada de endividamento do Es­
tado; sumário de eventuais relatórios de desempe­
nho dos principais projetos financiados"por reCursos 
externos. ' 
",' A resposta, Sr. 'Presidente - já foi distribuída 
cópia aos membros da Comissão -, foi assinada 
pelo Ministro de Estado da ~azenda Interino, Pe­
dro Parente, que encaminhou ofício do Banco 
Central. ao Secretário-Executivo, contendo as in-

. . formações, que estão nas tabelas anexas a esse 
documento. 

O SR. MIGUEL SALOMÃO - Pe~ita-me V. 
ExA um aparte, para corrigir uma indelicad~za minha 
anterior.· , 

O SR. OSMAR DIAS - Pois não. 
O SR. MIGUEL SALOMÃO - O documento do 

I 

Banco Central tem tudo, até mesmos os desembol-
, 50S, o dinheiro que sacamos nos empréstimos inter-

nacionais em 95,96 e 97. ' 
O SR. OSMAR DIAS - Eu ia corrigir esSe equí­

voco, que não foi meu. 
O SR. MIGUEL SALOMÃO - Está certo, não 

foi de V. EX-, foi de um outro Senador, não sei 

quem. Mas quando disse que não levantamos 
nada ... 

O SR. OSMAR DIAS - Não faça juízo de quem 
V. EX- não conhece. V. EX- não me conhece, não 
faça juizo sem me conhecer. 

O SR. MIGUEL SALOMÃO - Aqui está a con­
firmação do que havíamos dito. 

O SR. OSMAR DIAS - Não faça juízo das mio 
nhas intenções, porque elas eu co'lheço bem. 

Sr. Presidente, estas tabelas demonstram ela· 
ramente que, de fato, houve aplicação de recursos 
em 95, só que com atrasos que, sugundo esse do­
cumento do Banco Central, resultaram em pagamen­
to de taxa de compromisso, ou taxa de permanência, 
que o próprió Banco Central denomina aqui. 

Não estou inventando nada, eStou lendo e in­
, terpretando o que o Banco Cental encaminhou ofi­

" cialmente. A!iás, esse, requerimento não foi aprovado 
, aqui na Comissão, foi aprovado em plenário. 

Com, relação à resposta que teria sido dada 
após esse parecer do Banco Central do dia 30 de 

'setembro, gostaria de dizer que não sou obrigado a 
sair catando ofícios que o Governo do Paraná man­

, da, ora para' o Presidente do Senado, ora para os 
, seus aliados, aqui na Câmara, ora para não sei 
, quem. ,Eu, como Relator, tenho o direito de exigir 
,'que esses documentos sejam a mim encaminhados . 

" Ninguém terá,o direito ,de exigir, que eu faça o relató­
,rio sem as informações completas, como são exigi­
das pela legislação em vigor. 

O Govemo'do'Paraná, por meio dos seus Se­
, : cretários, afirma ná"imprensa, afirma nesta Comis· 
, 'são, que o Estado 'está sendo discriminado. Discrimi­
',.' nado estou sendo eu; porque sou o único Relator de 

, "pedido de empréstimo a não receber as informações 
, que a legislaÇão exige, e não apenas um requeri­

mento. Querem discutir o requerimento, tudo t>em, 
vamos discutir o requerimento. Agora, é preciso que 

'os Srs., Secretários aprendam a quem enviar os do­
, cumentos., 

O Presidente' do Senado é um ,homem de 
quem não se discute aqui o seu poder, não se discu­
te aqui a sua competência em presidir o Senado Fe­
deral. Mas S. Ex!! não é o relator dos pedidos de em­
préstimos que estão aqui aguardando as informações 
do Paraná. Espero que o Governo do Paraná encon-, 
tre o endereço do Senador que está relatando este 

. pedido de empréstimo, e mande as informações. E 
se não quiserem mandar para o relator, por alguma 

: questão pessoal, que façam o envio desses docu­
mentos ao Presidente da Comissão de Assuntos 
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Econômicos, a' quem compete despachar"os proces-
sos ao-relator designado. -

- Sr. Presidente, fa~ aqui, pa~ encerrar, uma 
indagação aos Srs. Senadores: qual o Senador do 
PFl, do PT, do PSDB, d,o PMI?B, do PSB,enfim, 
qual o Senador que colocaria a sua assi~atura em­
baixo de um relatório escrito por um consultor a pe­
dido de alguém e esse relatório não tivesse sido feito 
sem a anáUse devida de todos os documentos exigi­
dos pela lei, pelo que descreve a Resolução 96, a 
69, o Regimento 'Intemo do Senado? Será que não 
foi por isso que foi necessária a implantação aqui da 

. CPI dos Precatórios? Pela negligência de 'se apre­
ciar empréstimos, de se apreciar a emissão de títu­
los, sem a devida instrução dos processos? Será 
que este assunto tem que ser transfonnado num as­
sunto político-partidário, para que seja tratado agora 
de forma diferente? Será que tudo o que transcorreu 
de dezembro de 96 até agora com os inúmeros ofí­
cios que mandei ao Govemador, respondendo ao 
Govemador, algumas vezes, com desaforos, e rece­
bendo, em troca, desaforos também, os inúmeros 
ofícios que encaminhei ao Banco Central implorando 
praticamente para que as informações me fossem 
dadas? Será que é justo que eu seja colocado numa 
situação perante a Comissão de Assuntos Econô­
micos como se estivesse há um ano criando, aqui 
na Comissão, artimanhas, como dizem diariamen­
te na imprensa do Paraná, para sobrestar a maté­
ria? Será que é possível ignorar os fatos e a ver­
dade contida nas leis que regulamentam esta ma­
téria no Sanado, de forma a jogar nos ombros de 
um Senador que está eventualmente relatando esta 
rnatépg, mas que não pode relatar porque não tem 
as informações que são devidas pelo Govemo do 
Paraná? Querem obrigar a que eu faça um relatório 
sem conhecer a situação de endividamento dQ Esta­
do do Paraná, se o Estado poderá pagar ou não os 
Cómpromissos assumidos. \ 

É preciso C;:Je aqui se abra um parêntese. Há 
quem diga que protocolo não é documento. Do pro­
tocolo vivemos as conseqüências, que podem ser li­
das na imprensa, inclusive em entrevistas dadas 
pelo Secretário da Fazenda, aqui presente, em que 
o dispêndio - isto eu li -, o empréstimo concedido à 
Renault, que tem o limite de US$300 mHhões de par­
ticipação acionária, dinheiro recolhido junto ao FDE 
do Estado e, portanto, dinheiro público, com emprés­
timO de dez anos - posso ler para os senhores - , se 
protocolo não é documento, ele não poderia, em hi­
pótese nenhUma, rer como conseqüência constar no 

" balanço da ~enault publicado no Diário Oficiai do 

.~ dia 9 de abril de 1997, na observação constante do 
item X ::... Empréstimos. Prestem atenção, Srs. Sena­
dorês: que estou lendo o balanço da Renault do Diá-

. 'rio' Oficial: "Em 12 de março de 1996 foi firmado um 
protocolo de acordo entre a Renault do Brasil Auto­
móveis S/A e o Furldo de Desenvolvimênto Econô­
mico dÓ Éstàdo do Par8ná .. " 
, . O SR. 'ROBERTO REQUIÃO - Um protocolo 
'de acOrdo, não é dá intenção. - . I, 

O SR~OSMAR DIAS - Um protocolo de acor­
do, frisa o Senador Roberto Requiãoem meu auxí­
lio, pelo qual a companhia recebe recursos a título 
de empréstimos com prazo de vencimento de dez 
anos, sem juros ou atualização monetária. O início 
dos pagamentos está previsto para junho de 2006. 

A seguinte pergunta eu 'tenho feito e iiz aqui 
-' por ocasião da reunião da Comissão que a;'alisa, 
que investiga a 'guerra fiscal: a alguma empresa do 
Estado do Paraná, empresa genuinamente para­
naense ou' genuinamente' brasileira, foi concedido 
um empréstimo sem juros e sem correção monetá­
ria, com prazo para inic:ar o seu pagamento em dez 
anos? Responderam-me, sim, são várias. Pedi uma 
relação e não recebi até hoje essa relação das em­
preSas do Paraná ou do Brasil que receberam em­
préstimos sem juroS e sem correção monetária, com 
prazo de Carência de dez anos. 
:. O,balanço da Renault -está muito claro: éproto­

colo de acordo, o que caracteriza um'documento ofi­
ciai do Estado do Paraná com a Renault. E se a res­
'pOsta do dia 4 de dezembro foi de que não havia 

. sido firmado nenhum protocolo com a Chrysler, essa 
resposta já não vale mais hoje, no molJ1ênto em '9ue 
estamos analisando. O próprio secretário já contes­
sou haver um protocolo de acordo firmado com a 
Chrysler. .' . ' 

- Esses documentos são fundamentais para que 
po~samos ânalisar o comprometimento das reCei­
tas futuras do' Estado. Não será com outro dinhei­
ro. Com as receitas futuras do Estado é que estará 
se cumprindo esse compromisso com a Renault, 
com a Chrysler e com a Detroit, segundo o Sena­
dor Roberto Requião, de emprestar dinheiro sem 
juros e sem correção monetária para pagar daqui a 
dez anos. -

Se é com a receita do Estado, precisamos sa­
ber em qual dimensão, qual o valor exato desse 
comprometimento, inclusive os valores das, parcelas. 
Para tal, precisamos conhecer o inteiro teor do proto­
colo de acordo finnado com as montadoras. Sem isso, 
emitir um parecer no pedido de aval feito pelo Estado à 
União, com autorização do Senado, seria dar um pare­
cer no escuro e, talvez, condenar o Estado do Paraná 
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a integrar ~ fi~ dos Estados inadimplentes e,' sem 
créditos externos, fato que até hoje não ocorreu pelo 
bom conceito que o Paraná sempre teve junto aos 
organismos financeiros internacionais. , 

Sr. Presidente, ainda há mais um fato que pl8Ci­
sa ser anaflSado. Durante todo esse ~,' tratei esSe 

· assunto no campo eStritamente técnico: Nãolmeinco­
modo com o conceito que faz o Secretário Miguel Sa­
lomão sObre os meus conhecimentos técnicos, porque 
tenho conheÇimentos sobre honestidade, dignidade, e 
verdade que ninguém pode contestar. ,: 

A verdade é que, se o Senado FedetaJ disPen­
sar as informações que estão requeridas, hão ape­
nas. pelo requerimento do Senador Robert0IRequião 
mas pela Resolução 96, 69, Regimento Intemo e 
Constituição, ele poderá excluir, do seu Regimento, 
das suas resoluções os artigos que citei no infcio da 
minha manifestação. O Senado Federal POderá não 
apenas excluir, mas simplesmente tirar do ~euRegi­
mento e até da Constituição braSIleira, a existência 
desta Comissão, porque ela estará sendo fevogada 
junto cOm a autoridade que tem para ana~r pedi-
dos de empréstimos. ' , , " ' 

" Está emjogo não apenas uma opinião ê~entUal 
de um Secretário de Estado - eventual como sã" os 

· mandatos do Senadores; o que está em jogO é a'ins­
tituição Senado, que não pode ser atropelada pela 
vontade pOlftica ou por interesses que nãco estão 
bem claros, pelo menos para nós, membros desta 

, Comissão, por interesses do Govemo cid Paraná, 
.. que ainda acredita que é passfvel fazer sigilo ,em ne­

gócio realizado com dinheiro público. Administração 
· publica não admite sigilo, não admite confidências. 
Se querem fazer negócios sigilosoS, que 'metam a 
mão no bolso e façam com dinheiro próprio: Com o 
dir.heiro do, Paraná jamais aceitaremos, mesmo que 
a Justiça do Paraná tenha entendido diferente:' De 
'acordo com as regras, leis, normas, reSoluÇões, Re-

" gimento, Interno e EstaMo, é impossfvel dispensar o 
atendimento às diligências e ao Regimento I:ntemo, 

· Sr. Presidente. ' , , . .. , 

/ Peço que os Senadores votem aqui inão com 
as cores do partido, mas,com' a consciência, acima 
de tudo. . ! . 

, , 
O SR. ROBERTO REQUIÃO - Sr~ Presidente, 

peço a palavra para uma questão de ordem. 

O SR •. PRESIDENTE (José Serra) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador Roberto Req4ião,para 
uma questão de ordem. . 

O SR. ROBERTO REQUIÃO - Sr. P~sidente, 
Srs. Senadores, havia um requerimento <le minha , 

I.· 

'autor:ia,pedindo o sobrestamento do julgamento do 
processo para realizar algumas diligências. 
• ,O SR. PRESIDENTE (José Serra) - Não rece-
'bi,~ requerimento. 

,O,SR. ROBERTO REQUIÃO - Claro que rece­
: beu, é o mais antigo dos requerimentos: sobresta­
'mento do processo para realização de diligências. 

. O SR. PRESIDENTE (José Serra) - Hoje? 
O SR. ROBERTO REQUIAO - Não, é um do­

, cumentopretérito. 
Quero considera{ que estas diligências, foram 

realizadas hoje com a negativa do oferecimento dos 
documentos. Então, essas diligências são encerradas, 
: e os representantes do Estado do Paraná se Ilegam a 
portar à Comissão os documentos requeridos. 

, , " É uma questão encerrada, não vêm os doeu­
I mentos da Renault,~ não vêm, os 'documentos da 

,.! Chrysier, portanto, essa diligência está encerrada, e 
isso faz com ,que.nós desconsideremos até um re- .;; 

,querimento que tenho 'sobre a mesa para que a Co­
'missão abra mão dessas diligências e toque o pro­
cesso para frente.. ' 

Então, a minha questão de ordem é nesse sen-
tido. A primeira delas: . • 

O requerimento de dHigência está prejudicado 
porque essa reunião f()i, na prática, uma reunião de di­

'. 'Iigências, e os documentos pedidos,sobre a Renault, a 
Chtysler e os balancetes ,não foram aportados. 

, Por outro 'lado, eaf se situa a segunda questão 
',;' de ordem .... éxiste um documento do Banco Central 
, que deve ser apensado aos autos. Esse documento 
'não'foi lido no plenário ,e rião faz parte do processo. 
, Portanto; não podemos deliberar sobre um processo 
Cujo docum~nto não, foi lido, e .não. cl)egou às nossas 

, mãos, Proponho a V:Ex'I que, primeiramente, consi­
<, dere as diiigências reaJizadas;com a negativa da 
, apresentação dos documentos por parte do Governo 
'do Estado. Em segundo lugar, encerre a reunião até 
, que o proce~so na Comissão de Economia receba, 
'depois de lido. os documentos: trazidos pelo Banco 
I Central. ''''',' " " .. 

O SR, ,PRESIDENTE (José Serra) ,-: A Mesa 
v,ai decidir sobre as questões de ordem. • 

,O SR. EDUARDO SUPLlCY -:- Sr. Presidente, 
.. peço a palavra. 
. O SR. PRESIDENTE (José Serra) - É questão 
'deoldem? 

O SR. EDUARDO SUPUCY - Solicitaria a pa­
lavra para fazer um breve aparte ao Senador Osmar 
Dias, para que os Secretários possam responder. 

Sinceramente, não consegui compreender por 
. que o Governo do Estado do Paraná não fomeceu 



Junho de 1998 ' DIÁRIO 00 SENADO fEDERAL Sábado 20 10965 

as informações sobre os acordos com a Chrysler e a 
Renault. Quero saber quaís são as dificuldades para 
prestar essas informações. QlIero compreender a ra­
zão, porque me parece que tais' informaçqes 'são' re­
levantes e de interesse público. Nós,OS senadores, 
e a população do Estado do Paraná poderíamos sa­
ber ..• 

O SR. (Não identificado) - Sr. Presidente, que­
ro esclarecer que não Se está votando a não-apre­
sentação dos documentos. Todos os documentos fo­

, ram apresentados. Só não foi apresentado ... 
O SR. ROBERTO REQUIÃO - Sr. Presidente, 

pela ordem. Não temos um Senador a mais na C0-
missão de Assuntos Econômicos, para tomar a pala­
vra a explicar à Comissão o que está ocorrendo. Le­
vantei uma questão de ordem e não foi ao Secretário do 

, Estado do Paraná, mas ao Presidente da Comissão. 
Pediria ao Presidente da Comissão que conti­

vesse os fmpetos do Secretariado ,paranaense ,e os 
mantivesse na devida, e 'respeitosa, situação, diante 
da Comissão. . \ , •• ,.". 

O SR. (Não identificado) - Vou deixar isso de 
lado porque acho que' já ,ficou claro que nós apre­
sentamos documentos e só não apresentamos o 

" protocolo. 
Quero voltar ao parecer, -do 'Banco .Central. 

:, Esse patecér de ,ontem, ou de anteontem, do Banco 
Central,' não 'muda em nada o' parecer anterior de 

l' setembro, porque ele atesta somente o nãCH:umpri­
, 'mento da Lei Camata, o que já estava atestado',no 
',' parecer anterior. . , , . 
- ,J ' O, parecer anterior diz' que o' Estado', não ,de-
. " monstrou que está se adequando à lei. 
, " Estou respondendo 'ao Senador,G>srnar Dias: 
.' O SR. ROBERTO REQUIÃO :.,.. Sr. Presidente, 

. , gostarià que V,, Exl' tomasse a palavra e respondes­
'se à quéstão de ordem, porque não a fiz ao Secretá­

, "rio do Paraná. 
O SR. JOSÉ SERRA - Senador Roberto Re­

quião, eu disse que á Mesa iria deliberar sobre o as­
sunto. Estamos fazendo as 'consultas necessárias a 
Regimentos, para tomar essa deliberação. 

O . SR. ROBERTOREQUIÃO- A 'impressão 
que tanho é a de que a "Mesa" à sua esquerda já 
está deliberando. 

O SR. PRESIDENTE (José Serra) - É uma im­
pressão, apenas uma impressão, como outras. 

Os Secretários tinham' a palavra para respon­
der às interpelações do Senador Osmar Dias. Peço­
lhes que concluam. 

O SR. (Não identificado) - É justamente o pa­
recer do Banco Central. O que o Banco Central quis 

dizer no parecer é que o Estado não apresentou os 
balancetes, pois estes já foram apresentados no 
, Banco Central. 

Eu quero só fazer referência a um parecer ... 
O SR. ROBERTO REQUIÃO - Secretário, quan­

do foram apresentados os balancetes? Quando? 
O SR. GEOVANI GEONEDIS ~ Posso dizer; 

, tenho os prbtocolos, Senador. Tenho os protocolos 
todos aqui. 

. ~ -, 

Esse parecer de quando é? 
, O SR. ROBERTO REQUiÃO ~ 30 de setembro 

: 'e' eles não tinham os balancetes. 
O SR. GEOVANI GEONEDIS - Tinham. A in­

, formação de Dedip atesta isso. Em 30 de setembro 
,foi apresentado o parecer e o BancQ Central já exa­

: : minou os baiancetes. Na ressalva, ele diz que ci Es­
"tado. não demonStrou que está tõmàndo medidas 
: para diminuir os efe~os da Lei i<andir.~ , " , ' 
, : .: 'Quero esclar~r por que ele d~' isso. Por­
" que no parecer do Banco Central do.Ri~ Grande do 
'"gul"o Banco Central disse a mesma coisa: caberes-

saltar que, com relação ao disposto dO,então vigente 
"art. 38, do Ato das Disposições Conlltitucionais Tran­

, ; sltÓóas, e Lei Complemen'tar ni! 82195,\) Tribunal, de 
,Cont.~ informou que as de~pesas de' ~siado e pes­

_ ,soal.totalizam 71,53% das receitas 'Iíqúidas, deseum­
"pii.ndq-se o disposio no' àrr 13, VII; da :Reso!ução. 

. • ~ • . • , f • , 

,Informo que o .Governo do Rio Grande do Sul 
apresentou as açé!es que vêm sendoe"mpreendidas 

,. no sentido .de promover adequação aos termos da 
.' l,.etC::!lmpi,en;;nia;.,n2,82195,~ a Lei çahlat.a, 'por meio 
" doáícion2 28/97, Séfai.,E',essêofíciO:do Rio ,Gran-

.de 'do Sul diz qu~, está r~l!:z;indo l;Jiá:ÓiiS, cargOs, 
,.está ql,lebrando vinc,ulaçõ~semulatórias. Não tinha a 
, ver com balancetes; os balancetes do Paraná fóram . - . ,'.' ' 

,entregues, Agorav'os balancetes do .p'araná foram 
entregues antes da , apreciação do Banco Central. E 
já passei à Presid~ncia toda~, as cópias de protocolo 

.' entregues ao Banco Central., ,: ,:" ' .. :', ' 
O SR. GEOVANI GEONEDIS -:' Eu'sóqu!!lria 

chamar a atenção para a questão da ,legalidade dos 
atos que recorrem nos protociplos, O Senador, Roberto 
Requião leu o protOCoJo da Detroit e'ali eStá dito que a 
validade de tudo aquilo depende da formalização dos 
atos que serão feitos posteriorinente, Eritão, não há 
nada de endividamento nOs protocolos.' , 

O fundamental é que o prazo dado pelo Banco 
Mundial para Contratação desse empréstimo termina 
agora, no final de novembro, E responsabilidade de 
todos e não pode 'ser objeto de descuido em relação 
a esse prazo, ' 
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Sr. Presidente, estive ai, juntamente, como o 
Secretário Geovani Geonedis, na Subcomissão de 

, Assuntos de Guerra Fiscal e Incentivos, onde fomos 
sabatinados pelos Senadores Vilson KleinObing' e 
Osmar Dias e deixamos muito claro naquela Subco­
missão de Incentivos que o Paraná está pronto para 
entregar todos os protocolos, se isso for Ufna regra 
aplicada a todos os Estados. Segundo ponto: entre­
gamos naquele dia aos Srs. Senadores citkdos um 
pacote com toda a legislação que ampara os atos 
que adotamos na nossa política de atração de indús­
trias. E, diga-se de passagem, não compareceram o 
Estado do Rio Grande do Sul e o de Santa Gatarina. 
O Estado do Paraná compareceu, entregoui seus d0-
cumentos e acaba sendo injustamente acúsado de 
não dar atenção ao Senado. 

No mínimo é uma situação (eu diria,' quase 
que ... não posso ~r adjetivos porque é perigoso) ... 
não faz sentido que o Estado do Paraná, tendo com­
parecido à Subcomissão de Incentivos, respondido a 
todas as indagações dos Senadores Vilson Kleinü­
bing e Osmar Dias, tendo entregue toda a ~islação 
que rege a nossa atuação em ambos os protocolos 
e outros Estados, não tendo sequer cornparecido, 
seja o Paraná acusado de desrespeito ao Senado. É 
uma situação realmente estranha. 

Sr. Presidente, fui citado: .. 
O SR. PRESIDENTE (José Serra) '- Senador 

Osmar Dias. '. 
O SR. OSMAR DIAS":' Na reunião da comis­

são instalada para analisar a guerra fiscal, o Secre­
tário me perdoe, mas não foram dadas todas as in-

," H •• ~ , .... " "IW~ , 

formações que solicitei. Acabei de citar uma informa-
ção que solicitei e o Secretário não me forneceu até 
hoje. Vou repeti-Ia: quais as empresas nacionais que 
receberam empréstimo do Governo do Estado do 
Paraná nestas condições: sem juros, sem correção 
monetária, com Ulrência de 10 anos? Quero a rela-
ção que não me foi dada. ; 

O SR. MIGUEL SALOMAo - Agradeço-lhe, 
porque me permite refrescar'a memória e dizer que 

. naquele dia mencionei várias einpresas. Citei a Vol­
'vo, por exemplo. Quando subscrevemos ações não 
há juros nem correção, pcrque ação é uma parte do 
capital que estou subscrevendo. 

O SR. OSMAR DIAS - Estou falando de em-
préstimo, Secretário. ; 

O SR. MIGUEL SALOMÃO - Vou concluir mi­
nha resposta. Temos, no Estado do Paraná, desde a 
Volvo, da Philip Morris*, várias operações 'do FNDE 
entregando dinheiro sem juros e sem correção, com­
prando ações - pior que empréstimo, porque' ações, 
sabem V. EXªs, que não é um título de prazo de ven-

'cimento mas que foram recomprados pelas empre­
,sas quando o empreendimento teve êxito. Com a 
'Renault são 300 milhões de ações que estamos 
subscrevendo e vamos revender, como foi com a 

, votVô,com lucro, talvez; Com prejuízo, não sei. Es-
:perO que com lucro. A nota que V. Exª deu no jornal, 
uma nota técnica do auditor independente da Re­
nau", por necessidade de considerar um fato rele­
vante, eles mencionam um mecanismo que está no 

,protocolo - isso o expliquei naquele dia - e repito 
'agora: quando a fábrica estiver produzindo, arreca­
dando para o Estado mais dinheiro, a sua ampliação 

,poderá ser financiada com a maior arrecadação no 
;' semestre que ela gerou sem juros e sem correção. 

Então, trata-se de um mecanismo previsto de­
pois da dilação de prazo de 4 anos quando ela co­

"maçar a recolher ICMS e estiver produzindo 70 mil 
',veiculos ao dia, quando ela quiser passar para 120 
mil ao dia, ela terá um financiamento para passar de 

: 70 mil ao dia para 120 mil. Expliquei, isso naquele 
, dia. Então, não há efetivamente nenhuma dívida que 
decorra do protocolo, porque dívida pública s6 pode 
ser feita com registro no Banco Central, com autori­
zação da Assembléia Legislativa e com ,a formaliza-

, ção do contrato que vai s~,r esgotado e com garan­
, tias. Nada disso há no protocolo, que é o simples re­
gistro de que ... 

O SR;- (fora do microfone) 
O SR. OSMAR DIAS - O senhors6 aguça 

mais a nossa curiosidade com o seu depoimento. 
O SR, MIGUEL SALOMÃO - Não. Expliquei 

'aquele 'dia que os protocolos têm estratégias e que 
'os Estados estão adotando. Se todos os Estados 
, abrirem seus protocolos, Senador, com o maior pra­
, zer, para nós é um alívio. 
, 10 SR. ROBERTO REQUIÃO - Todos os Esta-
dos já abriram. 

O SR. MIGUEL SALOMÃO - Desculpe. Não 
'abriram. 

O SR. ROBERTO REQUIÃO - O Rio Grande 
do Sul abriu. 

O SR. PRESIDENTE (José Serra) - Creio que 
, : os pontos de vista já foram devidamente explana­

dos. Creio que um diálogo paralelo não acrescenta 
'nada à discussão. • 

Peço ao Sr. Secretário que encerre sua exposi­
ção. 

O SR. MIGUEL SALOMÃO - O Estado do Rio 
de Janeiro publica súmulas muito menos esclarece-

I dores. Não é o intairo teor do protoéÕlo; O Rio Gran­
de do Sul s6 o da GM, por ação na Justiça; o da 
Ford, não. Nenhum outro Estado - Bahia, Minas Ge­
rais - publicou o inteiro teor dos seus protocolos. O 
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Paraná está pronto a fazê-Io desde que seja uma re­
gra que a Casa dos Estados estabeleça para todos 
os demais cumprirem. 

O SR. OSMAR DIAS - Sr. Secretário, o senhor 
teria cópia da relação das empresas que teriam re­
cebido empréstimo nas mesmas· condições da Re­
nault e da Ctirysler", pois a que o senhor me enviou 
a perdi. . 

O SR. MIGUEL SALOMÃO - Isso não é objeto 
da Comissão. Posso, evidentemente, ver lá. É o 
FNDE, uma operação bancária, o Banco do Estado 
que opera... . 

O SR. OSMAR DIAS - O senhor disse que ti­
nha respondido todas as informações. 

O SR. MIGUEL SALOMÃO - Mas tem regra de 
sigilo bancário que não posso romper; é uma opera­
ção de crédito. Vou dar um exemplo. A Cianorte. 
Salvamos a indústria do vestuário do Cianorte - V. 
Ex", que é do norte do Paraná, sabe disso - com o 
FNOE, usando uma lei do Senador Roberto Re­
quião, cobrimos os juros e a correção. Senador Ro­
berto Requião, é importante V. Ex- o~r Isso. Salva­
mos a indústria do vestuário de Cianorte usando o 
FNOE para cobrir o custo dos financiamentos que o 
Banco do Estado dava baseado na Lei do Bóm Em­
prego, a Lei da Panela Cheia. Isso é FNOE sem ju­
ros e sem correção. 

O SR. ROBERTO REQUIÃO - Mas não preci­
saram esconder os contratos, não foi? 

O SR. MIGUEL SALOMÃO - Mas é uma ope. 
ração bancária, feito pelo banco ehá uma regra de 
sigilo bancário que eu, pessoalmente, não ... 

O SR. ROBERTO REQUIÃO - Não é feita pelo 
banco; é feita pelo Fundo, alimentado com recursos 
tributários e royalties. 

O SR. MIGUEL SALOMÃO - Oésculpe-me, 
Senador. O Fundo aprova a operação, e quem a faz 
é o banco. 

O SR. PRESIDENTE (José Serra) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador Esperidião Amin para 
uma questão de ordem. . 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Sr. Presidente, 
procurarei ser o mais conciso possivel. fl!qnhum Es· 
tado teve as encrencas que tiver;ll11 os Estados de 
Santa catarina com o Paraná. i Tivemos a famosa 
questão do contestado, em que/o Conselheiro Matra 
derrotou Ruy Barbosa no Sup~mo Tribunal Federal. 
Três vezes ganhamos a questão no Supremo Tribu­
nal Federal com o nosso vizinho do norte. E depois 
fizemos um acordo depois de ter ganho três vezes 
no Supremo! 

Estou querendo fazer um acordo não sobre a 
questão, mas sobre o encaminhamento desta reu· 
nião, até porque ela foi a primeira audiência pública 
e começou e, como a "canga do cargueiro se arruma 
no caminho", penso que temos duas pendências, na 
verdade, para encaminhar a esse respeito. 

Primeiiamente, gostaria que o Secretário Salo­
mão conviesse que cada um de nós tem informação 
sobre o. Banco Mundial para sabermos que esse ter· 
mo não é fatal: 30 de novembro. O Senador Vilson 
Kleinübirig pode comprovar que não o é. Não é fatal. 
Quer dizer, fica muito ruim dizer: "olha, tem que reu­
nir hoje e decidir porque dia 30 de novembro acaba". 
Não é assim. Assinei contratos com o Banco Mun­
dial, com o BIO desde 1979, não é um termo definiti· 
vo. E, se for um termo definitivo, soará como ultima· 
to. Penso que é um termo de referência. 

O SR. WALDECK ORNELAS - V. Ex- me per­
mite,Senador? Na verdade o banco, depois que 
aprova, no board. Um projeto, há um tempo para 
sua cOntratação, findo o qual, ele é cancelado. 
. .. O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Não. Há um ter· 
mo que ,pode 'ser perfeitamente revalidado, desde 
que esse pedido seja fundamentado. 

Isso todos conhecemos. eu. V. ExiI. o Senador 
Vilson Kleinübing. Se for necessário. chamamos 
aqui o Or. Jaguaribe, ou o Or. Botafogo. que nos ex· 
plicará como faz. O caminho das pedras, todo muno 
do conhece. Como intuito de retirar esSa agonia. não 
estou dizendo que não há pressa; estou dizendo que 
não é um ultimato. Entré pressa. urgência. relevân­
cia e ultimaió'tià uma difEinmça. 

, ." , . 
No que diz respeito às diligências. que foram 

aprovadas e que resultaram em quase um ano perdi· 
- -do - nem .vou dizer de quem é a responsabilidàde. 

rrias foi aprovado; !lo dia 3 de dezembro vai ·fazer 
umano ., virou uma queda de braço. da qual. no dia 
de hoje, graças a esta audiência pública. que consi­
dero muito útil. resulta o seguinte: quanto à questão 
própria da Resolução .n2 69/95, ou seja. balanço. ba· 
lancetes.informações sobre consistência da classifi· 
cação que o Tesouro dá ao Paraná hOje do que é ou 
não receita corrente. de quanto de receita de capital 
entrou no consumo das despesas do Paraná. propo­
nho - e esta é a minha primeira proposta. Sr. Presi· 
dente -. seja realilàda uma reunião extraordinária. 
porque dela participará quem q·uiser. na terça-feira à 
tarde. uma reunião de instrução e não deliberativa, 
sendo.até o quorum dispensado. presentes obriga­
toriamente o relator. o representante da Secretaria 
do Tesouro Nacional por ser quem faz a classifica· 
ção na forma da Portaria n2 89 (se alguém tiver dúvi· 
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da sobre essa portaria, tenho-à comentada aqui; O SR. FRANCEUNO PEREIRA - ... permita· 
Portaria nR 276, de 1997, que atualizou a pdrtaria n2 '.(00 o tratamento da intimidade, eu gostaria .. 
89, de abril de 199n - ,mais pessoa credentiada do O SR. ROBERTO REQUIÃO - Não, estou tra· 
Deãlp - pode sar o chefe do departamento ou quem 1 ~ndo da minha vida públ~. Se eu assinar uma fi· 
instrui processo no órgão, ~ito, facultada a presen· cha do PFL, muda o entendllnento? 
ça dos secretários. ResumiOamente, uma reunião de' O SR. FRANCEUNO PEREIRA - V. Ex' sabe 
instrução terça-feira à tarde. 'que tenho adoração por V. Ex' , mas a única coisa 

Esta é a minha primeira proposta. que peço aos meus colegas, numa longa vida públi-
O SR. ,PRESIDENTE (José Serra) -; Qual o ca de respeito absoluto ao sentimento de Minas e do 

prOpósito? ' , . Brasil, é respeito, é ser respeitado. Dizer que o Parti-
o SR, ESPERIDIÃO AMIN - Eliminaras dúvi· go que integro e presido em meu Estado teria feito 

,das sobre aqüeStão contábil e dos balancetes. uma negociação com o Estado do Paraná para obter 
,O SR. FRANCEUNQ PEREIRA - Não há dúvi· !1 filiação do Governador e outras pessoas é uma 

da. , "coisa pecaminosa. 
O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Corno não há dú· O SR. ROBERTO REQUIÃO - Para quem? 

vida? Há dúvida, sim. O SR. FRANCEUNO PEREIRA - Considero 
, O SR. PRESIDENTE (José Serra) - Senador !sso uma acusação da maior gravidade e não a atri· 
Esperidião Amin, conclua. ,I buo a ninguém, porque não acredito que o Senador 

O SR. ESPERIOIÃO AMlftI- Concedo o aparte Requião seja capaz, porque inteligente, competente 
ao Senador Francelino Pereira.' ., e amigo, de lazer uma acusação a qualquer um de 
. ' OSR.FRANCEUNO PEREIRA - Senador, foi Oós do PFL A única coisa que tenho, Sr. Presidente, 
excelente o debate hoje aqui desenvolvido. IFoi uma é o meu conceito, não tenho mais nada, não tenho 
experiênci8 proveitosa a audiência pública, (que de- patrimônio físico, tenho apenas um mandato desde a 
verá Se repetir em vários Estados.., ; Faculdade de Direito, em Belo Horizonte, desde o 

O SR.ÉSPERIDIÃO AMIN - Vai sétransfor- Diretório Acadêmico a Faculdade de Direito até o 
mar em norma. l)enado da República, não tenho mais nada a não 

O SR. FRANCEUNO PEREIRA _ As informa. ' ser esse conceito, é o meu nome, mais nada. Então, 
Ções que chegaram ao nosso conhecimento são, de por favor, não acuse o meu Partido e conseqüente· 
Certa forma' oueonclusivamente, completaS. O que mente a mim de um eventual acerto para trocar filia-
há é urna certa dúvida, 'porque o documerrto apre- çóes partidárias. Somos homens públicos respeita· 
sentado pelo Secretário, aquele quadro, não éum dos, eleitos pelo povo, eleitos livremente. Só isso, 
documento oficial - é oficial em relação ao Govemo desculpe·me, é um desabalo. 
do Paraná. Então, considerada encerrada SI diligên- O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Sr. Presidente, 
cia, proponho que o Presidente José Serra designe considero que o aparte do Senador Francelino Perei-
a próxima reuniãó ordináriá para o Relator elaborar o ,ra não requer nenhuma observação. Vou prosseguir 
seu parecer; informalmente, se necessário,iinforma- na minha proposta. 
çõ8s ,seriam levadas' ao Relator, porque cOnsidero . Estou, propondo que, na terça-feira à tarde, 
,que asiÔformaçóesestáo cOmpletas. Talvez fosse seja real~ada uma reunião de instrução, presente, 
pn:iciso ofICializar este documento apresemado pelo pbrigatoriamente, o Relator, os Senadores que pu-
Secieiário dá Fàzenda. Seria, então, dispensada a derem estar presentes, tenho certeza de que o Se-
diligência 'solicitada pelo Relator, a quem muito res- .nador Franceli.no estará, Secretaria do Tesouro Na-
Peito e admiro, e o Presidente. da ComiSsão, Sena- ciona!, Banco Central, os Secretários, para satisfaze-
dor José Serra, marcaria a próxima reunião ordinária 'rem o item c da diligência aprovada por esta Comis-
para quinta-feira, para o Relator apresentar o seu são, que não foi satisfeito, o item c não está satisfeito. 
parecer. ' '. ..' Minha segunda sugestão, o item a também não 
, O SR. ROBERTO REQUIÁO - E ~e eu asSinar foi satisleito .. 
uma ficha do PFL, muda a posição, Senador France- " ' O SR. PRESIDENTE (José Serra) :- Eu pediria a 
tino? " V. Ex'! que lesse os itens, porque nem todos têm o (?) 

O SR. FRANCEUNO PEREIRA - Meu caro' ';'. O SR. ESPERIDlÃO ~MIN - O item c é o de-
Requião... , .' ,'monstrativo financeiro até a presente data. 

O SR: ROBERTO REQUIÃO -'É uma indaga- O' SR. ESPERIDIÃO AMIN - Da época que 
çãó pertinente. , . '. tem que ser instruIdo o processo. 
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O SR. (Não identificado) - Já demos um parecer. O SR. ESPERIDIÃO AMIN ~ A Comissão jul· 
O SR. PRESIDENTE (José Serra) - Eu solici- gou isso. 

taria aos Secretários que se abstivessem de obser- O SR. PRESIDENTE (José Sena) - Eu SOlicitaria 
vação porque esta é uma discussão, agora, entre os ao Senador Amin que conclufsse a sua proposta. 
Senadores da Comissão. O SR. ESPERIDIÃO AMIN ..: Só quero con-

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Por que atrasou cluir. ' , . 
um ano? Porque não foi satisfeita a diligência nà O Senador Francelino Pereira, que fez apolo-
época, quer dizer, não vamos querer saber quem é o gia do que é honestidade, e aplaLidi, entende, agora, 
culpado da culpa. A verdade é que a diligência não que a determinação que esta Comissão aprovou, e 
foi satisfe~, e, um ano depois, tem-se que pegar a eu não estava presente, tenho liberdade para falar 
data atualizada, não tem outro jeito., sobre o assunto, é uma impertinência. Reiterou a di-

Só para concluir, quero passar para o ponto ligência, um ano depois da queda de' braÇo; deve 
seguinte. O item a da diligência é: a Comissão apro- considerar que isso foi uma coisa irrelevante,esque-
vou, vou repetir mais umavéz, eu não estava pre· ce isso. Não penso assim. Penso que,tem que ser 
sente, a requisição do teor dos contratos finnados dada uma solução. Alguém pode propor até, se for o 
com a Renault e com a Chrysler, não fui eu que caso, que seja dispensada essa diligência, mantida 
aprovei isso. Tem que ser dada uma solução para a diligência, enquanto existir, tem que ser satisfeita. 
isso. Não se pode deixar o dito... Então ,vamos ser claros: alguém tem que pedir dis-

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Isso foi aprovado pensa da diligência, assina um requerimento e pede. 
pela Comissão de Assuntos Econômicos...· Dispense, revogue·se a exigência. Contidá na letra a 

O SR. FRANCELINO PEREIRA - Aprovou da diligência de 3 de dezembro, agora, não pode é 
num requerimento que podia acrescentar tudo, mas deixar o dito pelo não dito. Estou falando em nome 
V. Ex!' que é um profundo conhecedor... dos mesmos prt$supostosque orientaram a fala 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - E reiterou. aplaudida por todos nós do Senador Francelino Pe-

O SR.FRANCEUNO PEREIRA - ... da nOnM reira. 
desta Comissão sabe muito bem que, para efeito da Por isso, ou se revoga, Sr. Presidente, ou os 
Resolução 69, não é necessário, o Estado de Minas protocolos terão que ser apresentados, e ofereço 
Gerais não deseja apresentar o seu protocolo. uma alterriativa que o Regimento prevê, que é o art. 

Eu gostaria de considerar a diligência encena- 110, e a sessão pode ser secreta. Só isso. 
da... O SR. (Não identiflCBdo! ..;. Sr. Presidente, uma 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - O Senador Fran. questão de ordem. 
celino Pereira, que fez a apologia do que é honesti. O SR. PRESIDENTE (José Seria)':::. Questão 
dade, acha que tem que haver, por parte destaCo. de ordem. 
missão, submissão. O SR. (Não identificado) - Penso que o xis da 

O SR. FRANCELlNO PEREIRA _ Eu? questão são os protocolos que fIZeram' parte do te· 
O SR. ESPERIDIÃO AMIN _ V. Ex!! acaba de querimento que foi aprovado no iriteiro teor. O Go­

vemo do Paraná encaminhou'os extratos, ,encami­
nhou as justificativas porque estava encaminhando' 
os extratos, de acordo com li legislação. O que a 
Comissão tem que votar, e o Relator dizer é se os 
extratos cobrem a solicitação que a Comissão' fez. 
Isto é que tem que ser votado. É uma questão bási· 
ca. Os documentos foram enviados, os extratos fo­
ram enviados, e a legislação diz que, emtese, o Go­
vemo do Paraná deveria encaminharàasEstadoS, 
como os outros Estados do Páfs estão fazendO. Esta 
é a questão. Nós, da Comissão, temos que votar se 
os documentos foram atendidos ou não. Esta ques-

dizer que o Estado de Minas não quer apresentar; e 
temos que ficar quietos. 

O SR. FRANCELlNO PEREIRA - Não, não, 
não tenho nada com o Governador. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - V. Ext' acaba de 
dizer isto, está na gravação. 

O SR. FRANCELlNOPEREIRA - Os Estados 
é que não querem apresentar. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Mas. o Senado 
tem o direito de exigir e não vai ser ... 

O SR. FRANCEUNO PEREIRA - O Senador 
tem o direito de exigir mas não o Senado, (?) da Re­
solução 69. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - O Senado exigiu. 
O SR. - A Comissão vai julgar isso. 

tão é fundamental. ' 
O SR. PRESIDENTE (José Serra) -O,Sena­

dor Esperidião Amin apresenta um requerimento so· 
licitando a convocação de uma reunião secreta~ 
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O SR. ESPERIDIÃO. AMIN - Primeiro, uma O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA - Por falta de 
reunião de instrução. . atendimento do item c. Esse oficio é de 30 de se-

O SR; PRESIÕENTE (José Serra) - Uma reu- tembro. Os depoimentos dos dois secretários confir-
nião secreta para apresentação... mam que foi protocolado no dia 24 de outubro, pos-
. O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Não, Sr. Presi- leriormente, portanto, ao dia 30 de setembro; depois, 

dente, esta seria só para a 69/95. . I'. um outro protocolo, no dia 24 de novembro, se não 
O SR. FRANCEUNO PEREIRA' - . Sr. Presi- me efll!8no. Após esse prot~lo dessas outras in-

dente, peço a palavra. f~rmaçoes, há um outro oflc_1O do Banco Ce~t~I, do 
O SR. PRESIDENTE (Jsé Semi) -.T mV. dl8 26 de ~vernbro, que na~ ~ em possibilidade 

Ex" palavra o.' "e, de se manifestar; ele se poslClona claramente con-
. a '. , . tra, porque não atendeu o art. 38 e porque o Estado 

O SR. FRANCEUNO PEREIRA - Sr. Presl- não está se adaptando à lei Camata. É uma deci-
dente, por que,reunião secreta? são que cabe à Comissão tomar, se vai relevar ou 

O SR.' PRESIDENTE (José Serra) '-:- -V. Ex' não este aspecto,' mas tem que ficar claro que o 
está entrando no mérito. atraso da votação não se deve exclusivamente ao 

O SR. JOSÉ EDUARDo DUTRA - Pela or- não cumprimento do item a, mas ao não cumprirnen-
dem, Sr. Presidente. to do item c. 

O SR. PRESIDENTE .(José Serra) - V. Ex' tem O SR~ OSMAR DIAS - Um aparte, Senador. 
a palávra. ; , O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA - Concedo o 

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA - Sr. PreSiden- aparte ao Senador Osmar Dias. 
te, eu não pretendia intervir nesta discussão; mas, a O SR. ROMERO JUCÁ -:- Sr. Presidente, fui ci-
partir da intervenção do Senador Romero' JuCá, fica' a lado e quero faZer uma observação. . 
impressão de que a Comissão não votou eSti matéria O SR..JOSÉ EDUARDO DUTRA - Sr. Presi-
ainda, única e exclusivamente; por causa do prótoéolO, e dente, houve várias questões de ordem, apartes 
isto não é verdade. Em relação ao item c, podE! se álZ9l' para lá, apartes para cá. O Senador Osmar Dias 
que a partir da leitura,' hoje, no plenário. do Senado,' do gostaria de falar ~ 
ofício do Banco Central datado de 26 de nOvembro, . O SR. PRESIDENTE (José Serra) - Senador, 
pode-se dizer que o item c pode vir a ser atendido; até são 15 horas e 10 minutos. 
agora, não está atendido. e: ar se restringe a deliberação O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA - O Senador 
desta Comissão: vai ou não dispensar que seja atendi- Osmar Dias desiste de intervir. 
do o item a da diligência. .' , Vou encerrar, deixando claro que se a Comis-

O SR. ROMERO JUCÁ - Dispensar, não; aca- são releva ou revoga a decisão anterior e abre mão 
tar os documentos que foram enviados. . ·,do item·a; podemos votar .. " 

. O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA - oi,~flS!I.r, ' ·0 SR, PRESIDENTE (José Serra) - Senador 
Senador, porque o item a não foi atendido. Qualquer Dutra, está clara a sua posição. 
Senador tem o direito de propor, e a Comissão pode, a A Presidência vai deliberar sobre duas questã-
qualquer momento, rever uma decisão tomada ante- ~s de ordem apresentadas pelo Senador Requião, e, 
riormente, desde que formalize via requerimento e via em seguida, encaminhar o processo de votação a 
voto. É este ponto que eu gostaria de deixar bem claro, respeito de propostas apresentadas. 
porque pode ficar a impressão de que todéÍ ~ dis- Concedo a palavra ao Senador Jucá para uma 
cussão, a votação, o atraso foi por causa do p.rotocolo, questão de ordem. 
o que não é verdade. Quero deixar minha posiÇão bem O SR. ROMERO JUCÁ -Sr. Presidente, gos-
clara: há um ofício do Banco Central, de 30 dia setern- taria de esclarecer que os documentos que o Gover-
bro, que 'não tem o mesmo teor do requerimento do dia no do Paraná encaminhou ao Banco Central, pare-
26 de novembro. O de 30 de setembro diz que o Ban- cem ser. pelo que entendi, uma atualização deba-
co Central se manifestavatiJntra pelo fato; de Oão lancete,posterior, ihclusive: ao parecer que o Banco 
atender o art. 38 do Ato das Disposições Constitució- Central deu.' Essa atualização de balancete nã() 
nais Transitórias e não ter podido, por falta de!informa- . muda em nada a análise financeira que o Banco 
ções. mariifestar-se a respeito do atendimentO; dâ ac:le- .Central fez de endividamento ou do pagamento. Pa-
quação cio Estado à lei complementar. " 'rece-me que esta é a questão. Não votamos aqui 

i O SR. ESPERIDIÃO ANIIN c Ou seja, por falta pareceres dados pelo' Banco Central dois ou' três 
de atendimento do item c. ' ' 'meses depois, com a atualização de balancete de 

'. , 
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outros Estados. Então, está-se tendo um tipo de 
postura diferente para o Paraná em relação aos ou­
tros Estados. Ao fazer essa observação, parece-me 
que o problema não é ter no processo os balancetes 
de novembro, outubro ou o de setembro. Isso' não 
muda nada. O problema esta na questão da respos­
ta dos extratos que foi feito, no meu entender, de 
acordo com a legislaçãõ. Isso é que tem de ser dis-
cutido e votado aqui. . 

O SR. PRESIDENTE (José Serra) - Concedo 
a palavra ao Senador Osmar Dias. 

O SR. OSMAR DIAS - Sr. Presidente, o Sena­
dor José Eduardo Dutra analisou a questão bem no 
centro de toda essa discussão e eu vou complemen­
tar a sua análise. Os processos do Paraná não fo­
ram votados até agora na Comissão porque existem 
pendências a serem resolvidas pelo Govemo do Es­
tado, diligências que não foram cumpridas. É preciso 
que fique bem claro que é impossível um relator fa­
zer o seu relatório sem o cumprimento das diligên­
cias e sem as informações exigidas - repito - pelo 
Regimento e pelas Resoluções. Portanto, os proces­
sos não foram votados porque o Governo do Paraná 
não informou devidamente o Senado e o Banco 
Central e não porque o relator não quis. 

O SR. PRESIDENTE (José Serra) - A Presi­
dência vai decidir sobre as questões de ordem apre­
sentadas pelo Senador Roberto Requião. Quanto á 
primeira, está prejudicada. Por quê? Porque há re­
querimentos na Comissão para que a diligência 
prossiga. Nós acolheríamos a questão de ordem do 
Senador Roberto Requião caso não se desse pros­
seguimento às diligências. A questão era pertinente 
na medida em que os dados foram apresentados, in­
dependentemente do juízo. A questão do protocolo 
ficou suspensa e, portanto, encerraríamos a diligên­
cia. Mas há um requerimento do Senador Esperidião 
Arnin propondo a continuidade da diligência. Logo, 
vamos votar o requerimento do Senador Esperidião 
Amin. Eu não vou declarar encerrada a diligência. 

A segunda questão de ordem do Senador Ro­
berto Requião é pertinente. Em que sentido? Não 
podemos votar hoje, porque o parecer do Banco 
Central não foi lido ainda no Plenário do Senado. 
Portanto, não podemos instruir o processo com esse 
parecer. Essa é uma questão de natureza regimen­
tal. Não envolve nenhum juízo de valor a respeito 
das questões tratadas. Portanto, uma vez lido esse 
documento, ele será incorporado à Comissão e ser­
virá como base para a votação na próxima reunião 
que faremos na semana que vem, à margem, diga­
mos, independentemente dos resultados ou levando 

em conta os resultados dos requerimentos do Sena­
dor Esperidião Amin. Portanto, essa é a minha mani­
festação sobre as duas questões de ordem do Sena-
dor Roberto Requião. . 

O SR. ROBERTO RÉOUlÃO - Peço a palavra 
para encaminhar. 

O SR. PRESIDENTE (José Serra) - Para en­
caminhar o quê? 

O SR. ROBERTO REOUIÃO - O requerimento 
do Senador Esperidião Amin. 

O SR. PRESIDENTE (José Serra) - Primeira­
inente vou resumir as propostas do Senador Esperi­
dião Amin. O nobre Senador propõe uma reunião de 
instrução à luz da Resolução nll 69, de 1995, com­
posta por Tesouro, Banco Central etc. Vou coIocá-la 
em votação, em primeiro lugar. 

A segunda diz respeito a uma reunião secreta 
para a abertura do protocolo do ... 

O SR. WALDECK ORNELAS - Peço a palavra 
pela ordem, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (José Serra) - Concedo 
a palavra, pela ordem, ao Senador Waldeck Omelas. 
.' O SR. WALDECK ORNELAS - No início desta 
reunião requeri preferência - e foi acolhida - para 
Um dos três requerimentos.que havia sobre a mesa. 
Entendo que a audiência pública está encerrada. 
Gostaria de pedir a V. Ex!! - e o faço sob a forma de 
requerimento - que votássemos agora os Requeri­
mentos 10 e 11, que estão na Ordem do Dia. Os 
Itens 10 e 11 são matérias sobre as quais temos de 
deliberar, já que estão na Ordem do Dia. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Sr. Presidente, 
peço a palavra para 'contestar. 

O SR. WALDECK ORNELAS- O requerimen­
to do Senador Esperidião Amin é incidental sobre 
um dos dois requerimentos. 

O SR. PRESIDENTE (José Serra) - Senador 
Waldeck Omelas, pela resposta que a Presidência 
deu à questão de ordem, o Item 11. está fora. V. Ex!! 
tem razão no que sé refere ao Item 10. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Não, Sr. Presi­
dente, o meu 'requerimento é decorrência e faz parte 
da reunião pública. Portanto, o requerimento do Se­
nador Waldeck ameias é que é estranho ao que es­
tamos fazendo, ele está fora desse âmbito. A reu­
nião de audiência pública, até porque os secretários 
ainda estão aqui, não terminou ainda. O meu reque­
rimento é conseqíiência imanente, ou seja, está den­
tro da reunião pública. Ele pode até ser excluído, 
mas antes tem de ser derrotado. O Requerimento n2 . 

10, de dispensa, foi trazido aqui pela questão de or­
dem do Senador Roberto Requião e foi afastado 
pelo meu requerimento. 
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o SR, WALDECK ORNELAS - Sr. preSIdente, ,. O SR. ROBERTO REQUIÃO - Senador José 
peço a palavra para contraditar. . Serra, estamos diante da negativa renitente, persist-

. O SR. PRESIDENTE (José ~rra) -Ouço a ente e'insistente do Estado do Paraná de satisfazer o 
contradição de V. ExII. '. direito dos Senadores, principalmente os do Estado, 

O SR. WALDECK ORNELAS - Sr. PreSidente, em conhecer em detalhes a situação econõnico-finan-
já que o· Senador Esperidião Amin' faz q~o de ceirado Estado, para o fim precípuo do e" ~rcício da 
configurar que a audiência pública está encerrada, nossa atividade parlamentar. Somos, aqui, fiscais da 
pediria aVo Exft que dispensasse a presença do Se- dívida dos Estados e ~ Municlpios. Esses documen-
éretário da Mesa. Fiz uma consulta e V. Ex' lresJlOn- tos ,até agora não chegaram às nossas mãos. . 
deú~ que estava encerrada a audiência. Por outro lado, estamos assistindo a uma es-

. De outro lado, quero dizer que o requerimento pécie de guerrilha deinformaçóes quando os doeu-
do Senador Esperidião Amin tem a ver com o mérito iTlentos necessários são supostamente enviados ao 
do Item n2 10, que solicita a dispensa das i diligên~ Banco Ce~raI~m datas posteriores à elaboração do 
cias. ,S. ExM está solicitando a continuação das dili~ seu relatóno, nao chegando de fonna alguma à mão 
gências. Então, a votação de um requerimento preju- dos SI'S. Senadores. 
dica o.outro. Eles são mUtuamente excludentes. .' . Sr. Presidente, as coisas são extraordinaria-
- .0 SR. ESPERIDIÃO AMiN _ Veja V"Ex- que iTlente claras. As Resoluções do Senado Federal es· 

são idéias diferentes. O Senador Francelino Pereira tabelecem a obrigatoriedade de esses documentos 
/lCfiOu que as diligências estavam satisfeitas. '''.Ex' serem apresentados. Por exemplo, Sr. Presidente, a 
pediu que elas fossem dispensadas e nósfizemd$ Resolução que diz respeito ao endividamento dos 
uma reunião para satisfazer essas diligê~. eomb Estados, em seu art. 4

2
, diz o seguinte:' 

remanescente dessas diligênCias, sugeri essa forma, "As.~ dà crédito extemo de qualquer 
Senador Waldeck Omelas, que é racional, decente, !'8tureza, da União e das suas autarquias, bem 
~o é, unia Il!união de instrução, na terça-fàira àta~- ~mo a concessão de garantias pela União, deverão 
de~para que. chéguemos àquilo que já é cÓriViCÇãó aii1da obedeCéraos seguintes limites e cOndições. 
do Sen~dor Francelino. Não há prejuízo parli' i1i"-~ Pediria aos Senadores 'que prestaSsem atenção em 
guém.·. .... .,. . râzão da importânCia dos dados que estou trazendó 

. O SR.WALDECK ORN.ELÀS:" Ape~ q~eroll(), Plenário. 
que se vote o requerimento do Item n2 10. ' . '. '. .1 - O ITlÔniante global anual não poderá ultra-

O SR. ESPERIDIÃO AMIN _ Requei~ q~e a passàr 50% do valor do saldo médio das exportaÇÕ-
Comissão dê prioridade à aprovação da primeira es nos últimos três áilos, . 
reunião e depois vote a segunda , ." :,:_ • .;::., ~2 ':':ASiJatant~ concedidas pela União em um 

O SR - exercício financeiro não poderão exceder 50% do 
'. .' . ROBERTO REQUIAO - Sr. Presidente, mônia'nte estàbeleCido no Item I deste artigo. . 

peço a palavra para encaminhar. ,-' '" . 
O SR. PRESIDENTE (José Serra) _. Senadõr O SR. PRESIDENTE (José Serra) - Senador 

Wáldeck Omelas,em face do adiantado da hora ~~~~~'ReQ~iãO, qual o propósito da leitura de V. 

queria fazer uma ponderação perante a CÓmisSão: 
Na verdade; do ponto de vista"do . nosso encaminha- 'O SR. ROBERTO REQUIÃO - Exatamente a 
mento, tanto faz votarmos uma ou outra proposta, Res~lu9áo nll

96, de 1989, que dispõe, Sr. Presiden-
porque se vencer a propostá do Senador ESperidião !te, so~re os limites globais para operações de crédi-
Amin, perderia o sentido a outra. Caso a proposta do to extemo e interno da União, de suas autarquias e 
Senador "Esperidião Amin não seja a vencedora, demais entidades controladas pelo Poder Público 
automaticamente estarão encerradas as dUigências, ,Federal e estabelece limites e condições para a con-
porque não há outra questão. Portanto, trata-se da cesSão da garantia da União em operações de crédi-
mesma votação. ' , I to externo e interno, Estou simplesmente tentando 

demonstrar o acerto das posições que venho man-
O SR. ROBERTO REQUIÃO .... Peço SI palavra tendo até agora, e que foram sustentadas pela Coniis-

para encaminhar, Sr. Presidente." :são. por meio da aprovação de um requerimento de 
O SR. PRESIDENTE (José Serra) - V. Ex- tem minha autoria, pela unanimidade de 24 votos dos pre-

a palavra para encaminhar a votação com relação à sentes e com um veemente e contundente discurso do 
primeiia propósta, instrução, àlui da Resolução n2 69, Líder do Governo no Senado, Senador EIcio Alvares, 
de 1995. 'Uma pena, Presidente, que o Senador EIcio Alvares, 

,~ 
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que com tanta contundência sustentou a posição do O.SR. ROBERTOREQUIAO ~ Tentarei encer-
meu requerimento, não esteja presente neste mo- rar em três minutos. 
mento, porque, sem a menor sombra de dúvida, S. . a) exposição de motivos do Ministro da Fazen-
Ex' manteria exatamente a mesma posição. ' da;' 

. O SR. PRESIDENTE (José Serra) - Senador b) análise dos custos e benefícios econômicos 
Roberto R3quião, na verdade, V. Ex' está encami- e sociais do projeto a ser financiado pela operação 
nhando a favor de urna proposta do Senador Esperi- de crédito. 
dião Amin.· Não se diga nunca que não .cabe ao Senado 

O SR. ROBERTO REQUIÃO - A favor da pro- da República analisar o mérito do projeto, analisar o 
posta do Senador Esperidião Amin e dizendo por destino final dos recursos; análise financeira daope-
que o faço. Faço-o· porque ainda nãó cHegamos a ração; . análise das fontes alternativas' de finanCia-
um entendimento claro a respeito daquilo que pode mento do projeto; data de início do programa ou pro-
ou não a Comissão exigir com base na Resolução nll jeto em formação -sobre se o mesmo está incluído 
96, de 1989. na lei orçamentária anual; f). informação sobre o 

O SR. PRESIDENTE (José Serra) - Se V.'Ex'atendimento do'c;jisposto no inciso 111 do art. 167 da 
não concluir, esta Presidência se verá obrigada a fi- Constituição e o~ demais limites fixados nesta Reso-
xar tempo para os encaminhamentos das posições. lução, no que couber. Informações sobre as finanças 

O SR. ROBERTO REQUIÃO _ Sr. Presidente, dotornador e do garantidor, destacando: montante 
se V. Ex' continuar dialogando comigo, a minha in- da dívida interna e externa, cronograma de dispên-
tervenção não terá fim. dios COrll a dívida interna e externa; cronograma de 

§ 32 A sua realização depende de prévia e ex_dispêndios com à operação a ser autorizada; com-
pressa autorização do Senado Federal. provação da capacidade de pagamento da opera-

. ção; débitos vencidos e não pagos; !nforl"lação so-
I - Não se contabilizam nos limites de que trata bre as ,dotàções orçamentárias' relativas ao projeto; 

este artigo as renegociações da dívida externa que comprovaÇão de que o projeto está incluído na lei do 
representem a simples prorrogação dos prazos de li-Plano Plurianual e na lei de Diretrizes Orçamentá-
quidação de dívidas vencidas anteriores à promulga- rias. Não tivemos, até agora, em mãos, esses docu-
ção desta Resolução: " . mentos,. que são documentos fundamentais: parecer 

Sr. Presidente, temos uma excl~são extrerria~ preliminar da Procuradoria-Geral da Fazenda, sobe 
mente Clara dos assuntos abrangidos por esta Reso- a minuta do contrato. 
lução. . - .. . , . Sr. Presidente, acabo de escutar, porque tenho 

§ 22 A renegociação ou a rolagem das opera- bons ouvidos, o Secretário da Fazenda do Paraná 
ções de crédito externo serão submetidas à delibera- dizendo que estou louco. Se o Presidente não tomar 
ção do Senado Federal com todas as ínformaç6es uma providência" em ocasião de outra agressão 
pertinentes. - . 'como essa, tomarei pessoalmente e o porei, à força, 

Quero deixar isso extremamente claro: a exi- para fora desta Comissão. 
gência absoluta de que todas as informações perti- Sr. Presidente, encerro aqui as minhas digres-

: nentes sejam examinadas pelo Senado Federal. sões sobre este assunto pelo único motivo que não 
§ 32 Os pedidos de autorização para a realiz~-posso continuá-Ias, porque são 15h32min e está in i-

ção das operações a que se refere este artigo serão ciada a Ordem do Dia no Plenário do Senado e, por-
encaminhados ao Senado Federal e instruídos com tanto, encerrada esta,reunião. 
:- observem com atenção os Secretários do Estado . O SR. (Não identificado) - Para contraditar esta 
do Para.ná: questão, Sr. Presidente. A reunião pode continuar 

a) exposição de motivos do Ministro da Fa- até que seja iniciada a Ordem do Dia. A sessão está 
zenda... iniciada, mas a Ordem do Dia ainda não. . 

O SR. PRESIDENTE (José Serra) - Senador O SR. PRESIDENTE (José Serra) - Mais al-
Roberto Requião, a Presidência concederá à V. Ex' gumSenador deseja fazer uso da palavra? 

- mais três minutos, assim como concederá os mês os O SR. VILSON KLEINÜBING - Sr. Presidente, 
três minutos aos outros que façam encaminhamen- pedi a palavra antes do Senador Roberto Requião, 
tos, porque não podemos prorrogar a reunião indefi- inclusive. 
nidamente. Como se trata de regra introduzida ago- O SR. PRESIDENTE (José Serra) - Para en-
ra, daremos a V. Ex' os três minutos integrais. caminhamento? 
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o SR. VILSON KLEINÜBING - Paraerlcami­
nhamento. 

O SÁ. PRESIDENTE "(J~ Serra) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador.VIlson KleinObing. ' ' 

O SR. VILSON KLEINÜBING - Sr. Pr~dente, 
Srs. Senadores, não há nada de equivocado, ou que 
não possa ser aceito por esta Comissão na prOposta 
do Senador Esperidião Amin, principalmente na pri­
meira parte. Uma reunião dê instrução,"na terça-fei: 
ra, à tarde. daria as condições especiais para que ó 
Relator, Sénador Osmar Dias, tivesse os elementos 
de que precisa para fazer 'o 'seu' rel8to, nunia\ reunião 
que seria na próxima quinta-feira. . • 

Sr. Presidente, entendo ser importa~~, e v~u 
votar favoravelmente a propOsta do Senador ESperi­
dião Amin sob o seguinte aspecto: em primeiro lu­
gar, para se demonstrar com toda a clareza que não 
é uma questão política do PFL "nem dos Sénadores 
do Paraná. ' . I' 

Por isso, acho absolutamente adequado que, 
na terça-feira, se dê a úhima oportunidade para que 
o Rela~or tenha os documentos para, ai sim,l na quin­
ta-feira, trazer seu parecer para aprovarmos ou rejei-
tarmos. . ' " , 

O SR.- (inaudível) ,) " 

O SR. PRESIDEtm: (José Serra) - 'Já tivemos 
dois encaminhamentos a favor. Creio que 'são dis-
pensáveis outras razõeS. ' ' 

O SR. JOSÉ EDUARDO ,DUTRA ..; Qualquer 
Senador pode encaminhar votação. 

O SR. PRESIDENTE (JoSé serra) - 'Senador 
José Eduaroo Dutra, é um problema decorrente do 
horário, evidentemente. Mas o Senador Osmar Dias 
está inscrito primeiro. -" . " 

O SR. JOSÉ EDUARDO DUÍ'RA - EriauTlinho 
favoravelmente. 

O SR. PRESIDENTE (José Serra) ..:.. O" Sena-
dor Osmar Dias está inscrito primeiro. -" 

O SR. OSMAR DIAS - Faço 'a inversãô com o 
Senador José Eduardo Dutra. " , "" 

O $R. JOSÉ EDUARDO 'DUTRA .:. Quero en­
caminhar favoravelmente, com base nos argumentos 
do Senador Vilson Kleinübing. Mas quero aproveitar 
este momento para fazer um registro 'que me sinto 
na obrigação de fazer. ' - ". • : 

Todos os Srs. Senádores receberam um docu­
mento :ntitulado ·Cronologia da Tramitação das Ope­
rações de Crédito do Interesse do Est8do do Paraná 
no Estado? Federal·. - ,'i'-

_ O SR. PRESIDENTE (José Serra) ,- Foi distri· 
buldo por esta Presidência. 
I ' : 

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA - Avalio que 
tenha sido preparado por pessoas do Estado do Pa­
raná. ' 

O" $R. 'PRESIDENTE (José Serra) - Não, Os 
próprios Secretários trouxeram. 

, O SR.' JOSÉ EDUARDO DUTRA - Entendo 
qUe a luta polftica dentro do Estado é perfeitamente 
legitima, e os mais diversos a1Jumentos podem ser 
utilizados. Sr. Presidente, quero -atentar pará otftulo: 
·Cronolô9ia da Tramitação das Operações de Crédi­
to do Interesse do Estado do Paraná no Estado " d­

'delar. Éntre' os' episódios dessà cronologia, está 
aqui que, no dia 16 de outubro dê 1997, o Presiden­
~e do Senado, Senador Antonio Carlos Magalhães, 
fechou um acordo com Lideres da Oposição e da Si­
tuação, prevendo, entre outras coisas, que não po. 
derão mais ser escolhidos Senadores do próprio Es­
tado envolvido para relatar as matérias. A decisão 
entra em prática nessa data e, vale para todas as 
"matérias que traniitam na CAE, como pedidos de ro­
lagem dê dívida de novos financiamento ou de aval 
'para empréstimos extemos. 

Entendo que a inclusão desse episódio em um 
dócumento intitulado "Cronologia da Tramitação das 
Operações de Crédito do Interesse do Estado do 
Paraná no Estado Federal" teve oomo objetivo uma 
insinuação, não pouco expllcita, de que esse episó­
dio teve a ver com o episódio do Estado do Paraná. 
Como participei dessa reunião e como sou teste­
:munha de que esse episódio não teve nada a ver 
com a tramitação de operações de crédito no inte­
resse do Estado dO.Paraná, quero repudiar a inclu­
são desse episódio de 16 de outubro de 1997, por· 
ique, na verdade,trata·se de uma vinculação nada 
impllcita de luta política no Estado. Como V. Ex!' 
estava presente e também o Senador Vilson Klei" 

""nObing - se não me engano autor da proposta -, e 
como não teve nada a 'ver com esse episódio, mas 
relacionava-se a questões de natureza geral, queria 
fazer esse registro e pedir aos responsáveis por 
;esse documento que, pelo menos, retirassem essa 
parte do documento. 

O SR. PRESIDENTE (José Serra) - O tempo 
,está esgotado. 

~, 

. _ O SR. ROMEU TUMA - Porque foi noticiado, 
Senàdor. . . 
. O, SR. PRESIDENTE (José Serra) - Concedo 
:a palavra ao nobre Senador Osmar Dias. S. Ex!' dis-
põe dá 3 minutos. . 

I 
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o SR. OSMAR DIAS - Sr. Presidente, gostaria 
também que se retifaSse isso - não sei se é um do­
cumento, porque não tem assinatura, mas ar tam­
bém está escrito que, na sessão deliberativa ordiná­
ria do Senado Federal, realizada nesta data, oSSe~ 
nadores Osmar Dias e Roberto Requião aprovam re­
cursos para reestruturação fiscal, destinada aos Es­
tados do Rio Grande do Norte, Paraíba e Mato Gros­
so do Sul. O que tem a ver isso com o processo que 
estamos analisando? 

Por isso, talvez o Secretário Salomão fale das 
intenções de quem está falando, porque as suas -
parece-me - não são boas. 

O SR. PRESIDENTE (José Serra)-· Senador 
Osmar Dias, esta Presidência tomou conhecimento 
desta folha, que aqui estava, que me pareceu útil tosse 
de conhecimento de todos os Srs. Senadores. Mas, de 
fato, era um documento dos Secretários aqui, e não 
era um documento público, do ponto de vista da Co­
missão, não oficial. Foi a iniciativa desta Presidência 
que fez com que este documento circulasse. 

O SR. OSMAR DIAS - Então, não vale o docu­
mento, o desconsidero. Não é um documento. 

Sr. Presidente, vou apresentar mais uma pro­
va. Quero apresentar um documento para atestar as 
palavras do Senador José Eduardo Dutra. Não foi 
votado até agora, não porque o Relator não quis ou 
não simplesmente porque não se apresentou o pro­
tocolo de acordo com a RenauH e a Chrysler. 

Lerei um documento do' Banco Central, apro­
veitando esse encaminhamento, como necessário 
para qu~ esta reunião seja realizada na terça·feira, 
para que comecemos a discutir sobre documentos, e . 
não sobre esses panfletos que são distribuídos nas 
bancadas dos Senadores e que, depois, passam a 
não ter valor. 

. No dia 24 de junho de 1997, Sr. Presidente, S. 
ExA, o Presidente da Comissão de Assuntos Econô' 
micos, Senador José Serra, assinado pelo Dr. Soli" 
mar Witcrosk?, do Banco Central, chefe de unidade 
interino, escreveu o seguinte ofício: 

Reportal.Jo·nos ao Ofício CAE 27/97, 
de 20·5·97, por meio do qual esta COmissão 
encaminha o Requerimento ng 7197, da 
CAE, de autoria do Senador Gilberto Miran· 
da, solicitando que o Banco Central do Brasil 
reexamine os pareceres oferecidos aos pe. 
didos do Estado do Paraná para contratação 
de operações de crédito extemo. 

2. De ordem do Presidente deste Ban­
co Central, informamos que foi remetido o 
Expediente DEDIPIDIARI 97/242, de 

22105197, em anexo, ao limo. Secretário da 
Fazenda do Estado do Paraná, solicitando o 
envio de documentos para que se possa 
efetuar a reanálise das citadas operações. ':. 
Até o momento não recebemos resposta da­
quela secretaria. 

Talvez esse documento, Sr. Presidente, resu· 
ma tudo o que foi dito aqui. No dia 24 de julhO de 
1997, o Banco Central disse que até o momento não 
recebeu resposta daquela secretaria para que se 
efetue a reanálise das citadas operaçõeS. 

. Mais claro do que isso, não sou o Senador Os­
mar Dias, Relator do proceSso, quem eStá afirmando 
que -faltam as informações. É o Banco Central do 
Brasil. Espero seja respeitado, pelo men,os isso. 

O SR. PRESIDENTE (José Serra) - Vou colo­
car em votação a primeira parte da proposta do Se­
nador Esperidião Amin, a respeito de uma reunião 
de instrução na próxima terça-feira, nos termos que 
aqui foram explicitados. ' 

Em votação. , 
Os SIS. Senadores que o aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) c 

O SR. OSMAR DIAS - Peço voto nominal; Sr. 
Presidente. .' -

O SR. - (inaudível) 
... ''-' 

O SR. OSMAR DIAS - Tenho direito a pedir 
voto nominal. V. EX- não quer, mas eu quero. 

O SR. PRESIDENTE (José Serra) - É u'; direito. 
~ ~ ,', ... 

. (Procede·se ~votação) -i, 

O SR. EDUARDO SUPLlCY - "Sim",'sr. PreSi­
dente. 

O SR. PRESIDENTE (José Serra)· - Como 
vota o Senador Osmar Dias? ' .. , 

O SR. OSMAR DIAS - "Sim", Sr. Presidente:' 

O SR. PRESIDENTE (José Serrá) -' O Sena-
dor Seni Veras não se encontra presenté. . 

Como vota o Senador José Fogaça?' 
O SR. JOSÉ FOGAÇA -" "Sim", Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (José Serra) - Não se 

encontram presentes aqui os Senadores ' Ramez Te­
bet, Carlos Bezerra, Onofre Quinan, Ney Suassuna 
e Femando Bezerra. 

Como vota Q Senador Gilvan Borges? 

O SR. GlLVAN BORGES - "Sim", Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (José Serra) - Como 
vota o Senador Waldeck Omelas? " 



" 
10976 Sábado 20 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Iunhode 1998 

o SR. WALDECK ORNELAS - ·Sim· ,Sr. Pre­
sidente. 

O SR. PRESIDENTE (JOsé Serra) ~ Como 
vota o Senador João Rocha? 

O SR. JOÃO ROCHA"':' 'Sim', Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (José Serra) -- Como 
vota o Senador Jonas Pinheiro? . 

O SR. JONAS PINHEIRO - "Sim", Sr. Presi­
dente. 

O SR. PRESIDENTE (José Serra) :.. Como 
vota o Senador Freitas Neto? 

O SR. FREITAS NETO - 'Sim', Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (José Serra) L Como 

vota o Senador Romeu Tuma? ' 
O SR. ROMEU TUMA - "Sim', Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (José Serra) L Como 

vota o SeOador Vilson KleinObing? ' 
O SR. VILSONKLEINÜBING - 'Sim', Sr. Pre­

sidente. 
O SR. PRESIDENTE (José Serra) - Como 

vota o Senador Francelino Pereira? 
.. . O SR. FRANCEUNO PERE·IÀA - 'Sim", s.-: . 

Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (José Serra). _. Como 

vota o Senador Romero Jucá? 
O SR. ROMERO JUCÁ - "Sim', Sr. PreSidente. 
O SR. PRESIDENTE (José Serra) - Como 

vota o Senador José Agripino? . 
O SR. JOsé AGRIPINO - "Sim", Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE· (José Serra) -' Como 

vota o Senador Roberto Requião? 
O SR. ROBERTO REQUIÃO - "Sim', Sr. Pre­

sidente. 

O SR. PRESIDENTE (José Serra) - Aprovado. 
Passa-se à segunda parte do requerimento do 

Senador Esperidião Amin, que propõe seja feita uma 
sessão secreta para a apresentação do Protocolo do 
Governo do Paraná com relação às montadoras que 
estão se instalando no Estado. 

Em votação o requerimento. 

O SR. ROBERTO REQUIÃO -Sr. Presidente, 
peço que seja feita a votação nominal. . . .. 

·0 SR. PRESIDENTE (José Serra)·:.,;. Passa-se 
à votação nominal. 

Os que estiverem de acordo com o Senador 
Esperidião Amin votarão ·Sim". 

Como vota o Senador José Eduardo Dutra? 

O SR. JOSé EDUARDO DUTRA -"Sim", Sr. 
Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (José Serra) - Como 
~ota o Senador Eduardo Suplicy? 

O SR. EDUARDO SUPUCY - "Sim', sr. Piesi-dente. .. . 
· O SR. PRESIDENTE (José Serra) - Como 
vota o Senador Osmar Dias? 

O ·SR. OSMAR DIAS - "Sim", Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (José Serra) - Como 

vota o Senador José Fogaça? 
O SR. JOSé FOGAÇA - "Não", Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (José Serra) - Como 

vota o Senador WaJdeck Omelas? 
O SR. WALDECK ORNELAS - "Não", Sr. Pre­

sidente. 
O SR. PRESIDENTE (José Serra) - Como 

vota o Senador João Rocha? . 
O SR. JOÃO ROCHA - 'Não', Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (José Serra) - Como . 

vota o Senado.r Jonas Pinheiro?· 
O SR. JONAS PINHEIRO ~ "Não', Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (José Serra) - Como 

. iiota óSenadOr Freitas Neto? . '., , .. 

,O SR. FREITAS NETO - "Não', Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (José Serra). - Como 

. vota o Senador Romeu Tuma? 
O SR. ROMEU TUMA - 'Não', Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (José Serra) - Como 

vota o SenadOr Vilson KleinObing? , 
O SR. VILSON KLEINÜBING - 'Sim', Sr. Pre­

sidente. 
O SR. PRESIDENTE (José Serra) - Como 

,vota o Senador Francelino Pereira? 
O SR. FRANCELINO PEREIRA - "Sim", Sr. 

Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (José Serra) - Como 

. vota o Senador Romero Jucá? 
O SR. ROMERO JUCÁ - 'Não", Sr. Presidente, 
O SR. PRESIDENTE (José Serra) - Corno 

vota o Senador José Agripino? 
O SR. José AGRIPINO ~ "Não', Sr. Presidente. 

. O SR •. PRESIDENTE (José Serra) - Corno 
. vota o Senador Roberto Requião? ,. . ,., , .. 

· . O SR. ROBERTOREQU\ÃO -"Sim'; Sr.presi- . 
, 'dente. . . , 

O SR. PRESIDENTE (José Serra) - Votaram 
· SIM 6 Srs. Senadores e NÃO os. 

Está rejeitado o requerimento. 
Está encerrada a reunião. 

(Levanta-se a reunião às15h SOinin.) 

./ 
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ATO DO PRESIDENTE no SENADO FEDERAL 
'. . . 

ATO DO PRESIDENTE DO SENADO FEDERAL ' 
N° 38, DE 1998 . _,. ',: <>l"t·,:·~}':_ 

"f'll' 

o Presidente do Senado Federal, no· uso de suas atribuições i-eg!nÍentais 
e regulamentares, e tendo em vista o que consta do Processo, nO PD~91/98-5,. 
RESOLVE:-,., . i', ú: ,to, 

Autorizar a Diretora Executiva do PROOASEN, REGINA cÉUA PERES 
BORGES, o Chefe de Consultoria, LOISlO JOSÉ DOS SANTOS, o Consultor Jurídico, 
JOSÉ MENDONÇA DE ARAÚJO FILHO e o Consultor Técnico, ARMANDO 
ROBERTO CERCHI NASCIMENTO,' a integrarem missão técnica' junto ao· Banco 
Interamericano de Desenvolvimento - BIO:em Washington - USA, relacionada ccim o 
programa InterLegis, com 'duração de cinco dias úteis, mais dóis dias 'de, trânsito,' com 
ônus, a realizar~se no intervalo entre 29 de junho e 31 de julho de 1998. . 

,_ r • . 

Senado Federal, em- 19 de . jlrtlo de 1998 

ATO DO DIRETOR-GERAL 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 1053, DE 1998 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso de suas 
competências regulamentares e, de acordo com o disposto no Ato nO. OI de 1995; 

_. -..... . • . " ..... Considerando a necessidade de prOmoverulTI ~comp~~ha.:n~nt() etetivo .. 
dasniatérias relativas à progmmação e execução orçamentária do SelladoFederal,com a" 
adoção das providências cabíveis à suplementação de recursos necessários ao 
de~envolvimento das atividades do Senado Federal; e, 

Considerando a inexistência na Casa de uma unidade própria com a 
fmalidade específica de realizar essas tarefas e, contigüameilte, implementar outras atividades 

. relacionadas à execução orçamentária, RESOLVE: . 



, , 

DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Junho de 1998 , . 
'; , :,: ".' ,".: :,' , ' Art. 10 - Designar os servidor~ EDMILSON FERREIRA DA SILVA 

(_.4101), FREDERIC PINHEIRO BARREIRA (matr. 1678), JOSÉ RICARDO DE 
MELO' ALBUQUERQUE (matr. 5046), ADEMAR FERREIRA GOMES (matr. 5107), 
DIMITRIOS HADJINICOLAOU (matr. 4717), B~NEDITO VAKSON RIBEIRO (matr. 
1819), JOst ALVES DO NASCIMENTO FILHO (matr. 0953 " SEEP). HAMILTON 
SILVA (matr.I223 - SEEP) e SEBASTIÃO FERNANDES NETO (mate. 0466 - SEEP) 
f._ . ' I 

pilra .. Sob a presidência do primeiro, e, na sua falta, do segundo, tendo como secretário o 
terceiro, comporem Comissão Especial de, Elaboração e Acompanhamento 

, Orçamentário, com as seguintes atribuições: 

" I) elaborar a proposta orçamentária e acompanhar a execução da 
Lei,OIçamentária aprovada, com vista à:racionalizaçã6 da aplicação dos recursos; 

•• ' . 'I 

. , 11) propor à Administraç~o da Casa a abertura de créditos 
adiCIOnàiS, sempre que as dotações orçamentáriBi' se apresentarem insuficientes, em 

. conformidade com a legislação vigente; e . 

';; (-.... III) 
I; , . 

executar outras atividades correlatas. 
r· -. 

• J ",' 

, " Art. 2" - Este Ato entra em vigor na data de sua publicação • .;om 
vigência aié 31 de dezembro de 1998. ' 

. ,'o 
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CONSEUlO DE ÉTICA E DECORO PARLAMENTAR 
", ( Eleito em Í9-4-9S) " , 

• ~ t l" " .. ~ 

PR!idcute : Casildo Maldaner - PMDB - SC 
VIce-Presidente: José Alves - PFl, -SE, 
(Eleitos em 28-2-96) 

I. Eleio Alvares 
2. Francelino Pereira 
3. Waldcck Ornelas (I) . 
4. José Alves 

1. Casildo Maldaner 
2. Ramez T.:bct 
J. Nabor Júnior 
4. Ney Suassuna 

I. Lúcio Alcântara 
2. (Vago) 

~. l. 

. i 

" 

PFL 

PMDB 

PSDB 

PPB (Ex- PPR + Ex-PP) 

1. Epi~o Cafeteira 
2. OsmaÍ"bias 

PTB 

I. Emilia Fernandes 

PP 

I. Osmar Dias 

PT 

I. Marina Silva ' 

PDT 

1. (Vago) 

Membro Nato 
Romeu Tuma (Comegedor) . 

. ' 
, , 

" .' 

\.José Agripino 
2. Carlos Patrocínio 
3 .. yilson Iqeinubing " 

• 4. José Biancà'lL!llcl"," ! .. ,.. l!'. 
r- . 

. ' .. ' .:1.:'1 

I. (Vago) 'o:, .~: I, 

2. Gerson Camata 
,3. F1aViano Melo 

, '4. Coutinho Jorge 

... lO ·.t j.'Nlor~ ..... ~. :1 .. /'" :~: 

o Co l' .1., Jefferson Peres!, ':. "", . 

" 

• • 2 JoSé I_~'" "F . . I' 
,,' '6'_.0 em:ua 

..... -:", i' 

• \,,l~.~ 

.' ", 

F, \1 t 

1. Luci4io Portella 

.,1. Arlindo Porto 

..)'! j 'lo I ~ 

I. Antõruo Carlos Valadans 

r 
I.Law:o~ 

l. Sebâstiao Roc:ha 

, .... -. 
. , . .I 

(~aUudG elll13.04.98) 
J: " 

~ 

(1) Posse éOmo Pt!Iinistro de Escado da Previdência e Assistência 'Social, em 7:04.98..' 
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SENADO FEDERAL . . , 

SECRETARiA -GERAL DA MESA 
SUBSECRET mA DE iCOMISSÕES 

Diretora:CLEIDE MARIA' B. F. CRUZ .. 
Ramais: 3490 - 3491 Fax: 1095 , , 

, I 

SERViÇO DE APOIO ÀS COMIS~ÕES ESPI;CIAIS E PARLAMENTARES DE 
, INQUÉRITO .. ,. '.. , 

, 

Chefe: LUIZ CLÁUDIO DE BRITO 
Ramais: ~511 - 3514 Fax: 3606 

'I"j"" ) ," ," . 

'Scéretárioí: ADRIANA TA V ARES; SOBRAL (Ramal: 4252) 
FRANCISCO NAURlDES BARROS (Ramal: 3508) 
MARTA HELENA PINTO F. PARENTE (Ramal: 3501) 

. SERViÇO DE APOIO ÀS COMISSÕES MISTAS 
. Chefe: JOSÉ ROBERTO ASSÜMPÇÃO CRUZ 

Ramais: ~507 - 3520 Fax: 3512 

Sem:tários: EDNALDO MAGALHÃES SIQUEIRA (Ramal: 3520) 
CLEUDES BOAVENTURA NERY (Ramal: 3503) 

,,;, • I ' 

JOAQUIM BALDOlNO DE B. NETO.(Ramal: 4256) 
SÉRGIO DA FONSECA BRAGA (Rl\Il1al: 3502) 

"' "" ~ ~. ..' WILL DE MOURA WANDERLEY (Ramal: 3509) 
ELIZABETH GIL BARBOSA VIANA'(Ramal: 4792) 
MARIA DE FÁTIMA M, DE OLIVEIRA (Ramal: 4256) 
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. SERVIÇO DE APOIO ÀS COMISSÕES PERMANENTES 
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Chefe: FRANCISCO .GUILHERME THEES RIBEIRO \', • :' "/;:' :,i' , 

. sCc:retários: CE 
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CAE 

CAS .. 
CCI 
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CFC 
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- JÚLIO RICARDO BORGES L1NHARES (RamaI::4604)',:- "',.".,1, ,'L;;' 

- CELSO ANTONY PARENTE (Ramal: 4607) 

- DIRCEU VIEIRA MACHADO FILHO (Ramal: 4605) 
~ LUIZ GONZAGA DA SILVA FILHO (Ramal: 3516) 

- RAIMUNDO FRANCO DINIZ (Ramal: 4608) 
- VERA LÚCIA BATISTA SILVA (Ramal: 7285) 

- VERA LÚCIA LACERDA NUNES (Ramal: 4609) 

- MARCOS SANTOS PARENTE FILHO (Ramal: 3496) 

, - JO~É FRANCISCO B. DE ~ARV ALHO (Ramal: 3935) 
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COMISSÕES PERMANENTES, 
, ' .' (ARfO 72 - RISF) 

1) COMISSÃO,OÉ ASSUNTOS ECONÔMIC(jS - CAE 
'PRESIDENTE: VAGO (1) 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR FERNANDO BEZERRA 

,'~ ~ , 

TITl)LARES -', "" 
'. ,.' I , 

. FRANCELlNO PEREIRA 
VlLSONKLEINOBING ' 
GILBERTO MI RAfIi DA 
BE,",LO PARGA' ", 
LEONEL PAIVA 
JONAS PINHEIRO' 
JÕAOROCHA 
JÚLIO CAMPOS 

GILVAM, BORGES 
FERNANDO BEZERRA 
NEY SUASSUNA 
JOSÉSAAD ' 
CARLOS BEZERRA 
RAM~. rEBET,. 

,JOSE FOGA A ' 

JOSE ROBERTO ARRUDA 
COUTINHO JORGE' 
,JEFFERSON PERES 
PEDROPIVA, 
OSMAR DIAS " ' I ' 
EL>U. \RDOSUPLlCY - PT 

(27 TITULARES E '1.7 SUPLENTES) 

MG -2411/12 
SC -204,1/42 
AM -3104/05 
MA-3069170 
DF-1248 
MT-2271n2 
TO -4071n2 
MT -4064/65 

AP-2151/52 
RN-2461/67 
PB-1145/1245 
GO-3149/50 

,. , MT-2291/92 
MS-2221/22 

, RS-3077178 

SUPLENTES. 
PFL, '" 

1-ROMERO JUCA 
2-JOSÉ AGRIPINO 
3-JOSÉ BIANCO 
4-ÉLCIO ALVARES ." 
5-EDISON LOBÃO ' , 
6-FRANCISCO BENJAMIN" 
7-JOEL DE HOLLANDA ' 
8-DJALMA BESSA 

PMDB 
1-JADER BARBALHO 
2-MARLUCE PINTO 
3-MAURO MIRANDA " 
4-ROBERTO REQUIÃO 
5-PEDRÔ SIMoiíl : ; 
6-CASILDO MALDANER: 

, , :7oGERSON CAMAtA' ,'" 

DF-2011112 ,1-TEOTONIO VILELA FILHO 
, PA-1tl2611226 2-BENI VERAS " , " 
'AM-2061/62 ' 3-LÚCIO ALCÂNTARA 

, SP- 2351/52 4-LÚDI0 COELHO 
PR-2124125 5-SÉRGI0 MACHADO 

"--"0_- -, I 

RR-2111n2 
RN-236t162 

, ",R02231/32 ,. -
ES-3130/31 

", MA~2311/12 
BA-3173/74 
PE-3197/98 
BA-2211/12 

PA-3041/43 
~RR-1101/1201 

" GO-2091/92 
PR-2401/02 

:c,:RS:'3230/31 
SC-2141/42 
ES-3203/04 

, AL-4093194 
CE-3242143 
CE-2301/02 
MS-2381/82 
CE~ 2281/85 

, 'BLOCO' DE OPOSIÇÂO(PT, PDT, PSB, PPS) , : '..'> ,i 

, SP-3213/15 -1-ANTONIO CARLOS VALADARES SE-2201/02 
-PSB 

LAURO CAMPOS - PT DF-2341/42 
ADEMIR ANDRADE ,- PSS, :":' PA-2101/02 
JOSÉ EDUARDo DU'tRA - Pl ' SE- 2391/92, 

2-SEBASTIÃO ROCHA - POT ' AP-2244/46 
, 3- ROBERTO FREIRE - PpS' :1.,"~;f.![E~2161/67 
4- ABDIAS NASCIMENTO - PDT 'RJ~1121/4229 

PPB 
ESPERIDIA() AMIN 
LEVY DIAS 

, SC-4200/06 
MS-1128/1228 

1-EPITACIO CAFETEIRA - '''' MA-1402l11 
2-LEOMAR QUINTANILHA, .. " TO-2071m 

I , PTB 
ODACIR SOARES RO-3218/19 VAGO' 

, I .. ~ . 

REUNIÕES: QUINTAS-FEIRAS ÀS 10:00 OS (*) SALA N° 19-ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
SECREtÁRIO: I)IRCEU VIEIRA MACHADO FILHO TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 3.11-3.255 

TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3516/4605 FAX: 311-4344 ',' , , 
(*) Horário d. acordo com a AI. publlnda no DSF de 11.9,97, pgs, 18655/6 

"oririo regimental: 3'1 feir •• às 10:00 b .. Atualizada em: 05/06/98. 

:~ " 



TITULARES 

ROMERO JUCA ' .­
JONAS PINHEIRO 
JOSÉ ALVES .. ' . 
BELLO P~RGA> ' 
JOEL DE HOLLANDA 
LEONEL PAIVA 

~Z~i~~::;~S' ..... . 
DJALMA BESSA .. 

·2) COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS· CAS 
PRESIDENTE:SENADOR ADEMIR ANDRADE 

viCE-PRESIDENTE: SENADOR LEOMARQUINTANILHA 
(29 TITULARES E 29 SUPLENTES) , . 

RR·2111/17· . 
MT~2271m .. 
SE-4055/57 
MA~3Ó69n2 

·PE·3197198. 
DF.1Õ46/1146 
RO·2231/37 

.. ...• 'MT .4064/65: 

. BA - 2211/1? 

SUPLENTES 

PFL 
1·GClILHERME PALMEIRA . 
2·EDISON LOBÃO 
3·ELCIO ALVARES 
4..JOSÉ AGRIPINO 
5-BERNARDO CABRAL· 
6-ROMEU TUMA 
7 -JO.ÃO ROCHA 
8-V~GO 

·.r g-VA:GO 

PMDB 
CARLOS BEZERRA' .. ".MT ~ 2291/97 •. 1..JO~E. FOGAÇA. 
GILVAM BORGES, AP-2151/57.,· 2· JOSE SAAD 
JOÃO FRANÇA (1) . RR-3067/407S' 3- PEDRO SIMON 
CASILDO MALDANER"ú,.:~::.~'I.SC.~141/47.:, .•.. ,A..J()SÉSARt,jEy .• ". 
MAURO MIRANDA GO-2091192 . 5-DJALMA FALCAO 
NABOR ~l,INIOR... . . _ .•. AC-147S/137;8 .: 6~VÁ~O 
MARLUCE PINTO ',RR-1i01/4062 '. 7-VAGO· 
IRIS REZENDE'·:,·; . "~o i"'<·:GO.2032133 ... ' . 8-VAGO', 

I . ,'.'" ": ,PSDB .. 
LUCIO ALCANTARA CE-2301107 . 1·ARTUR DA TAVOLA 
OSiw'iAR DIAS ,- .;PR-2124125 ~ >·'.2-BENI VERAS' 
LÚOIO COEl'HO-::', ... : ;e;i,-" ~MS-2381/87 \,0' t.. 3-5ERGIO MACHADO 
CARLOS WILSON't, r,.," ';"<PE~2451/57· l .. , 4oCOUTINHO JORGE 
JOSÉ ROBERTO~RRUDA ·;,;rDF~2011/16·.fI'·' 5..JEFFERSON PERES._ 

I o.' ..... : ..... ~" ... - • ...;"-.BlOCO DE OPOSiÇÃO (PT, PDT, PS8. PPS) 
BENEDITA DA SILVA -PT ... '... . RJ-2171n7 . ..1-EMILIA FERNANDES - POT 
MARINA SILVÁ. !::PT ':"" ,,;,j~.C;:;~2181/87 {; ••. .' 2-LAURO ,CAMPOS - PT . 
ADEMIR ANDRADE·-PS8 .... .... PA-2101/07 3-A8DIAS NASCIMENTO - PDT 
SEBASTIÃO ROCHA -.P.DL... .AP',2244/46 •.. :_4-ROBERTO FREIRE - PPS I ~. .. PP8 

ERNANDES AMORIM 
LEOMAR QUINTANILHA 

ODACIR SOARES 

RO-205i/57 1-EPITACIO CAFETERIA 
TO-2071n6 2·ESP,ERIDIÃO AMIN 

PT8 
,RP,3218/32i~ i-ARLINDO PORTO 

(1) Destiliou-se do PMD8, in!Íressando no PPB, em 2.10.97. 
~ ~ j I 

- AL-3245/47 
-MA·2311t15 

ES-3130135 
, RN·2361/67' 
AM·2081/S7 
SP·2051 157 
T0-4070n1' , 

RS-30nn8 
GO-3149/50 

<'. RS" 3230/31 
AP·3429/31 
AL-2261/62 

RJ-2431/37 
CE·1149 

". I 

~ CE-2281/S7 
PA-102611226 
AM·2061/67 . 

RS-2331/37 
DF-2341/47 
íU-ii21/4229 
PE-216i/67 

MA-4073n4 
SC-4200/06 

MG-2321/22 

." 1,.0: ,"'r' "r':' :. ~.: .. '.' 
REUNIÕES: QUARTAS-FEIRAS AS 10:00 HS (*) 
SECRETÁRIO: RAYMUNDO FRANCO DlNIZ 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-4608/3515 

SALA NQ 09-ALA SEN. ALEXANDRE ÇOSTA 
TEL. DA. SALA DE REUNIÃO: 311·3359 

FAX: 311-3652 
(*) Mor'''' de acordo com a Ala publicada no DSF de 12,9,97, pgL'18655/6 

HaDrlo regi ......... ,." '.1 ..... 14:00 hs. 

Atualizada em: 07105/98 
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3) COMISSÃODE CONSTITUiÇÃO. JUSTic;ÀÉ:tiÓÁPÁNíÀ'I'c'éJ:;;-,(;': \< .' 
PRESIDENTE: SENADOR BERNARDÓ CABRÁL' . :. .•. ... '." ' " 

TITULARES 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR'RAMEZfEBEt":· :' ".\:;.,' "; 
(23 TITULARES E 23 SUPLENtES)'.;·.,.~· .. ;,.".. ... :.~"._ ., 

.' , . 
~ .~ . ~.' 

, .SUPLÊNTES 
. .. 

'.' " ..... , 

... , PFl. :~:'~~. :'~;:!:'.,;';7 ;. ': ~1 , .. ;~ ;~'.:;";~ ?~~;: •. :~ <.' ~ 
L:G::-:U-:::IL;-;H-;:E:::R::'M:;:E:-:P::':A:":'L~M:;:E~IR::':A:---,.-_-::-A::-:L:--3::::2:-:4'::'51:":'47::-~"";";~1"':1-Êi:"L':C:;:IO~.A:':L"':'V:':A-=R:ES:-, ~~' .:.:...;;~ ..... ,~; .... ; .. ~. '-''=E~S~-3';'13~O'''''/3''''2-,--J 
EDISON LOBÃO MA-2311/15 2-ROMERO JUCk" '. ,. ;,"; ·RR~2111/1i·. 
JOSÉ BIANCO . . RO-2231137 . 3.JOSÉ ÀGRIPI,..Ó: .;,:', ,,' RN-2361/67 . 
BERNARDO CABRAL AM-2081187 4-LEONEL PAIVA'.; ;' . DF~1046/1146 
FRANCELlNO PEREIRA ,. MG-2411/17 5-BELLO PARGA ' '" .. ,; MA-3069172 
FRANCISCQ BENJAMIM BA-3173174 &-GILBERTO NIlRANDA . AM-1166131 04 
ROMEU TUMA SP-2051/52 7-DJALMA BESsA, , BA -2211/1.2 

, c' •. , 

JADER BARBALHO 
JOSÉ FOGAÇA 
ROBERTO REQUIÃO 
RAMEZTEBET 
PEDROSIMON 
DJALMA FALCÃO 

JEFFERSON PERES 
JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA 
LÚCIO ALCÂNTARA 
Bt;NIVERAS 

PA-3051/53 
. RS-3077178 -

PR-2401/07 
MS-2221/27 
RS-3230132 

. AL-2261/62 

AM-2061/67 . 
• ES-2121124 

CE-2301/07 
..•. ,.CE-3242143 .. 

PMDB 

1-NEY SUASSUNA, . 
. 2oCARLOS BEZERRA 
3-tASILDO MALDANEIt 
4-FERNANDO BÉZERRA 
5-GILVAM BORG"E$. 
6-VAGO .' ,) . " ... , 

. j i'~ ,:1:1 ,_:'J' < 

1-5ERGIO MACHADO- . 
2.JOSÉ ROBERTO ARRUDA . 
3-DSMAR.DIAS '" ,'; 
4-PEDRO PIVA . 

. I 

.PB-4345146 
MT-2291/97 

.' 'SC-2141147 
· . RN-2461/2467 

AP-2151/S2 

. '." 

.,,: ... 

CE-2284/87 
DF-2011117 

, PR·2124J25 
SP-23S1152 
. ~ '-

I BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, PDT. PSB. P,PS) 
ANTONIO C. VALADARES- PSB SE-2201104 1-ADEMIR ANDRADE - PS8 .' PA-2101/07 

Ap·2241/47 ROBERTO FREIRE - PPS PE-2161167 2-8EBASTIÃOROCHA - PDT .. 
JOSÉ 'EDUARDO DUTRA - PT SE-2391/97' 3-MARINA SILVA ~ PT; · AC-2181/87 

ESPERIDIAO AMIN 
EPITACIO CAFETEIRA '.' 

ODACIR SOARES 

.! "' • 
. . 

SC-4206l07 . . 
MA-.4073174 

R0-3218/3219 

PPB 
.. , ~ , 

., =, .. ,.~ ; 
"'''.', '.~'" 'J, • ' 

_ '.: ';'? . ~ . I,. l '."'" 

MS-1128/1228 
· TO,-2073174 . 

1-LEVY D~~' , 
2- LEOMAR QUINTAI!tIL:HA· ' , 

PTB' "'. ,;; .. : .. , .... 

. ~. ":. ',..... ' '~~:.;, .' . . . . ..'." '.", - , 
REUNIÕES: QUARTAS-FEIRAS ÀS 10:00 HS . SALA N° 03-ALA,SEN;A[)EXANDRECOSTA 
SECRETÁRIO: VERA LÚCIA LACERDA NUNES TEL. DA SliA·DE'REUNIÃOIJll-354I~.':: , . 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3972/4612 FAX: 311:-431S'.,.", . ,.' . "'. '.' 

:" ".' . ~"_ " :,1;. 1,-. . 

': .:1:'~ ':. ·L·'··,' .' ',,:'" ;~, .. :,.{ <, ,:.~j~: 
, ,AtualIZada em:· 18106198 ..... 

'., .. ';'.c ':i"; ;".~ '> .... J'.'! .. ~'.; ':~ ",_ ...,....., .. " , 

'. ... ~ ... " .. ';.~. ' .... ' >' ... ."': * ,,'1. . . ,'. ,.' . 
". ,',.;" 

;'.1 '-":~,:'~':'.( ~"., ",.: .•. ! .. ~.~. '~ 

t <" •• ,:/" \:.' ""~! .• 

',' .' 
~ ;.: .. '" 

.' . 



TITULARES 

~~~~:A~~SL~1o 

,l' ". '1; 4) COMISSÃO DE ,EDUCAÇÃO - CE 
PRESIDENTE: 'SENADOR ARTUR DA TÁVOLA 

VICE-PRESIDENTE: JOELDE HOLLANDA 
(27 TITULARES E 27 SUPLENTES) 

'. SUPLENTES 

PFL 
i-BERNARDO CABRAL 
2-VlLSON KLEINÜBING 
3-LEONEL PAIVA JOEL DE HOLLANDA 

ÉLCIO ALVARES" 
JOÃO ROCHA ... 
ROMERO JUCÁ -
ROMEU TUMA 
EDISON LOBÃO 

BA~22ii/12: . 
PI-3085187 
PE-3i97/98 
ES-3i30/32 

'. T0-4070n1 
RR-2ii1/17 '. 

_. SP-2050/57,. 

4- FRANCELlNO PEREIRA 
, 5-G'ILBERTO MIRANDA 
6-JONASPINHEIRO 

JOSE FOGAÇA, . ", 
FERNANDO BEZERRA 
ROBERTO REQUIÃO 
GERSON CAMATA 
JOSÉ SARNEY 
JOÃO FRANÇA (1) 
VAGO . 

; 

MA-23i1146 
- I! ," 'j . 

• _ 7-YAGO (2) , 
j~' 8-VAGO 

PMDB 
.• ,~ RS-3077n~ , .~. i-RAMEZ TEBET 
• ji;: RN-246i/67 ",.; 2-JOSÉ SAAD 

PR-2401102.:,' 3-NEY,SUASSUNA 
ES-3203J04,' 4-NABOR JUNIOR 

-AP-3429/31 _.' 5-DJALMA FALCÃO 
RR-3067/&8 6-IRIS REZENDE 

_ , '. ". '" 7-VAGO 
('f' '''''''(,Ij! _ 

i -, . 

.,. o;, I .~ 

, PSOB 
ARTUR DA TAVOLA. RJ-243i 132 , i-JEFFERSON PERES 
COUTINHO JORGE .• ·PA~3050/4393' " 2-JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA 
SERGIO MACHADO ': -' - CE-228i/82'" . ", 3-tÚCIO ALCÃNTARA 

, , 
TEOTÔNIO VILELA FILHO' ~ .. ,: '"1AL-4093/94i 4-CARLOS WILSON 
BENI VERAS ''\ " CE-3242143'" 5-PEDRO PIVA 
I BLOCO DE OP(,SIÇÃO (PT, ~DT. PSB, PPS) 
LAURO CAMPOS· PT' - DF·234i142 -' i-BENEDITA DA SILVA - PT 
MARINA SILVA - PT.· ., -. ·-AC-2i8i/82 - . '2-Ar..ITONIO C. VALADARES PSB 
EMILlAFERNANDES - PDT RS-2331/37" -, 3-5E'BASTIÃO ROCHA 
ABDlAS NASCIMENTO - PDT -'-" RJ-4229130": "4-VAGO 

I,.' PPB', 
LEVY DIAS MS·ii28Ii~8 1·ESPERIDIAO AMIN 
LEOMAR QUINTANILHA TO-2071n2' 2-ERNANDES.AMORIM 

I PTB 
ODACIR S<?ARES '. . , • R0-3218119 

~ .' . / 
i-VAGO. 

I ' 

~, ~.i,.. ·-1 ~. ~_ ~ ~. 

(1) Desfiliou-se do PMDB. ingressando noPPB,em 2.10.97. ., " 

AM-2081l~2 
SC-20411.42 
DF-i 04611146 
MG-241.1112 
AM-3i04l05 
MT·2271n2 

MS-2222123 
, G0-3i49/50 
PB-4345I46 
AC-1478/1378 
AL-2261/62 
GO-2032133 

; 

AM-2061162 
ES-2121/22 
CE-2301102 
PE-2451152 
SP-2351/52 

RJ-217in2 
SE-2201/07 
AP-2242144 

SC-i12311223 
RO-2251/57 

. .' . " . ~ . 
(2) Em virtude da posse do Senador Waldeck Omelas como Ministro de Estado da Previdência à Assistência Social, em 7.04,98. 

REUNIÕES: QUINTAS-FEIRAS ÀS 10:00 H8(*) SALA N° 15 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
SECRETÁRIO: JÚLIO RICARDO B. LINHARES TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311·3276 

TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3498/4604 FAX:,31l-3121 
, (*) Hor'rio de aeordo com a Ata publicado no DSF de 12.9.97, PRL

1
186S5I6 

Hor'rio regimental: 5'1 feira ••• 14:00 b .. 

Atualizada em: 05105/98 



5) COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES ~ DEFESA NACIO~AL - CRÉ 
PRESIDENTE: SENADOR JOSE SARNEY 

TITULARES 

GUILHERME PALMEIRA 
HUGO NAPOLEÃO 
JOSÉ AGRIPINO 
BERNARDO CABRAL 
ROMEU TUMA' 
JOEL DE HOLLANDA 

JOSE SARNEY 
PEDROSIMON 
CASILDO MALDANER 
JADER BARBALHO 
VAGO (1) 

ARTUR DA TAVOLA 
CARLOS WILSON 
LÚDIO COELHO 

~ 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR ROMEU TUMA 
(19 TITULARES E 19 SUPLENTES) 

SUPLENTES 

PFL' 
AL-3245/47 
PI-447Bn9' 
RN-2361/67 
AM-2081/87 ' 
SP-2051/57, • 
PE-3197/99 ' 

1-VAGO '. 
2-BELLO PARGA 
3-JOÃO ROCHA 
4-JOSÉ ALVES 
5-VILSON KLEINÜBING 
6- JOSÉ BIANCO 

PMDB 
AP-3429/31 
RS-3230/31, 
SC-2141/47 . 
PA-3051/53 -. -

, 1-MARLUCE PINTO 
, 2-FERNANDO BEZERRA" 

3-MAURO MIRANDA 
4-GERSON CAMATA 
5-1RIS REZENDE 

PSDB 

MA"3069(72 '. 
.. T0-4070171 
SE-4055157, _ 

, '-.' SC-2041/47. 
- ,RO-2231/32. 

RR-110,1/4062 
RN-2461/67 
GO-2091192, \ 

" ES-3203/04, 
GO-2032/33 

• I. '.l' 

.... -~- --..-.-. --
RJ-2431/36 
PE·2451/57 
MS-2381/87 

1;;JOSE IGNACIO FERREIRA ES-2021/27 
2~ TEOTÔNIO VILELA FILHO , :.' ,AL-4093195_ 
3-OSMAR DIAS -~ ~, . :PR-2121/27 . 

t.','.-:~-

'BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT;PDT,<PSB, PPS) 
BENED,ITA DA SILVA - PT 
ABDIAS, NASCIMENTO - PDT 
EMILlA FERNANDES - PDT 

, • ,RJ-2171m 1-EDUARDO SUF!L1CY ~ PT. __ SP-3215116 
- 'RJ-318_8189 2-ADEMIRANDRADE - PSB PA-21 01102 

_ RS-2~31137. 3-MARINA SILVA.PT~··; ,U ' ,'AC-2181182 

LEOMAR QUINTANILHA T0-2073/74 

ARLINDO PORTO MG-2321122 

(1) Em virtude do falecimento do titular. em 13,04.98 
! 

REUNIÕES: TERÇAS-FEIRAS ÀS 10:00 HS (*) 
SECRETÁRIO: MARCOS SANTOS PARENTE FILHO 

TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3259/3496 

:' :,.t~ ":I " , • ) , " 
- ~ •. ..::: ~-~ >, - *,i t. ," , " 

PPB 
1-LEVV:DIAS, .... _ _._ ",,._ .. MS-112811228 

PTB ... __ ~ ._.~, _~ .J. 

1-aDACIR SOARES 
•• ~ .• t1 l 

.. )~O-3218119 
J~ ..l.". ~ ..... :.,. ~_ 

... _ .. - , .. ". _. _ r_ _ ,,' ... __ _ -_ -
• ------.---:t- --, t ', J :". , ' 

SALA Na 07-ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
'fEL. DA SALA DE REUNIÃO: 31Í~3j67 
FAX: 311-3546 'i,,- ,., 

, 1 
" 

(*) Baniria de aearda com a Ala pubUoa. ao DSF de 11.9.97, pp. 18655/6 
-./ .~; "':~ • , ~j, I ~ 

Hanlrla rqlmeata1: 5'1 fel ... li 10:00 .... 

Atuall~dà em: 1310S198 u ,j , 

'I 



, . 
~.~ . 

: ~, 

' .. 

· , ',. ",. 

, ~' •• I 

;", 

. .-:c- .-, 
r. 1 "" .. ~. " , 

· '.' ~ ~ .~:. :<~:·<i.·,,-, ~'. ~ . ',' 
' .. ,. ~"""':'" , .... :~~·~./:~,~.·t".':: ... ~. 

6) C~iSS~C?PE:~E~VlÇOSDE INFRA-ESTRUTURA ;, CI 
.' ... : "';,'o~" •. ".'.:',: , PRESIDENTE: VAGO 

, . ,·VíCE~RE$IDENTE: SENÁDOR'FREITÀS NETO 
· ,,:.,c,;','/.,;.';J231lTULARES E 23 SUPLENTES) , 
..' . . i>!,:.:':';; ',.":. '., . , . ' ' 

.. ~~,:"":'" ,} '- -
nTULARI;S' ,'i?!.,;",." .' SUPLENTES 

I . ,,-.. PFL 
' '.,.' , '., ,. 

JOSE AGRIPINO· RN·2361 12367 '-:--~1-. F=RA~N":"!C~IS~C~O:-B:":E=N":"'J:":'A~M~IN~--:'BA":"'-3~17==3-:::'3~17~4:--' 
ROMERO JUCÁ ...'RR·211112117 2· JONAS PINHEIRO MT-22711,22n 
VlLSON,KlEINÜBING'" .,;' ,,~,I5~·2~1~Q47 3· GUILHERME PALMEIRA .AL-324513247 
ÉLCIO ALVA~ES"~,' . , , E$-313013~32 "4-JOSÉ ALVES SE-405514Ó57 
JOEL DE HOLLANDA'· / " . :PE".3197;3199 5-ROMEU TUMA SP·2051/57 
HUGO NAPOLEÃO' . . . . ;:PI~+'781#79 &-GILBERTO MIRANDA ' AM~1.i66/3104 
EL61 PORTELA (c....o) ;',"~,"':~PI".2131/37.· . ~ 7· VAGO (2) 

.. -~ '.~- ":-:·t·>./~.\··: .. ;·,,'~,!' i,:·'.~·j.~.· ... t ;\/',';, ~'. , " 

NABORJUNIOR' ,.,' .' ..... .,,' ,.AC;'147811378 1-R'oI3ERTO REQUIAO 
MAUROMIRANDA '. '. .GO,~2o~1192: 2-RAMEZ TESET 

:::~~E~~~AT~ .• ';:',~: ,':" .".0 • ~~~~~~::O~!~~~~!:~RRA 
MARLUCE PINTO .. ".,: .c·,: ,.! ';,~~.t~~1f4~62 5 •. VAGO 
VAGO(3) ... ' ',,,,,,,,,,,,,',,,,,,'',';.''0,''.''.,. 6-VAGO ... 

JOSEIGNACIO FERREIRA. ", ES·2021 12027 " 1-CARLOS WILSON 
JOSÉ ROBE~TO .ARRUDA . '., .'~ ,.D~~20~1-'2011, . 2-COUTINH040RGE 
TEOTONIO VILELA FILHO ., .....•. '.AL~93195 3-OSMAR DIAS 
PEDRO PIVA .. , t <~'. ", ',< "." ~;'~~:::S~ô23,51I!i2':-, . 4-V~GO (1) (: . ,''::'' 

.• : .' ,. . ~ \ ': .. ' f: : ,,~.. "t ~., ~. .. \'> : 1'"' " ... 

I . ,.,,: \ BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT,PDT;PSB, PPS) .... 
JOSE EDUARDO· DUTRA ~ PT . ,,, SE·239112397 "". i·VAGO' 
ANTONIO C, VALADARES. .,' ; S.é.2201107. . 2-E~UARDO SUPLlCY (PT)' 
EMILIA FERNANDES· PDr .. ,'RS-2331/37' _ 3- LAURO CAMPOS. (PT) 

. , 

I·, ,.' PPB 
LEVY DIAS", . ~S.1,128/12~8., 1-ESPERIDIAO AMIN 
ERNANDES AMORIM ' • 'RO~2251157'2- EPITACIO CAFETEIRA 

ODACIR SOARES; .' '" "':R0-3218/i9r 1·ARLlNDO PORTO' 

PR·2401/2407 
MS·2221127 
MT·229112297 
AP-2351152 

, :Jf 

PE·2451/2457 
" PA·3050/4393 

·PR-2i21/2127 

SP-3212115 
DF·2341/47 

.SC-1123/1223 
MA- 4073/74 

MG·2321/22 
".. " I • .~ • ~_.. • • • .... '. ,..i . • . 

;'.~"'.~ :"'" .'~"·""·~.t~';~·r::';~.'''(':'~~ \~·.r; ,+-,,', -I'l~:, I ;-.··,,·r'~~l,'IS!·f~fI' .I~ 
(1) Falta IndlcaçAoda Ildel1lnça confomià.n~~·'~~Ii!?~i~lJalldl!de '~a atuál s~ssão legislativa, .• .•• ,", .... '.' 
(2) Em virtude da posse,do Senador'wáId8cW.Omelas,como Ministro de Estado da Previdência e Assistência Social, em 7.04.98, 
(3) Em virtude da possa doSen8dor Rena;; éi;íh~i~~ cÓj;,~.Ministro de Esta'dO dá J~stiÇa, e'm 7.04.9B: . ' '. 

, :. './1' . ,t',' ~'" ~'~ .... _: . ..=.,.~; -: I - "r • 

. REUNIÔÊS: rÊRÇAS-FEIRASÁfio:'ÓQ~S(~) .. SALA N° 13~ALA SÉN. ALEXANDRE COSTA 
SECRETÁRIO: CELSOPARENTÊ":"';'; '. ' '. TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3292 (FAX) 

TELEFONES DA SECiU:TA~: 3t1-43s../:4607 FAX:' 311-3286 
. (~) HÓrirle .'_" ~ ~'AiaP.j,ilt~ ... ~~ DSF d. 12.9.97, pgá. 18655/6 

. HoririoRlimntal: 3'1 rOi ....... '14:00 .... ' ',. 
:. , • • 0".. • ... , 

Atualizada em: 05/06/98 

I 



• 

7) COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO r; CONTROLE,,~ ,CFC 
,. ~ (Resolução nO 46, de 1993) " .' • 

,"f '.. • ,-P,RESID~NTE: SENADOR JOÃO ROCHA " 
VICE-PRESIDENTE: SENADOR CARLOS WILSON • ,\ :' , '. 

nTULARES 

FRANCISCO BENJAMIN 
JOSÉ ALVES 
JÚLIO CAMPOS 
JOÃO ROCHA '''' , 
GILBERTO MIRANDA 

", 

JOSESAAD 
NEY SUASSUNA .' 
DJALMA FALCÃO 
VAGO (2) 
VAGO 

BENIVERAS 
CARLOS WILSON 
PEDROPIVA 

-~ .. 

EDUARDO SUPLlCY - PT 
VAGO-

I ~ 
EPITACIO CAFETEIRA 

ODACIR SOARES 

,~ (17 TITULARES E 09 SUPLENTES) , . 

BA-3173174 
SE-4055/56 
MT-4064/65 
T0-40701111 ' , 
AM-3104l05 

::. ~,' 

.SUPLENTES 

PFL 
. ." .. , 

1-VILSON KLEINUBING· 
2-FRANCELlNO PEREIRA 
3-.DJALMA BESSA 

.. '. 

. SC-2041/47 
::,MG-241-1H7 ' 
. 'BA -2211/12 .rr.,· '. - . \. 

p,MDB' . ~ -r' .... ~ ~ r -~ .• 

GO-3149150 
PB-4345146 

, AL-2261/62 

,···1-GILVAM BORGES' 
2-JOÃO FRANÇA (1) 

'" PSDB 

"AP-2151/57 
:,RR-3067/68 

" ~ .',. I ' ~ .•• 

. ;. 

CE-3242143 
PE-2451/57 
SP-2351/52 

. ,1-JOSE IGNACIO FERREIRA ES-2121122 
:'2-cOUTINHOJORGE , .• " ..... ' ·;~.f··PA~3050/4393 

.:. :~,~;~:-I!.~.: •. I' ~.,. 

. ,. ,~. 

~ .. ' .. I' ... , ..... 

BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, PDT, PSB, PPS) 
SP-3215/16 1-BENEDITA DA SILVA - PT RJ-2171/77 

MA-4073n4 .': 1-ERNANDES. ~MORII\I. ,;}:""" \:~ '.iRO-20.51/55·· .' 

RO-321813219 ARLINDO PORTO MG - 2321122 
. ' 

(1) oesfiliou-se do PMoB, ingressando no PPB, em 2.10.97. " .. 
(2) Em virtude do falecimento do titular, em 13.04,98 ~' 

., .. _ ....... ~, .•.. , _.~.~.- ..... -".' .. 
~ • ,,' I t' : ~~', ' . 

" . ~<.:,~j ;',;},i-}.! " .. ~: ",r 
• ~."""" , ~. , ~ , • .: ", ... ,r"'. ~ 

REUNiÕES: QUARTAS-FEIRAS ÁS. 17:00 HS(~) 'SALA N° 06-..wASEN; NILO CO~jja(r;.:;~! ,:. , 
SECRETÁRIO: JOSE FRANCISCO B. CARVALHO TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3254 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3935/3519 FAX: 311-1060" "., .' ;'~. .. , 

(*) HorAr'o d. lCOrdo com • Ata publloada no OSF de 1l.9.97, pgs. 18655/6 
, .;., .~ 

.. [ t~ . :' .': " 
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. . . ;,. ~ . , . ','. . ~ 
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, '., l·. 7.1) COMISSÃODE FISCALIzAÇÃO E CONTROLE ~CFC . ", 
(*) SÚeêOMISSÃO DESTINADA À iFISCALlZÁ~ÃO;ÓÀSENTIDADES FECHADA$' DE 

PREVIDêNCIA PRIVADA (FUNDOS DEIPENSÃO). QUE.TENHAMCOMO PATROCINADOR A 
UNIÃO E O SISTEMA FINANCEIRO',NACIONAL , .. , .' . 

PRESIDENTE: SENADOR JOSÉ ALVES 
VICE-PRESIDENTE: SENADOR BENI VERAS 

(07 TITULARES E'04 SUPLENTES) , 

.• .:.. <. " 

TITULARES SUPLENTES 

GILBERTO MIRANDA AM-31 04-05 .2-DJALMA BESSÃ --BA-2211/12 

JOSÉ'S:AAO'" ' ,. GO-3148/50 2-JOÃO FRANÇA (1) , RRc30S7/S8 

, ; 

VAGO{2)""-,"I_" ".' >. ' . " "",,,. . ,-. :, •• 

::::i'ií::·,;:!!ili;;;!:l"~liiI!:liill:IEllllli;i.;;;;;l!l!,!,l,l::l:iiiI!@ill~:,:R~~;,!I;';.j;·l:lI;:iI;,:;;;;;;lii@~Ei~~I~li~\,!M:lfI@'11@tl~);:il·l'll*M@li 
BENIVERAS'" , .' CE-3242/43;'2 -COUTINHO JORGE . " PA-3050/4393 

EDUARDO SUPLlCY-PT, SP-32'15/1S:' , ' . "'" 

EPITACIO CAFETEIRA ' ... ' MA-4073/74" . . 
.) .. :~"'.,' ,."; i:..ç.r·"',".· .. ~·,,',~·.· •• I.~'. . .'. . .• ~ , " .. '::/ •• ~ ~:~ . 

r. . " • , , •• ~:' 1 

(1) :i5êsfilioü-sc aÓ PMDB. ingrcssandono PPB. em 2, 10.97" . '. 
(2) Em decorrência do falecimento dó Scn'ador Humb~ito 'Lilcenã: em i3.~,98., ;.~. ""J 

".'., --~" .~~ ~'\ "" 'L~·ii'~··~"·l ," 

, , 
REiUNIÕES:.,e".__, , . ALA SENADOR NILOCOELHO_, 
SECRETÁRIO:JOSÉ FRANCISCO B. DE CARVAtHO . '.';SALAN° 06.-~',tÉ!"efone:3:f:,·h~2,S4· 
TELEFONES DA SECRETARIA: 3935/3519 
Fax 311-10&0 ATUALIZADA EM: 17/0S/98 

ANDAMENTO 

EM ItI.tl9.?7 F9,1DESIGNADO RELATOR O SENADOR GILBERTO MIRANDA :. 
; .. ...:.'~,~.;t~t.;, ,~:. ,', ~ " .... " ,'. ) , 

." ~ ,'... ' .,"', : 

. ~ '.', ' 

\ '... ~.' ~..'" , 
, ~ .. 

,. ". 



. I. ", . _.' ;-<; 
,." . , 

7.2) COMISSAo DE FISCALIZAÇAo E CONTROLE· CFC ". ' 
SUBCOMISsAo DESTINADA A FISCALIZAR OS RECURSOS FEDERAIS REPASSADos Ao 
.,. GOVERNO DE RONDONIA • ' .. ; .' : ' 

, ;'" PRESIDENTE: SENADOR GILBERTO MIRANDA 
,VICE·PRESIDENTE: SENADOR BENI VERAS 

(7 TITULARES E 4 SUPLENTES) 

, " 

, " .. ~~. . 

., .. ' 

" : .::}' 
• ,. ;. I 

~ ." . 
. , "~,i I 

. :.', .;.' 

•. ')',' TITULARES' SUPLENTES' ,,' 

1.JÚLlQ CAMPOS 

2-GILBERTO MIRANDA 

,I, ., . 
'f.',., ' , 

, , 
.~FL 

MT-4064/65 

AM-31 04/05 

.PMDB 

1-VILSON--KLEINO"BING 

2-FRANCElINO PEREIRA 

1~JOSÉ SAAD "O _ GO-3148/50 ;2-JOÃO FRANÇA 

, ' , , 2-NEY SUASSUNA P8-4345/46 

, . . I . ',' , 

MG-2411/17 
, 11 

r ._., 

; 1'-______ -'-____ P5_D_B_· _----'..:......;. __ .;,...,.;...---.-.. """· ........ ___ --'1 
1-BENI VERAS CE-3242/43 2-COUTINHO JORGE PA-305OI4393 

BLOCO OPOSlçAO (PT+PDT+PSB+PP$) 
. • - - ' I 

1-EDUARDO SUPLlCY-PT 

1 
. . . ~ " , ; < • 

\ ,.,' "',. ;..; . ~ 
":':i:RNÀNDES.AMORIM ',; 

. ,.,. . 
~ .... 

SP-3215/16 

PPB+ PTB 

RO-225f/S5 

: ~-
.,. 

" 

. . ",' '- , 

..: .. ) i /1 . 

. 1-

REUNIOES: 
SECR!rARIO: JOSÉ FRANCISCO 8, DE CARVALHO 
TELEFONES DA SECRETARIA: 3935/3519 

AlA SENADOR NILO COELHO 
SAlA N!! 6 ~ TELEFONE: 311-3254 

FAX 311-1060 ATUALIZADA 'Efd 29-4·98 ; 

ANDAMENTO 

EM 29-4-98 FOI DESIGNADO RELATOR O SENADOR CONTINHO JORGE 



;;..i :':-.:,:tf I,,:' CONGRESSO NACIONAl:' ' ;,-)~, , ". , 
:1l.-r'C'.COMIS$ÃO!PARLAMENTAR CONJUNTA'DO MERCOSUL: ':_',' 

. ,- ... ,'.'. ~ 

, Re' resenta ió Braslielra 
,-"1- presidente de honra: Senador José Sarne' 

PRESIDENTE: SENADOR LÚDIO COELHO 
, VlCE·PRESIDENTe: DEPUTADO JÚUO REDECKER 
SECREi'"ARIO-GEaAL:DEPUTAOO PAULO BORNHAUSEN 

: "SECRETARIO-GERALADJUNTO: DEPUTADO GERMANO RIGOTTO 
(16 TITULARES E 16 SUPLENTES) 

TITULARES 
'SENADORES 

PMDB 

SUPLENTES 

JOSE FOGAÇA. 1 • PEDRO SIMON' , ; :', , 
f-'~--'-- 'CASILDOMALDANER , . ,2 -iROBERTO REQUIÃO 
~- ---1-- -.. -- 'PFL 1-

!"',r+;('C'·VILSON KLEINUBING i( . , " 1 ·'JOEL DE HOUANDA i', I' " 
'í ru ,;;OJALMA BESSA ' 2 - :JÚLlO CAMPOS 

r"' -- - -'1. -- ,-.,;. .: - PSDB 
LUDIO COELHO 1 - JOSE IGNACIO FERREIRA 

·e,. ',::-. :,Ilêvv DIAS PPB 1 _ ESPERIDIAO AMIN ::J " 
L...I ==-=:::-:-:-==--__ ~-' ...:.,P..:.,:I B=--" ...,'. i.......,. ____ .....:.;...;.--:...;i ,...:.-....... 1 ,'. 

1 ~- "JOSE EDUARDO 
I.. .- -1--- --- BLOCO DEOPOSICAO (PTjPSB,PDT,PPSr ,. 
r,·::·.::~!r·,BENEDITAOASILVA'·l'/!' ,." EMIUAFERNANDES 

I'" .... -.- -- r. . ~ .... F 

1: ~. '. - ... - l .• - ... 
O' - _.- ." r-'"' _----'_----:TTTU.:.:..:::~LA:!!.R.!!:E~S~_"=:;:;:;-==:=-----:S::::U::..P-=LE=NTE.:.:.::::.S ___ ___ 

r-=-:~---:-==-:----:::~--=D:.:E=P=U:-:T=A=D::-O=-S_--_:_-' _' ~-:-.'''--:o .;...' -'_','F'" , -- - - - • _ •. - • PFUPTB I' 
~ ... _. ~- .PAULO BORNHAUSEN. " VALDOMIRO MEGER 

rJ~O~S~É~C~A~R~L~O~S~A=LE~L~U~IA~ __ ~-=~~B~E~N~IT~O~GA~M~A~~~ •. ~,._, _~~~'\ I .. PMOB .. .. I 
EDISON ANDRINO CONFUCIO MOURA 
GERMANO RIGOTTO ROBSON TUMA 
IpsDB 

FRANCO MONTORO NE1:.S0N MARCHEZAN 
CELSO RUSSOMANO RENATO JONHSSON 

~;,··I,' ;" I!~, {:I,-',.:.,. " , PPB, , . . 
:c.:.~.> ; f, JUUOREDECHER • J 

11:-rn;:;;;;:~:;::;;:;-;:;;::;;:::;::::::-:-_---=PT.:..:..:.:'/P~D::..:T.~'IP~c==-:d::;:o~B;-:;' ~r;i;:; .. ";-· ~. '_' _' __ '.;;.." _---..1: ," 
-'MIGUEL'ROSSETTO • LUIZ MAINARDI . 

I SECRETARIA DA COMISSAO: ' r 

>~., .t)f. ti·'nl' ~,'. 7. 1'"1 t .... ~ .• 

ENDEREço: CÂMARA DOS DEPUTADOS· ANEXO 11 • SALA T/24. BRASfUA· DF· 7016G-900 
FONE: (55) (081) 3187436 3187188 318-8232 316-7433 
F~(~(08113182154 
SECRETÁRIA: LOURDES MEl.O NUNES DE CARVALHO 

,t 
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CONSELHO COMPOSTO "',,; ,;. 

NOS TERMOS DA RESOLUÇÃO.' ./:,:":.:::.'.' . 
. .". 

N° I,DE 1998- CN' 

CONSELHO DESTINADO A PROCEDER" ';.'i . 
À' APRECIAÇÃO DOS TRABALHOS ALUSIVOS Â COMEMORAÇÃO 

. r .'. '. ....., ,. . I' ,.' . 

DO CENTENARIO DE MORTE DO POETA CRUZ E SOUSA 

(Resolução n° 1, de 1998-CN) 
.,.' .' 

" .:~- '1 \ n', , .. ' 

• , 

.' 
... '. .. 

E~2~:~;;:;;;;::::;l~;~j;::~;:T;::::~:º~~ºIÃºii$.::;::::::::;;;::D[:~:~::::::':~~:XJ , : ;'-~:~ .. :.:,,~:í. ,;>; .. ,; ,::;' ".~: ,~!;', 
r··· .. ··· .. ·· .... : .. ·· .. ·· ...... · .. · .... ·-p~~i~ .. ·Gb~~ê~··· .. · .. ··· .... ···· .. · .... ·· .... ·~··· .. ··:1.: ,.., , .•• '. :.,' 
! . l';",~ -. . .. ~:' .. ~ 1 

L ............... , ................ _ ........ M.:i!.~ .. I.~.!~~!~.~ .. _ .................... , .. ,._ ... __ ~..l "; .' .." 
, . . ,. .. .. ~" . 

1 " ( . ' '., A~ 

• '.'l· , ;: . . . .. . , ). .. , I' 'l' 

~ • I~ . ;;' :...;_',",," ~'~,)~;\:~/_.\,I~ "'~ 
.. COMISSAO DE JU.LGAMENTO':··C(1·;'·"[~' . 

. ," .'. ".' ''''~''~.'\ '.'·'~.:!\r; ":.:-
, ' . ,-~ . r • 

4 ' • " .. ,"~;.-'.~".~"',~.~ • . r----·-.. S~~;dor Abdi;~-N;~~~~~t~'-":-""-' 'T 
; , , • ;. .'·.,·i;. i:;, .'. ~ 

1 Senador Esperidião Amin ' . 1 

j Deputado Paulo Gouvêa' I ',. !~" 
'! Gerardo Mello Mourão -poeta e escritor !.;, .··f, ';:.". 

1 Iaponan Soares - professor e vice- . 1· ; ":"i: " 
1 presidente do Conselho de Cultura do 1 :,' ',:,'-, c. , 

l·· . Estado de Santa Catarina' .. __! " .. ' . 
'; , ,~ ~i' .. 

, 
. ". ~r j I",. '. 

/ 
.. ~ .. , ... 

-.-.,... , . 

• t" .' 
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SENADO 
FEDERAL 
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'."' 

, , .. 

EDiÇÃO D~ HOJE: 152 PÁGINAS 
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